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IV - ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira)-

Continuação da discussão e a votação do parecer
da Comissão Especial Destinada a dar Parecer sobre
a Denúncia contra o Senhor Presidente da República
por Crimes de Responsabilidade, oferecida pelos cida­
dãos Barbosa Lima Sobrinho e Marcello LavenÍre Ma­
chado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Continuan­
do a discussão da matéria, vamos seguir a ordem de inscrição.

Concedo a palavra ao Sr. Deputado José Maria Eymael.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP. Sem revisão
do orador.) - SI. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, tão logo
se instalou o Governo do Presidente Collor a Nação já ficava
tomada de profunda inquietude: o confisco traiçoeiro da pou­
pança e a edição de medidas provisórias aterrorizavam o cida­
dão. Criavam-se novas figuras penais. Logo a seguir, ficava
patente a incapacidade administrativa, a absoluta incompe­
tência para governar.

No início de 1991, o Presidente já se afastava definitiva­
mente da Nação, estabelecendo um fosso entre o Governo
Federal e a sociedade.

Ainda no início de 1991, lealmente fui ao Presidente,
adverti-o quanto ao profundo equívoco do seu governo e lhe
pedi, de forma leal e transparente, que administrasse junto
com a sociedade. Tudo em vão, Sr. Presidente. Sucederam-se
os desatinos, o arrocho dos salários, o massacre dos aposen­
tados. Era essa a moldura de um governo incompetente.

Em 29 de outubro de 1991, desta mesma tribuna, eu
já propunha o impeachment do Presidente, porque já via que
não nos restava outro caminho senão (\ de afastá-lo. E, há
pouco tempo, veio o explodir avassalador das denúncias, en­
volvendo de forma irremediável e inarredável a figura do
Presidente da República.

A histórica CPI, presidida por Benito Gama e tendo como
relator Amir Lando, concluiu de forma irrefutável que houve
a cumplicidade clara e objetiva do Presidente com o processo
corruptivo e corruptor do País.

- - Hoje, em data histórica na História do nosso País, é
chamada a Câmara dos Deputados a autorizar a instauração
de processo contra o Sr. Presidente da República, a determinar
o seu impeachment. Não há nenhum outro caminho a todos
nós, Deputados, a não ser aquele de honrarmos o nosso man- .
dato, cumprirmos nosso dever, atendermos aos reclamos unâ­
nimes da sociedade e propiciarmos o reencontro do País con­
sigo mesmo. Não ha nenhuma outra deCisão possível no dia
de hoje, a não ser a de votar favoravelmente ao impeachment
do Sr. Presidente da República.

Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, na verdade temos
na nossa frente duas opções: se não aprovarmos a instauração
do processo contra Collor, estaremos condenando a sociedade
à forma mais rude de escravidão: retirada da sua própria
dignidade. Então, caberá repetir neste Plenário os verbos do



22068 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Setembro de 1992

.poeta baiano Castro Alves, quando olhava o pavilhão nacional
de um lado e, de outro, a escravidão que grassava no País:

Auriverde pendão da minha terra,
que a brisa do Brasil beija e balança,
estandarte que a luz do sol encerra,
as promessas divinas da esperança.
Antes te houvessem roto na batalha,
que servires a um povo de mortalha.

Mas não acredito que este será o nosso caminho. No
dia de hoje, perante a história e perante nósmesmos, a Câmara
dos Deputados aprovará, por maioria quase total, por sua
quase unanimidade, a instalação do processo de impeachment.
Então, poderemos evocar não um verso trágico de Castro
Alves, mas a profecia luminosa de Juscelino Kubitschek:
"Nesta cidade voltada para o amanhã, tudo se transforma
em alvorada".

Quero dizer, Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, que
a Democracia Cristã Brasileira, na maioria absoluta de seus
Deputados, estará aqui neste plenário votando de forma con:
fiante, em nome da democracia cristã e em nome da Pátria.
Cada um de nós ao microfone dirá, em alto e bom som,
"sim" na votação do processo de impeachment.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra à nobre Deputada Jandira Feghali.

. A SRA. JANDIRA FEGHALI (PC do B - RJ. Sem revi­
são da oradora.) - Sr. Presidente, colegas, a história nos
reservou uma grande responsabilidade política. Este é um
momento bastante decisivo para a sociedade brasileira, mo­
mento este que não foi provocado por nenhum de nós, mas
veio sendo. trabalhado e elaborado por um grande projeto
absolutamente contra o Brasil e que teve como gota d = água
denúncias vindas do lado do próprio Presidente.

bstamos sendo chamados a dizer se continuamos abismo
abaixo ou se enfrentamos todo um esquema montado, nefasto
ao Brasil e ao povo brasileiro, e o enfrentamos com muita
ousadia, a ousadia de que quer avançar, de quem quer mudar.

O povo está nas ruas, não precisamos repetir isso. Ao
contrário do que alguns aqui pensam, isso é fundamental.
Aqui estamos para representar o povo. Nesse sentido, entendo
que ele está nas ruas não apenas porque está indignado com
o processo de corrupção existente no Governo e no Palácio
do Planâlto, mas também porque está desesperado com a
profundidade da queda da sua qualidade de vida.

Assim, aqui somos chamados a responder ao seu apelo
e essa é a nossa obrigação: achar uma saída política para
essa realidade tão concreta.

Este Governo é desumano, é impopular, é subserviente
aos interesses internacionais. É desumano mesmo se abordar­
mos apenas o esquema da corrupção, porque ela não interfere
somente na mora1.h.>de administrativa, tem também os seus
efeitos sociais. Quando lida)11os com () Orçamento público,
lidamos com a possibilidade de distribuir medicamentos, de
manter hospitais abertos, de distribuir renda.

Estamos discutindo a corrupção fundamentalmente pelo
seu aspecto social, e essa agressão à sociedade tem de ter
uma resposta desta Casa.

Rasgar a Constituição ou impedir uma saída, ainda que
institucional, não corresponde à consciência e à forma de
organização do povo brasileiro. E se esta saída institucional
não se der, eu me pergunto: O que esperam aqueles que
votam com o Governo, ou que ainda se dizem indecisos?

Uma saída pela força? Que saída será esta? Como responder
a uma situação na qual a Câmara desmorona o seu referencial
político num momento como este? Entendo que não deve
ser esta a intenção dos integrantes do Parlamento brasileiro.

A situação é grave, e nós temos que responder com a
altivez da representação popular. Temos que aprovar a insta­
lação do processo de impeacbment por ampla maioria de votos,
porque isso é o que a sociedade· espera. Obviamente, temos
divergências profundas quanto a como será o novo momento
político e, é claro, todos aqui trabalharemos ativamente para
que o Brasil mude. Mas acredito que, no dia de hoje, o que
nos unifica, o que pode permitir esta grande maioria, que
vai além dos dois terços, é a resposta da Câmara à impunidade,
é a questão ética deste Governo, que mergulhou o Brasil
na ingovernabilidade clara, explícita.

Todos os setores da sociedade têm se manifestado, têm
se expressado - a juventude, os setores civis e militares ­
e nós temos hoje a chance, a possibilidade de achar uma
saída concreta a fim de continuar a luta pela mudança do
Brasil. A solução não se dá apenas na votação da autorização
do impeacbment, mas é um grande passo na superação deste
obstáculo.

Para concluir, Sr. Presidente, registro que a arte também
se manifesta num momento como este. Deixo, para a análise
da Casa, um trecho do letrista Vítor Martins, que na sua
mais recente composição diz:

" ... Na minha terra ninguém morre de amor
De fome e de esperança, sim, senhor.
Desculpe a verdade nua e crua,
Mas é tanta falcatrua, que o País se acostumou:
Agora é ágio, é pedágio, é propina
Já faz parte da rotina, é a lei com seu rigor.
É uma força bem mais forte que se pensa,
É uma teia onde a aranha nunca está,
Que suborna, que alicia, que compensa,
Mas só para aqueles que deixaram de sonhar."

Como nós ainda não deixamos de sonhar, hoje daremos
o nosso voto pelo impeacbment e garantiremos a abertura
de um novo caminho para os brasileiros e para. o Brasil.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Jurandyr Paixão. .

O SR. JURANDYR PAIXÃO (PMDB - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados, após
árdua campanha em mea Estad.o, São Paulo, na minha região,
capitaneada pela minha querida Limeira, o que me festa de
voz me traz à tribuna para fazer ecoar aqui a voz do povo
que tenho a honra de representar nesta Casa.

Já não é sem tempo que este País tem a oportunidade
de se reencontrar com a sua dignidade e dar um basta àqueles
que frustraram milhões e milhões de brasileiros. É chegado
o momento em que o Congresso Nacional - precisamente
a Câmara dos Deputados - deve proferir uma decisão gran­
diosa, política por excelência, para afastar de vez aquele que
não soube honrar os compromissos assumidos em praça pú­
blica.

Mas é lamentável, Sr. Presidente, é muito lamentável,
Srs. Deputados, que a região que represento nesta Casa tenha
um outro Deputado também a representá-la, Líder do PTB,
o Deputado Nelson Marquezelli, que, infelizmente, porque
surdo, não ouviu o clamor do povo de nossa região. Desta·
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tribuna quero apelar ao civismo do Deputado Nelson Marque­
zelli: S. Ex' não pode, em troca de um cargo de direção
na Telesp e da construção de quinze CIAC em São Paulo,
trair o povo que o trouxe a esta Casa. O nobre Deputado
Nelson Marquezelli, que tem ainda a responsabilidade de lide­
rar nesta Casa um partido político, precisa acordar, precisa
ouvir o clamor da massa popular que está tomando conta
- se já não tomou - de todo o País. Desta tribuna quero,
mais uma vez, fazer um apelo a S. Ex' para que reveja sua
posição e atenda à vontade popular, atenda à vontade da
região que representa, principalmente da belíssima e encanta­
dora Pirassununga, no meu Estado.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, é chegada a hora, é
chegado o momento de se restaurarem a dignidade e a honra
nacionais. O Deputado não pode ser omisso, ficar inerte,
escondido, acovardado e ausente deste plenário. Precisamos
aqui comparecer e, como homens que acima de tudo honram
as calças compridas que vestem, declarar em alto e bom som,
pelo microfone, seu voto neste episódio histórico que estamos
vivendo.

Sr. Presidente, hoje estou ouvindo a voz de Limeira,
minha querida cidade do Estado de São Paulo; hoje faço
ecoar a voz daquele povo, que está ciente de que esta Casa
não faltará ao cumprimento do seu dever.

Srs. Deputados, é chegada a hora! Vamos cumprir com
o nosso dever simplesmente dizendo "sim" ao impeachment
do Sr. Presidente, fazendo voltar aos lares brasileiros a tran­
qüilidade, a paz e, sobretudo, a esperança. A honra e a digni­
dade nacionais precisam ser restauradas. Quero ser um entre
tantos a recuperá-las.

Por isso, Sr. Presidente, minha palavra ficará registrada,
para que, amanhã, os que vierem depois de nós saibam da
nossa atitude e possam fazer justiça àqueles que honraram
seus mandatos. Que não nos misturemos e que não nos mistu­
rem com aqueles que,acovardados, talvez sequer venham
a esta Casa. A covardia é triste. A covardia é um labéu;
labéu infamante. Pobre do homem covarde, principalmente
o homem público.

Para encerrar, renovo meu apelo ao Deputado Nelson
Marquezelli. S. Ex' também representa parte de nossa região,
que lhe cobrará - e eu vou cobrar de S. Ex' nos palanques
públicos - o voto proferido nesta Casa. Não posso compreen­
der como um Deputado que representa uma das maiores e
mais importantes regiões do Estado de São Paulo possa fazer
o jogo da corrupção, da bandalheira, da roubalheira institucio­
nalizada.

Sr. Presidente, vamos dizer "sim", um "sim" sonoro e
retumbante, ao impeachment do Sr. Presidente. Pena que
minha voz esteja abalada pela campanha, porque gostaria
e, em altos brados, dizer um "não" à roubalheira, um "não"
à corrupção, um "não" à sem-vergonhice, um "não" aos PC
da vida, um "não" ao Governo que não soube ter autoridade
moral para coibir na fonte os abusos que se praticaram contra
o Erário, contra o Tesouro Nacional. As crianças do meu
País, os idosos do meu País, todos os brasileiros foram enga­
nados e roubados. Faltou escola, faltou creche, faltou trans­
porte, faltou saúde pública, faltou tudo neste País, porque
o dinheiro do Tesouro Nacional foi enclausurado no exterior,
em depósitos em dólares e no bolso de meia dúzia de ladrões
empedernidos.

Por isso, Sr. Presidente, registro meu protesto e, ao mes­
mo tempo, a certeza do meu voto: direi "sim" ao impeachment

i do Presidente Collor. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Hélio Bicudo.

O SR. HÉLIO BICUDO (PT - SP. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr'S e Srs. Deputados, em seu
discurso, prOJlUnciado nos idos de 1919, sobre a "A questão
social e política do Brasil", Rui Barbosa se expressa como
se o Brasil de ontem fosse o Brasil de hoje. As palavras
do eminente homem público são de uma atualidade impressio­
nante. Ouçamo-lo:

"O Brasil não é isso. É isto. O Brasil é este comício
imenso de almas livres. Não são os comensais do Erá­
rio. Não são as ratazanas do Tesouro. Não são os mer­
cadores do Parlamento. Não são os sanguessugas da
riqueza públiCa. Não são os falsificadores das eleições,
Não são os compradores de jornais. Não são os corrup­
tores do sistema republicano. Não são os oligarcas esta­
duais. Não são os ministros de tarraxa. Não são os
presidentes de palha. Não são os publicistas de aluguel.
Não são os estadistas de impostura. Não são os diplo­
matas de marca estrangeira. São as células ativas da
vida nacional. É a multidão que não adula, não teme,
não corre, não recua, não deserta, não se vende. Não
é a massa inconsciente, que oscila da servidão à desor­
dem, mas a coesão orgânica das vagas humanas, onde
a providência acumula reservas inesgotáveis de calor,
qe força e de luz para a renovação das nossas energias.
E o povo, num desses movimentos seus, em que se
descobre a sua majestade."

Aí está, Sr. Presidente, Sr'S e Srs. Deputados: um País
enganado e vilipendiado, se ergue para fazer penetrar a polí­
tica de princípios éticos que foram sendo esquecidos ao longo
dos anos em que a ditadura militar se constituiu num hiato
ao aperfeiçoamento de nossas instituições. A partir daí, gover­
nos ilegítimos se sucederam para o exercício de um poder
destinado a acalentar interesses de pessoas e de grupos. Na
primeira eleição direta, depois de quase trinta anos, abusou-se
do poder econômico, mentiu-se deslavadamente, injuriou-se
pessoas, praticaram-se claros crimes que a Lei Eleitoral prevê
e que tisnaram a legitimidade do pleito, sob os olhares coni­
ventes de uma Justiça Eleitoral evidentemente parcial, condu­
zindo, ainda uma vez, a um mandato ilegítimo. Quantos dos
35 milhões de brasileiros, cansativamente lembrados pelo Sr.
Presidente da República, teriam nele votado se soubessem
que o caçador de marajás das Alagoas era e é o protótipo
do marajá, que não distingue a própria fazenda da Fazenda
Pública?

Pois bem, Sr" e Srs. Parlamentares, a ilegitimidade no
exercício do poder leva quase sempre ao arbítrio. E foi o
que aconteceu. Atônitos o Parlamento, os partidos políticos
e o povo diante dos assoalhados 35 milhões de votos (que
a megalomania presidencial considera mais de cinqüenta mio
lhões, ao somar os resultados dos dois turnos eleitorais... ),
consentiu-se na violação da Constituição seguidamente perpe­
trada nestes dois anos e meio da "era Collor", mediante a
adoção de medidas provisórias espoliadoras da economia po­
pular e invasoras das competências dos Poderes Legislativo
e Judiciário. Permitiu-se que o País fosse, pouco a pouco,
sendo manietado pelos tentáculos de uma corrupção jamais
vista, pela sua extensão e profundidade.

A CPI Mista do. Congresso começou a levantar o véu
da improbidade com que o Sr. Fernando Collor de Mello
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sempre pautou sua vida pública. E a Polícia Federal, seguin­
do-lhe as pegadas, começa a desvendar a parte submersa desse
imenso iceberg, a revelar a qualidade de um homem que não
procedeu bem, por não ser honesto; que agiu indignamente,
por não ter caráter; que não atuou com decência, por ser
amoral.

Como acentuou Plácido e Silva: "improbidade é a quali­
dade do ímprobo. E ímprobo é o mau moralmente, é o incor­
reto, o transgressor da lei e da moral".

Lamentavelmente, estávamos certos, Sr. Presidente, Sr~
e Srs. Parlamentares, quando apontávamos, primeiro, a ilegiti­
midade da eleição que levou o Sr. Fernando Collor a curul
presidencial e depois à necessidade de se afastar o presidente
perjuro, já no início de seu mandato. Talvez, se tivéssemos
sido ouvidos, não estaríamos vivendo o drama de uma socie­
dade frustrada, de um povo ainda mais humilhado e ainda
mais empobrecido.

Mas, o Eclesiastes, na sua sabedoria, prevê para tudo
o devido tempo. Chegou o tempo da justiça. E somos neste
instante privilegiado da vida brasileira o instrumento dessa
justiça que em nome do povo deve ser praticada, para que
ele, que não adula, não teme, não corre, não recua, não
deserta e não se vende, possa colher, enfim, o fruto opimo
da paz.

Manifesto-me, pois, pela aprovação do parecer da Comis­
são Especial, autorizando-se a acusação ao Presidente Collor
por crime de responsabilidade, para que, afastado o lixo, pos­
samos começar a reconstruir a Nação.

Que Deus nos ilumine!

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Continuan­
do a discussão da matéria, concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Odacir Klein.

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, ontem,
tão logo iniciamos o processo de discussão desta matéria,
o Líder do Governo na Cãmara dos Deputados levantou uma
questão de ordem para alegar que estava sendo cerceado o
direito de defesa do Presidente da República. Em toda a
discussão, apenas três parlamentares compareceram à tribuna
e, sem abordar o mérito do que estamos examinando, apenas
alagaram cerceamento de defesa do Presidente da República.

É bom que nos recordemos, Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, o que ocorreu após o final dos trabalhos da CPI do
caso PC Farias. Imediatamente, ingressou nesta Casa o pedido
de impeachment do Presidente da República, assinado pelos
Presidentes da ABI e da OAB, como pessoas físicas, que
passou a tramitar na Câmara dos Deputados. O Deputado
Ibsen Pinheiro, examinando a lei, o Regimento Interno e
principalmente a Constituição, chegou à conclusão de que
havia um rito a ser seguido, aproveitando-se a lei no que
não fora revogada e o Regimento Interno naquilo que podia
ser aplicável, mas principalmente cumprindo-se a Constitui­
ção.

O Presidente da República, inconformado, ingressou com
o mandado de segurança perante o Supremo Tribunal Fedeml,
recorrendo, portanto, ao Judiciário, o que significa que exer­
citou seu direito de defesa com relação ao rito fixado, que
previa o prazo de defesa de cinco sessões da Câmara dos
Deputados. O Supremo Tribunal Federal entendeu que o voto
efetivamente deveria ser nominal, na forma prevista na lei,
porque nessa parte ela não fora revogada pela Constituição
por não contrariá-la, e ampliou o prazo de defesa de cinco
para dei sessões. Isso significa, Sr. Presidente, Sr~ e Srs.

Parlamentares, que o direito de defesa, nesta fase, efetiva­
mente ocorreu.

O que o Presidente da República e seus defensores que­
rem não é o direito de defesa, mas prazo para exercitar poder
de barganha, o que é diferente. Nesta fase em que se ç:stá
recebendo o impeachment para encaminhá-lo ao Senado, onde
S. Ex~ será julgado, toda a defesa está sendo oferecida ao
Presidente da República, inclusive a possibilidade de recurso
ao Judiciário. Só que S. Ex~ quer mais prazo para tentar barga­
nhar, pressionar e reverter a situação.

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Deputados, a Câmara
tem hoje a responsabilidade de aprovar a admissibilidade do
pedido de impeacbment, autorizando o Senado a julgar o
Presidente da República. As provas colhidas na CPI demons­
tram que os atos praticados por PC Farias, pelo Presidente
da República e sua família fizeram com que o País perdesse
a credibilidade no exterior e o Governo perdesse inteiramente
a respeitabilidade.

Nesses dias, num Município do Rio Grande do Sul, indus­
trialistas me chamaram para dizer que deixarão de pagar im­
postos se hoje não for aprovada a autorização para que o
Presidente da República seja julgado pelo Senado. As conse­
qüências de uma eventual negativa, da Câmara dos Depu­
tados, a esta autorização para que o Presidente seja julgado
serão imprevisíveis.

Em nome da correção; da ética e da moralidade é preciso
darmos, hoje, essa autorização ao Senado. O Presidente da
República terá novamente direito de defesa e poderá apre­
sentar suas provas, fazer sua defesa, que aqui nem no Poder
Judiciário lhe foi cerceada. Não é mais possível continuarmos
nessa situação.

Por isso, quero chamar a atenção dos companheiros que
votarão contra a autorização, sem nenhum objetivo de chanta­
gem ou de faltar com o coleguismo, mas por prezá-los. Depois
de ter ficado muito claro que o Poder Executivo quer, via
Presidente da República, barganhar, garantir votos contra
a opinião nacional na base da chantagem, o Parlamentar que
votar con.tra o processo de impeachment será visto como aque­
le que foi corrompido - recebeu recursos públicos e vantagens
indevidas.

Por isso, Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Parlamentares, tendo
havido nesta fase do processo amplo direito de defesa, inclu­
sive com a manifestação do Poder Judiciário, devemos auto- .
rizar o Senado a julgar o Presidente da República, para que
s. Ex~ seja afastado imediatamente da Presidência. No Sena­
do, sem poder de barganha, pois já estará afastado do cargo,
S. Ex~ poderá efetivamente ter um julgamento com a devida
formação de provas.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Continuan­
do a discussão da matéria, concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Nilson Gibson.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Sem revis.ão
do orador.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Deputados, estlv~
nos Municípios pernambucanos onde estão minhas bases eleI­
torais. Em reuniões com as lideranças ligadas a este m~desto
e humilde Parlamentar, decidimos que o futuro PrefeIto de
Belo Jardim será o Sr. Valdeci Torres e que o Deputado
Estadual será o Sr. Francisco Cintra Galvão. Além disso,
Sr. Presidente, toda aquela gama de liderança do agreste de
Pernambuco exigiu que votássemos a favor do afastamento
do Presidente da República. E não apenas isso, mas que tam- .
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bém procurássemos fazer com que o Presidente Fernando
Collor de Mello cumprisse a sua eventual pena aqui na Papuda, .
junto com os ladrões de galinha e assaltantes de banco.

Sr. Presidente, Sf+" e Srs. Deputados, desta tribuna, há
dois anos, por ironia do destino, no dia 29 de setembro de
1990...

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - A Presi­
dência informa ao nobre Deputado Nilson Gibson que as
expressões anti-regimentais não são permitidas e determina
à Taquigrafia que as retire.

O SR. NILSON GIBSON - Sr. Presidente, gostaria, co­
mo modesto e humilde orador, de indagar a V. Ex~ quais
seriam as palavras que estariam ofendendo o decoro parla­
mentar, para que, no decorrer do meu pronunciamento, não
volte a evocá-las.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - A Presi­
dência informa ao nobre Deputado Nilson Gibson que todas
às expressões anti-regimentais serão verificadas e retiradas
pela Mesa. Não somente o discurso de V. Ex~ mas os de
todos aqueles que procederem da mesma forma terão as ex­
pressões anti-regime~tais retiradas.

O SR. NILSON GIBSON - Certamente, Sr. Presidente,
Sf+" e Srs. Deputados, por ironia do destino, no dia 29
de novembro de 1990, juntamente com os Deputados Chico
Vigilante, Augusto Carvalho, Mendonça Neto e outros, ocu­
pávamos esta tribuna para denunciar uma das primeiras falca­
truas que ocorriam no Governo do Presidente Fernando Co­
llor de Mello. Tratava-se de um caso de publicidade. Aqui
denunciávamos que ocorreu uma contratação sem licitação
da Setembro e da Giovanni e Associados, agências que traba­
lharam na campanha eleitoral do Presidente Fernando Collor
de Mello para serviços publicitários oficiais. Ação popular
tramita na Justiça Federal em Brasília, depois de um inquérito
civil da Procuradoria-Geral da República, que considerou os
contratos ilegais e abusivos.

Posteriormente, denunciamos os casos de Eduardo Car­
doso, Lafaiete Coutinho, Álvaro Mendonça e alguns diretores
da Caixa Econômica Federal, com a participação de um total
de 20 gângsters. Foram financiados 1 bilhão de cruzeiros não
aprovados pela Diretoria da Caixa Econômica Federal, para
a Construtora Plana, de propriedade do empresário Eduardo
Cardoso - amigo e participante da organização criminosa
- para a construção de apartamentos de luxo em Goiânia,
apesar de a garantia do negócio ser um terreno já hipotecado.
Conseqüência: uma ação civil pública, que pediu a anulação
dos financiamentos, tramita na Justiça Federal de Goiânia.

A Polícia Federal abriu inquérito para investigar o caso.
Eduardo Cardoso vendeu o empreendimento para outro
gângster da organização criminosa, conhecido empresário aqui
em Brasília.

Também denunciamos o caso da LBA, em São Paulo,
.e das empresas RPR Representações e Ultra Arroz Comercial
pela compra, em dezembro de 1990, de 66,5 milhões de cruzei­
ros em cestas básicas, sem licitações. Conseqüência: o Tribunal.
de Contas da União investigou o caso. A Justiça determinou
o afastamento dos servidores da LBA envolvidos na compra
e venda, entre eles o Superintendente José Herculino Alcân­
tara.

Em março de 1991, a legendária ex-Ministra Zélia Cardo­
so de Mello e os gângsters da organização chefiada pelo Presi­
dente Fernando Collor de Mello - Ricardo Mesquita, Edgard
Pereira e exportadores brasileiros - aproveitam da decisão

governamental de suspender as exportações de café (a notícia
é vazada antes do anúncio oficial) e se beneficiam disso. Foi
aberto inquérito policial. A ação penal está tramitando.

O Tribunal de Contas da União denunciou, através do
Ministro Homero Santos, que, em 1990, o Governo de Fernan­
do Collor de Mello gastou 1,6 bilhão de cruzeiros sem licita­
ções e que, para cada cruzeiro com licitação, outros 8,8 cruzei­
ros foram despendidos sem licitações.

Novamente a ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello se en­
volve em corrupção, agora com Nelson Tanure, dono da em­
presa Sul Americana de Engenharia (SADE). Surgem denún­
cias de pressões da ex-Ministra sobre Fundos de Pensões das
Estatais para comprarem ações da empresa de seu amigo Nel­
son Tanure. Em junho de 1991, estoura o caso dos usineiros,
com envolvimento de Zélia e Alberto Polícaro, Cooperativa
Regional dos Produtores de Açúcar de Alagoas e políticos.
O Banco do Brasil paga ao Midland Bank, de Londres, parcela
de uma dívida de 85.9 milhões de dólares, contraída por usinei­
ros alagoanos, beneficiando inúmeros políticos com mandatos.
A ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello é acusada de ter rece­
bido uma comissão de 20 milhões de dólares por ter autorizado
o pagamento - o companheiro Deputado Chico Vigilante
ingressa com notitia criminis na Procuradoria-Geral da Repú­
blica.

SI. Presidente, em agosto de 1991, estoura o caso dos
CIAC: Paulo César Farias e seu irmão Luiz Romero Farias,
Secretário Executivo do Ministério da Saúde, aumentam para
400 dólares o custo de construção do metro quadrado dos
CIAC para beneficiar grandes empreiteiras. Conseqüência:
o Ministro Alceni Guerra consegue fixar o custo do metro
quadrado em 220 dólares.

Em agosto de 1991 temos o caso da LBA, envolvendo
a Srª Rosane Collor e a família Malta. Denúncias sucessivas
apontam a participação da primeira-dama no favorecimento
a parentes, em desvio de recursos públicos e compra de 186
mil cestas básicas, sem licitação, por preço 20% superior ao
do mercado, para influenciar as eleições em Alagoas. A Asso­
ciação Pró-Carente de Canapi é apontada como principal en­
volvida na organização criminosa.

Em setembro de 1991, portanto, há um ano, Carlos Au­
gusto Viveiros, Secretário-Geral de Administraçáo da Saúde,
afirma que a assinatura do ex-Ministro Alceni Guerra em
oito convênios do Ministério da Saúde, no valor de 800 milhões
de cruzeiros, pode ter sido falsificada. Os processos de Carlos
Augusto Viveiros tramitam na Justiça Federal, já com denún­
cias e sumário de culpa, contra o ex-Ministro Alceni Guerra.

SI. Presidente, o Engenheiro Alfeu Valença, ex-Presi­
dente da Petrobrás, denunciou o Governo por adotar mano­
bras para prejudicar a Petrobrás e provocar sua privatização.

A imprensa escrita, falada e televisada, sistematicamente
denunciou ilegalidades e irregularidades ocorridas na adminis­
traçáo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
As últimas informações divulgadas dão conta de que o Minis­
tério da Ação Social assinou, no mês de dezembro de 1991,
mais de 642 contratos para financiamento de obras de habita­
ção, saneamento básico e infra-estrutura. Naquela penada
de última hora de 1991, o Orçamento do FGTS ficou total­
mente comprometido para os próximos dois anos em 3,38
trilhões de cruzeiros. Foi divulgado também que até novembro
de 1991 a ex-Ministra Margarida Procópio firmou contratos
de financiamento num total de 1.187. Os compromissos assu­
midos por Margarida Procópio, num total de 7.2 trilhões de
cruzeiros, excedem os recursos de que o FGTS poderia dispor
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- 5.1 trilhões de cruzeiros. Assim, surgiu um rombo, em
dezembro de 1991, de 2.21 trilhões de cruzeiros no FGTS.

Outros casos na conta do FGTS demonstram que o rombo.
hoje é de mais de 10 trilhões de cruzeiros. A situação é gravís­
sima. A dívida do FGTS com as empresas e construtoras
é de mais de 7 trilhões de cruzeiros - poderia ser de apenas
800 bilhões de cruzeiros se o Ministério da Ação Social e
a Caixa Econômica Federal não tivessem feito novos emprés­
timos no final do ano passado e recentemente.

Há denúncias menores, como o negócio jurídico realizado
entre o BNDES e a Empresa Imbirussu Navy Navegação Flu­
vial e Marítima Ltda. e ainda o Governo de Pernambuco;
a operação de crédito autorizada pelo Banco Central para
beneficiar a Usina Ouricuri de Alagoas, liderada pelo Governo
de Pernambuco através do Banco do Estado de Pernambuco;
o Convênio Governo do Estado, PIN/Proterra e Ministério
da Agricultura (Mara), para a obra denominada "Barragem
Belo Jardim" envolvendo a Construtora Norberto Ode­
brecht, mesmissima construtora contratada para realizar a
obra do Canal da Maternidade, em Rio Branco, no Acre,
conforme se observou em um disquete de computador.

Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados, realmente o im­
peachment de um presidente, como ato político, é coisa grave,
jamais aplicado em um século de República no Brasil. O
impeachment é a arma contra a má administração dos negócios
públicos, violação dos direitos constitucionais, malversação
e delitos análogos.

Entretanto, existem ocorrências de fatos delituosos e os
indícios veementes de autoria recaem sobre o Presidente Fer­
nando Collor de Mello. São fatos que, em tese, tipificam
crimes contra a Administração Pública, cuja autoria é atri­
buída a mais de um funcionário público, inclusive ao Presi­
dente Fernando Collor de Mello, além de outros passíveis,
também em tese, de enquadramento no Código Penal como
crimes contra a fé pública, conexos com aqueles, havendo
notícia nos autos de que ocorreram na vigência do mandato
presidencial. ,.. ,

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, e mdIspensavel
que o Ministério Público Federal, apto a concluir pelo ofereci­
mento da persecução penal contra o Presidente Fernando Co­
llor de Mello se manifeste a respeito da prisão preventiva
de alguns indIciados. É inquestionável também, para efeitos
penais, que o Presidente da República é funcionário públ!co,
como define o art. 327 do Código Penal. O processo-cnme
independe do impeachment. Portanto, deve o infrator ~ulI!prir

pena de prisão na Penitenciária da Papuda, c~m dUeI!O a
prisão especial, em virtude de ser portador de tItulo umver­
sitário e condenado a trabalhar no cárcere.

E~te é o primeiro exemplo, pois vamos continuar caçando
os corruptos no Brasil e denunciando desta tribuna. O País
aprendeu, após a aprovação do Requerimento nQ 52, ~e

1992-CN, que criou a CPI destinada a apurar a corruPJao
no Governo Federal, perpetrada pelo gângster Paulo Cesar
Farias, com a ajuda da organização criminosa chefiada pelo
Fernando Collor de Mello.

Brasileiros, missão cumprida! Hoje, representando o p~­

vo honesto de Pernambuco, aprovo o impeachment do PreSI­
dente da República, bem assim a agilização da ação penal,
com decreto de prisão preventiva e, no final, condenação
e cumprimento da pena na penitenciária da Papuda.

Deus o tenha bem perto de si.
Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

(Texto escoimado de expressões anti-regimentais, nos termos
do art. 17, V, b, do Regimento Interno.)

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Osmânio Pereira, para discutir
a matéria.

O SR. OSMÁNIO PEREIRA (PSDB - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, há um grande
pensador cristão que nos diz o seguinte: "Quanto mais se
avança na escuridão da noite, mais próximo está o clarão
da madrugada".

O País vive a escuridão da noite de que nos fala esse
grande pensador. Escuridão que se iniciou com a eleição de
Fernando Collor de Mello para a Presidê:nr.i[! da República,
escuridão que se configurou quando ele trah, i!H';;c de 35 mi­
lhões de brasileiros, na sua maioria pobres. pequ,:nos, operá­
rios, cidadãos que acreditaram na sua proposta de moderni­
dade. Povo humilhado, hoje está empobrecido e desespe­
rançado. Esta é a grande escuridão. Vivemos hoje num País
com milhões de desempregados, sem casas, sem escolas, na
miséria. Essa é a grande escuridão que se abateu sobre a
nossa Nação.

Mas o grande clarão da madrugada são as decisões que
se aproximam e que serão tomadas nesta Casa, dentro de
poucas horas. Decisões que começaram com a CPI instalada
na Câmara dos Deputados e que apurou toda a verdade a
respeito do grupo liderado por PC Farias e Fernando Collor
de Mello, que assaltou o País. O grande clarão que pouco
a pouco começou a aparecer nos depoimentos de cidadãos
humildes, representados aqui também por Eriberto França,
aquele humilde motorista que teve a ousadia e a coragem
de vir até o Congresso Nacional e, perante o Parlamento
brasileiro, abrir a boca e o coração e relatar tudo aquilo de
que a Nação hoje tem conhecimento. O grande clarão do
papel da imprensa brasileira que não se deixou curvar dia~te

das ameaças do Governo e que prestou um grande serVIço
ao Brasil e à História do nosso País ao desvendar aquilo que
em certo momento nem a Polícia Federal nem a Justiça tinham
conseguido realizar. Clarão da madrugada que temos também
no encaminhamento do pedido de impeachment, representado
por toda a sociedade civil brasileira nas pes~oas jurídicas d~

OAB e da ABI. Clarão da madrugada na firmeza da PresI­
dência desta Casa, na pessoa do nosso ilustre colega Ibsen
Pinheiro, que soube também, com muita coragem, com muita
audácia e com muita sabedoria dar todos os passos necessários
para que pudéssemos chegar a este momento. Clarão da ma­
drugada, nobres colegas e Sr. Presidente, na grande decisão
do Supremo Tribunal Federal quando brecou todas as portas
à protelação de todos os advogados e de toda a tropa que
se montou em torno do Presidente da República. Clarão da
madrugada também na pessoa do nosso querido Procurador
da República, que, com toda sua equipe, auxiliando a Polícia
Federal e a CPI instalada no Congresso conseguiu também
dar um passo importante na apuração dos fatos.

Trago meu voto a favor do impeachment, que também
representa o voto de toda a bancada do PSDB com assento
neste Parlamento, porque chegou a hora da verdade. O grande
clarão já está às portas. É o clarão da justiça, d.a ~speranç:;
é o grande clarão pelo qual espera o povo brastlelro de nao
só o Parlamento conceder autorização para que Ferndndo
Collor de Mello possa ser processado por todos os crimes
cometidos, mas também, se Deus quiser, de vê-lo, como o
mais humilde dos bandidos, atrás das grades, local onde d~ve

estar, para que pague até o último momento de ,sua VIda
por todos os grandes crimes que cometeu contra o PaiS, contra.
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o humilde povo, enganado, ludibriado em praça pública, quan­
do deu a ele um voto de confiança e o elegeu Presidente.

Que Deus, neste dia, nos ilumine; que o Espírito Santo
nos encha com seus dons de sabedoria, para que possamos
tomar uma decisão que seja exemplo para a história, para
os nossos filhos, para os nossos netos. Quem sabe será também
exemplo para todos os países que, tendo um problema idên­
tico, encontram no afastamento do Presidente a solução para
seus problemas. Aqui, dentro da lei e da ordem, estamos
fazendo a verdadeira justiça que o País reclama de todos
nós e, em particular, deste Parlamento.
(Texto escoimado de expressões anti-regimentais, nos termos
do art. 17, V, b, do Regimento Interno)

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao Deputado Elias Murad.

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados,
.num momento difícil como este que o País está atravessando,
quando se decide o futuro de um Presidente da República,
quero falar sobre uma esfinge chamada Hélio Garcia.

Praticamente todos aqueles que têm uma parcela de res­
ponsabilidade neste País já se manifestaram. Pró ou contra
o impeachment do Presidente da República, Fernando Collor
de Mello. Sejam a favQr ou contra, temos, democraticamente,
de respeitar as suas decisões.

Há evidentemente, alguns poucos que ainda não se defini­
ram, sob a alegaçao de que o Presidente da República não
apresentou a sua defesa. Aceitamos a decisão, mas não a
compreedemos.

Uma pessoa que tem a mídia (principalmente TV e rádios)
à sua disposição, a qualquer hora, em cadeia nacional ­
e o Sr. Presidente já usou esse recurso três ou quatro vezes
- não necessita mais de defesa alguma. Se tivesse provas
para mostrar a sua inocência, isso já teria sido feito. Se não
as apresentou é porque não as tem.

O que não podemos aceitar é que o Governador de um
Estado como Minas Gerais um dos mais importantes do País,
fique indiferente à gravidade do momento que o País atra­
vessa. Todos os outros já se manifestaram. Alguns poucos
a favor. A maioria contra. Entretanto, a esfinge chamada
Hélio Garcia não diz nada. Isso não é mais o famoso silêncio
dos mineiros. É omissão. Não é mais a cautela da mineiridade.
É a esperteza da mineirice.

Quando as pressões se avolumam, Sr. Ex\ o Sr. Gover­
nador, se ausenta do País. Informa que viajou em busca de
recursos do BID (Banco Interamericano de Desenvolvimen­
to), nos Estados Unidos, para duplicar a Rodovia Fernão
Dias, que liga Belo Horizonte a São Paulo. Aliás, já é a
terceira viagem que faz nesse sentido, até agora sem nenhum
resultado concreto.

Num momento grave como este que atravessa o País,
a omissão é a pior das faltas. Ninguém tem esse direito, princi­
palmente aqueles que detêm uma parcela de responsabilidade.

O Papa Pio XII disse, certa vez, que o que dá oportu­
nidade aos maus é a omissão dos bons. John Fitzgerald Kenne­
dy, o grande presidente americano dos primórdios da década
de 60, afirmou, um dia, que o lugar mais quente do inferno
deve ficar reservado para aqueles que, nos momentos de crise
em seu País, se omitem.

O Sr. Governador Hélio Garcia não pode continuar se
omitindo, sob pena de passar à história como aquele que,

num instante em que o País mais precisou dele, escondeu-se
nas tenebrosas sombras do silêncio.

Era o que tinha a dizer; Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Antônio Morimoto.

O SR. ANTÔNIO MORIMOTO (PTB - RO. Sem revi­
são do orador.) - SI. Presidente. nobres Sr" e Srs. Depu­
tados, o País atravessa uma crise profunda, sem precedentes
na sua história, tendo como epicentro o Presidente da Repú­
blica. Comissão Parlamentar Mista de Inquérito apurou em
profundidade o envolvimento de S. Ex') com PC Farias em
ações que deixaram seqüelas em todos os setores da vida
nacional, causaram danos sem precedentes.

A vida econômica e social do País está virtualmente para­
lisada. Milhões de trabalhadores estão na rua da amargura,
sem emprego e sem condições de satisfazer suas necessidades
vitais.

De fato, a CPI do PC, presidida com muita competência
e isenção pelo companheiro Benito Gama, da Bahia, tendo
como relator o Senador Amir Lando, do meu Estado. Rondô­
nia, e composta por companheiros valorosos e dedicados, apu­
rou em profundidade - inédita. provavelmente, na história
do Parlamento nacional - todas as mazelas e corrupções,
o tráfico de influência gravíssimo que. infelizmente, lamenta­
velmente, envolve o SI. Presidente da República. para cuja
eleição, em segundo turno, contribui, juntamente com 35 mi­
lhões de brasileiros.

Lamentavelmente, estamos chegando à conslusão de que
S. Ex· está de fato envolvido, não apenas como co-autor.
A Polícia Federal e o próprio Ministério Público. como a
imprensa tem noticiado, estão chegando à conclusão de que
S. Ex~ é o autor e não co-autor dos crimes apurados.

O Brasil está vivendo hoje, provavelmente, o episódio
mais importante da sua história institucional. A Câmara dos
Deputados, a síntese maior desta Nação. com todas as suas
contradições, está sendo observada, de alto a baixo. não só
em nível nacional, mas também em nível internacional. Todos
querem que esta Casa, valendo-se em toda a sua pienitude
das prerrogativas reconquistadas na Constituição de 1988,
exerça sua missão histórica, cívica e patriótica. aprovando
a admissibilidade do impeachment do Presidente da Repú­
blica, para que o Senado, este, sim, como juízo do processo
e do julgamento, faça o julgamento histórico necessário que
a Const;tuição regulamenta e toda a Nação brasileira exige.

Passaram aqui alguns defensores do Presidente Collor,
a exemplo do Ministro-Deputado Ricardo Fiúza, que, ontem.
assomando à tribuna, procurou defender o indenfensável, di­
zendo que não fora concedida ao primeiro mandatário do
País a defesa necessária no julgamento desta Casa. Na mesma
linha de ação de defesa, o Líder do Governo nesta Casa,
Deputado Humberto Souto, concedeu entrevista, publicada
na sua inteireza na edição do Correio Braziliense, de domingo
passado. Hoje, S. Ex4, em entrevista ao "Bom dia Brasil".
da Rede Globo, repetiu mais ou menos as mesmas coisas,
dizendo que o Presidente não está tendo oportunidade de
apresentar defesa.

A Câmara, de acordo com a sistemática adotada pela
Constituição de 1988, não faz outra coisa senão autorizar a
instauração do impeachment, para que o Senado, este sim,
repito, sob a presidência do Supremo Tribunal Federal. pro­
mova o processo e o julgamento necessários, assegurando
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o uso de todas os meios de prova e o contraditório a que
o acusado tem direito.

Quero tranqüilizar a Nação, principalmente o setor pri­
mário da nossa economia, a agricultura e a pecuária, área
a que estou vinculado desde o meu nascimento, pois nasci
praticamente embaixo de um pé de café, como filho de imi­
grantes que sou. Sou Presidente da Federação da Agricultura
do meu Estado, Rondônia, e Vice-Presidente da Confede­
ração Nacional da Agricultura. Tem gente apregoando, propa­
lando que, com o novo Presidente, I,tamar Franco, haveria
a desestabilização do setor primário. E mentira. Essa afirma­
ção não tem procedência. S. Ex· é de formação absolutamente
liberal e vai seguir a plataforma eleitoral que defendeu na
companha de 1989, o programa do próprio Pre~idente Collor,
direcionado no sentido de modernizar o País. E uma Questão
de sobrevivência e de desenvolvimento do Brasil, para"inserir
o País no contexto mundial.

Tenho certeza de que a Câmara dos Deputados, o ramo
do Poder Legislativo mais identificado com a Nação, haverá
de cumprir a sua missão. Nós vamos ser testados, a Câmara
vai ser testada. Se somos um verdadeiro poder de fato e de
direito devemos exercer plenamente as prerrogativas recon­
quistadas na Constituição de 1988, sob pena de ficarmos ape­
nas na condição de um arremedo de poder, como já aconteceu
em 1937 e 1968, pelo poder das armas. Desta vez, poderemos
ser colocados nesta condição pelo poder da cidadania, do
povo que nos trouxe, que nos mandou para esta Casa.

Sou do PTB de Rondônia, um pequeno Estado, e quero
fazer um apelo, uma conclamação aos Parlamentares desta
Casa, especialmente aos meus companheiros de Rondônia,
cuja imagem ficou estigmatizada ainda recentemente por cau­
sa daquele problema gravíssimo de narcotráfico, para que
saibamos bem decidir. Somos quase um milhão e meio de
habitantes no Estado, brasileiros vindos de todos as unidades
da Federação, e queremos resgatar a nossa imagem, fazendo-a
corresponder à vontade, à aspiração maior da população brasi­
leira. Oxalá possamos ser dignos da nossa representação, para
que o Brasil se reencontre com o seu próprio destino e promo­
va o progresso da Nação com desenvolvimento e justiça social.

O Sr. Israel Pinheiro - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma Comunicação de Liderança, pelo PRS.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Para uma
comunicação de Liderança, em nome do PRS, concedo a pala­
vra ao nobre Líder Israel Pinheiro.

O SR. ISRAEL PINHEIRO (PRS - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, fazer política
é uma arte. Cada um tem um estilo, tem um jeito, tem uma
finura, tem uma concepção. Nós, mineiros, fazemos política
com um estilo próprio. Nós, mineiros, somos assim, Sr. Presi­
dente, e nesta hora quem encarna Minas é o Governador
Hélio Garcia. S. Ex' tem sensibilidade, tem um estilo próprio
de fazer a sua política. Isso significa a preocupação maior
de S. Ex' com o dia de amanhã. O dia de hoje, em nosso
conceito, em nosso pensamento, já está resolvido: o Governo
do atual Presidente da República termina hoje à noite. Mas
o Brasil não pode parar. O Brasil continua. O povo espera
soluções e continuidade administrativa. Esta é a grande tarefa
de Minas, do seu Governador.

O Governador Hélio Garcia não é homem de se apre­
sentar permanentemente na televisão ou n~ imprensa para
anunciar o seu pensamento e a sua palavra. E discreto, como
é do gosto dos mineiros, como convém à República. Isso

faz parte da nossa síntese e da nossa mineiridade, da nossa
vocação de servir ao País, do nosso desejo da discrição, do
equilíbrio, do bom senso, que compõem a nossa moral, a
nossa personalidade política.

E hoje, Sr. Presidente, um eminente Deputado veio aqui
anunciar que o Governador de Minas está omisso. Minas nun­
ca ficou omissa! Minas já falou pela voz de seus Deputados
aqui presentes. Todos os Deputados do Partido das Reformas
Sociais - e somos três, Sr. Presidente, Srs. Deputados ­
estão permanentemente nesta tribuna a defender a admissi­
bilidade do impeachment do Presidente da República. E vem
um Deputado cometer a suprema das injúrias: declarar que
o Governador Hélio Garcia ainda não se manifestou. S. Ex'
se manifestou, sim! Manifestou-se há muito mais tempo do
que os arrivistas de última hora. Eleito Governador de Minas,
S. Ex· compôs um secretariado que envolveu todas as forças
políticas de Minas, do PT ao PDS e ao PMDB. E assim o
fez prevendo, Sr. Presidente, com a visão histórica de político
mineiro, que a crise brasileira ia acelerar-se, ia aprofundar-se.
Repetidas e reiteradas vezes, S. Ex' tem dito: "A solução
da crise brasileira passa pelo entendimento, pelo consenso,
pelo diálogo". Ninguém nesta República falou mais alto do
que o Governador Hélio Garcia a respeito do atual Governo.
Isso não justifica vir à tribuna e agredir o Sr. Presidente da
República e ofender as instituições. Isso não faz parte da
nossa índole e nunca fará. Por isso Minas é Minas, é a Minas
cordata, é a Minas pacífica. Por isso é que Minas pensa no
amanhã. Por isso é que todos os Deputados da bancada de
Minas Gerais estão se reunindo, conversando, ajudando a
coordenar o pensamento médio do Congresso brasileiro com
relação ao problema econômico. Minas sabe que, se o Vice­
Presidente da República, Itamar Franco, assumir a Presidên­
cia e não tiver o respaldo parlamentar, não conseguirá gover­
nar este País. Nós, mineiros, pensamos no futuro, pensamos
no amanhã.

Sr. Presidente, espero que o eminente Deputado que
levantou tão graves acusações contra o nosso Governador
Hélio Garcia retorne a Minas, inspire-se nas montanhas de
Minas e diga: "Errei, sim". Minas Gerais está presente nesta
hora tão grave da vida pública nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (InocênCIO Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Ernesto Gradella, para discutir
a matéria.

O SR. ERNESTO GRADELLA (SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, falo em nome
da Convergência Socialista e da Frente Revolucionária.

Estamos diante de uma decisão histórica. Os trabalha­
dores e o povo brasileiro não agüentam mais o Presidente
Fernando Collor, e o País está conhecendo uma das maiores
manifestações já realizadas desde a campanha das "Diretas
Já", em 1984.

Com o grito "Fora Collor", a população exige o fim
da corrupção desenfreada, mas exige também o fim da política
de arrocho e miséria que levou os salários a perderem 40%
do seu valor. Durante o Governo Collor, o salário mínimo
atingiu o seu menor valor histórico, e o desemprego e o subem­
prego alcançaram milhões de trabalhadores. Nossas riquezas
foram entregues, através da privatização das estatais, da sub­
missão aos ditames do FMI, da abertura indiscriminada ao
capital estrangeiro. sem falar nas negociatas agora parcial­
mente desvendadas pela CPI.
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Por isso, a população do nosso País quer que Collor saia.
Mas queremos fazer um alerta, neste momento, quanto à
manobra que está sendo montada pelas elites do País, numa
reedição do que foi a Aliança Democrática: a posse de Itamar
Franco, apresentado como alguém desvinculado do Governo
Collor. Esta é uma farsa gigantesca que poderá levar à frustra­
ção o grande movimento "Fora Collor", da mesma forma
que ocorreu 'quando o Colégio Eleitoral legou a Nova Repú­
blica e o Governo Sarney, de triste memória, à população
brasileira. Chamamos o movimento organizado, a CUT, a
UNE, a UBES, os partidos de esquerda e, em especial, Lula,
principal dirigente operário e popular do nosso País, a denun­
ciarem esta manobra.

Itamar calou-se durante os dois anos do Governo Collor,
aceitou a essência da política econômica do Governo Collor
e se declarou adepto do neoliberalismo. A classe trabalhadora
nada tem a esperar do seu governo.

Neste sentido, são necessários eleições gerais, inclusive
para o Congresso, que aprovou todos os planos econômicos
do Governo Collor.

Este é o pensamento de parte expressiva da população
do nosso País. Segundo pesquisa publicada neste domingo
pelo Jornal do Brasil, 49% querem novas eleições imediata­
mente e apenas 14,6% são os que querem a posse de Itamar
Franco.

Portanto, metade da população brasileira não quer o vice
Itamar Franco no lugar de Collor. E o povo tem o direito
de escolher novos governantes, novos parlamentares e um
novo plano econômico, que deixe de pagar a dívida externa,
estabeleça o reajuste mensal dos salários de acordo com o
Dieese, defenda as estatais e o Serviço Público, realize uma
reforma agrária radical sob o controle dos trabalhadores, defi­
na um plano de obras dé interesse popular e acabe com o
desemprego, impondo também um congelamento de preços
dos bens de primeira necessidade: tarifas, aluguéis e mensali­
dades escolares.

Estas são as exigências mínimas para a literal sobrevi­
vência de milhões e milhões de brasileiros.

Neste sentido, a posse de Itamar é um golpe contra o
movimento "Fora Collor" e contra os interesses dos trabalha­
dores e do povo; é a continuidade do plano de miséria, é
a continuidade do plano imposto pelo Fundo Monetário Inter­
nacional. Por isso, convidamos os parlamentares de todos
os partidos a assumirem nossa proposta de emenda constitu­
cional que estabelece eleições gerais em 60 dias ou tomarem
qualquer outra medida correlata. Caso se consume a posse
de Itamar Franco conclamamos o povo trabalhador e a juven­
tude a não depositar nele nenhuma confiança e a lhe fazer
oposição sistemática nas ruas. Os trabalhadores não mais po­
dem seg.u~r suportando governos patronais de qualquer tipo
-militares, liberais ou populistas. Necessitamos de um gover­
no de trabalhadores, um governo de Lula, apoiado nos sindi­
catos e demais organizações operárias e populares, única for­
ma de ate~der às reivindicações do povo brasileiro.

Sr..Presidente, Sr~' e Srs. Deputados, companheiros tra­
balhadores, voto pelo impeachment.

Era o, que tinha a dizer. Fora Collor!

O Sr. Fausto Rocha - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem a pala­
vra para· uma questão de ordem o nobre Deputado Fausto
Rocha.

O SR. FAUSTO ROCHA (Bloco - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, estou cons­
ternado com notícia a meu respeito publicada na edição de
hoje do Jornal da Tarde. No dia 29 de agosto, um mês atrás,
declarei à jornalista Ana Maria Tahnan - e ela publicou
na sua coluna no Estadão - que eu, Deputado Fausto Rocha.
então do PRN de São Paulo, estava deixando o partido e
votava a favor do impeachment. Dizia mais: "Sou evangélico
e meu voto representa uma comunidade cuidadosa em vários
aspectos". O jornal Folha de S. Paulo, durante todo este mês.
tem publicado: "Deputado Fausto Rocha. de São Paulo. sem
partido, vota a favor do impeachment". É uma surpresa. Eu
e outros Deputados não temos encontrado nosso nome partido
nem em nossa posição. Talvez isso seja reflexo das publicações
distorcidas do Diap.

Quero dizer que mandei 22 mil cartas a pastores e líderes
evangélicos do meu Estado reproduzindo minha afirmação
publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo. Também deixei
a Rede OM de televisão, que retransmitia em Limeira. Cam­
pinas e em Bauru, no Estado de São Paulo, voltando à Rede
Manchete. Saí do PRN, deixei a Rede OM. declarei que voto
pelo impeachment. (Palmas.) Será que preciso. diariamente.
depois de um mês, reafirmar minha posição, como os Depu­
tados Diogo Nomura e Marcelo Romano Machado. que estão
vendo suas posições trocadas no jornal? Isso é uma irresponsa­
bilidade, uma distorção do jornalzinho. do jornaleco do Diap.
que acaba influenciando grandes jornais dc responsabilidade
e respeitabilidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O S~. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Continuan­
do a discussão da matéria, concedo a palavra ao nohre Depu­
tado Sarney Filho.

O SR. SARNEY FILHO (Bloco - MA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Deputados, estamos
nos aproximando do momento da votação do impeachment
do Presidente Collor. É importante. nesta data histórica, que
deixemos registrado o nosso posicionamento mio somente
frente a este Parlamento, mas. principalmente. perante a His­
tória.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, os fatos que levaram
a grande maioria do povo brasileiro a pedir o iOlpeachment
do Presidente Collor não foram fatos políticos. O que fez
o povo tomar essa atitude não foi a administração desastrada,
não foi a falta de cumprimento de compromissos eleitorais
tais como baixar a inflação, retomar o desenvolvimento do
País e pô-lo no chamado Primeiro Mundo. Não, Sr. Presi­
dente. Não se pediu o impeachment porque o Presidente Co­
llor assumiu prometendo defender os descamisados e justa­
mente estes foram os mais duramente atingidos pelo seu Go­
verno, nem porque o Presidente Collor prometeu defender
os mais humildes e o seu Governo promoveu o maior desem­
prego da história do País, imposto não só por uma reforma
desastrada na máquina administrativa, mas também por uma
política econômica recessiva e desumana.

Também não foram questões pessoais de um insultador
vulgar que nos levaram a tomar esta atitude. O que nos levou
adotar este posicionamento foi simplesmente o desejo de ver
realizado o grande sonho do povo brasileiro por justiça. É
impossível que ainda sejamos uma nação em que as crianças
e os jovens pensem que o poder é sinônimo de impunidade
e que a corrupção é uma prática corriqueira na vida pública.



22076 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Setembro de 1992

Não se trata simplesmente de uma questão política, como
se tenta pregar quando se diz que esta CPI foi uma política.
Não! Política foi a CPI do Governo passado. Aquela, sim,
apontou apenas descumprimento de leis e falta de prazos.
Esta apontou corrupção mesmo, cheques fantasmas, e nunca,
em nenhum momento, o Presidente, com todas as oportu­
nidades que teve, veio a público para defender-se, para justi­
ficar os ilícitos.

Sr. Presidente, não cabe aqui entrar na discussão jurídica
acerca do direito de defesa. O Presidente não quis exercer
o seu direito de defesa perante a CPI e perante a Nação,
porque não tinha como defender-se, e, não tendo S. Exª como
defender-se, evidentemente ficou mais do que nunca compro­
vada a sua cumplicidade em todos os atos apontados pela
CPI PC Farias.

Portanto, Sr. Presidente, Srª' e Srs. Deputados, é com
a cabeça erguida e a consciência tranqüila que ficaremos aqui
para votar a favor do Impeachment, porque sabemos que
não estamos, nem na forma, nem no mérito, contra o que
deseja a Nação. O Presidente Collor já está condenado pelo
povo brasileiro. Não pela péssima administração que vem
fazendo, não pela perseguição aos descamisados, não pela
interrupção do programa de leite e da ferrovia Norte - Sul,
não pela sua visão entreguista da realidade pública brasileira,
mas porque praticou corrupção e não pôde comprovar que
não está ligado a essa criminosa quadrilha que se apropriou
dos bens públicos do País.

Fica registrado nosso voto. Não com felicidade - não
estamos felizes em votar hoje o impeachment do Presidente
mas com a consciência tranqüila daqueles que têm um dever
a cumprir e um exemplo a dar à Nação.

É este o posicionamento que queríamos expressar neste
momento, Sr. Presidente.

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem a pala­
vra o nobre Líder Genebaldo Correia.

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB -BA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, com o consentimento
de V. Ex", quero fazer um apelo aos companheiros que já
se encontram na Casa e ainda não registraram suas presenças
no painel para que o façam com a maior brevidade possível.

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - A Presi­
dência reitera o apelo do nobre Líder Genebaldo Correia
para que todos os Srs. Deputados pres~ntes nas diferent~s

dependências da Casa compareçam ImedIatamente ao plena­
rio, a fim de atingirmos o quorum regimental e darmos início,
com o encaminhamento dos líderes, ao processo de votação
da matéria em pauta, da mais alta importância para nosso
País.

O SR. GENEBALDO CORREIA - Sr. Presidente, a ob­
servação de V. Ex' foi muito importante porque muitos compa­
nheiros estão imaginando que a votação se dará na sessão
da tarde. A sessão é a mesma. É na continuação desta sessão
que deveremos fazer a votação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra à nobre Deputada Maria Luíza Fontenele, para
discutir a matéria.

A SRA. MARIA LUIZA FONTENELE (PSB - CE) ­
Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, o dia de hoje traz uma
expectativa muito grande para a Nação brasileira.

Tentei, ao dirigir-me para esta Casa, incorporar na minha
mente, no meu coração e em todo o meu corpo o sentimento
de que vai desabrochar algo novo em nosso País. A expectativa
é como se depois de enfrentar tantos espinhos o povo brasileiro
tivesse condições de colher rosas. É esse o sentimento que
me enche a alma neste momento.

Tomaremos, no dia de hoje, uma decisão importante
para os destinos da Nação. Espero, no entanto, que o dia
de hoje não complete apenas uma etapa de luta, mas signifique
as esperanças de que um novo fazer político e uma nova
ética possam nortear os passos daqueles que representam o
povo brasileiro em seus diferentes níveis.

É fato que a questão da corrupção gangrenou todo o
Governo Collor; mas essa gangrena não é apenas uma caracte­
rística deste Governo ou do Brasil. Tive a oportunidade de
ter acesso ao livro intitulado "A arte de roubar", de autor
desconhecido, publicado no século XVIII - acredito que seria
importante V. Ex" o lerem. Diz que essa arte tem sido tão
comum e tão permanente, na vida daqueles que manipulam
os interesses e os recursos públicos, que já se pretendeu desig­
nar a arte de roubar como sendo uma ciência, porque tem
um objeto importante, que é o ouro ou o dinheiro; tem princí­
pios bastante profundos, que, muitas vezes, implicam a perma­
nente impunidade; e seu sujeito são pessoas nobres, como
reis e presidentes.

E é exatamente por isso que vemos até hoje o país berço
do capitalismo, os Estados Unidos, depois do escândalo de
Watergate, sem ter conseguido extirpar a corrupção. É uma
nação que desaba sem princípios e sem valores, porque esse
câncer continuou. Também vemos o Japão, nação que despon­
tou, no pós-guerra, na liderança do sistema capitalista, cor­
roído pela mesma doença.

Acredito que essa deva ser a nossa reflexão. E que o
nosso ato tenha cntinuidade em seriedade e em compromisso
com o povo. É exatamente essa a postura que tem norteado
a minha ação desde à época de campanha, quando fui termi­
nantemente contra a indicação de Collor de Mello para dirigir
os destinos desta Nação, porque S. Ex' já evidenciara, naquele
momento, uma atitude hoje consubstanciada em atos crimino­
sos, conhecidos através dos dados compilados pela CPI. Tais
dados indicam a qualidade daquele que, antes da eleição,
já acobertava os atos criminosos que indignaram a Nação,
e particularmente as mulheres brasileiras. Portanto, desde
o primeiro momento em que o seu nome despontou nas pesqui­
sas, eu me coloquei contra ele, e também fui radicalmente
contra a forma vil pela qual Collor de Mello tentou derrotar
o seu adversário, com o apoio de importantes setores elo País.

Agora, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, a corrupção
está sendo punida no que se refere ao Governo Collor, ao
Sr. PC Farias e a tantos outros. No entanto, não está sendo
extirpada. Para isso é preciso que um outro valor maior seja
considerado. Esse valor maior é o sentimento de luta, é a
dignidade, é a soberania popular.

É o apelo daqueles que irão hoje às ruas em Fortaleza,
no movimento chamado de Primavera da Democracia Direta.
Rosas e outras flores serão distribuídas, e as mulheres usarão
a vassoura para varrer as ruas, como se estivessem eliminando
a corrupção deste País. Nessa simbologia, tentam retirar as
sujeiras desta Nação, com garra e força, com sentimentos
nobres. Tenho certeza de que essa mesma força estará, no
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dia após o impeachment, lutando pelos destinos de um novo
Brasil, onde o povo seja realmente soberano e onde tenhamos
mais felicidade e possamos colher mais rosas.

O meu voto não poderia ser diferente: é a favor do imo
peachment. Hoje, como sempre foi, o meu voto é contra
Collor, contra a corrupção, contra a impunidade, num com­
promisso de honra, de princípios e de dignidade, em defesa
do nosso povo. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Antônio Faleiros.

o SR. ANTÔNIO FALEmOS (PSDB -GO. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, há
cerca de 150 dias, a Nação, estarrecida, presenciou as primei­
ras denúncias do irmão do Presidente da República contra
o empresário Paulo César Farias. Pedro Collor dizia textual­
mente que esse senhor, esse indivíduo, esse empresário era,
nada mais, nada menos, o testa-de-ferro do Sr. Presidente
Fernando Collor de Mello.

E as decepções da Nação continuaram, haja vista que,
com a instalação da CPI; foram sendo comprovadas as denún­
cias do envolvimento do empresário em extorsão, formação
de quadrilha e corrupção generalizada, e cada vez mais sur­
giam dados incriminando o Sr. Presidente Fernando Collor
de Mello.

O que mais assusta os 503 Deputados que acompanhamos
o desenrolar dos trabalhos da CPI, participando ou não das
investigações, é que os Parlamentares que tinham ligações
com o Governo e queriam defendê-lo jamais vieram aqui
desmentir as acusações que pairavam sobre o Presidente da
República. Todas as vezes que tiveram oportunidade nega­
ram-se a fazer a defesa de Collor, mas procuraram firulas
jurídicas para tentar empérrar o processo. Isso ocorreu desde
o primeiro dia da CPI até agora, a não ser no momento em
que o próprio Presidente - usando o direito de convocar
a imprensa para fazer em cadeia de rádio e televisão a sua
defesa - jogou por terra tudo e se autocondenou, porque
se a Operação Uruguai for verdadeira é pior para o Presidente
do que se for mentirosa.

Por convocação do próprio' Presidente da República, a
Nação veio às ruas vestida de preto para manifestar a sua
indignação contra esse mar de lama. Hoje, estamos vendo
a juventude, que depois da década de 60 pela primeira vez
volta às ruas, com a cara pintada ou não, vir aqui, no seu
desabafo de insatisfação, exigir que nós Deputados mostremos
a nossa indignação e votemos de modo a acabar com esse
mar de lama que impera no País.

O pedido de impeachment foi apresentado à Câmara dos
Deputados e aceito pelo seu Presidente, que determinou, ba­
seado na Constituição, na Lei n~ 1.079 e no Regimento Inter­
no, rito especial. Esse rito, contestado pelos governistas, mais
uma vez, foi modificado, não para desfigurá-lo, mas para
aperfieçoá-Io, pelo Supremo Tribunal Federal, que concedeu
o dobro de'dias para a defesa do Presidente da República,
que mais uma vez se negou a vir se defender perante a Comis­
são constituída na Câmara dos Deputados.

Nestes dois dias de discussões nesta Casa, poucos gover­
nistas subiram à tribuna para defender o Presidente da Repú­
blica. E mesmo aqueles que o defenderam jamais entraram
no mérito das acusações. Mais uma vez estão querendo mos­
trar à Nação que essa não é uma questão de moral, mas,
sim, política, de poder pelo poder.

Temos a obrigação de alertar a Nação de que isso não
é verdade. O que estamos defendendo é a moralidade. O
que estamos defendendo não é o poder pelo poder, mas sim­
plesmente a retirada de uma pessoa que não soube honrar
o cargo que trinta e cinco milhões de brasileiros lhe deram.
É por isso, Sr. Presidente. que tenho certeza absoluta de
que vários conterrâneos meus do Estado de Goiás estarão
na frente do Congresso, entre eles, os meus dois filhos.

Tenho certeza de que esses garotos não são diferentes
dos filhos de nenhum governista. E todos eles estão a exigir
de nós uma demonstração de que temos lealdade à vontade
popular de passar este Brasil a limpo, para não deixar que
continue pairando sobre a.classe política a acusação de que
é um bando de velhacos. E preciso acabar com essa história
de velhacaria. É preciso que o Brasil seja outro Brasil, que
emerja dessa crise com altivez, com todos nós de cabeça ergui­
da, mostrando à nossa Nação que temos a certeza de delegar
às futuras gerações um país digno de ser amado, um país
digno de nossos filhos.

O Sr. José Thomaz Nonô - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.
Ex' a palavra.

O SR. JOSÉ THOMAZ NONÔ (PMDB - AL. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, desejo um esclarecimento
da Mesa.

A Mesa está dividindo os oradores entre os contra e
os a favor. Indago de V. Ex' se se trata do impeachment
ou do relatório do Deputado Nélson Jobim.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Estamos
falando do parecer do nobre Deputado Nélson, Jobim. Mas
uma coisa se confunde com a outra.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Continuan­
do o período de discussão da matéria, concedo a palavra ao
nobre Deputado Jaques Wagner.

O SR. JAQUES WAGNER (PT - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, a natureza é sem­
pre sábia. Ontem à noite, tivemos na Capital da República,
na cidade de Brasília, uma noite chuvosa, uma noite sombria.
Parece que a natureza estava consciente de que ontem à noite,
como na noite do baile da Ilha Fiscal, tentaram organizar
uma última reação aqueles que pretendem manter o atual
Presidente da República no cargo.

Foram organizados três bailes, três jantares que vão ficar
conhecidos cOmO os últimos três jantares do império do roubo
e da corrupção. Ao que nos consta, esses jantares não obtive­
ram êxito. Pelo que fui informado, numa das casas, onde
se esperava receber cerca de trinta Deputados, não estiveram
mais do que seis Parlamentares. Outros comentários nos dão
conta de que esses mesmos seis Parlamentares foram obriga­
dos a jantar três vezes, uma em cada casa, porque eram os
únicos seis dispostos a participar de tão macabra festa.

Sr. Presidente, a natureza é sábia. Hoje, Brasília amanhe­
ceu sob céu azul e sol forte, como amanheceu a nossa Nação,
com a espcrança e a certeza de que, ao final da tarde, esta
Casa haverá de consagrar aquilo que é o anseio da maioria
da Nação brasileira, inaugurando uma nova página na História
do nosso País. Estaremos inaugurando uma página que terá
de ser percorrida por todos nós - aqueles que têm assento
nesta Casa, os jovens, que foram às ruas para conquistar
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este glorioso dia, e as organizações da sociedade civil, que
se irmanaram com o espírito da Nação para dizer basta à
corrupção, à impunidade e à ilegitimidade no poder neste
País.

Sr. Presidente, quero dedicar estas palavras e o meu
"sim" na tarde de hoje aos meus pais e aos meus filhos.
Aos meus pais como integrantes de uma geração que, na
esperança, sempre plantou neste País a expectativa de sermos
uma Nação correta, uma Nação altiva; aos meus filhos, que,
junto com outros jovens, tomaram as ruas desta País, para
dizer: "Vocês estão certos". Esta Casa não lhes negará a
esperança de que amanhã o Brasil será outro.

Saí de minha casa hoje pela manhã, muito cedo, e tive
o prazer de, às 7h30min, já encontrar brasileiros na Esplanada
dos Ministérios, comp aconteceu na disputa da final da Copa
do Mundo de 1970. E este o espírito da Nação hoje. Estamos
vivendo a final de um campeonato neste País, e é por isso
que neste plenário não estaremos divididos na tarde de hoje
entre oposicionistas e governistas, mas entre brasileiros que
querem desfraldar a nossa bandeira verde e amarela e aqueles
que, sorrateiramente, pretendem manter este País eternamen­
te na impunidade, no jogo da corrupção, no jogo da coni­
vência.

Sr. Presidente, na tarde de hoje me dará, pela primeira
vez, confesso, o orgulho de ser listado como um dos 503
Deputados federais desta Nação.

Hoje à tarde, pela'primeira vez, me emocionarei, como
estarão emocionados 150 milhões de brasileiros que, através
das emissoras de rádio e de televisão; estarão nos acompa­
nhando.

Tenho a convicção de que, a partir das 7h da noite do
dia 29 de setembro de 1992, se iniciará um bonito carnaval
de cidadania nas ruas do nosso País, um bonito carnaval anun- ,
ciando um Brasil que está nascendo, verdadeiramente novo
porque construído com a sociedade, os Parlamentares eas
organizações da sociedade civil, no meio da rua, dizendo:
,"Fora Collor! Bye, Bye Fernandinho". (palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Antes de
dar a palavra ao nobre Deputado Paulo Rocha, a Presidência
reitera aos Srs. Deputados presentes nas diferentes depen­
dências da Casa o apelo no sentido de que compareçam ime­
diatamente ao plenário, para atingirmos o quorum regimental
e darmos início ao processo de encaminhamento da votação
da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Rocha,
que disporá de cinco minutos na tribuna, para discutir a ma­
téria.

O SR. PAULO ROCHA (PT - PA. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados, hoje estamos
vivendo mais uma página da História do Brasil, construindo
mais um dia histórico na luta deste País. Confesso que venho
aqui com uma certa emoção, emoção de um operário gráfico
que integra a geração daqueles que nunca se venderam ou
se renderam aos poderosos, que foi para as ruas em épocas
muito mais escuras da nossa História para lutar pela liberdade,
pela democracia, que participou de movimentos sindicais para
lutar por melhores condições de vida dentro das fábricas,
nas roças, nas fazendas.

Venho da Região Amazônica, do Estado do Pará, uma
região difícil, onde os pooerosos são mais poderosos, onde
fazer política significa não só lutar pela sobrevivência, mas,
também, pela defesa da vida. Companheiras e companheiros

Parlamentares, a dimensão da democracia, para nós, é muito
grande, é maior do que a nossa própria vida, porque fazer
política naquela região significa lutar pela própria vida. E
hoje nós, lutadores da democracia e da liberdade, estamos
aqui lutando não pelo poder, mas por aqueles que querem
consolidar esta democracia e esta liberdade e também por
aqueles que acham que fazer política significa ser um instru­
mento de consolidação da democracia e da liberdade, que
fazer política significa conquistar desenvolvimento e gerar
bem-estar social para o nosso povo, para aqueles que foram
sempre marginalizados e massacrados por uma política econô­
mica que dividiu o País entre o Brasil de primeira categoria
e o Brasil de segunda e terceira categorias.

Hoje o Governo do Sr. Collor de Mello está sendo julgado
por tudo isso, e é este julgamento que a Nação brasileira
está exigindo desta Casa, não dos oposicionistas ou gover­
nistas, mas daqueles que querem construir um Brasil onde
reine a liberdade, a democracia e, mais ainda, onde reine
a democracia social, a justiça social e o bem comum.

Fazer política não é motivo de enriquecimento,fazer polí­
tica não é instrumento para enriquecer uns poucos, para enri-­
quecer a turma ou a república do Estado deste ou daquele
outro. Política, para nós, significa um instrumento para se
conCjuistar a democracia social, democracia política, enfim,
a democracia para um País manchado pelo autoritarismo.

Haveremos hoje de virar a página dos dois anos de Go­
verno Collor de Mello, que maculou a história do nosso povo,
a história daqueles"CJ.ue sempre defenderam um Brasil melhor
para os brasileiros. .

Portanto, venho pleitear que este País passe a limpo a
história dos dois anos de corrupção, de entreguismo, de autori­
tarismo e de falta de respeito pela sociedade.

Este Governo quis estar acima da sociedade, acima dos
partidos políticos; acima;,' erifiI11 ;, dos próprios-35 milhQ.es d,e
votos que obteve nas limas e não soube respeitar.

Hoje o povo estánasruasqueiníando bandeiras do Sr~

Collor de Mello, dizendo "Fora Collor". Isso não~igI1ifica.
disputa de poder, mas um não à impunidade, um não ao
saque da coisa pública, pela legitimidade do poder do povo,
que sabe escolher seus representantes, mas ~ambém sabe ex­
pulsá-los e escorraçá-los no momento em que está sendo enga­
nado.

Portanto, conclamamos todos os Deputados·, indepen­
dentemente de posições ideológicas ou políticas, o compare-
cerem a este plenário para manifestarem seus votos. e

Este País deve ser passado a limpo, e votar "sim" ao
impedimento do Presidente da República significa defender
a democracia, a liberdade e, mais ainda, lutar contra a impuni­
dade e a imoralidade da coisa pública. '

Sou um operário, hoje um Deputado da Amazônia, que
tem orgulho de ser Deputado, porque conquistou seu espaço
na luta pela organização e pela liberdade dos trabalhadores.

Viva a democracia! Viva a política correta .para o povo
-..brasileiro! Vivam os trabalhadores e vivam aqueles que estão

ao lado do povo brasileiro! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE {Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao Deputado Jones,Santos Neves.

O SR. JONES SANTOS NEVES (PL - ES. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados,
nesta oportunidade estamos aqui reunidos para decidir, defini­
tivamente,se esta Nação terá um futuro de luz, ou'se mergu­
lhará definitivamente nas trevas da escuridão.
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Atravessamos cento e setenta anos de Parlamento, ses­
senta e sete dos quais em regime monarquista e cento e três
em regime republicano, para chegarmos onde nos encontra­
mos hoje.

Mas é hoje que nos encontramos, dramaticamente, diante
da mais grave decisão política de nossa História.

Hoje é que teremos que decidir, definitivamente, se so­
mos verdadeiramente capazes de construir uma democracia
e se as futuras gerações viverão em liberdade e igualdade,
ou se continuarão sendo vítimas permanentes da tirania do
vício e da corrupção.

Hoje é que teremos que realizar essa dramática escolha;
impedir punitivamente o Presidente da República, ou permitir
que ele seja livre para prosseguir em um governo dolorosa­
mente atingido pela desonra e pela indignidade.

Hoje é que nos tornaremos responsáveis, diante do altar
da Pátria, pela mais grave de todas as decisões: ou estaremos,
para o futuro, construindo a verdadeira democracia, que exige
caráter, ou estaremos permitindo que a moral dos dirigentes
continue a ser exercida, indefinidamente, em clima de tolerân­
cia, de desfaçatez e de impunidade.

É hoje que nós, Congressistas, vamos definir decisiva­
mente o futuro desta Nação.

Vamos decidir, de uma vez por todas, se esse futuro
caminhará no sentido da rutilância dos astros ou da escuridão
das masmorras.

Estejamos todos conscientes, meus caros Deputados, de
que esta é a hora mais importante e decisiva para o futuro
desta Nação.

Sr. Presidente, quero deixar aqui registrada, nesta histó­
rica oportunidade, a minha visão - pessoal e liberal- sobre
esse trágico processo de impeachment do Presidente da Repú­
blica a que a Nação foi dolorosamente conduzida. Quero fazê­
lo com a brevidade necessária, porém sem sacrifício da clareza
e do exame cuidadoso das questões prioritárias. Visão que
ficará mais nítida se apresentada em seus quatro ângulos prin­
cipais:

1) Poder: origem e controle
Santo Tomás de Aquino, um dos mais notáveis seguidores

de Aristóteles, afirmava, a exemplo de seu mestre, que "o
homem é, por natureza, animal social e político", sendo, por­
tanto, na expressão de Ranalletti, uma necessidade natural
à vida em sociedade, através da qual pode ele, com a convi­
vência e a cooperação dos semelhantes, atingir os fins de
sua existência. Platão entendia que algo além dessa natural
tendência era necessário para que o homem vivesse em socie­
dade, que vinha a ser o elemento vontade. Partiu-se, daí,
para uma noção contratualista, segundo a qual a base da vida
social, COmo evolução do Estado natural, estaria em duas
leis: a primeira, obrigando os homens a lutar pela paz; a
segunda, representando a renúncia individual ao direito sobre
todas as coisas, em prol do respeito geral a sua própria liber­
dade. Era a idéia de um "contrato social", sustentada por
Rousseau, através do qual há mútua transferência de direitos
em prol do bem-estar geral.

Titularizando cada ser humano um poder, isto é, a facul­
dade de transformar vontade em atos, aos poucos o homem
foi sentindo a necessidade, decorrente da vida social num
determinado território, de transferir o seu exercício (e não
a titularidade) a um representante, para que este, agindo em
nome da vontade de todos, zelasse pelo bom funcionamento
da sociedade. Surgiu, então, a noção de Estado.

A soberania inserida na pessoa do governante previa a
tarefa de administrar a vida social, resolver, até mesmo pela
força. Os conflitos, de acordo com as normas por ele mesmo
elaboradas. Foi Aristóteles quem, primeiramente, identificou
essas três funções do Estado, cuja atuação deveria pautar-se
pela consecução do bem comum, de acordo com os anseios
da sociedade, que lhe transfere o exercício desse poder.

O ordenamento jurídico, como evolução do ordenamento
social, surge, então, como forma de disciplina das ações na
vida social. de acordo com os objetivos por ela (sociedade)
traçados. A norma jurídica é mera positivação conseqüente
desse ordenamento. A noção de ordem jurídica é, pois, mais
ampla que a de norma julidica.

Foi Montesquieu quem, sistematizando a lição de Aristó­
teles, preconizou que o exercício das três funções básicas do
Estado deveria caber a pessoas diferentes.

A retomada do poder pelo povo que o titularizava, na
célebre Revolução Francesa de 1789, foi o grande marco da
história da vida em sociedade, fazendo valer a teoria da tripar­
tição das funções do Estado, idealizada por Montesquieu.

O poder emanado do povo e em seu nome exercido conti­
nuava único, apenas o seu exercício fracionado, como forma
de manutenção da harmonia e do equilíbrio da vida em socie­
dade, cabendo a cada órgão o exercício de uma função primor­
dial (administrar, legislar e julgar), sabendo que agia dentro
dos limites controlados pelos demais órgãos.

O advento do Estado constitucional procurou afirmar
a supremacia do indivíduo, a necessidade de limitação do
poder e a busca de seu exercício de forma racional.

2) O controle da administração do Estado brasileiro
No Brasil, com a retomada do Estado de direito, um

Estado limitado pela ordem jurídica, a Constituição de 1988
manteve a essência do legado da Revolução Francesa de 1789,
preconizando o exercício independente, porém harmônico,
dos poderes estatais (art. 2"), deixando expresso que tais pode­
res pertencem ao indivíduo e em seu nome devem ser exerci­
dos, por ele ou por meio de representantes (art. 19, parágrafo
único). .

Mais do que criar e estruturar o Estado brasileiro, matéria
tipicamente constitucional, o Constituinte de 1988 teve o cui­
dado de neutralizar um pouco a hipertrufia do administrador
no regime presidencialista, traçando-lhe princípios de atuação:
a legalidade, a publicidade, a impessoalidade e a moralidade.

Cuidou, ainda, de traçar, casuisticamente, os mecanismos
de controle de um Poder sobre o outro, a forma do seu exer­
cício e as limitações que lhe são impostas. Não há, pois, mono­
pólio mas, sim, primazia no exercício dos Poderes do Estado.
São exemplos disso, além da apuração dos crimes de responsa­
bilidade, as tomadas de contas, a convocação de Ministros
para esclarecimentos, a fiscalização dos atos administrativos
e as auditorias. Isso para só mencionar o controle externo
legislativo.

Deste modesto e breve enfoque sobre a teoria do poder
resultam claras duas condições preliminares de exame do caso
concreto de pedido de impedimento do Presidente da Repú­
blica:

1~ Qualquer cidadão, titular originário do poder estatal,
no desempenho de um poder/dever de zelar pela fiel atuação
do Estado em prol do bem comum, tem legitimidade para
formular tal pretensão.

2' O Poder Legislativo, além de sua função primordial
de fazer leis, tem o poder/dever de exercer uma função admi­
nistrativa de controle da administração e. constatando indícios
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de mal uso dos poderes a ela inerentes, cabe-lhe, ainda, o
exercício de uma função jurisdicional de processar e julgar
o Presidente da República por crime de responsabilidade.

3) A competência da Câmara dos Deputados quanto aos
crimes de responsabilidade

Desta anterior conclusão parte-se para a solução de outra
questão preliminar, concernente ao âmbito de atuação da Câ­
mara dos Deputados.

Conforme falado, os mecanismos de controle e interpre­
tação dos Poderes em prol da harmonia do funcionamento
do Estado estão expressamente previstos na Constituição, a
qual impõe deveres e limites à atuação de cada um deles.

Foi a própria Lei Maior quem partilhou o Poder Legis­
lativo em duas Casas, cometendo à Câmara dos Deputados,
independentemente de qualquer lei, o dever de autorizar a
abertura de processo contra o Presidente da República por
crime de responsabilidade (CF, art. 51, I).

Destarte, não cabe à Câmara dos Deputados, no exercício
da sua parcela do Poder Legislativo, ir além daquilo que lhe
é exigido e permitido, que, in casu, é o exame da admissi­
bilidade do pedido de impedimento do Presidente da Repú­
blica. Não lhe é dado, pois, instaurar processo ou praticar
atos processuais, tais como examinar provas, sob pena de
invadir tarefa reservada ao Senado Federal.

Essa pureza do controle deve ser preservada, não tendo
sido conferido à Câmara dos Deputados o poder de praticar
atos jurisdicionais. Sendo a norma do citado art. 51, I, uma
exceção à função primordialmente legislativa que cabe à Câ­
mara, deve, segundo as regras de hermenêutica, ser aplicada
restritivamente, limitando-se a autorizar a instauração do pro­
cesso.

De igual modo, não pode o Senado Federal, no exercício
de sua função de processar e julgar o Presidente da República
por crime de responsabilidade, instaurar tal mecanismo de
controle judicial (pelo Legislativo) sem a autorização da Câ­
mara. Destarte, se a Câmara nega tal autorização, não pode
o Senado revê-la para decidir instaurar o processo se, ao revés,
a Câmara autoriza o processamento, não pode o Senado negar­
se a instaurar o feito.

A Câmara exerce neste processo uma função material­
mente administrativa. Este foi o escopo do Constituinte de
1988. Ao modificar a Carta de 1969 no dispositivo que estabe­
lecia que o processamento e a pronúncia seriam feitos perante
a Câmara e apenas o julgamento perante o Senado Federal.

Soa, portanto, legítimos todos os atos de recebimento
e admissibilidade da acusação e o conseqüente afastamento
do Presidente, que decorrerá independentemente da produção
de provas, que devem ocorrer no processo a se instaurar pe­
rante o Senado. Assim quis o Constituinte, ao conferir aos
representantes do povo o controle preliminar dos indícios de
irregularidades da administração e aos representantes dos Es­
tados o processamento e o julgamento de tais irregularidades.

4) Análise dos fatos e documentos
Por fim, adentrando no mérito, cumpriria examinar se

há indícios suficientes de que a administração fugiu aos princí­
pios constitucionalmente traçados para a sua atuação, princí­
pios estes que, em última análise, constituem uma diretriz
para o exercício do poder que lhe foi transferido pelo povo
dele titular, para alcançar, através do Estado, a plenitude
dos fins da existência humana.

Nesse ato, o Parlamentar não pode agir com a frieza,
a imparcialidade e o distanciamento que deve ter o magistrado,
eis que não se trata do julgamento de um crime comum,

atribuído ao Poder Judiciário na sua esfera habitual de atua­
ção. Aqui o julgamento é político e consiste em constatar
se o poder exercido pelo administrador se afina com a vontade
manifestada na ordem jurídica instituída pelo povo, para sua
atuação.

É inegável, no caso concreto, o afastamento da atuação
do administrador dos deveres que lhe são impostos pelo orde­
namento disciplinador do bem comum, violando não só o
princípio de moralidade administrativa, ante a falta de decoro
e dignidade para o exercício de tal função, como o da impes­
soalidade, valendo-se da função para alcançar os interesses
individuais (e não o interesse geral almejado).

Violado restou o dever de probidade, inerente ao admi­
nistrador, gerindo a coisa pública sem a preocupação de efi­
ciência administrativa, técnica e financeira, mas tão-somente
almejando vantagens pessoais.

Os documentos e testemunhos, produzidos publicamente,
não deixam nenhuma dúvida. O recebimento de cheques de
origem fraudulenta, em contas destinadas ao atendimento de
despesas particulares, é um exemplo cabal, o mesmo aconte­
cendo com a reforma dos jardins da casa do Presidente e
o automóvel presenteado. São fatos inequívocos, que deixam
clara a falta de decoro para o exercício do cargo.

A defesa produzida pelo Presidente da República não
conseguiu, em momento algum, afastar a forte prova de seu
envolvimento com criminosos e o conseqüente proveito dessa
relação.

Está caracterizado que as faltas são muito graves. O rela­
cionamento com o empresário Paulo César Farias, tesoureiro
de sua c~mpanha eleitoral, foi mantido em todo o período
e em todas as áreas de Governo, admitindo-se, sem qualquer
contra-ação, o tráfico de influências embasado na força desse
relacionamento, restando demonstradas as conseqüências des­
sa inação através dos cheques, das obras e presentes dos quais
o Presidente foi destinatário. O envolvimento de seus familia­
res, serviçais e assessores diretos só agravam essa constatação,
não sendo, pois, os únicos fatores que fundamentam a acusa­
ção, como pretenderam sustentar alguns de seus defensores
e o próprio Presidente, em seu mandado de segurança.

Sr. Presidente, resultam claras e irretorquíveis a legitimi­
dade dos autores do pedido, que agem enquanto cidadãos,
e não personalizando as entidades. que presidem, e a compe­
tência da Câmara dos Deputados para receber a denúncia
e autorizar o processo contra o Presidente da República, ca­
bendo ao Senado Federal a condução e a instrução do feito,
observado o devido processo legal.

Quanto ao mérito, ainda que não haja recibo de corrup­
ção, os documentos e testemunhas publicamente produzidos
com a maior lisura deixam claro que restaram violados os
princípios da moralidade administrativa e da impessoalidade,
caracterizado a improbidade na administração e à falta de
dignidade e decoro para o exercício da função administrativa
pelo Presidente Fernando Collor.

Deve, portanto, a Câmara dos Deputados votar favora­
velmente pela admissibilidade da denúncia, aprovando a con­
seqüente autorização de abertura do processo, com o imediato
afastamento do Presidente de suas funções.

Sr. Presidente, no dealbar das conclusões deste meu pro­
nunciamento, desejo assinalar alguns poucos pontos, de extre­
ma importância, que justificam a posição ora assumida, por
mim e pela maioria dos companheiros do Partido Liberal,
em favor do processo de impeachment do Presidente.
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Repito, em parte, agora, as considerações que fiz na justi­
ficativa de meu voto na Comissão Especial.

Inicialmente, reitero os cumprimentos que dirigi ao Rela­
tor da Comissão, Deputado Nelson Jobim, pela excelência
do relatório apresentado, do qual não sobeja repetir o seguinte
trecho, particularmente profundo e patriótico no sentido de
definir a verdadeira grandeza da crise que atravessamos:

"A autorização para a instauração de processo
contra o Senhor Presidente da República pela prática
de crime de responsabilidade, mais do que uma conve­
niência política, constitui-se num imperativo ético.

Para que se resgate a credibilidade nas instituições.
Para que se estirpe do seio da sociedade a impu­

nidade.
Para que se cesse a ameaça de ingovernabilidade.
Para sermos respeitados no concerto geral das na­

ções."

Não é de nenhum opositor esta lúcida advertência: "o
problema é que o País não suportará, em hipótese alguma,
a idéia de que a vida pública continue a ser vítima dos males
que estamos agora começando a descobrir. Não é possível
que, postas à luz do sol, não se tomem providências quanto
a essas coisas. Esse é o problema sério que o País tem de
enfrentar". São palavras de detentor de cargo de confiança
do Sr. Presidente da República; são palavras do Sr. Ministro
da Justiça, Célio Borja, com extraordinários serviços prestados
ao País no âmbito dos Três Poderes da República.

Em seguida, desejo recalcar que o nosso PL foi um dos
primeiros partidos a se posicionar favoravelmente à admissi­
bilidade do impeachment, fazendo-o em nota oficial, ampla­
mente divulgada na imprensa, subscrita pela Liderança da
bancada e pela Comissão Executiva Nacional.

No plano liberal e no plano pessoal, Sr. Presidente, foi
necessário desenvolver e maturar, de forma terrivelmente
causticante, o doloroso processo decisório que se apresentava,
para escolher entre a reiterada fé programática no liberalismo
social, proclamada e defendida pelo atual Presidente, e a man­
cha que a ele se estendia, a partir do seu tesoureiro de campa­
nha e outros companheiros, acinzentando e enegrecendo o
seu decoro, a sua honradez e a sua moralidade administrativa
e pessoal.

Tratava-se de decidir, definitivamente, entre a susten­
tação de um governante que realizava um grande esforço para
implementar no País um efetivo programa de liberalismo so­
cial, doutrina basilar do nosso PL, mesmo ao preço de omitir
quaisquer preocupações de ordem ética, ou acatar o processo
de seu afastamento, por admitir que é impossível construir
uma verdadeira democracia, imprescindível à implantação de
qualquer tipo de liberalismo, abandonando e abjurando o
caráter.

A minha decisão sedimentou-se com a leitura de uma
passagem milenar sobre Lao-Tse, filósofo chinês de 2.000
anos. a.C.

Um discípulo perguntou a Lao-Tse o que faria ele, como
dirigente, se tivesse que optar entre abdicar da força das armas,
permitir a fome do povo, ou perder a confiança de seus súditos.
E ele respondeu que admitiria, em primeiro lugar, o desarma­
mento dos exércitos, pois um povo pode e deve viver sem
guerras. Mas - surpreendente opção! - ele afirmou ainda
que, em segundo lugar, admitiria a fome do povo. E justificou:

';Um povo pode passar fome por algum tempo, mas não pode
passar nem uma hora sem a confiança nos seus dirigentes!"

Foi esta a palavra final, Sr. Presidente. A palavra que
definiu a minha decisão. Não existe democracia sem caráter.
E não se pode construir o liberalismo social onde não existe
democracia.

Meu voto, portanto, é pela aprovação do relatório da
Comissão Especial e a favor da admissibilidade do processo
de impeachment do Presidente Fernando Collor. Espero que
este seja também o voto de todos os meus liderados, do Partido
Liberal.

Encerro este pronunciamento com a lembrança, neste
grave momento, das palavras de Abraham Lincoln:

"Pode-se enganar algumas pessoas todo o tempo;
pode-se enganar todas as pessoas algum tempo; mas
não se pode enganar todas as pessoas todo o tempo."

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre e ilustre Deputado José Cicote.

O SR. JOSÉ CICOTE (PT - SP. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, Srs. Deputados, o maior desastre brasileiro
começa a ser colocado no seu lugar, um desastre onde todos
os aposentados do País sofreram, todas as pessoas que aplica­
vam em cadernetas de poupança sofreram, um desastre jamais
visto na história do Brasil.

Acho que o problema do povo brasileiro, principalmente
o econômico, não vai ser resolvido com o puro e simples
afastamento do Presidente da República, que deixou o Brasil
totalmente desgastado e com sua economia abalada, que au­
mentou o desemprego e não possibilitou a recuperação de
empregos perdidos em governos passados, que não fez qual­
quer aplicação em frentes de emprego. Este Presidente ficou
totalmente desmoralizado, e cadeia é pouco para ele, que
fez mais mal para o povo brasileiro do que o Sendero Lumi­
noso para o Peru. Esse Governo praticou atos imorais. A
Primeira-Dama do País gastou, numa festa para sua secretária,
137 milhões de cruzeiros!

Sr. Presidente, Srs. Deputados, sou um operário meta­
lúrgico do ABC paulista e quero dedicar meu voto ao eleitor
paulista, principalmente o do ABC, lavando sua alma. No
ABC, esse Presidente que está comandando essa roubalheira,
essa falcatrua, foi derrotado fragorosamente nas urnas. O
povo do ABC deu um voto contra o Presidente Fernando
Collor de Mello, e é o que vamos fazer, o que quero fazer,
dedicando o meu voto ao eleitorado do ABC paulista, que
soube, no momento da campanha, desenvolver um trabalho
muito bom, muito sério, votando no outro candidato, não
porque também era do ABC, mas porque o atual Presidente
já demonstrava um passado tenebroso, não muito honrado
para representar o povo brasileiro.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, espero que todos os parti­
dos entendam que hoje não está em jogo a ideologia política,
a afirmação política, mas o desenvolvimento econômico de
uma Nação. Hoje está em jogo a confiança que os aplicadores
devem ter na nossa política econômica. O nosso Brasil precisa
de divisas internas e externas, e o País está hoje totalmente
desacreditado.

Meus companheiros Deputados e minhas companheiras
Deputadas, vamos dar um basta. Vamos nos unir, levantar
as mãos: impeachment "nele".

Quero, por último, parabenizar o Presidente desta Casa,
Ibsen Pinheiro, que hoje está levando porretada de todo lado
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dos que dizem, na imprensa, que o Presidente da República
não teve direito a defesa. Não existiu defesa porque não há
argumento para defender o indefensável. O Presidente não
pôde e não pode se defender. Ai de quem queira defendê-lo!
S. Ex~ está "queimado" pelo povo brasileiro, pelo eleitorado
brasileiro. .

Pela dignidade do nosso povo, vamos votar a favor do
impeachment, lavando a alma do povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Continuan­
do a discussão da matéria, concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Alcides Modesto.

O SR. ALCIDES MODESTO (PT - BA. Sem revisão
do orador.) - SI. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, na verda­
de, pretendi escrever a reflexão a que me propunha neste
momento, mas cheguei à conclusão de que era melhor não
fazê-lo, para não ter que comprometer esta nossa palavra
aos parâmetros próprios das categorias mentais.

Queria fazer aqui, meus colegas, uma simples reflexão.
Primeiramente, tomando o relatório da CPI, em vez de procu­
rar suas conclusões, preferi abrir a primeira página, onde
se lê uma frase evangélica que diz: "Conhecereis a verdade,
e a verdade vos libertará". "Conhecereis a verdade..." Certa­
mente esse relatório não é ainda o encontro com toda a verda­
de, mas simplesmente o ponto de partida de uma sociedade,
do conjunto de todos os políticos, de todos os segmentos,
dos intelectuais, do povo como um todo, para buscar séria,
honesta e coerentemente a verdade.

Por isto, inicialmente, gostaria de registrar que, nesta
hora histórica, o compromisso que a Nação brasileira, que
este Congresso, que os cidadãos de um modo geral, que todos
os Poderes constituídos e todas as instituições assumem é
a de buscar a pura verdade, a verdade que este País sempre
procurou.

Meus amigos, gostaria também neste pronunciamento de
procurar não as últimas páginas, mas a primeira página da
Constituição Federal e dali ler, no seu art. 1", o parágrafo
único, que me parece da mais alta importância para enten­
dermos a profundidade, a extensão e a abrangência do mo­
mento histórico que estamos vivendo:

"Todo o poder emana do povo, que o exerce por
meio de representantes eleitos ou diretamente, ..."

E enfatizamos a expressão "diretamente". Não é o Con­
gresso apenas uma caixa de ressonância da sociedade. Ele
expressa o início de uma postura política que as elites sempre
se negaram a buscar, que as elites brasileiras sempre passaram
por cima, ele expressa o reconhecimento de que a fonte de
legitimidade de todo poder é o próprio povo.

Portanto, precisamos abordar mais profundamente este
momento histórico do encontro da democracia representativa
com a democracia participativa. É esse casamento que temos
de realizar nesta tarde.

Neste dia, na hora do nosso voto "sim" ao impeachment,
à aceitação deste relatório que recomenda o julgamento do
Presidente, haverá o casamento entre a democracia represen­
tativa e democracia participativa.

Meus amigos, gostaria também, em meio a tantas palavras
que foram pronunciadas, de dizer que toda a palavra tem
o seu significante e o seu significado. E é preciso dizer, na
hora de se pronunciar o impeachment de Collor, o "Fora
do Collor", que esse "Fora Collor" tem também a compreen­
são do significante. Esse "Fora Collor", pronunciado pelos

índios, é também a exigência do respeito à dignidade, à cultu­
ra, às tradições e às terras das nações indígenas brasileiras.
Este "Fora Collor", pronunciado pelos negros, pelos movi­
mentos organizados, é certamente a rebelião de todos os ne­
gros contra a escravidão dos senhores usineiros, que se passa
não apenas na história da colonização, mas chega até os usinei­
ros de hoje, ditos modernos, os usineiros que ainda escravizam
os trabalhadores no plantio de cana-de-açúcar, tanto quanto
os senhores de engenho o faziam nas senzalas. Este "Fora
Collor" dos trabalhadores do campo e da cidade significa
também um protesto contra a política perversa de arrocho
salarial e contra a falta de uma política de reforma agrária
neste País. Este "Fora Collor", pronunciado pela juventude
nas praças, tem um significante para uma juventude que hoje
não tem mais escolas, não tem mais universidades, ensino
em oportunidade nesta sociedade. O "Fora Collor" é pronun­
ciado pelos senhores anciãos aposentados, que sofreram e
continuam sofrendo uma política de Previdência Social que
não atende a sua velhice nem traz tranqüilidade aos seus últi­
mos dias. O "Fora Collor" das crianças nas ruas é também
a exigência de uma nova sociedade, de uma nova política
que assegura a essas crianças o direito de sorrir e não apenas
de ficarem no meio da rua mendigando o pão de cada dia.
O "Fora Collor" de todas as partes desta Nação, de todos
os recantos deste País terá que ser respondido através do
voto consciente.

Por isto é hora da tomada de consciência, é hora de
mergulhar na própria corrente da História, que nos empurra
para a sua construção de uma nova verdade, para uma con­
quista de novas verdades. Devemos buscar essa verdade, mes­
mo que para isso seja preciso remover todos os escombros
que a elite sempre empurrou para debaixo do tapete. É preciso
fazer uma limpeza geral.

É neste sentido que a ética, a moralidade pública tem
também uma compreensão revolucionária e transformadora.
Vejo no exemplo que se vai dar ao Presidente Fernando Collor
de Mello um exemplo que se vai dar à mais alta representação
da magistratura, um exemplo para todo o conjunto da socie­
dade, e isto vai refletir-se nos Estados e Municípios, no pro­
cesso político eleitoral que estamos vivendo nesta última sema­
na, porque o nosso voto consciente, certamente, será um voto
conscientizador do processo eleitoral em todo o País.

Nesse sentido, Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, deve­
mos colocar a mão na consciência e buscar a verdade, sem
medo, porque, certamente, ela nos libertará e libertará o País
de toda a chaga, de toda a pecha da corrupção que sempre
comprometeu os interesses nacionais e uma porposta de justiça
social para resgatar a alegria e a felicidade de viver de todos
os brasileiros. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) -Com a pala­
vra o nobre Deputado Paulino Cícero de Vasconcelos.

O SR. PAULINO CíCERO DE VASCONCELOS (PSDB
- MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr~' e
Srs. Deputados, quando se expôs ao Congresso Nacional,
especialmente à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito
que investigava o caso PC Farias, a relação de todos os fatos
denunciados pelo Sr. Pedro Collor de Mello, desde pronto
percebemos que seríamos convocados, nesta Casa, a tomar
a decisão que hoje se esboça em nossa pauta regimental.
E a primeira preocupação que me assaltou foi e de, ao longo
de todo esse processo, agir e trabalhar dizendo um não à
emoção, de forma serena, objetiva, avaliando as repercussões
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políticas que certamente envolvem um verdadeiro terremoto
nos alicerces de nossa República.

. Assim pensando, começamos a tomar conhecimento de
todos os episódios, de todas as atitudes, de todos os gestos
que configuram a maior massa de ilícitos públicos praticados
em toda a história rep.ublicana brasileira. Este grande mal
que se fez, envolvendo inclusive a desmoralização do poder
político, trazendo no seu bojo o comprometimento do conceito
de todos os homens que se dedicam à vida pública e das
palavras pronunciadas nas campanhas eleitorais, tudo isso ti­
nha de acabar, na medida em que envolveu a figura do Presi­
dente da República, com o desfecho para o qual agora cami­
nhamos.

Tenho a certeza de que a maioria dos Srs. Deputados
não estará, hoje, aplicando esse receituário com prazer. Quero
antes acreditar que este é um remédio amargo, que fica nas
prateleiras institucionais da vida política brasileira para utiliza­
ção em casos extremos, como fator definitivo para conjurar
uma crise de graves proporçÕes.'

Ao tomar conhecimento, Sr. Presidente, Sr'S e Srs. Depu­
tados, dos episódios que a imprensa ia narrando e, posterior­
mente, de todo o relatório que a CPI culminou por divulgar,
fomos formando a nossa convicção e, ao passo em que fazía­
mos, ~amiJém tivemos a preocupação de ouvir, em Minas
Gerais, na condição de Presidente Regional do PSDB, não
só o Diretório, não só a 'Comissão Executiva, mas também
amilitância do partido no Estado, para saber como pensavam
os nossos companheiros da social-democracia de Minas Ge­
rais. E deles recolhi aquilo que no meu espírito fortaleceu
a convicção do voto que hoje haverei de dar. Deles recolhi,
Sr. Presidt<nte, Srs. Deputados, a certeza de que não há como
resolver.essa crise senão pela utilização desse remédio extre­
mo, que é o impedimento do Sr. Presidente da República,
para que o Senado, como Casa julgadora, possa debruçar-se
sobre toda essa massa de informaçÕes e julgá-lo, para conde­
ná-la ou absorvê-lo, do crime de responsabilidade de que
é acusado.

Quero dizer,Sr. Presidente, Srs. Deputados, que julgo,
e assim pensa o PSDB do meu Estado, que S. Ex' o Sr.
Presidente da República perde completamente, a partir desses
fatôs..,-;:-IJ.ão pde~,hé>je,mas daquele!? que se foram revelando
~ara:àopiríiãopüblica:~ as. condiçÕes de governabilidade.
Dentro do regime presidencialista, que encontra na figura
do Presidente o fulcro de todas as linhas políticas do País,
que faz da figura do Presidente o núcleo fundamental de todo
o processo governativo, não há como ter à frente do Governo
alguém cuja palavra está comprometida pelo depoimento fal­
toso à verdade, não há como ter à frente do poder alguém
em quem a Nação não acredita.

. Não bastassem, Sr. Presidente, todas as informações que
hoje são do domínio público, teríamos ainda para fortalecer
a nossa' convicção o fato de que S. Ex' o Sr. Presidente da
República, '[lesses dias finais, quando dele se aguardava um
pronunciamento que conjurasse o processo que se lhe move,
em vez de vir negar as informaçÕes e prestar esclarecimentos,
simplesmente utilizou-se, através da palavra de suas Lide­
ranças e da pena abalizada de seu advogado, dv expedientes
regiment~is, tentou utilizar argumentos processualísticos, ne­
gando a pprticipação nos episódios que a sociedade hoje tem
pela frente e dos quais o acusa.

Porísto;Sr. Presidente, tenho a tranqüilidade e a serena
conviêçã,? de'que, dàndo o meu voto pelo impedimento do
SI. Presidente da RepÓblica, estarei guardando fidelidade,

em primeiro lugar, às matrizes do meu mandato, em segundo
lugar, à opinião pública em geral e ao povo brasileiro em
terceiro lugar, tentando reestabelecer para a sociedade brasi­
leira a segurança de sua go.vernabilidade, para que o Brasil
possa marchar, nessa transição, com maior estabilidade e fe­
cundidade política.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado José Dirceu.

S. Ex' dispõe de 5 minutos na tribuna.

OSR. JOSÉ DIRCEU (PT -SP. Sem revisão do orador.)
- SI. Presidente, Sr" e Srs. Parlamentares, fiz questão de
usar a tribuna, apesar de a posição da bancada do meu partido,
o PT, do qual sou Secretário-Geral, ser por demais conhecido
do País. Entendo que este é um momento histórico e que
nós o devemos exclusivamente ao povo brasileiro.

Não é demais notar e anotar para a HistÓria cio BrasiÍ
que, mais uma vez, não foram as elites empresariais, políticas,
culturais que tomaram a frente pararésolver mais uma gravís­
sima crise político-institucional que nossa Pátria vive. Como
nas campanhas das diretas e na luta contra a ditadura, foi
a juventude, foi o povo brasileiro que assumiu a vanguarda
na luta contra a corrupção, contra a impunidade e pelo afasta­
mento do Presidente da República.

Isso significa que agora o País volta às mãos do seu povo,
que deu à Câmara dos Deputados uma decisão a ser cumprida:
o afastamento do Présidente da República.

Não se trata apenas do fato de o Presidente da República
estar comprometido com crimes comuns e de responsabili­
dade. Acredito que o afastamento do Presidente Collor seja
o começo do fim de um projeto político das elites brasileiras,
Erojeto que levaria o Brasil a uma tragédia sem precedentes.
E um projeto irresponsável do ponto de vista econômico,
insensível do ponto de vista social e inviável do ponto de
vista político. Por isto mesmo, será sepultado junto com a
cassação constitucional do Presidente Collor. Não haverá con­
tinuidade, porque não há base social, não há base político­
partidária e nem há base parlamentar. Não há, no cenário
internacional e internamente, condições para a continuidade
do projeto neoliberal que o Presidente da República encarnou.

Isso não significa que o Brasil vai se transformar numa
economia autárquica ou num País de economia estatizada.
Significa que o empresariado brasileiro, mesmo tendo vivido
a experiência do neoliberalismo "collorido", vê hoje que está
na contramão do cenário internacional. A verdade é que a
abertura econômica promovida por Collor trouxe· ao Brasil
o desastre econômico e não o aumento da produtividade,
da eficiência e a modernização da economia. O combate à
inflação, através de uma política monetarista, de privatização
e de abertura da economia, levou o País a um beco sem
saída, à estagnação, à inflação permanente e, principalmente,
à destruição prematura de um parque industrial que precisa
abrir-se, sim, mas não através da ortodoxia neoliberal e sim
através de uma política de crescimento econômico que privi­
legie o mercado interno e a distribuição de renda e faça retor­
nar às mãos do Estado o papel de promover o desenvolvimento
econômico e social do País.

SI. Presidente, Sr" e Srs. Parlamentares, fundamental­
mente, o que necessitamos no momento é de uma profunda'
reforma institucional que elimine da legislação eleitoral parti­
dária as raízes e as causas da corrupção eleitóral, que elimine
da legislação penal e tributária brasileira a base para os crimes
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eleitorais, para a corrupção e, principalmente, para a impu­
nidade.

O País precisa caminhar para o plebiscito, em abril de
1983, e fazer opção por um sistema político democrático, seja
parlamentarista, seja presidencialista.

Da minha parte, Sr" e Srs. Parlamentares, estou disposto
a dar apoio ao parlamentarismo, desde que a Casa apóie
as reformas democráticas que o País exige e termine com
essa democracia oligárquica que levou o País a esse presiden­
cialismo imperial e a essa aventura que representou a gestão
de Fernando Collor de Mello.

Acredito na aprovação do impeachment do Presidente
da República porque a Nação decidiu que o Sr. Presidente
deve ser afastado.

Nesta Casa haveria, sim, 168 Deputados dispostos a negar
autorização para processar o Presidente, mas estou certo de
que a aprovação do impeachment será fruto da vontade majori­
tária do País, que se manifesta hoje na paralisação cívica
nacional e na unanimidade da imprensa escrita e falada, que
se manifesta na decisão da CPI, da Comissão Especial e do
Supremo Tribunal Federal, que se manifesta na voz da juven­
tude, da maioria do empresariado, da unanimidade das insti­
tuições e das Forças Armadas. O Brasil demonstrou, pela
experiência da CPI, pela luta pelo impeachment, que é um
País que iniciou uma caminhada democrática c que dela não
mais abrirá mão.

A pergunta que o povo brasileiro faz hoje é se a Câmara
dos Deputados, o Senado Federal, os partidos políticos, atra­
vés de suas lideranças, estão à altura deste momento histórico,
e se após o impeachment do Presidente da República vamos
cessar a luta contra a corrupção e a impunidade.

O Partido dos Trabalhadores reafirma o seu compromisso
de se aprofundar nas investigações das CPI da VASP, da
NEC e do caso PP, de reformular a legislação do Código
(ls ?rocesso Penal e de Execuçáo Criminal, de reformular
a legislação eleitoral e partidária e de aprofundar uma reforma
administrativa no País.

O Partido dos Trabalhadores, portanto, Sr. Presidente,
S~ e Srs. Parlamentares, neste momento histórico, reafirma

o seu compromisso histórico com o nosso povo e com a classe
trabalhadora de continuar a luta pela democratização do Esta­
do brasileiro e de lutar, sem tréguas e incansavelmente, contra
qualquer política recessiva de arrocho salarial, de liquidação
da indústria brasileira, do nosso mercado interno, o que, a
pretexto da modernização do País, abre espaço para que o
Brasil retorne ao papel de um País periférico, de uma neoco­
lônia do Japão, dos Estados Unidos e da Europa Ocidental.
Não é verdade que náo há perspectiva para o Brasil.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, é com grande espe­
rança que vivo este momento histórico. Quero reafirmar o
nosso compromisso: o PT não faz reivindicação e não partici­
pará do Governo Itamar, mas apresentará, após a posse do
novo Presidente, através do seu Presidente, Luiz Inácio Lula
da Silva, uma agenda de reformas políticas e econômicas para
o País, um programa de emergência para tirar o País dessa
crise econômica, para promover as reformas políticas e para
dar continuidade à luta contra a corrupção. Essa agenda será
apoiada, com certeza, pela maioria política do povo que lutou
pelo impeachment e terá, com certeza, um arco de forças
político-partidárias para sustentar as reformas político-consti­
tucionais no Congresso Nacional.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

o Sr. Chico Vigilante - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.
Ex' a palavra.

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, indago a V. Ex' quantos orado­
res inscritos há ainda.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Inscreve­
ram-se 120 Parlamentares. Falaram 49 oradores a favor e
3 contra, num total de 52. Então, temos ainda cerca de 70
inscrições.

Estamos aguardando o quorum regimental. Assim que
o atingirmos, encerraremos a discussão da matéria e daremos
início ao processo de encaminhamento da votação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Continuan­
do a discussão da matéria, concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Marcelo Barbieri.

O SR. MARCELO BARBIERI (PMDB - SP. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Sr+' e Srs. Deputados, venho
à tribuna para reafirmar, como membro do PMDB, que já
estão presentes neste plenário 95% da nossa bancada e que,
pelos levantamentos aqui feitos pela nossa Liderança, lograre­
mos os 100% da presença na votação.

Sr. Presidente, ontem, um dos Líderes do Governo afir­
mava daquela tribuna que estaria ocorrendo um linchamento
do Presidente da República. Nós afirmamos que houve, sim,
linchamento, mas dos poupadores, quando foram confiscadas
as cadernetas de poupança; houve, sim, e há linchamento,
mas dos aposentados com direito aos 147%; houve e há lincha­
mento de milhões de brasileiros que não têm emprego, não
têm direito ao trabalho. Há também o linchamento das donas
de casa, que, quando vão às compras, vêem a inflação de
vinte e tantos por cento corroer seu poder aquisitivo; há o
linchamento das universidades federais; há o linchamento dos
estudantes, que têm que pagar as mensalidades; há o lincha­
mento das pequenas e médias empresas, que não suportam
mais os juros elevados que impedem a prc::lução. Os agricul­
tores também se vêem às voltas com todas as dificuldades
possíveis.

Sr. Presidente, a partir da CPI do Congresso Nacional,
verificou-se que o que estava sendo linchado neste País era
a moral, a ética e a dignidade do povo brasileiro. Este o
verdadeiro linchamento que se pretendia perpetrar em nossa
Nação.

Mas a Câmara dos Deputados está aqui, estão aqui os
Parlamentares. Já foram registradas as presenças de 291 Srs.
Deputados, e temos a convicção de que, dentro de alguns
instantes, atingiremos os 336 votos necessários à aprovação
do impeachment.Aprovado O processo, será garantido o amplo
direito de defesa ao Sr. Presidente da República. S. Ex' poderá
explicar a toda a Nação, no Senado Federal, seu envolvimento
com o esquema Paulo César Farias, provado nos Anais da
CPI, que já foram encaminhados ao Ministério Público, atra­
vés do DI. Aristides Junqueira.

O comportamento do Supremo Tribunal Federal foi de
daro apoio ao encaminhamento dado ao processo de autori­
zação do impeachment pelo Presidente Ibsen Pinheiro. O Su­
premo Tribunal Federal, a mais alta Corte de Justiça do País,
referendou a atitude que iremos tomar.

Portanto, Sr. Presidente, não é justo que a bancada do
Governo, não é justo que os poucos governistas que aqui
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vieram falar aleguem que o processo é sumário. Há cinco
meses estamos vivendo esse drama em nosso País, e o Presi­
dente da República ainda terá mais seis meses para tentar
explicar os fatos que já são públicos e notórios em todo o
País.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, ir para o Primeiro
Mundo é garantir instituições fortes; é garantir que o Legis­
lativo seja um Poder presente, independente e atuante; é
garantir que a Constituição brasileira, referendada em 1988,
veio para ficar e é defendida por todos nós. Juramos cumpri-la
quando aqui tomamos posse, e não podemos aceitar o seu
descumprimento nesta Casa. Não votar, ausentar-se na hora
da votação é descumprir um dever constitucional de todos
os 503 Deputados Federais. A Nação cobrará dos ausentes,
cobrará daqueles que enganaram ao País o direito à verdade
que será profundamente investigada no Senado Federal.

Caberá ao Senado - a este, sim - julgar se o Presidente
da República cometeu ou não crime de responsabilidade. Cabe
a nós, Deputados Federais, apenas a autorização para esse
julgamento, e não podemos negá-la, sob pena de estarmos
cometendo um crime, o de não permitir que a Nação tome
conhecimento da verdade. Essa verdade virá. Tenho certeza
de que a Nação brasileira, no dia de hoje, sentir-se-á orgulhosa
deste Parlamento, do Congresso Nacional, e o Brasil, final­
mente, estará à altura de todas as demais nações, mostrando
que as nossas instituições democráticas, comandadas pelo
Congresso Nacional, vieram para ficar, não se deixarão dobrar
por ameças. E aqui estarão os Deputados hoje, reafirmando
esta nossa disposição.

Vamos votar, Sr. Presidente.
Vamos autorizar o impeachment.
Vamos garantir a democracia, a dignidade e a justiça

ao povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Moroni Torgan.

O SR. MORONI TORGAN (PSDB - CE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, hoje certa­
mente é um dia de dignidade, é um dia de justiça, mas não
é um dia de alegria. Não estamos felizes por esta autorização
para o impeachment do Presidente da República.

Acredito que Fernando Collor de Mello, no início, repre­
sentou o sonho de 35 milhões de brasileiros; representou o
sonho de, depois de muitos anos, termos implantada a demo­
cracia no nosso País; representou o sonho de podermos criar
os nossos filhos com dignidade. O sonho do povo brasileiro,
o sonho dos pais da família deste País era tão sublime! Por
que o seu sonho foi tão pobre: ter pagas as contas da sua
casa? Por que o seu sonho foi tão pequeno; ter pagos os
carros do seu gabinete? Por que o seu sonho foi tão pequeno,
a ponto de deixar uma quadrilha decidir os rumos deste País?

Foi muito triste o fim do sonho do povo brasileiro. Quería­
mos que esse sonho se realizasse, mas ele se tornou pesadelo.
O sonho de justiça virou o pesadelo da injustiça; o sonho
da fartura virou o pesadelo da miséria; o sonho da alegria
virou o pesadelo da tristeza.

Neste momento, Sr. Presidente, não temos outra alterna­
tiva, a não ser tirar, pelo menos, nosso povo desse pesadelo.
Não podemos permitir que continuem no pesadelo esta Pátria
e este povo que amamos e que teve frustrado o seu sonho.

Em nome dos brasileiros, votaremos pela autorização
do impeachment do Presidente da República, para que o Sena-

do Federal o processe - se tudo o mais não fosse suficiente,
por ter roubado o sonho do nosso povo.

Muito obrigado.,

Durante o_discurso do Sr. Moroni Torgan, o Sr.
Inocêncio Oliveira, ]9 Secretário, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. Waldir Pires, 29

Vice Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) -:- Com a palavra
o nobre Deputado Lázaro Barbosa, para discutir a matéria.

O SR. LÁZARO BARBOSA (PMDB - GO. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, o Brasil
vive hoje uma situação ímpar. Estamos numa encruzilhada
do destino. De um lado, a oportunidade de fazer aquilo que
já convencionou chamar de "passar o Brasil a limpo", restau­
rando os valores éticos e morais da vida pública, fortalecendo
nos cidadãos os valores cívicos, dando à Nação condições
de crer que é possível construir um novo futuro.

É verdade que hoje, diante de todo esse sofrimento, a
Nação compreendeu que não existem salvadores da Pátria,
mas que é possível, unidas todas as forças positivas em favor
do País, superar as graves dificuldades que constituem o dia-a­
dia de milhões e milhões de brasileiros que, passado o Brasil
a limpo, voltarão a crer nas instituições, nos valores da demo­
cracia, na importância do Congresso Nacional como instru­
mento da representação popular.

De outro lado, se, porventura, acontecesse - tenho cer­
teza de que não acontecerá - de esta Casa vir a negar autori­
zação para que o Presidente da República e Chefe de Estado
seja processado e julgado pelo Senado Federal por crime de
responsabilidade, muito ao contrário do que apregoou desta
tribuna o Líder do Governo, Deputado Ricardo Fiúza, aí,
sim, teríamos instalada uma situação de caos social no País,
porque o atual ocupante do Palácio do Planalto perdeu inteira­
mente a credibilidade para continuar a dirigir os destinos da
Pátria.

Este País tem pela frente imensos desafios, que vão desde
os bolsões de fome, de miséria no Nordeste sofredor até as
periferias das grandes metrópoles, a situação do trabalhador
que vive de salário mínimo, a recessão que angustia e joga
na marginalidade milhões e milhões de pais de família que
sequer encontram trabalho honrado e digno que lhes permita,
com o fruto do seu suor, continuar mantendo, mesmo nos
mais baixos padrões de dignidade, as suas famílias.

Tudo isso estará hoje em jogo, na votação que esta Casa,
daqui a pouco, iniciará.

E tenho certeza absoluta de que as Sr~s e Srs. Deputados
que aqui representam os mais diferentes segmentos da popu­
lação brasileira haverão de estar em absoluta sintonia com
a vontade nacional. Esta Casa viverá hoje - tenho convicção
disto - um dos maiores episódios da sua vida, desde os seus
primórdios, desde a sua primeira Legislatura porque voltará
a ser o elo forte no processo de resgate dos reais valores
da cidadania, dos reais valores da vida democrática e, sobre­
tudo, porque se firmará, não apenas perante a Nação brasi­
leira, mas perante o mundo civilizado, como um Parlamento
altivo, capaz de solucionar a maior crise de governabilidade
da nossa história sem arredar um só milímetro do caminho
democrático.

Concluo, Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, dizendo,
mais uma vez, aquilo que já tive oportunidade de dizer.desta
tribuna: o atual Governo perdeu a credibilidade. E a credibi-
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lidade é como um cristal: uma vez partido, não mais se recons­
titui.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Concedo a palavra
ao nobre Deputado Victor Faccioni.

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, a esta
hora, Ilh55min, o painel registra a presença de 300 Deputados
para efeito de quorum,e quero formular um apelo aos Parla­
mentares presentes na Casa para que venham confirmar sua
presença, pois é sabido que a estratégia do Governo é negar
quorum. Ontem, inclusive, o Vice-Líder do Governo, ex-Mi­
nistro Ricardo Fiúza. falou da tribuna sem registrar sua pre­
sença no painel, o que provocou a manifestação de um Depu­
tado - ouvi pelo serviço de alto falante da Casa dizendo
que até a defesa do Governo estava sendo feita por fantasmas.

Sr. Presidente, o que ouvi ontem dos defensores do Presi­
dente Collor é que S. Ex') não teria tido oportunidade de
apresentar sua defesa. Venho a esta tribuna para discordar
de tal afirmação. Creio que nunca alguém teve tantas oportu­
nidades de defesa quanto o Presidetne Collor, desde os fatos
cm si, o exercício, a montagem e a operacionalidade do Gover­
no, até a CPI, onde os Deputados e Senadores que defendem
o Governo poderiam ter apresentado provas em sua defesa.

Mas não é só isso. O próprio Presidente Collor, nobre
Deputado Sólon Borges dos Reis, convocou cadeia de rádio
e televisão para falar à Nação. E o que disse S. Ex' nestas
oportunidades?

Nobre Deputado Adroaldo Streck, V. Ex' me poderia
socorrer. Pelo que eu ouvi, como ouviram os nobres Depu­
tados Adylson Motta e Roberval Piloto, aqui presentes, e
tantos outros, o Presidente Collor, nas três ou quatro ocasiões
em que falou à Nação em cadeia de rádio e televisão, ou
nas ocasiões em que falou à imprensa internacional, não apre­
sentou um só argumento, um só dado capaz de refutar uma
só das acusações que lhe foram feitas, de omissão, de coni­
vência e de ser beneficiário de todo um processo de corrupção.

Não me venham dizer que faltou a S. Ex" oportunidade
de defesa. Inclusive o Supremo Tribunal Federal decidiu pela
ampliação do prazo de 5 para 10 dias para a sua defesa na
Comissão Especial. Então, todas as oportunidades lhe foram
dadas. Inclusive, aqui poderiam ter comparecido seus advoga­
dos, e não o fizeram. Não fora isso, esta Casa, ao autorizar
a abertura do processo de impeachmenta, formalizará perante
o Senado a abertura do processo, quando S. Ex' terá nova
oportunidade de defesa. Por tudo isso, e dada a clareza da
procedência das denúncias, queremos autorizar o processo
de impeachment para que S. Ex', de uma vez por todas, prove
sua inocência - e gostaríamos que pudesse fazê-lo.

Está na Casa o Presidente Nacional do meu partido, o
PDS, Dr. Paulo Maluf, fazendo junto a alguns Parlamentares
da bancada um trabalho de esclarecimento exatamente nesse
sentido, de que o processo do impeachment é a única forma
de a Câmara dos Deputados, o Senado Federal e o próprio
Chefe do Poder Executivo se desincumbirem de suas respec­
tivas responsahilidades. Votar a favor do impeachment, nesta
hora, é votar a favor da verdade, pela busca da necessária
recomposição política, econômica e social do nosso País. O
Brasil está parado, e vai ficar ainda pior. Iremos para a desobe­
diência civil, se esta Olsa não autorizar o impeachment pro­
posto pela Associação Brasileira de Imprensa e pela Ordem
dos Advogados do Brasil.

Por isso, Sr. Presidente, confiamos em que todos os
Parlamentares aqui estarão presentes, garantindo o quorum
para que tenhamos condições de votar. E confiamos ainda
em que todos venham votar a favor do impeachment, para
que o Brasil sse reencontre na luta contra a corrupção, contra
a inflação, contra a recessão. E, para o Brasil ganhar essa
luta, é preciso acabar com a impunidade com a irrespon­
sabilidade.

É o que esta Casa fará, votando a favor do impeachment.
Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Concedo a palavra
ao nobre nobre Deputado Jabes Ribeiro.

O SR. JABES RIBEIRO (PSDB - BA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente Waldir Pires, nosso colega e
Deputado pelo Estado da Bahia, caros companheiros Parla­
mentares, indiscutivelmente, esta Casa vive um momento his­
tórico. Toda a Nação volta os seus olhos para esta sessão,
em que não se decidirá simplesmente o destino do SI. Fernan­
do Collor; o que esta Casa hoje fará será uma tomada de
decisão sobre o futuro do nosso País.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, no segundo turno das
eleições presidenciais, já assumíamos esta posição política:
o povo brasileiro deveria votar em Luiz Inácio Lula da Silva.
Foi este, SI. Presidente, o comportamento de setores políticos
importantes do nosso Estado, tendo inclusive V. Exª como
líder, a sinalizar para a escolha de Lula.

Logo após as eleições, com a vitória de Fernando Collor
de Mello, a crença era de que havia sido feita a melhor escolha.
Se não acreditávamos nos seus compromissos ideológicos, pela
sua falta de história, pela sua falta de vinculação com as gran­
des lutas do povo brasileiro, também não imaginávamos que
este Governo iria cair nesse mar de lama e de corrução. Mas,
Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, o que aconteceu? Uma
política econômica recessiva desempregou milhares de brasi­
leiros, empobreceu ainda mais a população, privatizou estatais
sem critérios capazes de salvaguardar os interesses do Estado
brasileiro.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, não bastasse todo esse
empobrecimento, toda essa miséria, toda essa falta de perspec­
tiva, o Governo, conforme foi apurado pela Comissão Parla­
mentar de Inquérito do caso PC Farias, ainda está envolvido
em irregularidades que entristecem toda a Nação.

Sei, Sr. Presidente, que não é hora de alegria, mas de
lamento, porque, após mais de 20 anos, um Presidente é esco­
lhido pelo voto direto da maioria da população e acontece
essa frustração. No entanto, toda essa situação extremamente
lamentável serve para que o nosso povo, a nossa juventude
se consciente da necessidade de escolher melhor os seus repre­
sentantes, a fim de que a Nação não precise passar por momen­
tos tão tristes como este.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, este ano, quando o
PSDB discutiu internamente a sua participação ou não no
Governo - ainda não existiam essas provas irrefutáveis, apre­
sentadas pela CPI - nós já nos alinhávamos a um grupo
de Deputados e Senadores do nosso partido que se posicio­
naram de forma muito transparente contra a nossa partici­
pação neste Governo, que não tem qualquer compromisso
com a distribuição da renda, com a justiça social, enfim, com
as necessidades do povo brasileiro.

Sr. Presidente, para concluir, desejo dizer a V. Exª e
aos colegas Parlamentares que o meu partido, o PSDB, com
os seus 41 Deputados, colocando-se numa posição histórica,
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defenderá o impeachment, para que possamos ver restauradas,
resgatadas a dignidade e a moralidade pública. E que não
pare aí, que se punam outros corruptos, que se punam outros
que não têm compromisso com a construção de uma sociedade
justa, decente, fraterna, em que todos possam viver em paz.

O meu voto, Sr. Presidente, como não poderia deixar
de ser, é "sim", pelo impeachment, pela dignidade da Nação­
brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Sr,5 e Srs. Depu­
tados, a Mesa vai suspender os trabalhos até às 13h30min.
mantida a lista de inscrição na ordem estabelecida.

Informo que o painel ficará aberto.
Está a suspensa a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Está reaberta
a sessão.

Prossegue a discussão que foi interrompida de manhã.
Com a palavra o nobre Deputado Tilden Santiago.
O SR. TILDEN SANTIAGO (PT - MG. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, Sr'S e Srs. Deputados, isto
eu ouvi de um sargento da Polícia Militar, num grotão de
Minas Gerais, após um comício na noite de anteontem: "Em
25 de anos de Polícia Militar, nunca meti na cadeia um rico;
mas, se os senhores aprovarem o impeachment do Presidente,
para mim será um sinal de que o Brasil está mudando".

Além do sargento, um cabo que estava ao lado me disse:
"- Eu sei, Deputado, que também em nosso Município exis­
tem PC farias, fernandos collors e cláudios vieiras" .

Estas duas manifestações, a de um sargento e a de um
cabo da Polícia Militar, num grotão de Minas Gerais, mos­
tram, nobres Deputados, que o nosso voto, nesta tarde, não
é o voto apenas da consciência individual de cada um de
nós; é o voto do inconscientize coletivo da Nação, que se
expressa em muitos momentos. Aprendi que esta Casa é a
caixa de ressonância dos anseios da sociedade brasileira. E
hoje, mais do que nunca, faremos ressoar aqui a aspiração
de todos os brasileiros, independentemente de classe social,
de idade, de religião e de cor, porque estaremos resgatando
a sua dignidade.

Gostaria de dizer que não é só em São Paulo, em Belo
Horizonte, no Rio de Janeiro, em Recife e em Porto Alegre
que tem eco a tese do impeachment. Também nas pequenas
cidades, também nos grotões discute-se o impeachment do
Presidente Collor. A Nação está tendo uma grande aula políti­
ca, uma aula sobre impeachment, eleições e crise. Os comícios,
as reuniões e os debates são os verdadeiros sinais da transfor­
mação. Nenhum de nós será o mesmo depois da CPI do caso
PC Farias e sobre tudo depois da votação do impeachment.

Aos 31 milhões de brasileiros que já se opunham ao pro­
jeto neoliberal do Sr. Fernando Collor de Mello hoje se so­
mam, certamente, 35 milhões de "Madalenas arrependidas",
para se oporem a essa corrupção que indigna a todos. O
sentimento antiCollor existente no Brasil, que nós, dos parti­
dos de oposição, não fomos capazes de catalisar e transformar
num verdadeiro movimento antiCollor, feliz e providencial­
mente, após a denúncia de Pedro Collor, tornou-se expresso,
ostensivo, não é mais isolado e atomizado.

Vivemos, sim, nobres colegas, um momento histórico,
de mudança. Essa grande aula política a que o povo brasileiro
hoje assiste graças ao impeachment, graças às eleições muni­
cipais e graças à reflexão sobre a crise é a grande mudança
de que nos fala o sargento lá do grotão de Minas. Ele diz
que, em 25 anos de Polícia Militar, nunca prendeu um rico,

mas, se aprovarmos o impeachment, é sinal de que o Brasil
está mudando.

Outro sinal muito grande de mudança é a descoberta
feita pelo povo brasileiro de que é possível construir a demo­
cracia por meios democráticos. Até nós, da esquerda, até
nós, os socialistas, estamos utilizando, na prática, métodos
e mecanismos democráticos para a construção da democracia.
Esta é uma grande novidade na história política do País.

Esta Casa, que frustrou a Nação brasileira em 1984, derro­
tando o movimento popular pelas diretas-já, certamente lava­
rá a sua alma hoje e irá recuperar-se. Hoje não vamos frustrar
o nosso povo. Espero retirar, daqui a pouco, a tarja negra
da lapela do meu paletó, deixando apenas o verde das nossas
matas e o amarelo do nosso ouro que Fernando Collor de
Mello vinha dilapidando.

Até a vitória, daqui a pouco, companheiro!
(Texto escoimado de expressões anti-regimentais, nos ter­

mos do art. 17, V, B, do Regimento Interno.)

O Sr. Jório de Barros - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Tem a palavra
V. Ex'

O SR. JÓRIO DE BARROS (PMDB - ES. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, ainda há mais de 70 deputados
inscrios para fazer uso da palavra. Sugiro à Mesa que reduza
o tempo de cada Parlamentar para 2 ou 3 minutos, o que
daria chance a todos de se pronunciarem. (Palmas.) Setenta
deputados, utilizando 5 minutos cada, equivalem a 350 minu­
tos; provavelmente, não haverá tempo para todos se pronun­
ciarem.

O Sr. Fernando Carrion - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Tem a palavra
V.Ex'

O SR. FERNANDO CARRION (PDS - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, eu me dirigia à outra tribuna,
que estava sem som, e fui impedido de fazer esta mesma
comunicação que fez o colega. Conversamos com diversos
Deputados e há aproximadamente 70 inscritos para falar. Pre­
sumiu-se que o tempo de falação fosse de 90 minutos. Então,
que se dividisse o tempo irmamente entre todos, e teríamos
algo em torno de 1 minuto e 20 segundos para cada um.
Parece-me que esta medida tem a aprovação de todos, pelo
que se ouviu antes, no início da sessão.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Apesar da dispo­
sição regimental, a Mesa acolhe a sugestão dos colegas e pede
a cada um dos companheiros que restrinjam o seu tempo,
de modo que todos os inscritos tenham oportunidade de se
manifestar.

O Sr. Fernando Carrion - Sr. Presidente, agradeço a
V. Ex" a magnanimidade.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Com a palavra
o nobre Deputado Tidei de Lima, para discutir a matéria.

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, quero registrar rapidamente
o nosso posicionamento, que já é conhecido da maioria dos
colegas desta Casa e do povo de São Paulo.

Mas é importante registrar o avanço da Nação, nos últi­
mos tempos, no campo democrático.
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Se, por um lado, estamos sofrendo tremendamente com
a política econômica que levou o País à recessão, que gerou
milhões de desempregados, que arrochou os salários, que fe­
chou empresas, se este País, enfim, sofreu um atraso no campo
econômico, por outro lado, ele se adiantou no campo político,
no campo da democracia, porque jamais passou pela cabeça
de qualquer brasileiro ou mesmo de um latino-americanO que,
num país do Terceiro Mundo, um Presidente da República
pudesse ser deposto através do processo democrático. Nesse
processo de maturidade política por que passa a Nação, mi­
lhões de pessoas vão às ruas - crianças, jovens, adultos e
idosos - manifestar-se contra o Governo que o próprio povo
elegeu. É prova de que o País amadureceu politicamente,
e, conseqüentemente, amadureceu a democracia, regime que
vige nesta Nação.

É bem verdade também, Sr. Presidente, que a saída do
Presidente Collor não é apenas uma imposição moral, por
ter ele se envolvido com corrupção, por ter ferido o decoro
do cargo que ocupa; a saída do Presidente Collor não se
dará só em razão das falcatruas, das roubalheiras daqueles
que o cercam, e que envolvem o seu próprio nome, a sua
própria pessoa, e até a sua família; a saída do Presidente
Collor se dará principalmente porque ele está incapacitado
politicamente de governar a Nação. Mesmo que não houvesse
corrupção, esta Casa teria de tomar a medida que tomará
hoje, dada a incapacidade de governar a Nação demonstrada
pelo Presidente Collor.

Sr. Presidente, quero deixar aqui registrada minha certeza
de que esta Casa, que sempre esteve sintonizada com os an­
seios da Nação nos momentos mais difíceis da sua história,
votará pela admissibilidade do processo de impeachment do
Presidente da República, para que sejam restauradas a honra
e a dignidade do cargo de mandatário máximo deste País.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Com a palavra
o nobre Deputado Sérgio Arouca.

O SR. SÉRGIO AROUCA (PSB - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, já disse
um poeta que é triste o país que precisa de heróis. Porém,
mais triste ainda é o país que elege como herói Fernando
Collor de Mello e cujas crianças passam ter como padrão
de comportamento Cláudio Vieira, Cláudio Humberto e todos
os outros membros da quadrilha que assaltou a Nação.

O que estamos enfrentando hoje não é uma briga entre
esquerda e direita; não é uma briga entre progressistas e con­
servadores; não é uma briga entre sociais-democratas, capita­
listas e socialistas; é uma briga pela dignidade e pela ética;
é uma briga de cidadãos de bem!

Estamos hoje travando uma discussão sobre a cultura
de legalidade. Se o impeachment não for aprovado nesta Casa,
poderemos dizer aos nossos filhos que vale a pena corromper
a babá, vale a pena estuprar a empregada, vale a pena comprar
uma prova, vale a pena colar, vale a pena romper com qual­
quer regra da ética e da dignidade.

Estamos discutindo aqui relações sociais. E a "tropa de
choque" do Governo poderá também querer transformar-se
em padrão ético para o País, defendendo a tese de que não
"não vale o que se vota". Eu escutei aqui, neste plenário,
um Deputado dizendo: "não vale o que se vota; o que vale
é o que sc faz". Quaisquer 10 quilômetros de estrada, então,
podem significar um voto indigno!

Para encerrar, Sr. Presidente, quero também fazer um
alerta.

Teremos aqui dois turnos de votação. As pessoas de bem
têm de votar já no primeiro turno. O voto na segunda chamada
é um voto suspeito. Pode ser o voto daqueles que esperam
para ver quais são as tendências.

O voto moral, ético, o voto pelos nossos filhos, pelas
nossas esposas, pelos nossos professores, pelos nossos traba­
lhadores é o voto agora, na primeira chamada, para que este
País possa começar um novo projeto de Nação, um projeto
sério, em substituição a esse projeto indigno que Fernando
Collor, o anti-herói, e a sua equipe, a sua quadrilha tentaram
neste País. Quem votar com ele estará votando pela indig­
nidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Com a palavra
o nobre Líder do PMDB, Deputado Genebaldo Correia.

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, com o propósito de
coatribuir para o bom andamento dos nossos trabalhos, infor­
mo à Mesa que as oposições já têm pronto um requerimento
de encerramento da discussão. Entretanto, não podemos dei­
xar de reconhecer como absolutamente procedente a ponde­
ração feita pelo Deputado Jório de Barros, nosso companheiro
do Espírito Santo, sobre a conveniência de todos os inscritos
poderem manifestar-se.

Contudo, seria absolutamente impossível votarmos em
3 minutos. Não daria tempo, e ainda temos de ouvir o Relator
e o encaminhamento dos Líderes partidários.

Assim, peço à Mesa que conceda somente um minuto
a cada inscrito, apenas para uma referência, uma rápida mani­
festação. Depois de todos se manifestarem, nós apresenta­
remos, então, o requerimento de encerramento da discussão.

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Tem V. Ex~ a
palavra.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, concordo com o ponto de vista defen­
dido pelo Líder do PMDB na questão de ordem que levantou.
Sugerimos à Mesa que comunique a todos os Srs. Parlamen­
tares que será encerrada a discussão, falará o Relator, as
Lideranças encaminharão a votação, e iniciaremos, em segui­
da, a votação.

Assim, solicitaria à Mesa que se comunicasse com todos
os gabinetes, com toda a Casa, pedindo aos Srs. Deputados
que se desloquem para o plenário; porque estamos conferindo
o painel com a lista dos Deputados pró-impeachment. Essa
lista nos dá tranqüilidade, mas queremos deixar claro que
terão de estar presentes no mínimo 360 Deputados pró-im­
peachment, para não corrermos qualquer risco.

Portanto, apelo para todos os Srs. Parlamentares, princi­
palmente para os que estão comprometidos com o impeach­
ment, no sentido de que venham ao plenário, pois encerra­
remos a discussão para realizarmos uma votação histórica.
Muitos parlamentares terão condições de se deslocarem para
os seus Estados ainda hoje. Mas é fundamental que agora,
findo o horário do almoço, os Congressitas se desloquem de



Setembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 30 22089

suas residências, de seus gabinetes para o plenário, para que,
dentro da proposta do Líder do PMDB de ser concedido
apenas um minuto para o Deputado se manifestar resumida­
mente, possamos encerrar a discussão e tenha início o encami­
nhamento da votação.

Para concluir, Sr. Presidente, devo dizer que é da maior
importância que os Deputados que darão quorum para o im­
peachment - são 360 - ouçam o parecer do relator e o
encaminhamento das respectivas Lideranças.

O Sr. Miro Teixeira - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Tem V. Ex' a
palavra.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, na mesma linha, requeiro a V.
Ex~ que mande acionar as campainhas e também o sistema
de som da Casa, para que periodicamente - de 5 em 5 minutos
talvez os Srs. deputados que se encontram nas diversas depen­
dências da Casa sejam avisados de que se iniciou, na prática,
o encaminhamento, já que está sendo abreviado a discussão,
pela proposta do Deputado Genelbaldo Correia, que me pare­
ce bastante coerente.

Precisamos ouvir o relator e aqueles que querem manifes­
tar-se contra o impeachment. Nós somos a favor do impeach­
ment. Que V. Ex., Sr. Presidente, atenda, por favor, à solici­
tação do Plenário, que quer ver todas as cadeiras ocupadas.
Para tanto, tornase necessária, do meu ponto de vista, além
do acionamento das campainhas, a ativação do sistema de
som, convocando todos a comparecerem ao plenário.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - A Mesa acolhe
as questões de ordem dos Deputados Miro Teixeira e José
Genoíno no sentido de determinar o acionamento das campai­
nhas e também de pedir, pelo sistema de som, a todos os
Srs. Deputados que venham imediatamente ao plenário.

A Mesa acolhe igualmente a questão de ordem do nobre
Líder Genebaldo Correia, no sentido de pedir aos Srs. Depu­
tados que vão discutir a matéria que limitem ao mínimo de
tempo possível a expressão de sua vontade política nesta ses­
são.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) -Concedo a palavra
ao nobre Deputado Jackson Pereira, para discutir a matéria.

O SR. JACKSON PEREIRA (PSDB - CE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Deputados, este
é um dia histórico para o nosso País. Votaremos a admissi­
bilidade do processo de impeachment do Sr. Presidente da
República não por uma questão política, mas porque S. Ex'
não soube honrar o cargo, porque S. ex', em conluio com
o seu irmão siamês, Paulo César Cavalcanti Farias, montou
um esquema de governo que levou este País a perder milhões
e milhões de dólares, segundo as previsões das pessoas que
lidaram com o processo, ou aqueles que conviveram direta
ou indiretamente com toda eSsa sujeira, com todo esse mar
de lama: O Se Paulo eésar Farias e a sua gang não amea­
lharam menos do que 2 bilhões de dólares no exterior.

O Governo vem a esta Casa dizer que não houve oportu­
nidade de defesa. Isoto não é verdade. O Governo teve chance
de se defender. Por três vezes o Sr. Presidente da República
foi à televisão. Mentiu à Nação na primeira vez, mentiu à
Nação na segunda wiz e mentiu à Nação na terceira vez.
Só essa mentiras já seriam suficientes para ele ser processado
e julgado.

Sr. Presidente, devido à exigüidade do tempo, não pode­
rei tecer maiores comentários sobre o Fiat Elba do Presidente
Collor, sobre a Casa da Dinda, sobre a reforma do seu aparta­
mento em Maceió, sobre os cheques fantasmas destinados
à sua mulher, à sua ex-mulher, ao seu mordomo, aos seus
assessores, enfim, a todas as pessoas que estão ali, ao lado
do Sr. Presidente da República.

Concluindo, peço aos Srs. Parlamentares que votem pela
admissibilidade do processo de impeachment, para que o Sena­
do julgue o Sr. Presidente da República, possibilitando que
a Nação, que o povo brasileiro veja atendido o seu reclamo:
o afastamento definitivo daquele que não soube honrar o
cargo de Presidente da República.

(Muito bem.)

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Com a palavra
o nobre Deputado Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (PSDB - MG. Sem revisão do
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, a Nação brasi­
leira vive momentos decisivos. Em cada canto deste País,
por mais distante que seja, cada cidadão, por mais humilde
que seja, aguarda que a Câmara dos Deputados seja hoje
a caixa de ressonância do que sente o nosso povo. A população
brasileira espera que esta Casa referende a decisão que já
foi tomada nas ruas do Brasil inteiro: a destituição do Presi­
dente da República.

Mas muito mais do que isso está em jogo. Trata-se de
virar uma página da nossa história. Hoje, esperamos que a
dignidade, a decência e conceitos éticos fundamentais possam
ser preponderantes no momento de o cidadão definir seus
representantes e seu voto. O que vier a ocorrer hoje nesta
Casa terá repercussões futuras, dramáticas ou altamente posi­
tivas, sobretudo para a formação das novas gerações brasi­
leiras. Está na hora de mostrarmos ao Brasil inteiro, principal­
mente à minha geração de homens públicos, que o problema
da Nação não é de geração - é de caráter, é de formação,
é de compostura. Que os exemplos dados pelo Presidente
Collor a este País sirvam para que possamos daqui para frente
combater a corrupção, e no respeito aos valores éticos e morais
basemos nosso comportamento. É fundamental que todos os
que tenham a responsabilidade de e~'ercer cargos públicos,
ou mesmo de disputar eleições, compreendam que a Nação
brasileira não suportará mais, em momento algum, atos irres­
ponsáveis e melancólicos como os praticados pelo Presidetne
da República e por sua equipe.

Sr. Presidente, por fim, todos nós, Parlamentares e cida­
dãos brasileiros, temos uma nova responsabilidade: a de ga­
rantir a governabilidade deste País, a de garantir que o País
volte a progredir, a de garantir que empregos voltem a ser
gerados, mas, sobretudo, que a dignidade volte a fazer parte
do nosso cotidiano. Com muita fé na resposta que a Câmara
dos Deputados dará, trago o meu voto, em nome e no de
Minas Gerais, para que possamos, daqui para frente, viver
num País onde haja respeito ao dinheiro público e, acima
de tudo, vontade de trabalhar pelo povo e não por meia dúzia
de homens.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Com a palavra
o nobre Deputado Adroaldo Streck.

O SR. ADROALDO STRECK (PSDB - RS. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, exerci
o jornalismo até chegar a esta Casa, durante exatos 35 anos
participando de coberturas memoráveis, mas a nada assisti
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que se comparasse de longe ao episódio que vive hoje a Nação
brasileira. Depois de conviver com a impunidade, com a lei
do leve vantagem em tudo, com a corrupção desbragada de
sucessivos governos, a população brasileira decidiu mudar.o
rumo da história do País. Num movimento da periferia para
o centro, reforçando as ações do Congresso Nacional, o povo
saiu às ruas para o exercício pleno da cidadania. E o resultado
desta decisão é a licença para processar o Presidente da Repú­
blica por crime de responsabilidade que votaremos esta tarde,
certamente com o apoio de mais de 400 deputados.

Um dos deputados da tropa de choque do Governo, tam­
bém conhecida por "trupe do cheque" , diz que toda a unanimi­
dade é burra, repetindo uma frase feita de uso inadequado
às circunstâncias atuais. Hoje, só não aceita a corrupção no
Governo Collor quem dela participou ou participa. Nesta tar­
de memorável, raros ~ar1amentares enfrentarão a opinião pú­
blica para protestar pela inocência de Fernando Collor. O
Líder Humberto Souto é um dos poucos que não esconde
devoção ao Presidente da República. A quase totalidade dos
defensores do Governo se ausentará, assumindo papel mais
indigno do que enfrentar publicamente a defesa da corrupção.

Hoje, viveremos uma parte ou mais precisamente o início
da "revolução francesa brasileira". Os desdobramentos se su­
cederão, certamente buscando retroativament maus brasilei­
ros que enriqueceram ilicitamente, para acertar contas com
a Justiça. Só acabar com o Governo Collor será praticamente
nada. Este processo de limpeza com os instrumentos que o
povo deu ao Congresso deve ser levado às últimas conse­
qüências, imediatamente, ou nos transformaremos num gran­
qe Haiti. Não existe meia solução para o problema do Brasil.
E agora que nos organizaremos para ingressar no Primeiro
Mundo, ou estamos perdidos. Impunidade e corrupção signifi­
cam subdesenvolvimento. Por isto os brasileiros querem uma
faxina geral, e estão dando as condições para que o Congresso
opere esta limpeza.

O futuro Presidente Itamar 'Franco precisa ter cuidado
na formação do seu Governo, evitando que corruptos de on­
tem tentem reaparecer na cena travestidos de gente séria.
A população brasileira sabe quem são os seus algozes. Não
saiu às ruas em vão. Quer resultados positivos depois do pro­
cesso: a investigação dos atos ilícitos praticados com a cober­
tura do Presidente Fernando Collor.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, não se pense que reti­
rando o atual Goveno do poder estará resolvido o leque de
problemas brasileiros. Somos um país com péssima distribui­
ção de renda. Não acreditamos em soluções simples para nos­
sas dificuldades. Somos megalomaníacos. Tudo precisa ser
grande, fora da nossa verdadeira dimensão. Estas questões
terão de ser respensadas a partir de agora, se de fato temos
a intenção de desenhar uma nova sociedade brasileira.

Em primeiro lugar - nesta caminhada pela limpeza do
Brasil - precisamos prestigiar a atividade comunitária. O
prefeito, as entidades das pequenas cidades e, das Capitais
precisam decidir diretamente suas pendências. E inadequado
que Brasília continue decidindo sobre a vida de pequenas
localidades situadas a 3 mil quilômetros do Planalto Central.
Este me parece o ponto mais importante das mudanças que
queremos operar: a descentralização do poder. Brasilia ficará
com a atividade normativa e a decisão sobre como empregar
recursos com as comunidades. É assim que se faz no mundo
desenvolvido, e é assim que os brasileiros farão, derrubando
uma oligarquia política que comanda o País por intermédio
dos noticiários das grandes redes de TV.

Quero, finalmente, dizer que nesta hora de dificuldades
que o Brasil vive não devemos esperar mundos e fundos do
SI. Itamar Franco. Cada um de nós deve se conscientizar-se
da sua parte na recuperação das instituições, da moral, da
ética, de todos aqueles valores básicos que integram o conjun­
to de princípios que norteiam uma sociedade justa e sã.

Alegremo-nos. O Brasil mudou. E mudará mais ainda,
porque corrupção no atacado, como praticou o Governo Co­
llor, nunca mais. Quem tiver dúvidas que tente mexer com
os brios dos brasileiros.

Era o que tinha a dizer, para registro nos Anais desta
Casa.

o SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Com a palavra
o Deputado Paulo Ramos.

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, hoje estou
convencido de que a Câmara dos deputados há de corres­
ponder às expectativas e às esperanças do povo brasileiro,
votando maciçamente a favor da autorização da instauração
do processo de impeachment do Presidente da República.

Quando da eleição de 1989, o povo foi às ruas, depois
de mais de 30 anos sem escolher o Presidente da República,
imaginando que, ao votar, estaria dando sua contribuição para

.,que novos valores, novos padrões éticos passaram a orientar
a atividade política no exercício do Poder. Entretanto, aquele
que se apresentou como caçador de marajás e que foi fruto
da mais clamorosa manipulação dos meios de comunicação
para alcançar o Poder, em vez de se alojar na Presidência
da República para governar, há instalou uma verdadeira qua­
drilha para lesar os cofres públicos e levar o povo brasileiro,
em especial a classe trabalhadora, à maior das revoltas.

Hoje temos a oportunidade de resgatar a dignidade do
Parlamento brasileiro, e sem dúvida nenhuma vamos fazê-lo.
Foram escolhidos dois brasileiros para a propositura do pedido
de impeachment. É preciso reconhecer que Barbosa Lima
Sobrinho e Marcello Lavenere representam não apenas a defe­
sa da moralidade pública, mas também a condenação de um
modelo econômico que jogou o povo brasileiro na mais aguda
miséria, desestruturou o Estado, perseguiu os servidores públi­
cos, promoveu a recessão, desmantelou o nosso parque indus­
triaL

Hoje estaremos votando pela moralidade, mas estaremos
votando acima de tudo pela condenação do modelo que aí
está, um modelo neoliberal que tem na corrupção a sua essên­
cia. Os corruptos de ontem e os corruptores de sempre serão
igualmente perseguidos pelo clamor popular. Não imaginem
aqueles que aqui estão que, em votando pelo impeachment,
estarão absolvendo os corruptos de ontem. Estamos tentando
virar uma página da história do País, contra a impunidade,
contra' a corrupção de hoje, contra a corrupção de ontem
e contra a corrupção de sempre.

Pelo impeachment. Fora Collor! Contra a corrupção, con­
tra a impunidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Com a palavra
o Deputado Cid Carvalho.

O SR. CID CARVALHO (PMDB - MA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, no domin­
go passado, quando saía de Imperatriz para Brasilia a fim
de comparecer a esta votação, uma grande quantidade de
amigos a mim acorreram para prestar solidariedade por este
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ato que está a acontecer nesta Casa. Compreendi, naquele
momento, como era grande a missão desta Câmara, que sim­
bologia de grandeza encerrava aquele gesto. Na verdade, ao
iniciarmos esta marcha para o julgamento do Presidente da
República, eu, como velho Parlamentar, posso atestar que
em nenhum momento esta Casa buscou o caminho do golpe
e nunca esteve tão consciente da sua defesa constitucional.

Hoje se julga o Presidente da República por corrupção,
mas está sendo julgada também a própria estrutura demo­
crática brasileira. A vitória do impeachment é também a vitória
da Instituição.

O Sr. Raul Pont - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Tem V. Ex~ a
palavra.

O SR. RAUL PONT (PT - RS. Sem revisão do orador.)
-Sr, Presidente, quero encaminhar a V. Ex" que hoje preside
esta sessão e que é também o Presidente da Comissão Externa
da Câmara dos Deputados, grave denúncia que recebemos
de funcionários do Ministério da Educação e Cultura, dando­
nos ciência de que, neste fim de semana, vários deles foram
requisitados para trabalhar em regime extraordinário para
a liberação de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação destinados ao atendimentos de reivindi­
cação de Deputados, tendo sido orientados pelos seus supe_·
riores no sentido de que essas verbas deveriam ser liberadas
até ontem, segunda-feira.

Gostaria de encaminhar a V. Ex' estas denúncais que
chegaram ao nosso conhecimento, para que a Comissão Exter­
na da Câmara dos Deputados tome as providências cabíveis.

Documentos a que se refere o orador:
Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão Externa

da Câmara dos Deputados; Deputado Waldir Pires.

REQUERIMENTO N9 , DE 1992

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência providências imediatas, ten­

do em vista denúncias que nos foram transmitidas, dando
conta que o Sr. Ministro da Educação Eraldo Tinoco, junta­
mente com o Sr. Secretário Executivo daquele Ministério ­
que acumula este cargo com o de Diretor Geral do Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), bem
como a Sr~ Secretária da Secretaria Nacional de Educação,
Básica, Prof. Aglaê Machado, reuniram-se durante todo o
dia (sexta-feira p.p.) e alguns assessores, com a finalidade
'de examinar verbas do salário educação e verbas da secretariá
do ensino do 19grau. A reunião seria para apressar a liberação
de tais verbas no mais rápido tempo possível, dando caráter
de "emergência" para as liberações de todo o restante da
verba Salário Educação e de verbas da Seneb (Secretaria Na­
cional de Ensino Básico).

Adiantava a orientação recebida que as liberações refe­
ridas deveriam ser efetuadas até segunda-feira p.p. mediante
consulta a lista de Deputados que tinham solicitado tais verbas.

O Ministério da Educação faz este tipo de liberação no
decorrer de todo ano, sem pressa, ficando, tradicionalmente,
a maior parte de distribuição para o final do segundo semestre.
Vale salientar que, segundo relatório/91 do FNDE, 70% de
ensino dec 19 grau do País é mantido pela verba do Salário
Educação. Assim sendo, sugere que seja encaminhado ao
Tribunal de Contas da União - TCU - solicitação de inspe­
ção extraordinária em caráter emergencial da Secretaria Na-

cional de Ensino Básico e Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação, ambos organismos do Ministério da Edu­
cação.

Segundo informações que nos chegam, foi determinado
àquela Secretaria e FNDE, por ordens superiores, que sejam
deferidos todos os pedidos solicitados e mais outros que sejam
requeridos por Senhores Parlamentares até o dia 29 de setem­
bro, impreterivelmente, dispensando o processo de avaliação
formalmente estabelecido e cumprido pelo MEC/SENEB.

Diante da gravidade e das suspeitas que pesam sobre
a SENEB e FNDE, requeremos a V. Ex~ que defira, ainda
nesta sessão de hoje, em caráter de urgência, este requeri­
mento e encaminhe ao TCU para que sejam tomadas as seguin­
tes providências:

a) determinação às inspetorias do TCU para que promo­
vam, em caráter excepcional, ao levantamento do movimento
de liberação de recursos acima referidos;

b) sejam determinadas outras cautelas legais, no âmbito '
da competência do TCU, para< evitar a utilização indevida
dos recursos do FNDE.

Sala da Comissão, de setembro de 1992. - Raul Pont,
Deputado Federal PT/RS.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - A Mesa agradece
a V. Ex' e informa que, a pedido da Comissão Externa, o
Tribunal de Contas instaurou inspeção extraordinária em to­
dos os atos liberatótio's'de'fe"cursos do Ministério da Educação. '

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Com a palavra
o nobre Deputado Adão Pretto, para discutir a matéria.

O SR. ADÃO PRETTO (PT - RS. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, quero dizer
aos colegas que estamos vivendo um momento histórico. O
coração do Brasil, nesta hora, bate mais forte, e a responsa­
bilidade de cada um de nós aumenta a cada minuto que passa.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, temos visto manifes­
tações do povo na rua, manifestações que devem servir de
alerta não somente a Collor de Mello, mas também a nós,
Parlamentares.

Neste momento estão presentes neste plenário, 355 depu~
tados, mas ainda faltam muitos para os 503 marcarem a sua
presença. Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados, não quero
nem pensar na hipótese de não conseguirmos os 336 votos
necessários. Não quero nem pensar no que será feito deste
País. Não se trata simplesmente da troca de Collor de Mello
por Itamar Franco, como dizem os governistas. O que está
em jogo neste momento, Sr. Presidente, é a moralidade do
nosso povo, é a moralidade da classe política, é a democracia,
é a nossa independência.

Quero dizer publicamente, Sr. Presidente, que não irei
ao enterro de Deputado que será linchado pelo povo se não
conseguirmos derrubar esse corrupto. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Com a palavra
o nobre Deputado Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS. Pronuncia
o seguintre discurso) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados,
a conduta ética é dever dos governantes e direito dos gover­
nados.

Quando titulares do Poder Público transgridem normas
de respeito ao Erário e confundem os bens do Estado com
os seus particulares, são fulminados pela desconfiança da so­
ciedade e tragados pela revolta do povo.
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o Presidente Collor não só burlou a legislação discipli­
nadora das obras, compras e serviços, oficializando o superfa­
turamento e a propina, como também entregou o comando
de várias ações administrativas a pessoas estranhas ao serviço
Público.

Mais grave do que·isso: usufruiu dos resultados finan­
ceiros de todos os atos praticados pela quadrilha do Sr. PC
Far as.

Os pagamentos para a implantação dos jardins da Casa
da Dinda, para a reforma da residência oficiosa do Presidente,
para a restauração de seu apartamento em Maceió e para
a compra de um veículo par; seu uso pessoal, todos feitos
pelo Sr. PC Farias, são favores .:J.ue atestam o acumpliciamento
do SI. Fernando Collor com C: tesoureiro de sua campanha.

A despeito dos milhões de dólares despendidos em tais
empreendimentos, há indícios claros de que a participação
do Chefe da Nação é muito maior no produto das maracutaias
do Sr. PC Farias.

Para quem acompanhou os trabalhos da CPI e segue
acompanhando as apurações realizadas pela Polícia Federal,
sob marcação constante do Ministério Público, Collor não
é apenas beneficiário, mas sócio majoritário dessa verdadeira
quadrilha que se estruturou a partir de sua posse e vem surru­
piando a Administração Federal.

Pilhado pelas denúncias do irmão Pedro, investigado pela
imprensa deste País, Collor mendu' e foi desmen1Tclõ:

Enveredou-se pela falsificação de documentos e de situa­
ções, bem como pelas agressões verbais contra todos aqueles
que advogam o seu afastamento.

A "Operação Uruguai" resultou na fabricação de um
simulacro de prova, exiJ-;.ldo a assinatura do próprio Presi­
dente, mostrou a deslaçatez e a astúcia dos envolvidos e selou
a vinculação de Collor com PC Fa:ias.

Encurralar:o pelo Congresso Nacional, pelo Ministério
Público Feder~l e pelo conjunto da sociedade, o Governo
sucumbiu de fato embora formalmente insista em sobreviver.

Ao cerco vem resp'onsabilizando candidatos derrotados
nas eleições presidenciais pelas acusações que sofre.

Para ninguém, entretanto, é segredo que todo esse lama­
çal emergiu a partir das denúncias do Sr. Pedro Collor. E
não há resgistro algum de que o irmão tenha disputado com
o Sr. Fernando Collor. Ao contrário, Pedro e Fernando cam­
partilharam do mesmo palanque que desembocou na eleição
do atual Presidente.

O pedido de impeachment foi subscrito por duas notáveis
figuras da sociedade civil: o venerando escritor Bélrbosa Lima
Sobrinho. !-residente da Associação Brasileira de imprensa,
e o advogado Marcelo La"enere, Presidente da Ordem dos
Advogados do Brasil.

Também eles não concorreram às eleições Dresidf~nciais

de 1989. .
Onde está a armação dos opositores do Presidente?
Sem acatamento e sem povo, o Governo está moribundo,

mas não se apercebe disso. O fantasma que dele restou quer
existir pelo tráfico de influência, pelo fisiologismo exarcebado,
pelo "é dando que se recebe" e pela compra de votos.

As notícias que ouvimos dão conta das manobras mais
sórdidas desencadeadas pelo Planalto para sustentar um man­
dato repudiado e um poder decaído.

Milhões e milhões de dólares jorram dos cofres públicos,
através de convênios. Outros tantos brotam das malas pretas
para convencer Parlamentares vulneráveis às tentações do vil
metal. São estas as armas para derrubar o parecer do Depu-

tado Nelson Jobim que sugere a concessão da licença para
a instauração do processo contra o Presidente. O mais curioso
de tudo é que ninguém do governo procura inocentá-lo diante
das provas coligidas contra ele. O que se procura são meras
manobras escapistas e protelatórias.

A conduta ética que a sociedade reclama não se limita
apenas as ações da quadrilha dos Srs. PC Farias e Fernando
Collor de Mello.

O mercado persa que se instala nas confluências do Pia·
nalto com a Câmara dos Deputados é das mais indecorosas
manifestações da nossa história. É um abominável atentado
aos padrões éticos que devem ser preservados. E os olhos
da sociedade estão a tudo observar com grande atenção, acui·
dade e inquietação.

Se essas condenáveis transações não influenciarem no
resultado da votação do impeachment do Presidente, o des­
gaste da Câmara será suportável e não deverá contaminar
o seu prestígio.

Caso esses negociatas sejam capazes de garantir a rejeição
da admissibilidade do processo, o prestígio desta Casa vai
desabar na mesma proporção que esvaiu o conceito do Sr.
Fernando Collor de Mello.

Nesta circunstância, a própria representatividade do Le­
gislativo sucumbirá. E quando a sociedade julga imprestável
o Legislativo e decreta sua falência, é a democracia que sucum­
be.

Votar, portanto, pela admissibilidade do processo contra
o atual Presidente da República chega a ser um ato de legítima
d~fesa das próprias instituições democráticas.

Afinal, são elas que estão em jogo.
Vamos preservar a democracia, defendendo a conduta

ética exigida pela sociedade.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - A Mesa adverte
V. Ex~ que seu tempo está esgotado.

O SR. VALTER PEREIRA - Agradeço a V. Ex; a ponde­
ração. Acredito na honradez e na dignidade· que serão manti­
das, no momento em que muito mais do que 336 votos serão
dados para o afastamento do Presidente da República e para
a desinfetação do Palácio do Planalto, o que vai ocorrer nas
próximas horas.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Com a palavra,
para discutir, o Deputado Valdir Ganzer.

O SR. VALDIR GAN~LER (PT - PA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidenb, S~ e Srs. Deputados, gostaria
de disçor, neste momento, de mais tempo para, na condição
de Deputado Federal, expressar meu sentimento de traba·
Ihador

Depois de ter viajado muito pelo Pará e pelo Brasil,
senti a expectativa do povo, principalmente daqueles que vota­
lél111'_:"' Collor de Mello. Se Collor de Mello tivesse um pouco
de dignidade, teria renunciado; se Collor de Mello tivesse
o mínimo de coerência, não estaria acontecendo o que esta·
mos vendo hoje.

O povo brasileiro sente-se frustrado. Poderíamos estar
vivendo um outro momento, se não tivéssemos eleito uma
figura que era o "caçador de marajás", que iria resolver o
problema do Brasil. E hoje ele não passa de um marajá,
de alguém que veio assaltar os cofres da União, enquanto
o povo está passando forme e os empresários perdendo a
condição de disputar o mercado. A sociedade, como um todo,
perde com este Presidente.
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Sr. Presidente, o que me assusta é perceber que, nesta
Casa, ainda há Parlamentares que assumem a posição de votar
ao lado da corrupção, ao lado do banditismo, ao lado da
bandalheira, da sem-vergonhice em que ora o Brasil está en­
volvido. Precisamos resgatar a dignidade do Brasil.

Coerentes o sentimento deste País, não podemos permitir
que uma pessoa que não tem caráter queira continuar no
Palácio do Planalto. Muitos Deputados ainda não estão pre­
sentes. Eu quero que o Brasil possa, através do nosso voto,
não só botar Collor fora da Presidência, mas também quem
aqui não comparecer, quem não votar do lado da moralidade
~ever ser expulso pelo povo brasileiro numa próxima eleição.
E o que merece quem está ao lado da corrupção.

O Sr. Waldir Pires, 29 Vice-Presidente, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ibsen Pi­
nheiro, Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Observando-se
o rito estabelecido pelo Vice-Presidente Waldir Pires, tem
a palavra, por um minuto, o nobre Deputado João Almeida.

O SR. JOÃO ALMEIDA (PMDB - BA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, o Presi­
dente da República está condenado. Está condenado pelos
atos qUê praticou; está condenado por toda apuração que
se fez; está condenado pela sua defesa, que não se fez neste
Plenário, que não se fez na Comissão Especial, que não se
fez na CPI. Defesa, aliás, Sr. Presidente, impossível de se
fazer. Os fatos são tão evidentes, as provas são tão gritantes
e falam com tanta clareza que não resta dúvida alguma da
sua culpabilidade.

Tivemos, em campanha eleitoral, a oportunidade de ob­
servar como nos mais distantes rincões deste País o povo
condena, em praça pública, o Presidente Collor. Não há de
ser nesta Casa, tenho certeza, que S. Ex' terá a absolvição.
Nossa responsabilidade é muito grande neste momento. Te­
nho dito aqui que o aliciamento que o Govemo patrocina,
ao invés de benefíciar sua defesa, favorece a adesão de novos
votos ao movimento a favor da decretação do seu impedimento
neste plenário.

Sempre tenho dito que acho impossível que se encontre
nesta Casa o número necessário de Deputados para rejeitar
o impeachment, porque S. Ex'" não haverão de querer trazer
aqui, para a guarda da Câmara dos Deputados, do Congresso
Nacional, todo o lixo que conseguiu produzir o Executivo,
lixo composto de tantas mazelas, de tantos crimes, de tanta
corrupção, de tanto desvio de dinheiro público.

Desse modo, o nosso voto, nesta tarde, como o voto
desta Casa - estou certo - será "sim" ao impeachment,
pela ética e pela dignidade no exercício da função pública,
especialmente do mandato popular, de acordo com a lei, a
vontade dos meus eleitores, da cidadania brasileira.

O meu voto é sim, pelo impeachment. Precisamos poder
continuar olhando o futuro com esperança e merecendo o
respeito dos nossos filhos e dos cidadãos de bem deste País.

O SR. LIBERATO CABOCLO (PDT - SP. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. presidente, Sr" e Suo Deputados,
infelizmente aqui estamos para cumprir, sem dúvida alguma,
a função mais importante do Parlamentar, ou seja, a de julgar
a po'ssibilidade de o Presit!ente da República continuar ou
não a exercer suas funções. Felizmente, no entanto, chegamos
a esta etapa com a certeza inequívoca de que não nos resta

altemativa a não ser votar a favor do impedimento do Sr.
Femando Collor de Mello. Parece-nos que todos os fatos
conspiraram para que fôssemos os últimos a emitir opinião.
Assim nos encontramos numa situação confortável, pois tere­
mos apenas de exercer o nosso dever, previamente referen­
dado pelo poder ao qual realmente estamos subordinados
- a sociedade.

Somente a vontade de se iludir ou de fantasiar explicaria
uma conclusão diferente. Não resta dúvida de que a unanimi­
dade da sociedade já se definiu pela culpa do Sr. Presidente
e sua impossibilidade de continuar a exercer uma função que
o povo lhe outorgou. Quanto a nós, além dos compromissos
com a nossa própria consciência, cabe-nos interpretar o desejo
e as aspirações daqueles que nos confiaram o papel tão hon­
roso de os representar.

Jamais poderá haver contradição entre a consciência do
parlamentar e a da sociedade que ele representa, quando
o assunto é opinar sobre uma condição que resultou de uma
determinação da própria sociedade. Tal é o caso do mandato
presidencial; outorgado que foi pelo povo, cabe ao povo sobre
ele decidir. A nós resta apenas interpretar esse sentimento,
sob pena de estarmos traindo todo o significado de um regime
democrático. Os espaços, as fases das interpretações pessoais
desapareceram com a conclusão final da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, ou mais, após a aprovação do relatório do
Sr. Deputado Nelson Jobim. Se alguma dúvida ainda pudesse
persistir, a manifestação do Supremo Tribunal Federal a diri­
miu. Cabe a nós, hoje, simplesmente votarmos a favor do
impedimento, que é o desejo da sociedade, das instituições
e é a nossa própria vontade.

Temos certeza de que assim procedemos, sem nenhum
outro interesse que não seja o de fazer justiça, sem nenhuma
outra alegria, sem nenhum outro júbilo senão o de poder
exercer em plenitude a função de Parlamentar, que se distin­
gue da de juiz, porque não lhe cabe julgar o Presidente confor­
me os autos ou as interpretações pessoais, mas simplesmente,
encaminhar a outras instâncias essa tarefa, baseando sua con­
duta no compromisso pessoal e do seu partido com a socie­
dade.

Era o que tinha, a dizer.
O SR. DIOGO NOMURA (PL - SP. Pronuncia o seguinte

discurso) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, hoje, finalmente,
o Congresso Nacional irá, nesta sessão culminante nos Anais
desta Casa, decidir em nome do povo brasileiro, com os votos
de cada Parlamentar, de maneira consciente e responsável,
a estrada que iremos seguir, ante a encruzilhada da História.

O povo está nas ruas, a mocidade braisleira está nas
escolas, vibrando, exigindo o impeachment do Presidente da
República, que, lamentavelmente, não soube compreender
o momento histórico, deicou-se envolver e se tomou pratica­
mente refém de uma quadrilha que, como é do conhecimento
público, se locupletou à custa do tráfico de influências, em
negociatas, prjudicando o Erário público. A ligação da figura
mefistofélica de PC Farias com o Presidente Collor fez em
que o Chefe da Nação, o Supremo mandatárió do País per­
desse a confiança do Congresso Nacional e do povo tendo
hoje que se submeter a um verdadeiro julgamento perante
o tribunal popular que é o congresso Nacional.

O nosso povo suportou, embora traumatizado, logo no
início do Govenro Collor, o confisco das suas poupanças,
a carestia, a brutal recessão e o desemprego, esperando que
tudo isso fosse transitório, que o sacrifício valesse a penas
em prol da diminuição da inflação, já que lea não morreu



22094 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Setembro de 1992

pelo único tiro certeiro prometido, ou pelo ippon de um golpe
fatal de caratê. Mas esse mesmo povo, trabalhador, patriota,
não poderia mais suportar, e está protestando, revoltado, com
indignação cívica, contra o roubo contra a falta de vergonha,
contra as trapaças ignominiosas que o bando que cerca o
Presidente vinha cometando, envergonhando o País no plano
internacional e traindo a confiança popular que conduziu o
Presidente Collor com mais de 35 milhões de votos ao Palácio
do Planalto.

Sr. Presidente, esta Casa está mais do que nunca sob
a atenção de toda a Nação, que espera o cumprimento do
dever de cada Parlamentar, pois não existe mais nenhuma
dúvida acerca da grave responsabilidade do Presidente da
República, que, infelizmente, será defenestrado da história,
fato inédito em nosso País, poir ter, por seu alheamento,
pela sua irresponsabilidade e talvez pela sua inexperiência,
permitido que a instituição nacional suprema, que é a Presi­
dência da República, fosse atingida, desmoralizada e man­
chada de maneira irreversível.

O povo aguarda lá fora, Sr. Presidente, na Esplanada
dos Ministérios, nas ruas, nos lares, nas cidades e nos camj>Os,
a decisão histórica do Congresso Nacional, com o voto apro­
vando o impeachment.

Vamos votar, Srs. Parlamentares, com o povo, pelo povo
e para o povo!

O SR. CELSO BERNARDI (PDS - RS Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"S e Srs. Deputados,
em nome d euma parcela de gaúchos, especialmente da região
noroeste e da histórica Missões, que me confiaram o voto
em 1990, que me outrogaram o mandato para falar e votar
em nome de suas tradições de trabalho e dignidade, quero
registrar objetivamente minha posição favorável ao impeach­
ment.

Tenho convicção que este voto sintoniza a vontade do
povo, vem ao encontro dos interesses maiores da sociedade
e representa o primeiro passo para um Brasil melhor.

O meu voto foi decidido a partir do relatório final da
CPI, não em função do relatório em si, mas na coerência
dos fatos, na vigorosa prova que veio ao encontro das denún­
cias, enquanto as manifestções e os pronunciamentos do Presi-
dente Collor se afastavam da verdade.·· . .

O Presidente Collor recéb~u trinta e cinéo mÚhões de
votos em razão de um discurso voltado para a modernidade
e para a moralidade pública. Se, de um lado, a busca da
modernidade pode ser apontada como um fato positivo, por
outro lado a questão da moralidade pública não foi resgatada;
ao contrário, a corrupção se expandiu, tornando-se a nota
mais negativa do Governo.

A crise não envolveu, no seu nascedouro, questões políti­
cas, mas sim morais, que começaram pela desqualificação
de alguns nomes de seu primeiro Ministério e pelas confusões
e atitudes comprometedoras de seus familiares e amigos, al­
guns investidos em funções importantes e com a obrigação
de dar exemplos.

A crise não é política, é moral. O discurso que tantas
esperanças semeou no povo brasileiro foi rasgado, o compro­
misso da moralidade pública, que rendem milhões de votos,
foi traído. O abismo entre o discurso e a ação governamental
gerou esta grave crise, onde as esperanças foram transfor­
madas em decepções, garando no povo um sentimento de
descrédito em relação ao Governo.

A alegação, sem dúvida, verdadeira de que a corrupção
e corruptos existiram também em outros Governos não justi-

fica e não inocenta o Presidente Collor. A existência de outros
corruptos não transforma ningúem em honesto, muito menos
quem deveria dar o exemplo e tinha o dever de zelar pela
moralidade pública.

O somatório de fatos e denúncias não recebem de parte
do Presidente Collor contestação aceitável, capaz de inocen­
tá-lo do envolvimento com pessoas e grupos identificados co­
mo verdadeirso corretores de recursos públicos, para benefício
próprio, em prejuízo do povo.

Por tudo isto, considero o processo de impeachment vital
à Nação.

O impeachmentnão é uma condençaão, mas um julga­
mento pelo exercício da verdade; e, como tIa, é necessário
para a própria democracia, pois vai continuar proporcionando
ao Presidente Collor o legítimo direito de defesa.

Se não cabe condenar sem que se julgue a veracidade
de suas próprias afirmações, cabe ao Presidente Collor prová­
la. Como isso não ocorreu até agora, creio que a manifestação
favorável ao· impeachment responde ao quesito da conveniên­
cia da apuração ampla dos fatos, impõe-se como deliberação
política pró-sociedade e contra a corrupção.

O afastamento consitucional do Presidente Collor deve
marcar um começo, e não o fim da caminhada em busca
da moralidade pública e pelo primado da ética sobre a política.

O povo quer um basta à corrupção e deseja ver a punição
de todos os corruptos, passivos e ativvos, de ontem e de hoje.

O resgate da dignidade da função pública passa pela puni­
ção de todos os que estão envolvidos em desvio e em barganha
de recursos públicos ou financiaram ou se beneficiaram da
corrupção e de corruptos.

Infelizmente, temos que reconhecer que muitos adminis­
tradores e políticos que hoje estão atirando pedras têm telhado
de vidro, que não responderam convenientemente a denúncias
sérias, que enriqueceram ilicitamente, que estão em débito
com a sociedade e que, aproveitando-se da ocasião, subiram
no palanque da moralidade pública, enquanto seus lugares
continuam vazios nos Tribunais e nas cadeias.

Neste sentido, o impeachment deve ser o primeiro passo
para extirpar o câncer da corrupção que contamina o serviço
público e que tanto ~al faz à sociedade.

Votaria pela admissibilidade do impeachment porque es- .
tou convencido que, no Governo atual, com a anuência e
a omissão do Presidente, a corrupção se expandiu, mas nem
por isso se pode passar uma borracha no passado e anistiar
os corruptos de ontem.

A apuração dos escândalos e a punição dos corruptos
do Governo de hoje não podem ter a força do esquecimentos
e da impunidade para os ilícitos da véspera.

O Brasil não pode ter memória curta, nem podemos acei­
tar que os iguais não sejam tratados igualmente e que para
os adversários os rigores da lei e par os companheiros e amigos
os benefícios do perdão.

Se reconheço o afastamento temporário do Presidente
como vital à Nação, não posso desconhecer que temos outros
sérios problemas que exigem soluções, que há necessidade
de enormes transformações, de reformas profundas na esfera
econômico-social e, principalmente, uma reforma político­
partidária que vai desde uma legislação rigorosa, que não
permita o escandaloso uso do poder econômico em prejuízo
da qualidade dos candidatos, passando pela inviabilização dos
partidos de alguguel, com vistas a garantir coerência entre
os eleitos e as legendas e capaz de corrigir a representação
dos Estados· na Câmara, que faz o voto de um Deputado
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do Sul-Suldeste valer 20 vezes menos que o de um do Norte­
Nordeste.

Finalmente, quero destacar ainda que, além do convenci­
mento de que os fatos objeto da CPI envolvem o Presidente
Collor e das sobradas razões éticas e de ordem moral, voto
também em protesto pelo desprezo e pela discriminação com
que o Governo Federal vem tratando o Rio Grande do Sul.

O voto de hoje, favorável ao impeachment, é'sinalizador
de que o Brasil está mudando, de que o Brasil vai mudar,
de que este gesto histórico vai ressoar como imperativo da
consciência nacional, para varrer os vestígios da corrupção,
do engodo e da mentira e como forma de restaurar a confiança
e a esperança do povo brasileiro na democracia e no futuro
do País.

Voto sim ao afastámento constitucional do Presidente
Collor, relembrando a citação de um naturalista ainericano:
"Iodo patriota tem o dever de defender seu País do seu Go­
verno".

O SR. LUIZ GIRÃO (PDT - CE. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Srs. Deputados, ouvi­
mos, desta tribuna, na tarde do dia 28 de setembro de 1992
o Sr. Deputado Ronaldo Caiado dizer "se Deus quiser, ~
setor rural, o interior do Brasil vai se levantar contra isso...",
referindo-se o Parlamentar goiano ao processo de afastamento
do Presidente da República, ao fim do que declarou o seu
voto contra o impe~chment.

Aos menos avisados, Sr. Presidente, poderá parecer que
trabalhadores e produtores rurais de todo o País estão contra
o afastamento do Presidente da República e que este seria
o comportamento da chamada bancada ruralista na Câmara
dos Deputados.

Devo dizer, entretanto, que a posição do Deputado Ro­
naldo Caiado é pessoal, isolada, não represehtando a \7Olitade
ou o pensamento dos que se dedicam, no campo, ao trabalho
e à produção. . .' .

Assim, posso asseverar, sem perigo de erro ou de engano,
que Deus não moverá a sua santa mão para levar o povo
do interior do Brasil a se manifestar a favor da imoralidade
da desonestidade, da corrupção, do desvio dos recursos públi:
cos, do caos administrativo, da humilhação a que este Governo
submete todos aqueles a quem jurou defender e ajudar:

Não serão os produtores, e nem os trabalhadoresrurais,
que se levantarão em defesa de um Governo apodrecido,
que laborou, a cada dia de sua existência, contra os pobres,
aumentando a miséria, a fome, o descompasso sodal, desvalo­
rizando salários, fazendo crescer os aluguéis, trazendo o de­
semprego e a recessão, como soluções para a.economia que
não soube controlar e nem oxigenar.

Não será o campo, Sr. Presidente, que sé levantará para
defender quem agravou o custo do plantio, quem dificultou
o crédito rural, quem desviou o Banco do Brasil de suas qualifi­
cações primordiais, dando aos recursos do crédito rural outras
finalidades, e, ao mesmo crédito, juros incompatíveis com
a realidade dos investimentos no setor ruralista, o que pratica­
mente - impediu o alastramento da atividade rural, propor­
cionando ao campo sua época mais grave e crucial, como
antes jamais foi vista ou sentida no País.

Deus não vai levantar o homem do campo no Brasil para
que este defenda a injustiça social ou ainda para que dê respal­
do a todas as demais insinuações malévolas e inconseqüentes,
contidas no pronunciamento a que me reporto, de responsa­
bilidade, ou irresponsabilide, do Parlamentar antes mencio­
nado.

Os assaques perpetrados contra lideranças partidárias,
contra o Vice-Presidente da República, contra nomes ilustres
desta Casa e do cenário político nacional não dizem bem
da formação moral de quem os proferiu, pelo que é de se
a~mitir que foram suscitados em momento de desespero, de
CrIse, de depressão, de ausência plena de noção de tempo
e de e~paço.' pois o Sr. Ronaldo Caiado não mais representa,
como JamaiS representou plenamente, o pensamento do ho­
mem do campo, do trabalhador e do produtor rural.

, Quero deixar bem caro, em meu nome pessoal e no dos
companheiros da bancada ruralista, que, recordando abraham
Lincohm, alguém pode enganar a alguns por algum tempo,
mas 'não a todos todo, o tempo. Assim, lideranças há que
se instalam nos lauréis que constroem sobre suas próprias
ilusões e que delas não se afastam, embora os liderados não
mais existam em derredor.

É o caso presente, contra o qual os verdadeiros ruralistas
se debatem, repudiando os tennos de um pronunciamento
que ofende figuras ilustres, sem que configure o pensamento
generalizado do homem do campo. .

O homem do campo, Sr. Presidente, perdendo totalmente
a confiança em Fernando Collor de Mello, tem o direito de
construir sua esperança de melhores dias com os olhos fitos
no Governo de Itamar Franco. E o faz, Sr~s e Srs. Deputados,
sabendo que este caosora existente não poderá ser agravado
em tempo algum.

Daí a certeza de que o setor da produção primária não
se levantará em defesa de quem o amesquinhou, de quem
roubou dele a condição de produzir e a tranqüilidade para
fazê-lo.

Hoje,- Sr. Presidente, o homem do campo vive o seu
melhor estágio de politização. Não mais se deixa dirigir cega­
mente, nem se deixa orientar por falsos líderes, que usufruem

, de posições políticas para manipular os segmentos organizados
do campo.

Eis por que, em nome desses produtores, a bancada rura­
lista deplora os tennos do discurso antes referido, sem o subs­
crever em qualquer de seus pensamentos.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.

o SR. RENATO VIANNA (PMDB - SC. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados,
o Brasil parou hoje para acompanhar a V9tação, no plenário
da Câmara dos Deputados, do parecer da Comissão Especial
q~çoncluiu pelo envolvimento do Presidente Collor nas de­
núncias de irregularidades e crimes praticados por PC Farias
e sua "quadrilha". Aprovado o parecer; será votado e apro­
vado o projeto de resolução que concede a necessária autori­
zação para o julgamento do Presidente Fernando Collor pelo
Senado Federal, sob a Presidência do Ministro Sidney San­
ches, ínclito magistrado que preside o Supremo Tribunal Fede­
ral, para assegurar maior isenção e cumprimento das normas
procedimentais aplicáveis ao processo de afastamento do Pre­
sidente da República pelo comeimento de crimes de responsa­
bilidade.

Ontem o Presidente da ABI, Prof. Barbosa Lima Sobri­
nho, do alto de seus 96 anos, manifestou, de viva voz, da
tribuna da Câmara dos Deputados, os motivos que o levaram,
em nome da sociedade civil brasileira, a subscrever o libelo
acusatório contra o Presidente Collor, peça fundamental para
o processo de impeachment. Frisou, com sabedoria e grande­
za, que o combate à corrupção e à impunidade não tem parti­
do. O povo, na sua soberania, deve, quando ofendido, tomar
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a iniciativa. Terminou seu lúcido pronunciamento dizendo:
"Neste momento histórico, meu único patrão é· o Brasil".
Apesar de sua idade provecta, o ilustre brasileiro não requereu
aposentadoria pelos relevantes serviços em defesa do País.

Já o Presidente da OAB, Dr. Marcelo Lavenere, após
tecer comentários sobre os aspectos jurídicos e constitucionais
do processo, sentenciou: "A Câmara não fechará os olhos,
nem tapará os ouvidos a esse furacão que vem repercutir
nas paredes do plenário, como repercutiu na toga austera
do Supremo Tribunal Federal".

Ao final de seu pronunciamento, fez o Presidente da
OAB um candente apelo aos Deputados: "Recebam, em no·
me da sociedade brasileira, o abraço fraterno do povo, que
não os quer alijados do processo político, mas sim envergando
a bandeira verde-amarela. Esse povo, que pede a moralidade
e o direito de olhar seus filhos com a fronte erguida".

Órfão, o Presidente Collor é abandonado até por seus
parceiros e amigos de ontem.

Não tem razão o Líder do Governo ao tentar justificar
a ausência de defesa do Presidente Collor, bradando contra
o exíguo prazo que lhe foi concedido para exercê-la, pois
o povo nas ruas e nas suas manifestações públicas, a sociedade
brasileira, conforme pesquisa, quer, por sua esmagadora
maioria - 80% dos consultados - o definitivo afastamento
do Presidente Collor de suas funções. Hoje o Presidente perde
a sua base política para governar, mas já ontem perdeu as
condições éticas e morais, que se constituem atributos indis­
pensáveis para o exercício do cargo de Primeiro Mandatário
da Nação.

O Povo Brasileiro já julgou o Presidente Collor e seu
envolvimento pessoal nos crimes praticados pelo PC Farias.

O veredicto de hoje reflete a vontade da Nação pela
vontade de seus representantes legítimos: os Deputados.

Viva o Brasil! Viva Blumenau! Fora Collor! Sim ao im­
peachmentl

o SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srª' e Srs. Deputados,
para explicar nossa posição neste plenário, no momento em
que se vota matéria da maior relevância para os destinos da
República, gostaríamos de fazer os seguintes esclarecimentos
da República: o Governo do Sr. Presidente Fernando Collor,
eleito pela coligação de forças políticas que apoiaram a sua
chapa, teve pontos positivos, procurando modificar as bas.es
da administração pública e da economia do País com medidas
de alta importância para a vida nacional. Restaurou as finanças
públicas, redirecionou a agricultura com estímulos à produção
(duas safras recordes de grãos), aumentou as reservas cambiais
a níveis nunca antes verificados, restabeleceu o crédito interna­
cional do Brasil, consolidou a dívida externa, deu ênfase à
privatização de vários setores da produção econômica com
a retirada do Estado da atividade produtiva e instalou o prima­
do da iniciativa privada e da economia de mercado.

Nunca deixamos de dar nosso apoio consciente e cívico
da tribuna desta Casa às iniciativas de S. Exª que concorreram
para a modernização do País.

Todavia, com o anúncio pela imprensa de fatos delituosos
envolvendo pessoas ligadas direta ou indiretamente ao Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República e com as investi­
gações procedidas pela Comissão Parlamentar Mista de Inqué­
rito instalada pelo Congresso Nacional, que indicaram ex-cola­
boradores do Primeiro Mandatário da Nação, com a produção
de provas que mostram indícios veementes de envolvimento

de S. Ex' não há como fugir à evidência de que o Parlamento
deve ir mais fundo na investigação desse comportamento.

Somente agora estamos anunciando o nosso voto porque,
como 19 Secretário, tenho a responsabilidade de, juntamente
com o Presidente Ibsen Pinheiro, dirigir os trabalhos de vota­
ção; e, como candidato declarado à Presidência da Câmara
dos Deputados para o biênio 1993/1994, não poderia estar
fazendo manifestação, seja contra, seja a favor.

Considerando também, que há cinco mandatos consecu­
tivos represento o glorioso Estado de Pernambuco, sem envol­
vimento de qualquer natureza com atos de improbidade admi­
nistrativa, não poderia convalidar atos que envolvam desones­
tidade ou falta de moralidade pública. Além disso, o atual
Presidente da República não tem mais credibilidade para go­
vernar o País.

Tendo em vista também que a política é uma atividade
solidária e que os maiores líderes do nosso partido em Pernam­
buco, a quem sempre acompanhamos nas grandes lutas cívicas
e políticas do nosso Estado, tais como o Governador Joaquim
Francisco, o Senador Marco Maciel, o Deputado Roberto
Magalhães, homens públicos exemplares, estão todos defen­
dendo o impeachment do Presidente da República Fernando
Collor, não tínhamos outra posição a adotar senão seguir
a mesma orientação.

Quanto à nossa candidatura à Presidência da Câmara
dos Deputados para o biênio 1993/94, continua de pé, pois
temos recebido estímulos de dezenas de Parlamentares de
todos os partidos para submetermos nosso nome à decisão
do Plenário em 2 de fevereiro do próximo ano. Mas, acima
de qualquer outro interesse, existe o interesse maior do Páis.

Por tudo isso, considerando que o Presidente Fernando
Collor teve, em várias oportunidades, amplo direito de defesa,
e como não o fez, discutindo apenas filigranas jurídicas ou
procedimentos regimentais, não se tem dúvidas da ligação
do Presidente da República com o esquema PC. Assim, nosso
voto será pelo pedido de impeachment do Presidente Fernando
Collor, autorizando o Senado ao iniciar o processo de julga­
mento, que ensejará ampla defesa ao Primeiro Mandatário
da Nação, como é da Lei e da Justiça.

A SRA. SOCORRO GOMES (PC do B - PA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Deputados,
chega de entreguismo e de traição à Pátria. Chega de destrui­
ção das universidades, do ensino e da pesquisa. Chega de
fome, de recessão e desemprego.

Hoje, aqui, Srs. Deputados, estaremos construindo o fu­
turo. E, no futuro, as próximas gerações se orgulharão deste
dia em que nós, cidadãos cientes de seus direitos e deveres,
ouvindo o clamor do povo brasileiro, dissemos não à indigni­
dade e à desonra nacional e sim à construção de um Brasil
livre, soberano e democrático e à esperança de um amanhã
onde a coisa pública seja tratada como merece.

Que o povo brasileiro possa, a partir de hoje, construir
um novo Brasil, com melhores condições de vida, uma verda­
deira democracia.

Hoje esta Casa tem a responsabilidade de expressar o
sentimento do povo brasileiro, que está nas ruas, exigindo
que seja feita justiça, em face da sua tristeza, decepção e
vergonha. Vergonha alheia, que não é do povo, mas de um
brasileiro que, eleito pelo povo, está sendo julgado por roubo.
Esta a vergonha, a tristeza do nosso povo; o Presidente da
República, Sr. Fernado Collor de Mello, envergonhou o povo
do nosso País por roubo. Poderia ser por muitas outras coisas -
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que foram feitas contra o povo durante o seu governo, com
o seu projeto neoliberal, a delapidação e o desrespeito ao
patrimônio público, o descaso pela saúde, educação, segu­
rança. Seu projeto de recessão econômica jogou nosso povo
na miséria. Tudo isso já seria suficiente para que o povo
exigisse o impeachment. Entretanto, o que estamos fazendo
hoje, aqui, é dando a resposta do povo aos governantes corrup­
tos, desonestos, dizendo-lhes que os dias de impunidade neste
País estão chegando ao fim.

Hoje, aqui, nós diremos "sim". Sim ao fim do roubo,
da vergonha, da corrução. E representa também esta nossa
resposta positiva o restabelecimento da esperança em nosso
País. A esperança dos nossos velhos, crianças e trabalhadores
em um País livre da desonestidade - a esperança de todos
os trabalhadores que, apesar dos maus governantes, conti­
nuam produzindo para o crescimento do País. Os trabalha­
dores não estão tendo retorno algum de suas atividades. Vivem
a recessão e assistem pelos meio de comunicação às palavras
mentirosas e sem sentido de um Presidente desesperado, que
insiste em seu discurso de modernidade. Que modernidade
é essa que pauperizou o nosso povo? Que tirou de sua mesa
o feijão, o arroz? Que levou a educação e a saúde a níveis
tão baixos, nunca vistos antes em toda a História do Brasil.

Sr~ e Srs. Deputados, hoje nós diremos pelo povo que
chega! Chega, Sr. Fernando Collor, de envergonhar o nosso
País, chega de tristeza, chega de miséria, chega de roubo,
chega de governar para grupos.

o SR. RUBENS BUENO (PSDB - PRo Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S1"'" e Srs. Deputados,
chegou o momento de este País mostrar a sua face. Dentro
de poucas horas, nós, representantes do povo brasileiro, sere­
mos chamados a falar, em nome desse povo soberano, se
aceitamos compactuar com o crime, com a indignidade, com
o cinismo e com a mais deslavada orgia de corrupção que
já se viu a assaltar os cofres do Páis, ou se, por outro lado,
auscultando a alma desse mesmo povo, que se vestiu de negro
e se lançou em praça pública para gritar toda a sua indignação
e vergonha, vamos ter o brio de banir para sempre aquele
que já está banido da confiança da Nação e condenando a
confinar-se nas páginas mais vergonhosas de nossa história.

Sr~S e Srs. Deputados, o momento é terrível e sagrado.
Chegou a hora de comprovar que a face do povo é a própria
face de Deus e que já não é mais possível esconder, fugir
à responsabilidae com que fomos ungidos nas urnas. Omi­
tir-se, ocultar-se por trás do manto sujo da covardia é reconhe­
cer a própria indignidade, é renunciar vergonhosamente à
grandeza do mandato que a cada um de nós foi outorgado.

Valem agora, mais do que nunca, as palavras terríveis
do Livro de São João, o Apocalipse: "Porque não és nem
frio nem quente eu te vomitarei".

Sr15 e Srs. Deputados, o que mais ouvimos, nestes últimos
dias, da boca daqueles que ainda defendem essa triste figura
instalada no Palácio do Planalto é que não se depõe um presi­
dente eleito por 35 milhões de votos.

No caso específico, o argumento de defesa constitui agra­
vante do crime, porque maior traidor é aquele em quem mais
se confiou. Traiu os 35 milhões de brasileiros que o elegeram
e tripudiou sobre os 32 milhões que, desde o início, perce­
beram o farsante que se escondia por trás de um discurso
demagógico e vazio.

"Deixarei a esquerda perplexa e a direita indignada".
Ainda nos lembramos bem de suas bombásticas frases de cam-

panha. Fez mais o farsante, muito mais: deixou uma Nação
inteira enojada, tão enojada que o vômito é inevitável.

Alega-se, recurso visível dos pouquíssimos que ainda se
grudam às tetas sujas do Governo, terem faltado ao titular
dos jardins da Dinda meios e prazos para sua defesa.

astamos agora no terreno do deboche, do cinismo e da
má-fé~ O Presidente falou, defendeu-se quantas vezes quis,
através da imprensa escrita, falada e televisionada. O proble­
ma, nobres Parlamentares, é que o Presidente quanto mais
falou mais mentiu. Mentiras ridículas, que envergonham as
inteligências menos privilegiadas deste País. E o espaço conti­
nua aberto. Se houver outras lendas, outras histórias fantás­
ticas, do folclore nacional ou uruguaio, ainda há tempo para
"Hora do Conto". Estamos dispostos a ouvir.

Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, trago a esta
tribuna, no momento mais grave da história da nossa Repú­
blica, a voz firme e uníssona do povo paranaense, pela digni­
dade, pela honradez, pela ética, pelos valores mais sagrados
da democracia.

E, ao encerrar meu pronunciamento, quero registrar com
emoção as palavras com que Josias de Sousa, em sua coluna
de ontem, 28 de setembro, na Folha de S. Paulo, desenha
a face que o Brasil pode mostrar amanhã:

"Se os Deputados disserem não ao impeachment,
um desses jovens que pintam Fora Collor na cara con­
tará um dia ao neto sobre o seu fracasso. Apontará
para um livro e dirá que falhou ao tentar evitar que
a história de seu País fosse escrita com a caligrafia
dos vermes."

Sr~5 e Srs. Deputados, depende de nós agora a escolha
das cores que hão de pintar a face da Nação: as cores da
dignidade e da honra, ou as da vergonha e da humilhação.

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB - MA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
houve poucos momentos na história do País em que o Parla­
mento tivesse tão grande responsabilidade política como a
que hoje lhe é exigida. Em outras situações de crise, as solu­
ções costumaram basear-se no desrespeito à Constituição. Ho­
je, respaldado pela veemente afirmação da legalidade nas
ruas, o Congresso Nacional rejeitou os devaneios golpistas
e os arranjos casuístas, restringindo sua atuação à forma da
lei.

Esta é a primeira grande lição desta crise, iniciada com
as denúncias do Sr. Pedro Collor de Mello, comprovadas nos
trabalhos de investigação da CPI. Cumpridas as exigências
legais, o julgamento claro, lúcido e maduro de toda a Nação
impõe ao Parlamento o rito de votação nominal que deverá
demonstrar que a lei, neste País, é um dado de realidade.
A lei deve ser igualmente aplicada a todos, e não apenas
contra aqueles que não têm nem prestígio social nem poder
político.

Mas a maturidade do julgamento nacional não se limita
apenas à questão da moralidade. Esta é a outra lição deste
momento tão rico da política brasileira. Não é só a transpa­
rência no trato da coisa pública que está em jogo. Está também
em discussão o modelo político e econômico. Se a política
recessiva não for questionada pelas forças de sustentação do
sucessor que assumirá o comando do País com o afastamento
de Collor da Presidência, não há dúvida alguma de que, a
curto prazo, as instituições políticas e judiciárias virão a ser
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questionadas exatamente como o Executivo, ao longo desses
últimos quatro meses.

As expectativas da maior parte da Nação, daqueles que
se sentem traídos pelo Presidente da República não só no
nível ético, mas também no nível das propostas do Governo,
da política econômica recessiva, não se limitam ao encerra­
mento do mandato presidencial.

Para o atual Ministro da Economia, Marcílio Marques
Moreira, questionar a postura colonizada de pagamento da
dívida externa e a aceitação de políticas econômicas ditadas
pelos credores internacionais neste momento seria uma grila­
gem ideológica, um meio cabotino de pegar carona na crise,
atribuindo-lhe motivações que ela não teria. O Ministro se
aferra à sua "delegação das finanças internacionais" com
unhas, dentes e também fisiologia; tudo, menos colocar a
política econômica em questão. Entende-se seu ponto de vista.
Ele deve saber que a corrupção generalizada do Governo
Collor é apenas a ponta do iceberg. Abaixo dela, há muita
indignação moral contra o arrocho salarial, contra a concen­
tração da renda nas mãos de poucos privilegiados, contra
o desemprego, contra a liqüidação dos serviços públicos, con­
tra a distribuição gratuita do patrimônio público, enfim, contra
os pilares de uma política ditada pelo sistema financeiro inter,
nacional e aceita sem restrições por um governo que desde
a pos~,e voltou as costas para o País. O Ministro da Economia
deve saber, daí sua preocupação, que a outra face do Estado
omisso e paralisado em relação às necessidades nacionais são
as caras pintadas de uma juventude que ocupou as ruas, bra­
dando pelo direito de ter esperançá e de poder pensàr em
futuro.

Se a modernidade é o aprofundamento do massacre~eco­
nômico e da desesperança, o congelamento das forças vivas
do País em prol da saúde financeira dos gr'!lndes conglome­
rados multinacionais, esta não é a modernidade exigida nas
ruas. A Constituição de 1988, que muitos pretendem "revisar
pronfundamente", estabeleceu direitos sociais e econômicos
que estão longe de ter vida real, mas sinalizam para uma
modernidade comprometida com os direitos prioritários do
povo brasileiro como nação autônoma. ,

A autodeterminação popular, do mesmo modo que repe­
liu os golpes e os casuísmos como formas de solução da crise
política, impedirá a grilagem da soberania nacional qu~ suas
elites ainda insistem em praticar.

o SR. JORGE UEQUED (PSDB - RS. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
a votação para autorizar o Senado Federal a abrir processo
de impeachment contra o Presidente Collor é um fato que
mobiliza toda a Nação. A Câmara dos Deputados deverá
autorizar o processo, pois, na realidade, este é o desejo mani­
festo de todos os brasileiros.

O comportamento do Presidente Collor não foi digno
de um homem eleito pelo povo, que havia assumido compro­
missos contra a corrupção e contra a farsa. Na verdade, o
atual Governo se transformou no Governo mais corrupto e
mais mentiroso da história do País.

Voto a favor do impechment, voto a favQr da autorização.
Esta é a posição da minha cidade, Canoas, e do Estado do
Rio Grande do Sul. Sempre fiz oposição a Collor, e agora
a oportunidade de vê-lo afastado do Governo melhora, na
minha visão, a situação do Brasil.

Peço a transcrição, nos Anais desta Casa, de ofício da
Confederação Brasileira de Aposentados é Pensionistas, favo-

rável ao afastamento do Presidente e exigindo esta decisão
da Câmara.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA­
DOR:

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
APOSENTADOS E PENSIONISTAS

COBAP
Fundada em 13-10-1985

Ao Excelentíssimo Senhor
Senador Mauro Benevides
Digriíssimo Presidente do Congresso Nacional
Brasília - DF
Ofício'n9 115/92

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1992
Senhor Presidente,
Os aposentados e pensionistas brasileiros vêm acompa­

nhando, com patriótico interesse e indignação cívica, os traba­
lhos das diversas CPI instauradas neste Congresso Nacional
para apurar os casos da corrupção, desvios de recursos, favore­
cimentos e outros desmandos praticados à sombra do Execu­
tivo Federal.

O povo brasileiro sempre ouviu falar de negociatas e
sempre suspeitou de corrupção praticadas pelos maus políti­
cos, que, em diversas épocas e oportunidades, apossam-se
de governos nos. diferentes níveis da administração pública.
Os trabalhadores, principalmente aqueles de escritórios, mui­
tas vezes são obrigados e conviver com a sonegação de impos­
tos e contribuições e com a corrupção praticada por signifi­
cativa parcela do empresariado privado nacional. E são silen­
'cÜido'spor força da falsa concepção legal do conceito do "sigilo
profissional" .

Entretanto, o que agora nos espanta é odespudor, o
tamanho dos escândalos eo grau de organização acumpliciada
pelo próprio Presidente da República. Tudo evidenciado a
infinita confiança na impunidade.

A forma e o volume de dinheiro distribuído é um acinte
à Nação, principalmente porque ao povo vem sendo negado

, o resgate da imensa dívidá social, justamente sob a alegação
da falta de recursos.

.Porém - acreditamos - muito mais grave que a distri­
buição é a' não apurada origem do dinheiro clandestino. O
fato permite especulações as mais diversas. Já foi publicada
na imprensa a possibilidade de representarem o pagamento
do "serviço" de redução do Estado brasileiro, para a entrega
do patrimônio público ,- disfarçada na onerosa campanha
de privatização ~ aos interesses contratantes. A ser confir­
mada tal versão, a juízo, representaria crime de lesa-pátria.

A par desta nossa imensa inquietação, resurge a espe­
rança do fato novo: a apuração dos atos delituosos. Com
a segurança da transparência democrática e da fidelidade cons­
titucional dos apuradores. Inegavelmente, achamos que o
Congresso, presidido por V. Ex', está prestando inestimável
serviço à consolidação da democracia, do respeito às leis e
à redenção da tão combalida dignidade nacional.

Mas, permita-nos, os só não basta. É imperativo que,
nos exatos limites da Constituição Federal - que acima de
tudo nos cabe preservar - sejam apurados os fatos ,até suas
últimas conseqüências e punidos os culpados, sejam quem
for. Não se pode admitir outra conclusão para este episódio,
sob pena de novo desencanto do povo brasileiro. E não atina­
nos com o que possa advir de um tal choque.
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gue, nos termos da Lei, o Pres~~ente Fernando 'C~llo~ de
Mello por crimes de responsablhdade, conforme dISpOe a
Constituição Brasileira.

Permito-me ressaltar, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Depu­
tados, que esta opinião é igualmente partilhada pelas nossas
Forças Armadas, como guardiãs da ordem pública e da norma­
lidade constitucional.

Precisamos combater a fraude, a mentira e o roubo. Preci­
samos mostrar ao Brasil e ao mundo que este País é viável
e pode ser honesta e decentemente conduzido.

Era o que tinha a dizer.

O SR. GERALDO ALCKMIN FILHO (PSDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S1""" e Srs: ~epu­
tados, compete a nós hoje, em nome du povo brasl!elro e
no exercício da delegação que esse nos confere, romper um
velho ciclo da história de nosso País: o da cultura da impuni­
dade. E o que é mais importante: fazemo-lo pela via legítima
da democracia, sem que as instituições consagradas em nossa
Carta Política sejam sequer abaladas ou ameaçadas.

Pelo contrário, disso sairão fortalecidas, assim como sairá
fortalecido o processo democrático que se firma em nossa
sociedade desde a campanha das "Diretas Já" e o espírito
de união do povo brasileiro diante de momentos que reclama~
uma tomada clara e inequívoca de posição em favor do Brasl!
e não, de governos. .. , .

E a prova irrefutável de que a democraCia e o re~~dlO

mais efic~ para se combater os males de natureza pohtlco­
social que, po~ uma inevitável desdita, de tempos em te.m~os

põem em risco a confiança das socied,a~es em se~s propno.s
códigos de conduta. E será esse remedlO que ho~e o Bra~l!

haverá de administrar contra os males da corrupçao, atraves
da Câmara dos Deputados, em estrito respeito à Constituição
e aos desígnios maiores do povo brasileiro, numa demons­
tração de que é possível conciliar política e ética.

O processo de impeachment a ser autorizado por esta
Casa e que haverá de cumprir a finalidade histórica de resgatar
a dignidade das funções da Presidência da República é medida
imprescindível e inadiável, exigida pela Nação.

Quer e tem direito o povo bra,i!eiro à verdade. Quer
e tem direito o povo brasileiro à punição dos culpados. Quer
e tem direito o povo brasileiro ao ressarcimento dos cofres
públicos, ao restabelecimento da moralidade, ao resgate da
eseperança.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) ­

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DEPUTADOS:

Com a autoridade que nos conferem os nossos cabelos
brancos e a certeza de havermos participado, com trabalho
honrado, da construção da riqueza deste País, exigimos ­
data venia - a rigorosa e exemplar punição dos culpados,
a reparação dos prejuízos materiais e morais impostos à Nação
brasileira. Mais que isto, reclamamos o prosseguimento da
apuração deste e de outros casos de favorecimento e fraudes,
feitos em favor de pessoas privadas, em detrimento e com
os recursos do Erário Público. Mais que isto, reivindicamos
mudanças radicais na legislação a respeito dos chamados "si­
gilo profissional" e "sigilo bancário", para que estes justos
conceitos de ética não possam proteger os criminosos, punin­
do os honrados homens e mulheres que têm a coragem cívica
de não conviver com a desonestidade. Mais que isto, contes­
tamos o atual modelo neoliberal, que tem conduzido o País
à recessão, ao desemprego e à fome e que - parece-nos
- faz parte do contexto antinacional apurado no Relatório
do Senador Amir Lando. Mais que isto, pressaltamos a impor­
tância de não se adimitir desvios da legalidade democrática,.
consubstanciada no rigoroso cumprimento da Constituição de
1988. '

Ao finalizarmos, reclamamos - também - coerência
do Legislativo no trato dessas questões éticas, apurando, pu­
nindo aqueles parlamentares 'que - sabidamente, porque até
publicamente proclamado - "negociam'~ seus votos por favo­
res fisiológicos, ainda que de natureza indireta, como os aten­
dimentos de pleitos dos "currais eleitorais".

Certos de sermos compreendidos e atendidos por V. Ex',
informamos que daremos a mais ampla divulgação a este ofí­
cio, inclusive e principalmente entre os partidos político e
seus representantes nas duas Casas desse Congresso. Louva­
mos-nos do ensejo para renovar-lhe os mais elevados protestos
de apreço e consideração. ,

Respeitosamente, - Oswaldo Garcia Velloso, ,Presidente
da Cobap - Raimundo Alves de Sousa, Secretário-Geral da
Cobap. '

Era o que tinha a dizer.

O SR. FRANCISCO RODRIGUES (PTB - RR. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Depu­
tados tenho a honra de ocupar a tribuna desta Casa, nesta
data ~emorável, embora o faça a contragosto, para anunciar
meu apoio ao pedido de impeachment do Sr. Presidente da
República, formulado pelos Presidentes da ABI e da OAB
e acatado pela Comissão Especial da Câmara dos Deputados,
constituída para dar parecer sobre o assunto.

Voto favoravelmente ao impeachment porque o povo as­
sim o deseja, porque a Nação está ,arruinada moralmente,
porque as instituições estão seriamente abaladas pelas ações
absolutamente condenáveis praticadas no
Governo e pelo Governo ou seus agentes, chefiados ou coor­
denados pelo Sr. Paulo César Farias, como fartamente docu­
mentado na Comissão Parlamentar de Inquérito.

É :um dever patriótico que se impõe, neste momento
histórico, contribuir decisivamente para a restauração nacio­
nal, para a volta da confiança popular nas instituições da
República, para a recuperação da economia do País, sobre­
tudo para a restauração dos valores morais e éticos na política
brasileira, tão danosamente afetadas no curso do atual Go­
verno.

Buscando esses objetivos, associo-me aos colegas Parla­
mentares que dizem "sim" ao pedido de autorização da Câma­
ra dos Deputados para que o Senado Federal processe e jul-
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EVERALOO DE OLIVEIRA BIDCO JOSE BEr.Jt.ro 'PMDB

JERONIM) REIS BIDCO JOSE GERALOO PMDB

JOSE 'l'ELES PDS JOSE SANmNA DE VASCCN:ELl:OS BJ:íXX)

MFSSIAS oo1S BIOCO JOSE ULISSES DE OLIVEIRA PRS
LAEL VARELIA m.cm

lWIIA IOOPOLOO BESSONE PST
WIZ TADEU LEITE PMDB

AIC1DES MJDE...c.'lO Pr MARCO:3 LIMA. PMDB

AN;EID MAGALHAES BrOCO t-mRIO DE OLIVEIRA PI'R

AROLOO CEDRAZ BIOCO MAURICIO CAMPOS PL
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NEIF JABUR
NIIMARIO MIRANDA
ODELM) I.EAO
OSMAN!O PEREIRA

ESPIRI'ro SANIO

AIDIZIO SANIOS
En'EV.ALDA GRASSI DE MENEZES
JOAO BAPTISTA MJrrA
JONES .SANIDS NEVES
JORIO DE BARROS
Nn.'IDN BAIA'OO

RIO DE JANEIRO

ALDIR CABRAL
ALVARO VALLE
AMARAL NErr'IO
AROLDE DE OLIVEIRA
ARRJR DA TAVOLA
BENEDITA DA SILVA
CARI.DS ALBERro CAMPISTA
CARIDS LUPI .
CARI.OS SANTANA
CE:SAR MAIA
CIDINHA CAMPOS
EDUARDO MASCARENHAS
FABIO RAUNHEITrI
F.r.AVIO PAIMIER DA VEIGA
FRANCISCO 00RNE:LLE5
FRANCISCO SILVA
JAIR BOISONA.~

JN.ITL HADDAD
JANOIRA FEGHALI
~..o MENDES
JOSE CARIDS COUl'INHO
JOSE EGYDIO
JOSE VICENrE BRIZOIA
JUOO1' ABI-RAMIA
LAERI'E BAS'IOS
IAPROVITA VIEIRA
WIZ SAI.DMAO
MARCIA CIBILIS VIANA
MARIN)~

MIRO TEIXEIRA
NEISON OORNIER

SPD PAUID

AIBER'lO GOLDr-mN
AI.OO REBEfO
AIDIZIO MERCADANI'B

PMOB
Pl'
BllXX)

PSDB

PI1!'
PMDB
PSDB
PL
PMDB
PMDB

Pl'B
PL
PDS
BI.OCO
PSDB
Pl'
PUr
PI1!'
Pl'
PMDB
PI1!'
Pm'
Pl'B
BllXX)

BllXX)

PST
PDC
PSB
PCdoB
Pl'B
PI1!'
BllXX)

Pm'
Pm'
PlJ1'
PMDB
Pm'
PI1l'
PI1l'
'P01'
PL

l?MDB
PCdoB
Pl'

ANDRE BENASSI
AN'lONIO CARIJJS MENDES THAME:
ARNA100 FARIA DE SA
ARY KARA
BEBE:rlO HADDAD
amo MANSUR
CARIX>SO ALVES
CUNHA BtJEW
DELFIM NE.Tro
DIca> N.:MJRA
EDEVALOO ALVES DA SILVA
EI:lt.IARlX> JORGE .
ERNE:sTo GRADELIA
EOCLYDES MELID
Ero3IO FELDMANN
FABIO'MEIRETJPS
F.AIJS'ID ROCHA
FIDRESTAN FERNANDES
GAS'l.ONE RIGHI
GERALOO AI.CKMIN FILHO
HErroR FRANCO
HELIO BlcuOO
HELIO ROSAS
IRMA' PASSONI
JORGE: TADEU MOD.~

JOSE CIcom
JOSE DIRCEU
JOSE GENOINO
JOSE MARIA EYMAEL
JOSE SERRA
JURANDYR PADrnD
KOYU IHA
LIBERAm CAIJ:X:[O

IDIZ CARlOS SANIOS
WIZ_GUSHIKEN
MAGALHAES TEIXEIRA
MALULY NE.Tro
MAOOEL MJREmA
MARCELINO Ra.wD MACHAOO
MARCEID BARBIERI
MAURICI MARIAOO
MENDES OOI'ELHO
NELSON MARQUEZELLI
ROBSON TUMÂ

MMO GROSSO

AOOUSTINIÍo FREITAS
JOAQUIM Su:ENA
JONAS PINHEIRO
JOSE':AUGUSTO CURVO

PSDB
PSDB
BIlXX)

PMDB
Pl'R
POl'
PI'B
PDS
PDS
PL
PDS
Pl'
S/P
mo::::o
PSDB
POO
BIOCO
Pl'
PrB
PSDB
BllXX)

Pl'
PMDB
Pl'
PMI;B
Pl'
Pl'
Pl'
PDC
PSDB
PMDB
PSDB
PI1l'
PMDB
Pl'
PSDB
BI.OCO
PMDB
PDS
PMDB
PMDB
Pl'B
Pl'B
PL

",PrB
, PI'B
BIlXX)

PL
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DISTRrIO FEDERAL PEDRO WNELLI Pr
PnG\. FOOO DE OLIVEIRA BI.(XX)

AUGUS'ro CARVALHO PCB RENAro JOHNSSON S/P
BENEDrro OOMINCnS PI'R RCf.iERO FILHO PST
CHICO VIGIIAl\1l'E Pr RUBENS BUENO PSDB
EURIDES BRIm PI'R SAIO FERREIRA PMDB
MARIA LAURA Pr WERNER WANDERER :m:a::o
OOORIO ADRIAl'D ma::o WIISON M:>REIRA. PSDB

GJIAS SANrA CATARINA

ANroNIO DE JESUS PMDB ~AMIN PDS
AN1ONIO FALEIROS PSDB .CESAR SOUZA BUXX>
JOllD NATAL PMDB DEJANDIR DALPASQUALE PMDB
IAZARO BARBOSA PMDB DERCIO KNOP PIY.r
LU:IA VANIA PMDB EDUAROO M:>REIRA PMDB
IDIZ SOYER PMDB mm BIEHL PDS
MARIA VA.LADAO PDS J1\RVIS GAIDZINSKI PL
MAURO BORGES, POC. :u.x=I CHOINAeKI Pr
MAURO MIRANDA PMDB . IDIZ HENIUQUE PMDB

NELSON MJRRQ m.oco
MATO GROSSO 00 SUL NEOro DE· CONIO PMDB

PAUID BAOER PDS
ELISIO CURVO moco PAUID DUARI'E BIíXX)

FIA\crO DERZI moco RENA'Iú VIANNA PMDB
JOSE ELIAS PrB RUBERVAL PIIDrIO PDS
MNULU GUIMARAES BUXX> VASCO :EURLAN PDS

NEU30N TRAD PTS'
WALDIR GUERRA BU.XX> RIO GRANDE 00 SUL

PARANA ADAO PRETro Pr
ADROALOO STRECK PSDB

ABErAROO LUPION m:cx:n ADYLSON MJITA PDS
ANroNIO BARBARA m.oco ALOO PINIO Pm'
ANIONIO UENO m.oco AMAURY MULLER Pm'
BASILIO VILLANI PDs ANroNIO BRITlO PMDB
CARIOS ROBERIQ MASSA m.oco AOO MAGARm)S Bt.OCO
CARIOS SCARPELINI PST CARIOS AZAMBUJA PDS
DELCINO TAVARES PST CARRION JUNIOR PIY.L'
EDESIO PASSOS Pl' CEISO BERNARDI PDS
ELIO DAIiLA-VECCHIA POr EDEN PEDROSO Pm'
FIAVIO 1ffiNS PSDB EERNANOO CARRION PDS
HG1ERO 03UIOO PMDB E:El'l'l'ER JUNIOR PDS
IVANIO GUERRA BIOCO GERMANO RIGOTro PMDB
JOOI VARISCO PMDB IBSEN PINHEIRO PMDi3
LU:IANO PIZZATID :m:a::o IVO MAINARDI PMDB
IDIZ ÇARIÓS HAULY PST JOM) DE DEUS AN.l'UNES PDS
MATHEUS IENSEN PrB JORGE UEQUED PSDB
MAX ROSENMANN :m:a::o JOSE EORI'UN..Z\TI Pr
MONHOZ DA ROCHA PSDB IDIS ROBER'ID PONI'E PMDB
ONA!REVES mURA Pr:B MENDES RIBEIRO PMDB
arro CUNHA :m:a::o NELSON JOBIM PMDB
PAUto BERNAROO Pr NElSON PROENCA PMDB
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COMISSÃO ESPECIAL

Destinada a dar parecer sobre a denúncia contra
o Senhor Presidente da República por crime de respon­
sabilidade, oferecida pelos Senhores Barbosa Lima So­
brinho e Marcelo Lavenere.

PARECER DA COMISSÃO

A Comissão Especial destinada a dar parecer sobre a
denúncia contra o Senhor Presidente da República por crimes
de responsabilidade, oferecida pelos Senhores Barbosa Lima
Sobrinho e Marcelo Lavenere, em reunião ordinária realizada
hoje, opinou, contra o voto do Deputado Humberto Souto,
pela não apreciação do requerimento de diligências e de pro­
dução de provas, pela admissibilidade jurídica e política da

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vai-se passar
à apreciação da matéria que está sobre a mesa e da constante
da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa pela
a atenção do Plenário.

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo SI. Vice­
Presidente, Deputado Genésio Bernardino, para conhecimen­
to do Plenário.

É lido o seguinte requerimento:

"Sr. Presidente, requeremos, nos termos do art.
178, § 29 , do Regimento Interno, encerramento da dis­
cursão do parecer da Comissão Especial destinada a
dar parecer sobre a denúncia contra o Senhor Presi­
dente da República por crimes de responsabilidade,
oferecida pelos cidadãos Barbosa Lima Sobrinho e
Marcelo Lavenére Machado.

Sala das Sessões, 29-9-92."

Assinam:o Líder do PMDB, Genebaldo Correia; o Líder
do PDT, Éden Pedroso; o Líder do PSB, Célio de Castro;
o Líder do PT, Eduardo Jorge; e o Líder do PST, Luiz Carlos
Hauly.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Lido o requeri­
mento dos Líderes nominados para o encerramento da discus­
são, a fim de que se inicie, de imediato, o processo de votação.

A Mesa determina a prorrogação da sessão por uma hora
para que se delibere sobre o requerimento. Se for aprovado,
imediatamente daremos início ao processo de votação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Em votação
o requerimento. (Pausa.)

Aprovado. (Palmas.)
Está encerrada a discussão.
Vai iniciar-se o processo de votação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vou submeter
a votos o parecer da Comissão Especial:

oruV·'IR :KLEIN
OSVPoLOO BENDER
1'.AIJID PAIM
P.F>l1L PONJ.'
TEI.MJ KIRST
V1\LlXMJ:RO LIMA
VICIOR FACCIONI
WJ:ISCN MULLER

l?MDB
PDS
Pl'
Pl'
PIS
PI1r
PDS
ror

acusação e pela autorização para instauração, pelo Senado
Federal, de processo de crime de responsabilidade promovido
pelos Senhores Barbosa Lima Sobrinho e Marcelo Lavenere
contra o Senhor Presidente da República, Fernando Affonso
Collor de Mello, nos termos do parecer do Relator. O Depu­
tado Hélio Bicudo apresentou voto em separado. Apresen­
taram Declarações de Voto os Deputados Edevaldo Alves
da Silva, Robson Tuma, Maurílio Ferreira Lima e Lazaro
Barbosa. O Deputado Gastone Righi absteve-se de votar.

Estiveram presentes os seguintes Senhores Deputados:
Humberto Souto, João Almeida, José Thomaz Nono, Lázaro
Barbosa, Manoel Moreira, MaurOio Ferreira Lima, Nelson
Jobim, Neuto de Conto, Ubiratan Aguiar, Zaire Rezende,
Edevaldo Alves da Silva, Ibrahim Abi-Ackel, Osvaldo Beder,
Miro Teixeira, Vivaldo Barbosa, Wilson Müller, Artur da
Távola, Jackson Pereira, Paulino Cicero de Vasconcellos, Sig­
maringa Seixas, Hélio Bicudo, José Dirceu, José Genoíno,
Jones Santos Neves, Robson Tuma, José Carlos Sabóia, Luiz
Carlos Hauly, Aldo Rebelo, Israel Pinheiro, Roberto Freire,
Sidney de Miguel, Regina Gordilho e Irani Barbosa.

Sala da Comissão, em 24 de setembro de 1992. - Depu­
tado Gastone Righi, Presidente - Deputado Nelson Jobim,
Relator.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Antes de dar
a palavra os Srs. Líderes para que façam o encaminhamento
da votação, a Mesa oferecerá a palavra ao Relator da Comis­
são Especial, eminente Deputado Nelson Jobim.

Antes, convoco os integrantes da Mesa para que a compo­
nham, a fim de darmos início ao processo de votação.

Com a palavra o Relator, Deputado Nelson Jobim.

O SR. NELSON JOBIM (PMDB - RS. Sem revisão
do orador.) - SI. Presidente, Srs. Deputados, com uma entre­
vista do Sr. Pedro Collor, irmão do Sr. Presidente da Repú­
blica, iniciou-se o longo processo cuja culminação chega agora
a um passo.

SI. Presidente, Srs. Deputados, no início eram boatos
em relação à conduta do Senhor Presidente da República.
Logo a seguir, após o depoimento público do irmão de S.
Ex', teve início um outro momento. o da Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito. Foi com ela, Sr. Presidente, que
a Nação começou a ficar perpleXa. Lá foram expostos fatos,
feitos desmentidos, comprovadas contradições e realizadas
investigações. Da perplexidade o País passou imediatamente
à indignação: indignação com tudo que via e lia, indignação
que fez com que a CPI aprofundasse mais a sua pesquisa
sobre as ações do Sr. Paulo César Farias. Essa pesquisa ­
um dever daquela Comissão - acabou chegando às portas
do palácio presidencial. Às portas do Palácio Presidencial,
a Nação, atônita, assistiu mais uma vez a uma série de desmen­
tidos, contradições, reafirmações, reposições e, novamente,
falsidades em relações aos fatos apurados pela CPL Foi a
partir dos trabalhos da Comissão que o Brasil sentiu a necessi­
dade de ver o Presidente da República dar explicações e res­
postas ao foro competente, o Senado Federal. Não na condi­
ção de cidadão que exerce eventualmente a função de Presi­
dente da República, mas na condição de Primeiro Mandatário
da Nação brasileira, o Presidente dos eminentes cidadãos desta
terra.

Barbosa Lima Sobrinho e Marcelo Lavenére Machado
assumiram o duro ônus de iniciar o processo de impeachment
nesta Casa. Esses eminentes brasileiros apresentaram a denún­
cia com base nos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inqué-
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rito e nas manifestações públicas do Sr. Presidente e catalo­
garam cinco grandes fatos tipificados como crime de responsa­
bilidade. Elencaram como tal as vantagens indevidas que o
Sr. Presidente teria percebido- do Esquema Paulo César Far.ias.
Pelas manipulações internas do chamado Esquema PC Farias,
apurou a CPI que o Presidente da República havia, de forma
direta ou indireta, percebido seis milhões e 500 mil dólares.

Como segundo fato que configurava crime de responsa­
bilidade, eles citaram o tráfico de influências. Trouxeram pro­
vas, emprestadas da CPI, e demonstraram, em tese, a existên­
cia do tráfico de influências exercido pelo Sr. Paulo César
Farias com a conivência, direta ou indireta, emissiva ou comis­
siva, do Sr. Presidente da República.

Lembram-se V. Ex~ de que depois que a CPI noticiou
os fatos que chegaram às bordas da Casa da Dinda, o Presi­
dente da República dirigiu-se à Nação, em cadeia de rádio
e televisão, e afirmou por sua vez, para os ouvidos da gente
desta terra, gente que ficou estupefata, que suas despesas
pessoais não eram pagas com recursos próprios, mas com
recursos oriundos de terceiros e de esquemas palacianos. .

Porém, a CPI concluiu, após tomar conhecimento das
correspondências e manifestações de Cláudio Vieira e de Ana
Acioli, que o Sr. Presidente da República estava mentindo
à Nação, porque não coincidia sua afirmação e as duas corres­
pondências com a inafastável circunstância, apurada pela CPI,
de que na conta bancária da secretária do Presidente não
havia nenhum depósito feito pelo Sr. Cláudio Vieira.

Mas foram além esses cidadãos: foram à falta de decoro
e de dignidade para o exercício do cargo. Afirmaram que
o Presidente havia incidido em grave omissão, já que S. Ex'
não providenciara a imediata investigação dos ilícitos de que
tinha conhecimento pela CPI ou mesmo pela imprensa brasi­
leira.

Pois bem, Sr. Presidente. Durante os trabalhos da Comis­
são Parlamentar, a bancada do Governo e os quç: lhe davam
sustentação discutiam apenas questões procedimentais, ale­
gando que o Presidente não podia ser investigado pela CPI.
Tinham razão, nesta particular. Mas a CPI não podia deixar
de informar à Nação os fatos de que tomava conhecimento
por meio da investigação típica dos atos de uma Comissão
Parlamentar de Inquérito.

Sr. Presidente, V. Ex~ leu a denúncia contra o Sr. Fernan­
do Collor. À denúncia sucedeu um debate jurídico, referen­
ciado pelo Supremo Tribunal Federal. Logo a seguir, após
a decisão de V. Ex', o Supremo tomou outra decisão para
assegurar ao Sr. Presidente da República amplo direito de
defesa por mais cinco sessões.

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que o Supremo
Tribunal atendeu aos desejos, à vontade constitucional e ao
dever do cidadão Fernando Collor de Mello de vir a esta
Casa apresentar sua defesa. O próprio Supremo Tribunal esta­
beleceu a amplitude dessa defesa, vinculada ao objeto da
nossa decisão, por sua vez vinculada exclusivamente à autori­
zação para a abertura do processo perante o Senado Federal.

Sr. Presidente, peço a atenção da Casa, porque nego
peremptoriamente, perante os Srs. Deputados e perante a
Nação, que o Presidente, ao pretender exercer o direito de
defesa, não o tenha feito, e com 60 laudas, junto à Comissão
Especial.

O que fez S. Ex' perante a Comissão Especial? No exer­
cício do direito constitucional inarredável de defesa; apre­
sentou quatro alegações. A primeira, que a Câmara dos Depu­
.!.~dos não era o foro competente para conhecer da denúncia,

posto que a denúncia deveria ser endereçada ao Senado Fe­
deral.

Ora, essa alegação pobre, ridiculamente pobre de conteú­
do, acabou sendo afastada no bojo da decisão do mandado
de segurança impetrado pelo Presidente junto ao Supremo
Tribunal Federal.

Mas prossegiu S. Ex' no exercício amplo do direito de
defesa. Alegou que faltava aos cidadãos Marcelo Lavenere
e Barbosa Lima Sobrinho legitimidade para acusá-lo, susten­
tando que somente ao Ministério Público Federal competia
a dedução da ação de impeachment perante o Senado Federal.
Esta segunda alegação, de falta de legitimidade dos denun­
ciantes, também foi afastada pelo Supremo TribinalFederal
no julgamento do mandado de segurança.

A seguir, a defesa do Sr. Presidente investiu contra o
Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito, como se
aquele instrumento institucional de que dispõe o Congresso
Nacional fosse merante um palanque político. Em momento
algum, o Sr. Presidente, reproduzindo o seu modelo de defesa,
atacou os conteúdos materiais afirmados e coligados pela CPI
para ciência do povo e do País.

Em terceiro lugar, alegou a inépcia da denúncia, ao obser­
var que as acusações formalizadas pelos Srs. Marcelo Lavenere
e Barbosa Lima Sobrinho não descreviam uma conduta enqua­
drável nas hipóteses de crime de responsabilidade. E foi mais
longe a defesa do Presidente da República, ao afirmar que
a Lei n9 1.079, que define os crimes de responsabilidade,
não está em vigor, inexistindo por isso, no sistema jurídico
brasileiro uma definição dos crimes de responsabilidade e,
porque inexistindo uma definição dos crimes de responsa­
bilidade, estaria vigendo o preceito constitucional de que ne­
nhum crime existe sem prévia definição legal.

Portanto, o Senhor Presidente, com a maior desfaçatez
possível, em sua defesa, deduzida na sua amplitude absoluta
perante a Comissão, alegou que os ilícitos e os fatos narrados
na denúncia, por mais graves que fossem, não constituiam
crime de responsabilidade, porque a lei definidora de tais
crimes estava revogada pela Emenda Parlamentarista de 1961.

Alega-se, assim, que esta Casa, no momento processual
oportuno e atendendo às determinações da Suprema Corte,
não assegurou a S. Ex' a amplitude do Direito de defesa.
Mas o que é objeto de decisão por esta Casa é meramente
a admissibilidade da acusação e a subseqüente autorização
para a instauração do processo.

Esses são os fatos que estão no bojo do relatório e das
ocorrências processuais que se deram legitimamente no proce-
dimento que ora estamos a encerrar. '

Sr. Presidente, quando os Deputados Ronaido Caiado,
José Lourenço e Ricardo Fiúza, que assomaram à tribuna
desta Casa durante o debate que precedeu esse encaminha­
mento, afirmam que o Presidente foi impedido de exercer
seu direito de defesa, seguramente negam as 60 laudas apre­
sentadas pelo Procurador e por mim devidamente compul­
sadas. Se S. Ex' tivesse tido paciêncil;l e tolerância de ler
o relatório produzido, verificariam que todas as alegações
do Presidente foram analisadas e rebatidas no bojo da compe­
tência regimental daquela Comissão. Exercia eu, na condição
de Relator, o dever constitucional de analisar as denúncias
e a defesa, sobejar os elementos instrutórias que nos poderiam
afirmar e assegurar que não eram meras conjecturas e anódi­
nas as afirmações não respaldadas nas provas que instruíram
a denúncia.
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Por isso, Sr. Presidente, exclusivamente por isso, Srs.
Deputados, é dever deste Relator reiterar a decisão tomada
pela maioria qualificada daquel Comissão, para que o Sr.
Presidente da República vá à Câmara Alta e, perante os repre­
sentantes dos estados brasileiros, os Srs. Senadores, tragam
a resposta que a Nação aguarda, que a Nação reclama.

A Nação se inquieta com os desmandos, as mentiras,
as vantagens e a corrupção que se instalaram neste presiden­
cialismo, lamentalvemente fruto da primeira eleição realizada
após a promulgação da Constituição democrática de 1988.

Por isso, SI. Presidente, a Nação nos vê, a Nação nos
olha - e não só a Nação, mas também o passado desta Casa.

Sr. Presidente, peço permissão a V. Ex~ para lembrar
que da tribuna da Câmara dos Deputados, em 1868, em cir­
cunstâncias historicamente semelhantes, José Bonifácio, o
Moço, advertia, quando da queda do Gabinete de Zacarias
de Góis e Vasconcelos: desgraçado o governo que se visse
condenado a viver da generosidade dos seus adversários e
mais desgraçado ainda o País que contemplasse, sem estra­
nheza, esse espetáculo do aviltamento dos depositários do
seu destino.

Portanto, há mais de 100 anos todos sabem como é a
conduta desta Casa.

Sr. Presidente, ao encerrar meu pronunciamento, trago
ao conhecimento de todos não a voz de 100 anos atrás, mas
a manifestação da pena cristã, do século V, nas palavras de
Santo Agostinho, cujas palavras passo a ler com o respeito
devido:

"Desterrada a justiça, que é todo reino, senão
grande pirataria? E a pirataria que é, senão pequeno
reino? Também um punhado de homens, regese pelo
poderio de príncipe, liga-se por meio de pacto da socie­
dade, reparte a presa de acordo com certas conven-'
ções."

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Relator,
peço desculpas a V. Ex~ por interromper seu pronunciamento
para pedir aos Srs. Deputados que ocupem seus lugares nas
bancadas para que todos possam acompanhar os trabalhos.
(Palmas.)

Dirijo apelo aos colegas para que permitam que os mem­
bros da Mesa possam ocupar seus lugares. Solicito aos Depu­
tados que estão no corredor central do plenário que ocupem
seus lugares nas bancadas, para que todos possamos acompa­
nhar melhor nossos trabalhos.

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado, há um orador na tribuna. A Mesa não quer interromper
novamente o discurso de S. Ex~

Reitero apelo no sentido de que todos ocupem seus luga­
res nas bancadas.

O SR. NELSON JOBIM - Continuando, Sr. Presidente.
"Se esse mal cresce, porque se lhe acrescentam

homens perdidos, que estabelecem esconderijos, ocu­
pam cidades, subjugam povos, toma o nome mais au­
têntico de reino. Esse nome dá-lhe abertamente, não
a perdida cobiça, mas a impunidade acrescentada. Em
tom de brincadeira, porém a sério, certo pirata preso
respondeu a Alexandre Magno, que lhe perguntou que
lhe parecia o sobressalto em que mantinha o mar. Com·

arrogante liberdade, respndeu-lhe: "O mesmo que te
parece o manteres pertubada a terra tôda, com a dife­
rença apenas de que a mim, por fazê-lo com navio
de pequeno porte, me chamam ladrão e a ti, que o
fazes com enorme esquadra, imperador."

Sr. Presidente, Sr~S e SI' Deputados, concluo com frases
do próprio Relatório.

"É a concessão e a autorização para instauração
do processo de crime de responsabilidade um impera­
tivo ético para esta Casa.

Para quê? Para que se resgate a credibilidade das
instituições; para que se estirpe do seio da sociedade
a impunidade; para que cesse a ameaça da ingoverna~

bilidade; para sermos respeitados no concerto das na­
ções."

Por essas razões, apelo para os Srs. Deputados no sentido
de que aprovem o Relatório com a maioria necessária, para
autorizar o Sr. Presidente a responder perante a Nação. Tra­
ta-se de um imperativo nosso, da nossa cidadania, da nossa
conduta, da nossa ética, da nossa história, uma imposição
para o futuro das instituições brasileiras.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ib~en Pinheiro) - Antes de conce­
der a palavra a V. Ex~, a Mesa quer reiterar o apelo no
,sentido de que os Srs. Deputados ocupem os seus lugares
nas bancadas, para que a Mesa seja ocupada única e exclusiva­
mente por seus membros, já que o processo de votação exigirá
a participação de quase todos os integrantes da Mesa para
a chamada dos Deputados no registro de seus votos.

Por esta razão, a Mesa reitera o apelo também nos entido
de que as questões de ordem sejam de fato questões de ordem,
porque estamos em processo de votação e não se pode mais
discutir a matéria.

Tem a palavra O npbre Deputado José Genoíno.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente,considerando que terá início o encami­
nhamento da votação pelas Lidernaças e que essa matéria
exige quorum qualificado para sua deliberação, pergunto se
V. Ex~ vai manter, para efeito de verificação de quorum,
para atestarmos que a matéria pode ir à votação após a mani­
festação dos Líderes, as regras adotadas para a votação de
emendas constitucionais e leis complementares: antes de ini­
ciar o processo de votação, desligará o painel e o acionará
novamente, para verificar se há o quorum exigido' para apre­
ciação da matéria?

A minha questão de ordem é para saber se V: Ex~ fará
isso agora ou após o encaminhamento da votação pelos Líde­
res.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado, há quorum para deliberação. A lista de presença registra
o comparecimento de 376 Srs. Deputados. Quando se encerrar
o encaminhamento, iniciaremos o processo de votação.

O Sr. Gastone Righi - Sr. 'Presidente, peço a palavra
para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra.
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o SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, formulo esta questão de ordem
na condição de ex-Presidente da Comissão Especial que ins­
truiu o presente processo. Estamos aqui reunidos em cumpri­
mento ao art. 51 da Constituição, que reza:

"Art. 51 ,Compete privativamente à Câmara dos
Deputados:

I - autorizar, por dois terços de seus membros,
a instauração de processo contra o Presidente e o Vice~

Presidente da República e os Ministros de Estado."

Acontece, Sr. Presidente, que quando se trata de compe­
tência privativa da Câmara podemos manifestar-nos de duas
formas: ou por decreto legislativo ou por projeto de resolução.

É também o que determina a letra "e", inciso UI, do
art. 109 do Regimento Interno:

"Art. 109 Destinam-se os projetos:

lU - de resolução a regular, com eficácia de lei
ordinária, matérias de competência privativa da Câma­
ra dos Deputados, de caráter político, processual, legis­
lativo ou administrativo, ou quando deva a Câmara
pronunciar-se em casos concretos como:

e) conclusões sobre as petições, representações ou
reclamações da sociedade civil."

Não há dúvida de que estamos tratando de matéria de '
competência privativa da Câmara, de caráter político e proces­
sual, contendo, de 'acordo com o parecer da Comissão Espe­
cial, conclusões sobre uma petição da sociedade civil.

Não há como fugir da ordem expressa constante de nosso
Regimento. Devemos discutir e votar um projeto de resolução
que contenha a conclusão do' parecer do nobre Deputado
Nelson' Jobim, Relator da Comissão Especial. Aliás, na Co­
missãoEspeciallevei esta argumentação ao Sr. Relator, que
me deu absoluta razão. Disse S. Ex~ que deveria haver um
projeto de resolução, mas que seu parecer não proporia essa
forma. A Mesa elabàraria o projeto de resolução, dando com­
plementação ao parecer da Comissão Especial. Isso me foi
afirm,ado pelo Deputaqo Nelson Jobim.

'pPf essa razão, a, Comissão Especial votou o parecer
sem que fosse acompanhado do projeto de resolução, cuja
elaboração S. Ex' afirmava ser da competência da Mesa para
decisão em plenário. '

Téndo prevalecido, para efeito de fixação do' prazo, o
que pre~crevia o item I do § 19 do art. 217 do Regimento
Internq, há que prevalecer também a essência do seu item
III,q~ando determinaque se deve concluir pelo deferimento
ou indeferimento do pedido de autorização, oferecendo o
respectivo projeto de resolução.

Outro dispositivo aplicado é o inciso III do § 39 do art.
240, que assim dispõe:

"Art. 240 .
'§' 39 .

. 'm - procedente da representação, a Comissão
oferecerá também o projeto de resolução .no sentido

. dà perda do mandato."
Em face destas razões, Sr. Presidente, não há como se

"votar neste instante o parecer, entendendo-se que essa seja
a autorização da Câmara exigida no art. 51 da Constituição
Federal. A Câmara só pode se pronunciar sobre a matéria
mediante projeto de resolução ou decreto legislativo. No caso,

tanto o Regimento Interno quanto todo o contexto da legisla­
ção exige de nós um ato concreto. Aprovar o parecer da
Comissão não quer dizer que há um ato concreto - a nossa
decisão para a sociedade, para cumprimento externa corporis.
Esta decisão terá de ser cumprida por projeto de resolução
aqui apresentado, porque senão teremos transferido a V. Ex~

o direito a ucasse, o direito de baixar decreto imperial em
nome da Câmara, o que não está contido em nenhum dispo­
sitivo legal ou constitucional.

É a minha questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Para contraditar
a questão de ordem, inscreveu-se o Deputado Nelson Jobim.

O SR. NELSON JOBIM (PMDB - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, não há dúvida nenhuma de
qUI:; razão teria o Deputado Gastone Righi se lei não tivés­
semos.

O art. 23 da Lei n9 1.079, cuja vigência não mais se
discute após a decisão do Supremo Tribunal Federal, dispõe
expressalllente: '

"Art. 23 Encerrada a discussão do parecer, será
o mesmo submetido à votação nominal, não sendo per­
mitidas questões de ordem ou encaminhamento de vo­
tação."

Sr. Presidente, vota-se o parecer por força do art. 23.
Não há resolução do Senado Federal em face do procedimento
previs~o na Lei n9 1.079. Há, isto sim, resolução do Senado
Federal. Segundo estabelece o art. 35 da Lei n9 1.079, "a
resolução do Senado constará de sentença que será lavrada,
nos autos do processo... "

Portanto, Sr. Presidente, neste caso específico, porque
temos lei especial que afasta a vigência do Regimynto, vota-se'
o parecer de acordo com o art. 23, cuja vigência é inafastável,
tendo em vista a decisão do Supremo Tribunal Federal.

Não procede, portanto, a questãq de ordem suscitada
pelo eminente Deputado Gastone Righi. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa vai
decidir a questão de ordem.

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, não pretendo pole­
mizar, mas declaro que a Lein9 1.079 só está em vigor com
relação à parte não processual, porque o processo não é mais
da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa vai
decidir a questão de ordem, que não é nova, já que ontem
foi formulada praticamente nos mesmos termos pelo nobre
Líder do Governo, Deputado Humberto Souto. Aquela deci­
são do Presidente da Câmara deve ser reiterada neste mo­
mento.

Há uma conjugação de normas em favor dá conduta ado­
tada pela Mesa. O art. 100 dO~é(gimento Interno, se faltasse
norma legal, também socorreria a decisão da Mesa. Este dispo­
sitivo define como proposição toda matéria sujeita à delibe­
ração da Câmara, entre as quais podemos incluir o parecer
dado à matéria sujeita à deliberação. Ademais, entende a
Mesa que o art. 23 da Lei n" 1.079 está rigorosamente adequa­
do à nov'.l ordem constitucional. Conseqüentemente, ela ainda
vigora. E o disposto nesta norma que regula a discussão e
votaç~o de determinado parecer.

E a decisão.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Passa-se ao
encaminhamento da votação.
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Como sabem os Srs: Líderes, o art. 23 da Lei n9 1.079
estabelece que não serão admitidas questões de ordem durante
o encaminhamento da votação. A Mesa entende que uma
questão de ordem que efetivamente trate o processo de vota·
ção não deve ser ignorada. Portanto, a atenderá, desde que
tenha fundamento regimental.

Quanto ao encaminhamento de votação, entende a Presi­
dência que a manIfestação dos Líderes só pode contribuir
para <> melhor conhecimento da matéria para a orientação
das bancadas.

Srs. Deputados, a Mesa confere aos Srs. Líderes a oportu­
nidade de manifestação, informando que os Líderes de parti­
dos cuja bancada seja integrada por menos de cinco Deputados
disporão de três minutos; os demais disporão de cinco minutos.

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. Presidente, peço a pala·
vra, em nome do PMDB, para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Para encami­
nhar, em nome da Liderança do PMDB, tem a palavra o
Deputado Genebaldo Correia. S. Ex~ dispõe de cinco minutos
na tribuna. (Tumulto em plenário.)

Há um orador na tribuna. A Mesa pede licença ao orador
para reiterar o apelo para que os Srs. Deputados observem
o silêncio e ocupem seus lugares na bancada. (Palmas.)

p,~ço ao orador, Deputado Genebaldo Correia, um pouco
de paciência, até que consigamos estabelecer melhores condi·
ções para a manifestação dos Srs. Líderes. (Pausa.)

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA. Sem
revisão' do orador.) - Sr. Presidente, SI"ª' e Srs Deputados,
honra-me sobremaneira, na condição de Líder do PMDB,
bancada majoritária nesta Casa, a circunstância que me per­
mite ser protagonista deste momento histórico da vida do
nosso País e das instituições democráticas.

O PMDB, ao longo do tempo, tem se colocado à frente
das manifestações do nosso povo na busca da definição' dos
seus rumos.

Esta sessão, sem dúvida ímpar na vida da nossa Casa,
está sendo acompanhada por toda a Nação brasileira, desejosa
de saber quál será a decisão de seus representantes, daqueles
que receberam do povo a delegação para falar aqui em seu
nome:

A decisão desta Casa é muito importante para o destino
da democracia em nosso País. A aprovação, como esperamos,
da autorização para processar o Presidente da República é
o mí~imo que o povo espera de nós.

E bom que se diga que este processo não se iniciou por
qualquer dos partidos de Oposição. Essa expectativa da Câma­
ra e do povo teve início com a denúncia do Sr. Pedro Collor
de que o Sr. PC Farias sonegava Imposto de Renda e exercia
tráfico de influência no Governo.

A partir da primeira denúncia, os partidos se reuniram
e, por maioria, entenderam que a Receita Federal e o Minis­
tério Público poderiam satisfatoriamente apurar as denúncias
e punir os responsáveis. Entretanto, na semana que se seguiu
a essa decisão nova entrevista do Sr. Pedro Colloracrescentou
às denúncias anteriores o fato de que o Sr. PC Farias era
o testa-de-ferro do Sr. Fernando Collor. Di,ia ainda o Sr.
Pedro Collor que o Sr. PC Farias anunciava a quem quisesse
ouvir que das propinas arrecadadas 30% se' destinavam a ele
próprio e 70% ao Presidente da República.

Naquele momento uma pesquisa do Instituto Data Folha
mostrava que 84% da opinião pública achavam que o Con-

gresso Nacional deveria instalar uma CPI, o que acabou acon­
tecendo. A CPI poderia ter concluído seus trabalhos apenas
com a incriminação do Sr. PC Farias, não fosse o motorista
Eriberto França ter aparecido, revelado problemas com a con·
ta bancária da secretária Ana Acioli e o envolvimento do
Presidente da República na utilização dos recursos. Esse fato
foi comprovado pela CPI e constam do seu relatório final.
A Nação não pode desconhecer esse fato.

O que estamos fazendo neste momento não é outra coisa
senão dar a autorização, prevista na Carta Magna, para que
o Senhor Presidente da Repúblicasse ja processado e julgado
pelo Senado Federal. A Nação acompanhou esses fatos e
tem acompanhado a conduta desta Casa e do Poder Judiciário.
A opinião pública e a imprensa, aliadas, criaram as condições
de sustentação política para que esta Casa, com autoridade,
em nome da decência, da dignidade e da honra, cumpra o
seu dever. Qual é esse dever? Aprovar, neste momento, o
processo de impeachment para que o Presidente da República
seja processado e julgado pelo Senado Federal. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Com a palavra
o Deputado Célio de Castro, Líder do Partido Socialista Brasi- .
leiro.

S. Ex· dispõe de cinco minutos na tribuna.

O SR. CÉLIO DE CASTRO (PSB - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr~s e Sr' Deputados, a Bancada
do PSB, a qual tenho orgulho de liderar, com a presença
neste plenário da.tota'1idade dos seus membros, vota unanime­
mente a favor do impeachment do Senhor Presidente da Repú­
blica.

Sr. Presidente, srs e Srs. Deputados, deixarei de lado
as razões de ordem jurídicos-legais que fundamentam nossa
posição, já brilhantemente expostas no lúcido parecer do.emi­
nente Relator, Deputado Nelson Jobim. Dirijo-me neste mo­
mento aos nobres Srs. Deputados e a esta Casa. A decisão
que estamos prestes a tomar, carregada de significado histó­
rico, é uma decisão limite, pois deveremos decidir hoje se
amanhã, sintonizados com o sentimento dopovo, estaremos
resgatando a dignidade e a compostura da política ou, sucum­
bindo a pressões momentâneas, sucumbiremos também na
voragem da ira e da revolta popular.

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, permitam-me fazer
uma referência toda especial. Meus compromissos políticos
impuseram-me a condição de candidato a Vice-Prefeito na
eleição majoritária na minha cidade, B.elo Horizonte, em Mi­
nas Gerais, na chapa de meu companheiro, Patrus Ananias.
Lá pude sentir o clamor do povo, a voz do povo. Sem pretender
ser arauto de uma Nação, o que me envaideceria, quero ser
testemunha da vontade política desse povo que, subjugado
nos guetos da miséria, do sofrimento e da dor imp's~a por
uma política econômica perversa, ressurge no clamoI: das ruas
e das praças, recuperando a sua qualidade de sujeito histórico,
reconquistando a sua cidadania, para exigir que se. instale
neste País, de uma vez por todas, a compostura no trato
da coisa pública.

Sr. Presidente, Sr' Deputados, um povo constrói a sua
história, mas ao mesmo tempo elabora seus símbolos e forja
seus signos. Do outrolado deste prédio foi construído o sím­
bolo destá Nação: a Comissão Parlamentar de Inquérito que
apurou as fraudes praticadas pelo Sr. PC Farias. '

Quando ali depunha um cidadão simples, do povo, o
Sr. Francisco Eriberto França, com,a voz pausada, úm pouco
amedrontada, com seu forte sotaque nordestino, perante os
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Parlamentares, Senadores e Deputados, contando as ligações
do esquema PC Farias com o Sr. Presidente da República,
foi interrompido pela brutalidade de um aparte que se permitia
irônico, mas que foi extremamente rude. Perguntou um Depu­
tado governista ao motorista Francisco Eriberto: "O senhor
está fazendo isso só por patriotismo?" Respondeu o motorista,
com a voz pausada: "E precisaria mais alguma coisa?"

Esse é o símbolo do patriotismo construído pelo povo,
que hoje aqui responde a questões fundamentais, esse patrio­
tismo que nega não apenas a imoralidade reinante no Gover­
no, mas, muito mais, o projeto político neoliberal. O projeto
de modernidade proposto pelo Governo nada mais quer do
que destruir o aparelho do Estado, desorganizar o Governo,
sucatear as políticas de saúde, de educação e da seguridade
social, que sob o apelo de chegar ao Primeiro Mundo nada
mais fez do que irracionalmente alienar o patrimônio público
nacionàl' no negócio de privatização, trocando esse patrimô­
nio, amealhado com o sangue e com o suor do povo, por
uma cesta de moedas podres, repetindo a trágica parábola
bíblica .do, prato de lentilhas.

Sr..Presidente, é contra esse projeto neoliberal que se
levanta a: voz do povo para dizer que não é possível aceitá-lo,
porque, sob a capa de combater a inflação, adota uma política
extremamente perversa que arrocha os salários do trabalha­
dor, tira-lhe o prato de comida e faz com que os pequenos
empresários sejam obrigados a conviver com a estagnação.

Em' nome do povo e dessa voz que se levanta nas ruas
e nas praças, o Partido Socialista Brasileiro vem aqui posicio­
nar-se claramente contra a moralidade do Governo Collor
e a favor da restauração da ética na política e principalmente
contra uma política neóliberal que ofende o povo brasileiro.

Que Deus guarde-esta Nação e ilumine esta Casa! (Muito
bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pínheiro) -Concedo a pala­
vra ao Deputado Nelson Marquezelli, Líder do PTB, que
disporá de cinco minutos na tribuna, sem apartes.

O SR; NELSON MARQUEZELLI (PTB - SP. Sem revi­
são do oraçlor.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, na
condição dé Líder do PTl3, 'conduZindo' um grupo excelente'
de Deputados, em reunião durante os trabalhos desta Casa,
consideramos- a questão aberta. '

Ninguém ignora à nossa atuação como Deputado. Desde
o início alinhamo-nos a um programa de modernidade; alinha­
mo-nos auni programa páia tornar este País mais competitivo,
para intégra-Io à comunidade internacionaL

Trinia'ecinco milhões de pessoas votaram neste programá
de Governo 'e elegeram' Fernando Colloi' de Mello e Itamar
Franco. Dentro deste enfoque'e dentro dá liberdade deprincí­
pios e da'dignidade, conduzimos a Liderança do'PTB, partido
que tem: ~ado liberdade de. 'ação aos' seUs Deputados para
que possam'votar de acordo 'com a consciênCia de cada qual,
de acordo com os superiores interesses do Pàís.

Isto posto, quero dizer que, com muita dignidade, serie­
dade e realismo, meu voto é contra a autorização para o
processb de:impeachment. Ao mesmo tempo, declaramos que
a votação'é,questão aberta para os Deputados do PTB.

O SR,::P,RESIDEN1,'E (Ibsen Pinheiro) - Com a pàlávra
o nobre Deputado Ricardo.Izar, pela Liderança do PL.'

O SR. 'RICARDO IZAR (PL - SP. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr:Presidente, Srs. Deputados, nesta tarde histórica
para a Nação brasileira, nós do PL - Partido Liberal -
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estamos tristes e amargurados. Tristes e amargurados porque
acreditávamos no Governo do Presidente Collor; tristes e
amargurados porque a bandeira deste Governo era a nossa,
e muitas vezes ajudamos este Governo a vencer batalhas aqui
e lá fora, ajudamos o Governo a implantar o processo de
privatização deste País, a grande bandeira do Partido LiberaL

Lembro-me muito bem de que levei ao Presidente Collor
um trabàlho sobre privatização, segundo o qual em um ano
apenas muitas empresas estatais tiveram um prejuízo de 7
bilhões e 500 milhões de dólares. Daria para implantar o
programa. dos CIAC; daria para construir 3 mil hospitais;
daria para pagar os juros da dívida externa. E, naquela época,
o Presidente Sarney me disse que isso iria ser executado.
Nós ajudamos este Governo a aprovar a Lei do Inquilinato;
ajudamos este Governo a aprovar a Lei de Informática ­
no mês que vem não teremos mais reserva de mercado; ajuda­
mos este Governo a aprovar a modernização dos portos e
as Leis de Custeio e de Benefícios da Previdência Social.
Em suma, acreditávamos neste Governo.

Isto não basta, porém, Srs. Deputados. Nós, do PL ­
Partido Liberal- não aceitamos corrlipção na adniinistração.
(Palmas.) Nós, do PL, fomos os primeiros a nos'maniféstár,
porque desde a primeira reunião'dabancada fizemos um acor­
do de cavalheiros. Não deveríamos manifestar-nos antes do
parecer do Relator. Quando o Senador Almir Lando apre­
sentou à Nação o seu relatório, nós nos reunimos e nos mani­
festamos a favor da admissibilidade do processo de impeach·
ment. Nós, os liberais, somos favoráveis à moralização da
admi~istração.Mas, Srs. Deputados, é bom que ,se diga: em
momento algum os. membros do' Partido. Liberal.usaram a
CPI o~ est:agrande cris,e nacional Pllr~ fazer campanha eleito-'
raL DIferentemente de alguns Depl,ltados de outros partidos,
não u~amos ~ CPI como palanque eleitora~ ou'como palco.
de artIstas. So nos preocupamos cóm a verdade. A verdade,
somente a verdade. Depois que lemos o parecer da CPI, e,
agora, o parecer do Deputado Nelson Jobim, Relator da Co­
missão Especial que se pronunciou sobre a denúncia de prática
de crimes de responsabilidade pelo Presidente da República
somos pela. admissibilidade do pedi?? de'impeachment. .. ,

Não usamos esta crise como palanque, repito. Em nossa
bancada há muitos candidatos. Entre eles estão o Deputado
Maurício Campos, candidato a Prefeito de Belo Horizonte,
o primeiro nas pesquisas; em São Paulo;,apoiamos Paulo Ma­
luf, e no Ri? de Janeiro, com o Deputado César Maia, estamos
dando o VIce, sem nunca termos usado a condição de estar
a favor da CPI e do impedimento do Sr. Presidente Fernando
Collor.·..,..

Na,realidade, tomamos o posicionamento a favor do imo
peáchment e da morali.dade administrativa. (PalJ,nas.)

O SR. PRESIDENTE (IbseQ Pinheiro) - Tem a palavra,
o nobre Deputado José Carlos Vasconcellos, pelO PRN.

O SR. JOSÉ CARLOS VASCONCELLOS (PRN - pE.
Pronuncia o seguinte' discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, minha atuaçãó na CPI de PC Farias, trabalhando pela
apuração de todos os fatos criminosos e pela punição dos
responsáveis, f<;li clara e transparente. ,

Logo -no início dos trabalhos da Comissão encaminhei
favoravelmente a proposta do Deputado Miro Teixeira, do
PDT do Rio de Janeiro, para a contratação de auditoria exter­
na destinada à apuração fora do Brasil das atividades crimi­
nosas dos acusados. '.'
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Junto com o Deputado Odacir Klein, do PMDB do Rio
Grande do Sul, fui escolhido pelo Presidente da CPI para
apurar a chamada "Operação Uruguai". Com o Deputado
Odacir Klein fiz um relatório conjunto, sem divergência, apro­
vado por unanimidade pelo plenário da CPI.

Na minha declaração de voto perante a CPI, afirmei ser
inadmissível que a sociedade brasileira continuasse a conviver
com quadrilheiros, estelionatários, fraudadores e membros
do sindicato da bandidagem. Reafirmo aqui que o Sr. Paulo
César Farias merece dura punição pelos diversos crimes que
cometeu. Trata-se, na definição do relatório da CPI, de figura
que denota "alta periculosidade".

Tenho tranqüilidade, portanto, quanto ao meu papel na
apuração dos fatos que resultaram nesse processo. Também
de acordo com minhas convicções democráticas recusei-me
a impor qualquer decisão à bancada que lidero'nesta Casa.
Deixei que os Deputados do PRN decidissem em harmonia
com a sua consciência, como deve ser, como recomenda o
espírito democrático.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, tenho uma história inici~­
da no MDB "autêntico" e marcada sempre pelo combate
à ditadura. Lutei incansavelmente pelo restabelecimento do
Estado de Direito e pela liberdade. De anos de batalhas suces­
sivas é que resultou a Constituição de 5 de outubro de 1988.

Na eleição de 1989, o meu candidato a Presidente da
República foi o Deputado Ulysses Guimarães, a quem acom­
panhei com fidelidade do início ao fim da campanha. Repudiei
a la~entável traição de que foi vítima o Doutor Ulysses, figura
naclOnal de estadista, traição promovida por Governadores
do partido.

Fiquei com Ulysses Guimarães mesmo sabendo que ele'
perderia a eleição.

Não sei trair.
A fidelidade, é bom que se ressalte, Sr. Presidente, Srs.

Deputados, tem um valor especial no meu ideário político.
Não sou de fugir das minhas responsabilidades nem de me
encantar por apelos apenas para ser simpático à opinião popu­
lar, muitas vezes alvo de manipulações.

Permaneço coerente no combate ao autoritarismo e às
manipulações da opinião pública, mesmo quando são camu­
fladas em fantasias libertárias. Liberdade exige senso de reali­
dade, significa negar a ilusão e o engodo. Basta de vender
ilusões ao povo.

Por tudo isso, não posso deixar que enganem a opinião
pública e, a pretexto de se combaterem procedimentos corrup­
tos e incorretos, os quais condeno, execute-se na verdade
um golpe contra o processo de modernização da economia
brasileira, deflagrado pelo Governo Collor. ..

A Nação não está sendo perguntada a esse respeito, mas
certamente responderia negativamente à tentativa de se inter­
romper o projeto modernizante já iniciado. A Nação - basta
perguntar-lhe - deseja, como nós, a continuidade do progra­
ma de privatizações, o prosseguimento da desregulamentação,
em suma, a adequação da economia nacional ao mundo de
hoje. Queremos todos a valorização do trabalho e que sejam
lançadas as bases para a construção de um País moderno
e desenvolvido.

Nem todos os que se manifestam hoje pela abertura do
processo de impeachment, é verdade, fazem-no ao sabor das
conveniências políticas. Muitos dos que condenam o Presi­
dente Collor são movidos pela indignação contra os crimes
de PC Farias, a mesma indignação que demonstramos em
,t2das as fases da apuração. Mas esta não é a motivação dos

grupos políticos e empresariais que estão à frente do processo.
Contra o interesse nacional, contra o projeto modernizador
em f~se de implantação, travam uma clara luta pelo Poder.

Como Líder do Partido do Presidente Collor, tenho obri­
gações. Não posso praticar o gesto fácil de mudar de posição
apenas para encontrar um lugar mais confortável perante a
opinião pública. Tenho em minha consciência a certeza do
dever cumprido. Cumpro o meu dever, sou fiel ao posto que

. ocupo. Assim, meu voto é contra a' abertura do processo
de impeachment, ficando liberada a bancada do meu Partido.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem a palavra
o nobre Deputado José Luiz Maia, Líder do PDS.

O SR. JOSÉ LUIZ MAIA (PDS - PI. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Membros da Mesa, Sr!" e
Srs. Deputados, durante todo o processo na Comissão Parla­
mentar de Inquérito, mantive-me numa linha de absoluta dis­
crição. Jamais, pela situação da minha bancada, procurei inter­
ferir na decisão de cada uma das senhoras ou senhores Depu­
tados do meu Partido. Fiquei nessa linha porque, escolhido
Líder da bancada do PDS, num processo extremamente inusi­
tado nesta Casa, fui chamado com a responsabilidade de ser
um conciliador e tentar assegurar à bancada sua coerência
e unidade.

Mais não pude fazer, porém me esforcei para que a banca­
da se mantivesse ora divergindo, ora aplaudindo; esforcei-me
para que graduássemos aquele sentimento de respeitabilidade
aos postulados da democracia que grassa no meu partido.

Depois, Sr. Presidente, Sf'!" e Srs. Deputados, veio a firme
posição do Presidente do meu Partido, Dr. Paulo Maluf, que
se manifestou favorável ao processo. A partir daquele momen­
to, recebi sinalização da maioria da bancada do meu partido.
Por isso, venho a esta tribuna para dizer que o voto é o
voto de consciência de cada um dos Parlamentares que inte­
gram a bancada do PDS. Anuncio ainda que as informações
que recebi dos meus companheiros foi a de que aproxima­
damente mais de dois terços são favoráveis à aprovação do
processo. Como Líder do Partido, tenho a devida obrigação
de seguir a determinação da maioria da bancada do PDS,
Sr. Presidente. (Palmas.)

O Sr. Ibsen Pinheiro, Presidente, deixa ,a cadeira
da presidência, que é ocupada pelo Sr. (Jenesio Bernar­
dino, 1" Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Genésio Bernardino) -Concedo
a palavra à nobre Deputada Eurides Brito, que falará pela
Liderança do PTR.

A SRA. EURIDES BRITO (PTR - DF. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, à toda
evidência, a Nação brasileira enfrenta das maiores crises políti­
cas de toda sua história.

Superar a crise - o mais urgente possível, até mesmo
por seus reflexos em outros campos, mais particularmente
no econômico - é dever de todo cidadão, independentemente
de coloração política ou filiação partidária.

O que está em jogo é o destino do próprio País.
Seria incompreensível que em momento tão grave e tão

decisivo para o futuro da Pátria pudessem prevalecer interesses
outros que não os exclusivamente do povo brasileiro, já tão
cético nas instituições e nos Poderes da República, como estão
a apontar reconhecidas agências de pesquisa de opinião.
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A superação da crise - tão grave e tão profunda ­
só pode ter um vitorioso: a própria Nação brasileira.

O povo, mais sábio, por vezes, que suas elites - como
de certa feita observou San Thiago Dantas, jamais perdoaria
que a decisão que vai ser tomada hoje seja reflexo de uma
simples disputa de poder, de ressentimentos ou da avidez
pelo mando extra urnas, até porque o povo que nos fez seu
mandatário não nos doou seu título de eleitor, nem nos entre­
gou autêntica carta branca que ensejasse até desvios na defesa
de seus direitos de cidadania. Tampouco será perdoada a
carnavalização na conduta de um processo tão sério. O povo
brasileiro, o sofrido contribuinte brasileiro, o cidadão brasi­
leiro espera de nós, e sobretudo exige, atitudes responsáveis,
sensatas e firmes, não simplesmente para a hora, mas à altura
do momento histórico. Em verdade, um erro no presente
pode comprometer o futuro da Nação. Não iremos decidir
para o aqui e agora. Não podemos, pois, tomar atitudes ime­
diatistas, oportunistas, inconseqüentes ou meramente emocio­
nais. A História, em seu julgamento sereno, não nos per­
doaria.

O mandatário que ora se julga não brotou senão do voto
popular, que tão só teve, por arma seu título eleitoral. Optaram
não apenas por uma pessoa, por um líder, por um meneur
ou um condottiere. Ao contrário, votaram em idéias e em
programas; votaram pela modernização do País; votaram pela
liberdade e pela democracia - cujos ventos hoje sopram por
quase, todos os cantos do mundo; votaram pela diminuição
da interferência do Estado na vida do cidadão (e, felizes dos
povos, como bem lembrou o estadista espanhol Felipe Gonzá­
lez, que, quando alguém bate à porta às cinco da manhã,
têm a certeza de que só pode ser o leiteiro); votaram pela
reforma fiscal, sem o que não se fará verdadeira justiça social
no País; votaram contra os cartéis econômicos, habituados
em privatizar lucros e socializar prejuízos; votaram contra
ànacronismos econômicos e históricos, alguns dos quais nem
Estados policiais conseguiram manter; votaram, sobretudo,
por uma, economia moderna que enseje a riqueza e não que,
utopicamente, pretenda repartir pobreza. Enfim, a Nação bra­
sileira optou e, ao decidir, como se viu, não o fez de forma
maniqueísta entre o bem e o mal, entre o belo e o feio,
entre Ormuz e Ariman. Mas, sim, por um complexo conjunto
de projetos, programas e idéias que julgou melhor para o
seu destino. '

Neste momento crucial, pois, impõe-se, antes de tudo,
que não se tome o caminho simplista do maniqueísmo. E
que, antes e acima de tudo, se garanta à gente brasileira
a continuidade dos programas, dos projetos e das idéias já
referidos e que foram apresentados à Nação brasileira e defen­
didos por Fernando Collor de Mello e Itamar Franco.

Édaro que, colocadas as coisas assim e nos seus devidos
termos, não há espaço para que se reduza questão tão séria
a dimensões pessoais.

O ,Partido Trabalhista Renovador vem dando sua grande
contribuição para a superação da crise, representada pela for­
ma de governar a Capital da República. De fato, o Governador
Roriz, com serenidade e firmeza, não poupou esforços para
assegurár os direitos de todos quantos desejam manifestar-se,
garantindo-lhes proteção e tranqüilidade, numa verdadeira
postura democrática. . '

O Partido Trabalhista Renovador também mantém a sua
posição de liberar a sua bancada, para que cada um vote
de acordo com a sua consciência.

Quanto a esta Líder, dentro do espírito democrático que
sempre presidiu as ações e inter-relações entre a nossa banca­
da, reserva-se no direito de emitir o seu voto no momento
da chamada nominal, para que isso não possa ser considerado
uma atitude que vise a exercer influência sobre seus colegas
liderados.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.

O Sr. José Serra - Sr. Presidente, peço a palavra como
Líder do PSDB, para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Genésio Bernardino) - Tem V.
Ex~ a palavra.

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP) - Sr. Presidente,
Sr e Srs. Deputados, damos hoje o último passo para a admis­
sibilidade do processo de impeachment, de destituição do Pre­
sidente da República.

Têm argumentado o Presidente, seus advogados e Parla­
mentares que se opõem ao impeachment que o Sr. Fernando
Collor de Mello está sendo cerceado em seu direito de defesa.

Isto não é verdade. O Presidente utilizou quatro vezes
a cadeia nacional de TV e rádio, falou o quanto quis e o
que quis. Nenhum opositor, nenhum daqueles que o acusam,
dispôs de tanto tempo para falar a tanta gente. Mas, cada
vez que o Presidente foi à TV, pior se tornou o julgamento
da opinião pública a seu respeito. Lembro-me da reflexão
de Lincoln: pode-se enganar algumas pessoas todo o tempo,
ou todas as pessoas por algum tempo, mas não se pode enganar
a todos durante todo o tempo.

Alega-se cerceamento da defesa, mas nunca ouvi na tribu­
na alguém defendendo o Presidente com base numa análise
do mérito. E é isso o que importaria. Os representantes do
Governo aqui não defendem e não defenderam o Sr. Fernando
Col1or de Mel1o. Repito o que já disse: não sou advogado,
mas sei que, nos processos criminais, quando o réu é culpado,
a tática usual dos advogados é a de se apegarem a aspectos
formais, porque não há como entrar no mérito. A atitude
dos representantes do Governo tem sido a dos advogados
criminalistas quando sabem que seu cliente, o réu que defen­
dem, é culpado.

Mais ainda, como alegar que há cerceamento à defesa
quando, na véspera da votação, o advogado do Presidente
não compareceu para defendê-lo, e apenas três ou quatro
Deputados contrários ao impeachment vieram a esta tribuna
para defender seu ponto de vista? E, mesmo neste caso, os
poucos que falaram se omitiram quanto ao mérito das acusa­
ções.

Há também um argumento dos defensores de Collor que
é ocultado do público, mas que circula intensamente nas con­
versas, longe dos microfones e dos jornais. Dizem: mas, se
este não é o primeiro Governo desonesto da nossa hi1;tória,
por que deve ser punido? É verdade - infelizmente, não
é o primeiro - mas deverá, sim, ser 6 primeiro a ser punido
para que todos os outros o sejam no futuro. Ou nós apren­
demos hoje novamente a ser uma Nação digna, ou num dia
próximo deixaremos de ser uma Nação.

Incomoda os partidários da continuidade de Collor, mas
é preciso dizer que o Presidente da República não está sendo
derrubado pelos seus adversários, nem por cartórios organi­
zados. Está sendo destituído pela marcha da insensatez que
ele próprio deflagrou a partir da posse. São os fatos, a dura
realidade dos fatos, e não a astúcia de seus opositores que
o condenam.
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A destituição de Collor não ocorre em virtude da abertura
externa ou da privatização, nem dos erros clamorosos da refor­
ma administrativa ou do fracasso no combate à inflação. Nem
mesmo a recessão e o desemprego são motivos para destituí-lo.
Na democracia, tudo isso poderá dar lugar às críticas, aos
protestos e obstruções no Congresso, mas nunca a cortar o
mandato do Presidente. Collor está caindo em virtude de
questõe~ éticas, porque perdeu a autorid~de m?ral que o cargo
?e chefIa do Estado e do Governo eXIge. E simplesmente
ISSO. Obteve ~antagens financeiras indevidas no seu cargo,
a~obertou tráfICO de influência, mentiu à população, omitiu-se
dIante da rede de corrupção e extorsão, faltou ao decoro
perdeu a dignidade 9ue" o exercício da Presidência exige. '

Estamos vivendo uma pré-revolução ética que poderá
deter o colapso do amor próprio e a perda de auto-esti.ma
que o Brasil tem sofrido nos últimos anos. Seu impacto junto
à comunidade internacional é enorme e é positivo para o
País: um Presidente com poderes imensos está sendo desti­
tuído em virtude de razões morais e sem qualquer abalo às
instituições e às regras do jogo democrático. Dá-se também
um exemplo à nossa juventude, permitindo-lhe herdar um
País mais digno, onde os apelos à ética e à solidariedade,
essenciais, não mais ressoem utópicos, quando não ridículos.

Se Deus quiser, a acolhida a estes apelos permitirá dete~'
a crise econômica que ameaça tornar nosso futuro a grande
vítima do presente. E nos dará fôlego e compreensão para
a reforma política necessária, a começar pelo parlamçnta­
rismo. Esta situação que vivemos, extremamente penosa para
o Brasil, é fruto, reflexo, conseqüência do sistema presiden­
cialista, que elege um monarca absoluto a cada cinco anos.
No parlamentarismo, acaba-se com o poder imperial do Presi­
dente, acaba-se com a possibilidade de que se repitam pro­
cessos dolorosos como este e, ao mesmo tempo, fortalece-se
o Poder Executivo e seus laços de solidariedade, não de anta­
gonismo, com o Congresso.

Isso tudo começará a ser viabilizado pela votação de hoje
nesta Casa. Vivendo num País democrático, próspero e justo,
as gerações do futuro, mesmo do futuro mais distante, dirão
a respeito da atitude da Câmara no dia de hoje: "Foi o seu
instante mais digno, o seu melhor momento".

Se o Parlamento cresce em situações de crise, agiganta-se
no momento em que resolve a crise pelas vias das leis, pelo
respeito à Constituição, olhando para o futuro, proporcio­
nando-nos um País sadio, ética e moralmente. Este Brasil
começa hoje, nesta Casa, com a votação pela admissibilidade
do impeachment do atual Presidente da República. Assim
votará o meu Partido, o PSDB, através de todos os seus Depu­
tados: pela admissibilidade do processo que destituirá o Presi­
dente Fernando Collor de Mello. (Muito bem! Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Jairo Azi) - Concedo a palavra·
ao Deputado Aldo Rebelo, Líder do PC do B, para encami­
nhar a votação.

O SR. ALDO REBELO (PC do B - SP. Sem revisão
do orador.) -SI. Presidente, Sr' e Srs. Deputados, o Partido
Comunista do Brasil votará pela autorização para que se ins­
taure o processo de impeachment do SI. Presidente da Repú­
blica. E assim procederá porque, através das investigações
promovidas pela imprensa, das denúncias formuladas por um
sem-número de Deputados desta Casa e, fundamentalmente,
do trabalho da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito,

ficou evidenciado que, muito mais do que governar este grande
P~!~-,-~uito mai~ do _qu~ s~ preocupar~om os grave~ proble~as
da vida nacional e do nosso povo, o Presidente Fernando
Collor de Mello se dedicou, com um grupo de amigos, a
transformar a Pátria e a administração pública em um valha­
couto de foras-da-Iei. Por este motivo, para que se imponha
uma prática ética e moral na vida política e pública, votamos
pela autorização do processo de impeachment.

No entanto, é preciso que se diga que a c6rrupçãq e
a administração conduzidas com o objetivo de favorecer ami­
gos e grupos econômicos são também um aspecto fundamental
no conjunto das orientações que o Presidente imprimiu a seu
Governo, cavalgando o que ele denominou de social-libe­
ralismo, de neoliberalismo ou de política de modernidade.

O Presidente da República conduziu o Brasil para a m-aror
recessão que se registra em toda a sua história. Modernidade,
no Brasil, virou sinônimo de desemprego, de fome batendo
às portas dos lares dos operários.e dos trabalhadores, de deses­
pero dos que vivem da terra, das plantas e das sementes;
modernidade, no Brasil, virou sinônimo de desesperança, de

, angústia e de descrença para a imensa maioria do povo; moder­
nidade, no Brasil, passou a ser confundida com o desmante­
lamento criminoso do Estado brasileiro; um Estado imperfeito
e viciado, mas que não poderia ser destruído, como está sendo,
pelo Presidente da República.

O Brasil se transformou, pela política econômica do Presi­
dente Collor, numa simples prateleira de venda de bugigangas
importadas dos Tigres Asiáticos e dos países do Primeiro Mun­
do. Como haveremos de alimentar, de vestir, de dar remédio
a 150 milhões de brasileiros? Não caberão todos eles na Praça
da Sé, em São Paulo, para ganhar a vida vendendo, no meio
da rua, como se faz atualmente no Brasil. .

O fracasso da política deste Governo não se dá somente
pela corrupção, que é apenas uma face perversa, cruel, de
um modelo econômico excludente, elitista, que está sendo
condenado nas ruas pelo povo e que certamente também o
será aqui, nesta tarde, na Câmara dos DeJ?utados.

Que não alegue o SI. Presidente da República que não
tevé direito de defesa, que aqui se trata de um tribunal de
exceção. Muito pelo contrário. Nenhum cidadão brasileiro
teve, em toda a história deste País, tantas redes de televisão
e de rádio à sua disposição. Mas o Presidente usou os meios
de comunicação, nas suas falas à Nação, não para se defender,
mas para mentir; para inv~lltar a "Operáção Uruguai", para
defender seus cúmplices, para ofender o Congresso, o País,
a honra e a dignidade do nosso povo.

Por este motivo, o Partido Comunista do Brasil, que
condenou, desde o início, a orientação instalada no País, a
partir da posse deste Presidente conservador, naturalmente
partilha com a Nação, a alegria deste resultado, que é a vitória
desta Casa e das instituições democráticas, construídas com
tanto sacrifício pelo nosso povo. Acima de tudo, esta é a
vitória do cidadão, dos trabalhadores, dos jovens e das mulhe­
res, que, de Manaus a Porto Alegre, do Oiapoque ao Chuí,
foram às ruas, num movimento cívico, libertário, de consciên­
cia, para exigir para o País não apenas um governo ético,
que assegure a moralidade, mas um governo que assegure
o bem-estar ao nosso povo, que retome o desenvolvimento,
que nos assegure a soberania e um futuro de perspectiva e
de esperança.

Portanto, SI. Presidente, o PC do B votará "sim". (Pal­
mas.)
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o Sr. Genésio Bernardino, 19 Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr.
Ibsen Pinheiro, Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra ao nobre Líder do moco Parlamentar, Deputado Luís
Eduardo, para encaminhar a votação.

O SR. LUÍS EDUARDO (Bloco - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, a decisão
que vamos adotar não poderia ser tomada sem que se desse
ao Presidente da República o tempo e a atenção necessários
ao completo esclarecimento da verdade.

Desde o princípio, condenei todo o processo, porque
este é o primeiro caso, no Brasil, em que uma solicitação
dessa ordem é feita no dia 19 de setembro. E hoje, dia 29,
faltando quatro dias para a eleição, transforma-se este plenário
num tribunal de acusação. Por quê, Sr. Presidente? Porque
se desconfia do Legislativo? Esta decisão não seria a mesma
no dia 7 de outubro? Por que se aproveita a eleição para
tentar distorcer o resultado eleitoral? Não, Sr. Presidente,
não me parece justo, não me parece correto. Até mesmo
o Supremo Tribunal Federal se transformou em tribunal políti­
co. Acato as decisões da Justiça, acato as decisões da maioria,
mas devo registrar, neste instante, o meu protesto.

Sr. Presidente, não concordo com os eventuais pecados
que tenha cometido o Sr. Presidente da República, mas S.
Ex' deve ter também.o direito amplo de defesa. Não tenho
compromisso com o erro, mas devo afirmar, neste instante,
que a união de forças que se organizou para derrubar o Presi­
dente da República, por certo, e infelizmente, não vai durar
muito. Ser maioria é ser mais, nunca menos responsável pelas
conseqüências dos atos que, tomados majoritariamente, se
tornam irremediáveis. Por isso mesmo, na minha opinião,
o President.e da República está sendo vítima também dos seus
acertos.

Temos a política de modernização da economia de merca­
do, a diminuição das alíquotas de importação - tão neces­
sárias para a modernização e para a competitividade da nossa
indústria - a agenda de modernização dos portos, de marcas
e patentes, a liberação de todos os preços, as reservas cambiais,
os acordos externos, enfim, todo um lado positivo; e, neste
instante, é preciso que se tenha consciência das responsa­
bilidades daqueles que poderão eventualmente exercer o po­
der.

Não acredito, Sr. Presidente, a curto prazo, nas soluções
dos nossos problemas econômicos, qualquer que seja o resul­
tado desta votação, porque entendo que os grandes acordos
feitos aqui são completamente insuficientes para resolver os
nossos problemas econômicos. Creio que só com a reforma
constitucional poderemos diminuir o Estado, tirar as amarras
e equacionar a questão do déficit público. Ent.-.:ndo que este
seria o momento de passar o País a limpo, e não simplesmente
retirar o Presidente, sem querer discutir, dando a vitória aos
corporativistas e às elites brasileiras, que precisam repensar
o modelo para o Brasil.

Entendo que a corrupção no Estado é grande, e só pode­
remos diminuí-la subtraindo o seu tamanho. Não há outro
jeito; não há outra fórmula; não há outro caninho. Devemos
estar conscientes com relação às atitudes que vamos tomar
neste instante. Devemos ter responsabilidade com o nosso
povo.

Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, desde o início o
PFL deixou a questão em aberto. Mas reafirmo minha posição:

votarei contra o impedimento çlo Sr. Presidente da República.
Acredito que, a partir deste momento, já estaremos punindo
S. Ex' com o seu afastamento. Não há questão nesta Nação
que se dedica com tamanha rapidez. Talvez fosse até bo~

que todo mês houvesse eleição neste ~aís, porque tudo sena
resolvido com celeridade, tanto na Justlça, como no Congresso
Nacional.

Concluo minhas palavras, dizendo que o interesse do
povo, ao invés de uma razão, converte-~e num pre~exto para
privá-lo de poder atender como bem qUIser ao seu mteresse.

Sr. Presidente, reafirmo que sou responsável por meus
atos e votarei contra o impedimento do Sr. Presidente da
República. (Apupos no plenário.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Com a palavra
o Deputado Roberto Freire, Líder do PPS, para encaminhar
a votação.

Disporá S. Ex' de três minutos na tribuna.

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, todos
somos responsáveis pela celeridade da votação de admissi­
bilidade do processo deimpeachment do Sr. Presidente da
República. E uma exigência da Nação. Estamos encerrando
a primeira etapa constrangedora não apenas para nós, mas
para todas as nações do mundo.

Um presidente eleito de forma legítima privatizou o Esta­
do não como sempre foi feito pelas nossas elites, pelas nossas
classes dominantoo, pelas empreiteiras, pelos empresários, que
sempre tiveram o Estado a seu serviço, mas como se fosse
algo vinculado ao seu salário, às suas despesas pessoais, às
suas casas.

Essa celeridade era exigência da Nação, para iniciarmos
uma nova etapa, não a de um Brasil novo. Não tenhamos
ilusão. Não se vai construir um país diferente apenas com
os pressupostos necessários da ética e da moral, até porque
as perversas questões estruturais de renda, de riquezas, as
injustiças desta Nação serão modificadas por processos políti­
cos bem mais duros bem mais conflituosos, e não serão resol­
vidas apenas com o' afastamento do Presidente. É necessário
afastá-lo para que possamos, aí sim, com trapsparência, imagi­
nar uma outra Administração Pública, no que concerne aos
recursos para construção da cidadania. É o que começamos
a fazer agora. Este País cresce no momento em que as Sr"
e os Srs. Deputados responsáveis dão, com clareza, o seu
voto "sim" ou "não" , respeitando-se as posições de cada Parla­
mentar e definindo-se claramente o seu papel no futuro.

Temos que pensar no futuro do País. O Governo que
se instalar será de responsabilidade da Câmara dos Deputados
e do Senado Federal. Será talvez o ensaio do parlamentarismo,
algo que adquiriremos antes, até que o povo, no plebiscito,
possa garantir um novo regime de governo. Estamos tentando
mudar algo que os nossos jovens, de caras pintadas, com
alegria, nas ruas, querem, não a nostalgia'dos anos rebeldes,
mas a perspectiva de construir um futuro melhor. Sejamos
dignos dele! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Com a palavra,
pela Liderança do PDC, o Deputado Paulo Mandarino, para
encaminhar a votação.

O SR. PAULO MANDARINO (PDC - 00. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr!' e Srs. Deputados, não
há dúvida de que nenhum ficcionista, nenhum romancista
poderia jamais imaginar o quadro em que se colocou a socie-
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dade brasileira, absolutamente perplexa, assustada diante das
denúncias e depois atormentada pelas suas confirmações.

Sr. Presidente, houve um discurso e o encaminhamento
da atividade política e administrativa em sentido totalmente
contrário. Em nome da modernização, o País acabou mergu­
lhando na sua mais profunda recessão. Nunca convivemos
com uma taxa de desemprego tão elevada. Nunca a miséria
em nossas cidades se tornou tão agressiva, tão gritante e tão
injusta.

O que fazer diante disso? Alegar, diante das denúncias
e dos procedimentos políticos, que o Sr. Presidente da Repú­
blica foi cerceado, foi privado do direito.de defesa? Em mo­
mento algum ele ou seus assessores e seus Líderes nesta Casa
assumiram uma postura de defesa e entraram no mérito das
questões. O que vi permanentemente foi o uso da habilidade,
da artimanha política, apenas no sentido protelatório das deci­
sões.

A Câmara dos Deputados agiu com absoluto discerni­
mento ao adotar, dentro do Regimento Interno e da Consti­
tuição Federal, as medidas adequadas à imediata discussão
e votação desta matéria.

Por que acusar o Supremo Tribunal Federal por ter assu­
mido uma postura política, quando, na verdade, o STF agiu
CO!ll profundo discernimento e com o melhor embasamento
científico? Ora, precisamos agora simplesmente redefinir o
'caminho da sociedade brasileira. Hoje, mais do que nunca,
é necessária uma política econômica que efetivamente valorize
a produção, que gere impostos, que aumente a receita tribu­
tária, mas que, acima de tudo, viabilize a geração de empregos.

Diante disso, o Partido Democrata Cristão, que tem na
sua doutrina uma forte fundamentação filosófica e científica,
deixou a questão em aberto dentre os seus membros. Cada
um poderá votar de acordo com a sua consciência. Há hoje
a convicção plena de que os votos da maioria absoluta da
bancada do PDC são pelo afastamento do Sr. Presidente da
República, pelos equívocos, pelos erros gritantes que ele prati­
cou, sobretudo porque também permitiu que tudo isso fosse
também praticado na Administração Pública Federal, essa
mesma Administração Pública Federal que, na realidade, foi
varrida por um furacão, como ocorreu há poucas semanas
com a cidade de Miami.

Passaremos anos até conseguirmos corrigir os erros e des­
mandos praticados na Administração Pública e, sobretudo,
nas instituições financeiras e oficiais. Ora, como coonestar
e avalizar todos esses procedimentos infundados do ponto
de vista administrativo, ético e moral? O Partido Democrata
Cristão sente-se, conseqüentemente, à vontade, para deixar
que a sua bancada vote com a consciência, porque sabe que
esses Deputados que aqui representam seus eleitores jamais
se deixarão envolver por argumentos falaciosos, em conversas
sem fundamento.

Assim, Sr. Presidente, tenho certeza de que muito à von­
tade a maior parte da bancada do meu partido votará pelo
impeachment. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra ao eminente Líder do PDT, Deputado Éden Pedroso,
para encaminhar a votação.

O SR. ÉDEN PEDROSO (PDT - RS. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Parlamentares, decide-se
hoje aqui o futuro do País. E não temos dúvida de que os
Parlamentares já decidiram votar em favor da dignidade, da
honra e da governabilidade; votarão pelo impeachment.

Nós, do PDT, adotamos uma posição muito clara sobre
toda essa questão. Apoiamos a instalação da CPI; não prejul­
gamos; permitimos que fossem concluídos os trabalhos da
CPI, e, então, o partido, reunindo o Diretório e a bancada
no Rio de Janeiro, fechou questão pelo impeachment do Presi­
dente da República.

Por issO, temos condições de dizer, neste momento, que
não prejulgamos e que houve efetivamente crime de responsa­
bilidade de parte do Sr. Presidente da República.

O povo brasileiro tomou as ruas em defesa da dignidade,
reagindo ao assalto que está sendo praticado contra o País
pela gangue instalada no Palácio do Planalto. Mas o povo
pede mais; o povo está nas ruas também pedindo que se
acabe com a política neoliberal, que está levando o País ao
caos. E as elites querem dar continuidade a essa política.
Nós, do PDT, sempre assumimos uma posição contrária a
essa política de venda do nosso País. Aliás, fala-se em "enxuga­
mento", mas o que se pratica é um assalto ao Estado ­
como ficou comprovado agora na CPI - comandado por
Collor e por essa cambada que rodeia o Sr. PC Farias.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, tenho absoluta certeza
de que nós, do PDT, agimos corretamente em todas essas
questões. Nosso Senador Maurício Corrêa fez um pronuncia­
mento no Senado Federal, exigindo a instalação dessa CPI.
O PDT não aceita patrulhamento de quem quer que seja:
daqueles que viveram na ditadura e conviveram com ela, ou
daqueles outros que surgiram financiados por recursos de fora.
Não, nós não aceitamos esse tipo de patrulhamento; temos
a nossa identidade.

Viemos de longe e estamos hoje aqui para dizer que
votamos pela dignidade da Pátria, em favor do povo brasileiro
e contra essa política econômica madrasta, que joga o nosso
povo na mais absoluta miséria.

Esperamos, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, que, ago­
ra, com um novo governo, seja feita uma grande reflexão
nesta Casa sobre essas questões, para que possamos - quem
sabe - alterar o processo de privatização que está aí instalado.

Esta é a posição do nosso partido, é a identidade do
PDT. Votamos pela dignidade da Pátria e do povo brasileiro.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem a palavra
o Líder do PST, Deputado Luiz Carlos Hauly, para encami­
nhar a votação.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PST - PRo Sem revisão
do orador.) Sr. Presidente. S~s e Srs. Parlamentares, em nome
do PST - Partido Social Trabalhista - presidido nacional­
mente pelo ex-Governador do Paraná, Álvaro Dias, e em
nome dos brasileiros do Paraná, tenho a satisfação de me
pronunciar neste momento histórico que vive a Nação'. Fomos
o segundo partido a aderir ao pedido de instalação da CPI
do PC Farias. Fomos o primeiro partido a fechar questão
a respeito do pedido de impeachment do Sr. Fernando Collor
"PC" de Mello.

Sr. Presidente, o povo brasileiro já decidiu, já condenou
o Presidente Collor de Mello. Nós, aqui, por certo o condena­
remos pelo crime de responsabilidade praticado contra o Erá­
rio e contra o povo brasileiro. Mas isso não é suficiente. Espero
que ele seja condenado pela prática de crime comum pelo
Supremo Tribunal Federal- prevaricação, corrupção passi­
va, tráfico de influência, formação de quadrilha e estelíonato
- e o que pegue a pena máxima, o que, totalizando, daria
dezoito anos.
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Espero mais, Sr. Presidente e Srs. Parlamentares, que,
além de tudo isso, Sr. Ex' seja julgado pela justiça divina.
por crimes praticados contra o povo brasileiro. É hora de ;
resgatar a ética e a moralidade perdidas. .

Os nossos jovens deram o exemplo a todos nós, dirigentes
políticos desta Nação: vieram às ruas, às praças, para pedir
o resgate da moralidade e da ética perdida, quando deveríamos
ser os primeiros a fazê-lo. Precisamos, sim, de um novo parâ­
metro moral, ético e profissional nas relações entre as pessoas;
entre o Estado e as pessoas; entre as empresas e as pessoas,
e entre as empresas e as empresas. Basta de trevas; que sobre­
venha a luz! Basta de mal, que sobrevenha o bem!

É uma ação pedagógica - para a juventude e para o
povo brasileiro - o processo de impeachment, com base na
recuperação daquilo que foi roubado ao povo brasileiro pelo
Presidente Collor: o sonho e a esperança.

É preciso que restabel~çamos pelo menos os sonhos e
as esperanças de todo o povo brasileiro. Esperamos, Srs. Par­
lamentares, começar amanhã a verdadeira reconstrução nacio­
nal deste País, fundamentados nos pressupostos da ética, da
moral, dos bons costumes, com o novo Presidente que terá
assumido, constitucionalmente concebido pelo Supremo Tri­
bunal Federal, Itamar Franco.

Finalizo, Sr. Presidente, dizendo que aqueles que tenta­
ram subverter <tordem constitucional, afirroando qU,e o proce­
dimento de V. Ex! não seria condizente com a decisão do
Supremo Tribunal Federal, caracterizada a constitucionali­
dade e a legalidade, viram restabelecidas para os dois Poderes,
o Lesgislativo e o Judiciário, a harmonia ea independência;
a partir de amanhã, será a vez do Executivo.

Por isso, eue o PST dizemos "sim" ao impeachment.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem a palavra
o Líder do PT. Deputado Eduardo Jorge, para encaminhar
a votação. .

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, ouvi com atenção
os pronunciamentos dos Líderes governistas, que tentaram
levantar aqui alguns argumentos em defesa do Presidente Co­
llor de Mello.

Hoje, como ontem, o Líder Ricardo Fiúza - como tam­
bém na semana passada o Governador da.Bahia, numa entre­
vista em Recife - não me convenceu, pois usou argumentos
fracos. 'Primeiro,.. afirmou .que não houve defesa. Como não
houve defesa? Várias vezes o Presidente foi à televisão se
defender; sim. Várias pessoas, aqui mesmo, neste plenário,
defenderam o Presidente, apresentaram o relatório de defesa.
O Presidente não defendeu a sua esposa quando ela foi injusta­
mente acusada, fazendo ele aquela mise-en·scene covarde,
ou seja, de tirar o anel.e jogá-lo fora, abandonando a própria,
esposa às críticas. Mas, quando as críticas lhe foram dirigidas,
ele se defendeu, sim, e muito, Defendeu-se inclusive usando
meios escusos, tentando comprar'e corromper Deputados.

Por isso, Deputados, é justa a lei que estabelece que
o Presidente deve ser afastado para o julgamento no Senado
Federal. Caso contrário, continuaria usando o Banco do Bra- '
sil, a Caixa Econômica Federal e outros argumentos mais
para tentar influenciar, de forma corrupta, os votos.

" O segundo argumento foi de que se precisava de mais
tempo" que,' se fosse depois das eleições, o resultado seria
diferente. Não seria. Com o voto aberto, confirmado pelo

Supremo Tribunal Federal, venceremos hoje e venceríamos.
depois das eleições.

Finalmente, quanto ao argumento de que o que se está
julgando é a política econômica, até gostaria que assim o
fosse.

Na verdade, a clivagem que se vai dar neste plenário
é em torno da questão ética e moral. Vão ficar de um lado
aqueles que querem ter uma postura ética na política e vão
ficar de outro aqueles que querem ser coniventes, omissos
ou partícipes dessa posição e desse comportamento corrupto
e imoral do Sr. Fernando Collor de Mello.

Meu partido, o Partido dos Trabalhadores, no ano passa­
do, fez um congresso histórico para sua formação. Nele dina­
mitamos as fontes que ainda nos ligavam a algum tipo de
tradição autoritária do nosso passado de esquerda e aprofun­
damos nossa concepção radicalmente democrática. Foi com
,.essa concepção socialista e democrática que o Partido dos
Trabalhadores, desde o primeiro minuto, fez oposição cerrada
à política econômica e social homicida e opressora do Sr.
Fernando Collor de Mello.

Denunciamos, também, através de vários Deputados e
Senadores, indícios e provas de que havia corrupção na LBA,
no Ministério da Saúde, no Ministério da Previdência Social.
Mas, nesse processo inicial de Governo Collor de Mello, o
Partido dos Trabalhadores, com a sua concepção socialista
e democrática, fez questão de respeitar o mandato conseguido
nas urnas pelo Presidente. Por que houve uma virada, e passou
o Partido dos Trabalhadores a ser um dos partidos que lidera­
ram esse processo para retirar o Sr. Fernando Collor.

Denunciamos, também, através de vários Deputados e
Senadores, indícios e provas de que havia corrupção na LBA,
no Ministério da Saúde, no Ministério da Previdência Social.
Mas, nesse processo inicial de Governo Collor de Mello, o
Partido dos Trabalhadores, com a sua concepção socialista
e democrática, fez questão de respeitar o mandato conseguido
nas urnas pelo Presidente. Por que houve uma virada, e passou
o Partido dos Trabalhadores a ser um dos partidos que lidera­
ram esse processo para retirar o Sr. Fernando Collor de Mello
do Palácio do Planalto? Porque para nós, do PT, a partir
de denúncias originadas do próprio seio da família Collor
de Mello, ficou patente que a corrupção, a sonegação e o
uso criminoso do clientelismo político não estavam na periferia
do Governo, como denunciávamo estavam no coração e no
cérebro do Governo. Era o próprio Presidente da República
que comandava o processo de corrupção.

Foi aí que o Partido dos Trabalhadores, em conjunto
com outros partidos e até com Deputados de partidos gover­
nistas, assumiu, com toda decisão, que o instrumento constitu­
cional democrático seria o impeachment, e o Sr. Collor de
Mello tinha que sair o mais rapidamente possível da Presi­
dência da República. Esta a dimensão do processo, que não
podemos perder de vista, Srs. Líderes Governistas.

O Partido dos Trabalhadores, como disse, fez oposição,
e fará, a uma política que vise alcançar qualquer tipo de moder­
nidade à custa da miséria, da fome, da doença do povo brasi­
leiro. Fizemos oposição a Fernando Collor de Mello e o fare­
mos a qualquer um que tente implementar uma política social
criminosa como esta que vimos nos últimos anos. '

Mas, Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores também
faz questão de dizer que tem consciência de que a questão
fundamental que vivemos neste momento é ética e de consoli­
dação democrática. Todo esse processo transcorreu dentro
das regras democrática: os militares nos quartéis, como ma~da
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a Constituição; o povo se manifestando nas ruas, democráticas
e livremente; a imprensa atuando com destemor e com inde­
pendência; os partidos políticos no Congresso Nacional; e
o Supremo Tribunal Federal interpretando as leis e o anseio
do povo com toda a consciência e com liberdade. Isso é demo­
cracia. É este o passaporte para qualquer tipo de modernidade
no nosso País. Não existe modernidade sem democracia. Não
existe modernidade sem bem-estar para o povo brasileiro.
É esta a mensagem que o Partido dos Trabalhadores quer
lançar aos Deputados aqui presentes e ao povo em geral.

Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que, com toda
a convicção, minha bancada vota pelo impeachment do Sr.
Presidente da República. Voto com consciência, como pai;
voto como socialista e internacionalista; voto como democrata
e como brasileiro pelo impeachment do SI. Presidente Fernan­
do Collor de Mello. É por aí, SI. Presidente, que vamos
construir uma Nação de que essa juventude nas ruas se vai
orgulhar.

Fora, Collor de Mello! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) -Pelo PSD, tem

a palavra o Deputado Irani Barbosa, para encaminhar a vota­
ção.

O SR. IRANI BARBOSA (PSD - MG. Sem revisão do
orador.) Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, este é o segundo
inlpeachment que voto em minha carreira política. O primeiro
foi como Deputado Estadual, quando tivemos em Minas o
maior ladrão de todos os tempos governando aquele Estado.
Não conseguimos tirá-lo do poder, porque naquela época ele
tinha muito dinheiro; comprou a imprensa, rádio, televisão,
jornais...

Vou votar a favor do impeachment do Presidente Collor
porque na época da campanha já dizíamos que Collor era
o "Newtão" das Alagoas. Mas, a partir de agora, vamos gover­
'nar com que moralidade, Sr. Presidente? Com a moralidade
ao Sr. Maluf quando governava o Estado de São Paulo, a
qual todos já esqueceram? Com a moralidade com que gover­
nou o Estado de São Paulo o SI. Quércia, o que todos já
esqueceram? Com moralidade com que governou o País o
Sr. Sarney, que distribu~u televisão por, este País afora, inclu­
sive para o ex-Governador de Minas? E com essa moralidade
que vou,entregar o meu País? Não quero meus filhos me
olhem amanhã e digam: Meu pai, o senhor errou. Porque
talvez estejamos trocando as quadrilhas, não os governos.

Sr. Presidente, façamos uma reflexão, cada um olhando
nos olhos 'do outro. Estamos votando e reditando o episódio
Jabes Rabelo, cassando um traficante. Onde estão os outros,
Sr. Presidente? Onde estão os outros? ,

Vamos destituir um Presidente, trocar a "República ds
Alagoas" quem sabe? - pela "República de Juiz de Fora".

Sr. Presidente, tenho 42 anos e vou votar um segundo
impeachment. Vou votar com toda a dignidade e em respeito
àqueles que me colocaram neste Congresso. Mas deixo esta
pergunta no ar: qual a moralidade com ,que vamos governar
doravante, SI. Presidente? Fora Collor! Fora! - quem mais?!
Fora todos os ladrões desta Nação! E,quem vai apagar a
luz, SI. Presidente? ' ,

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) -Concedo a pala­
vra à Sra. Deputada Regina Gordilho, pelo PRP, para encami­
nhar a votação.

A SRA. REGINA GORDILHO (PRP - RI. Sem revisão
da oradora.) - SI'. Presidente, Sr'lS e Srs. Deputados, cada
um de nós assumiu o seu mandato imbuído de um sentimento

e de uma determinação. O espaço, num momento histórico
como este, tem que ser usado como resposta por aquel~s

que aqui estão participando dele. E que a resposta sirva para
o futuro.

Não trago sobre meus ombros nenhum peso histórico
e político. Não tenho compromissos políticos anteriores. Não
fui exilada, não fui militante, não sou atualmente ligada a
nenhum grande partido, mas trago o símbolo daquele que
é a força do País - o cidadão! Foi com esta vontade, com
amor, com esta raça que entrei na política, para falar. em
nome daquele que é o poder - o povo - que criou este
momento histórico: a possibilidade concreta, e não mais afas­
tada, do impeacbment do Presidente Collor! E é a este povo
que, partindo da direita, da esquerda, Oposição ou não, deve­
mos o agradecimento por esta vitória que em breve vamos
conseguir.

Quem mata muito mais o povo brasileiro do que os assal­
tantes, seqüestradores, quadrilhas, é o poder, público, seja
no Executivo ou no Legislativo; aqueles que têm no seu poder
o parlamento e o dinheiro do povo. Então, que isso aqui
não seja uma novela, mas um fato concreto. Vamos todos
agir em nome do povo, que represento com esta independência
de não ter padrinhos políticos, de não estar ligada a grande
partido. Aliás, experimentei um grande partido e senti que
eu seria usada e não teria voz como terei em outro grande
partido; seria apenar liderada, sem voz, sem personalidade
e sem estrutura própria.

O PRP esta presente neste momento da vida brasileira.
Não temos nenhum Deputado, Senador, Prefeito ,ou Gover­
nador de Estado. Temos a independência moral :e" â voz do
povo! Agora, como candidata a Prefeita do Rio de'Janeiro,
vencerei a próxima eleição, porque pesquisa se paga, mas
voto só se dá a quem dignamente tem representado o povo.

SI. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados, esta é a marca
de uma luta sem apoio de grandes líderes políticos. Mas tenho
o apoio da voz da justiça, da verdade e do povo! "

O PRP, hoje o menor dos menores partidos, mas que
tem a seu lado o maior dos maiores que se chama.Povo ­
e esta é a minha cara, esta é a minha condutá, esta é, a minha
voz, esta é a minha luta - votará pelo afastamentQ do Presi­
dente Collor. Acreditamos que a política partidária não deve
possuir poder sem princípio, moral e ética. Assim aprendi,
sendo empresária: ganha-se pela capacidade de competir, mas
uma capacidade leal, uma capacidade de mercadp honesta.
Isso não vejo atualmente na prática política. Por isso, o PRP,
hoje representado por mim e futuramente por um grande
número de gente - a cara qo povo no poder,. p,Olítico ­
votará pelo afastamento do presidente Collor.

Era o que tinha a dizer.

O Sr. Sidney de Miguel- Sr. Presidente, peçp,a palavra
como Líder do PV, para encaminhar a votação., '

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra.
O SR. SIDNEY DE MIGUEL (PV - RI. Sem revisão

do orador.) -Sr. Presidente, S~e Srs. Deputadós; trazemos
aqui o nosso apoio ao voto do Relator pala in~tin;lração no
Senado do processo de impeachment do Sr. PreSIdente da
República, e o fazemos sabendo que lá S. Ex~ tem-seis meses
para se defender das acusações. "

A partir de certo ponto, na CPI, as peças jurídicas esta­
vam constituídas e serviram de base para o documento do
DL Barbosa Lima Sobrinho, Presidente da ABI;e do Dr.
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Marcelo Lavenêre, Presidente da OAB, e ainda para a peça
apresentada pelo Deputado Nelson Jobim, assim como para
o voto em separado do Deputado Helio Bicudo. Tudo isso
constitui peça suficiente para que enquanto júri desta Casa,
votemos pela admissibilidade do impeacbment.

Sr. Presidente, ainda queremos dizer que não houve pa­
trulhamento da juventude que foi às ruas. A manifestação
política e ética dessa juventude só foi possível porque ainda
existem pais que formaram essa geração de jovens, ensinan­
do-lhes valores e fundamentos políticos.

Essas questões políticas são claras e foram argüidas nesta
Casa. Estamos votando o pedido de impeacbment às vésperas
das eleições municipais. Esse é um fator que está a nosso
favor. Qual o problema de se votar antes das eleições? Normal­
mente as eleições se transformam em estelionato eleitoral.
É exatamente neste momento que precisamos votar o pedido
de impeacbment.

Sr. Presidente, complementaria o meu pronunciamento
dizendo que tudo isso é prenúncio de novos valores, do surgi­
mento de um novo homem e do que talvez venha ser a política
no terceiro milênio. Os "verdes" estão aqui para dizer: aprove­
mos o pedido de impeacbment! Conclamamos todos os Depu­
tados que ainda estão indecisos, como também aqueles que
ainda pensam que é tarde para se chegar a uma boa conclusão,
à conclusão do homem de bem, a aprovarem o pedido. Não
é tarde. Vamos, Srs. Deputados, votar hóje o pedido de im­
peacbment! É o País que precisa disso! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Com a palavra,
pelo PRS, o Deputado Israel Pinheiro. S. Ex! dispõe de três
minutos na tribuna, para encaminhar a votação.

O SR. ISRAEL PINHEIRO (PRS - MG. Pronuncia °
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados,
o Constituinte de 1988 inscreveu, no art. 37, os princípios
básicos que informam a Administração Pública: legalidade,
impessoalmente, publicidade e moralidade.

No art. 85, impôs ao Primeiro Administrador Público
do País - o Presidente da República - sob pena de crime
de responsabilidade, a vedação à prática de atos que atentem
seja cóntra a própria Constituição, seja contra (entre outros)
a probidade na Administração.

Moralidade e probidade são conceitos mais amplos que
o Direito, considerado o mínimo ético. Por isso já advertiram
os tratadistas: nem tudo o que é lícito é honesto ( nom omme
quod licet bonestum est).

A probidade deita suas raízes na integridade do caráter,
na honradez pessoal, ou no que no vernáculo se denomina
pundonor, etimologicamente originado do poini D'honneur
dos franceses e do punto de bonor dos espanhóis.

A moralidade é a exteriorização da moral, que o imortal
baiano Ruy Barbosa advertiu não haver duas: "a da doutrina
e a da praxe. A moral é uma só: a da consciência humana".

Remete, portanto, a Lei Maior o julgamento para o crité­
rio não jurídico, strictu sensu, mas político, entendendo-se
por político não o critério partidário, mas, sim, de decisão
quanto à oportunidade e conveniência de determinada me­
dida.

Ninguém desconhece, nesta Nação, as graves acusações
que pesam contra o Exm9 SI. Presidente da República. Inúme­
ras oportunidades teve S. Ex' para se defender; foi-lhe assegu­
rado direito de defesa e tão grande é a força de suas atribuições
que, mesmo querendo, ninguém conseguiria restringi-lo. Na
verdade, porém, até hoje, S. Exª não teve defesa. Teve o

direito de se fedender; mas, ao exercê-lo, desapontou a Nação:
sua defesa não convenceu.

Como, então, não admitir que, em processo regular e
legal, ele tenha nova oportunidade para bem se defender?
- Somente através desse processo abrir-se-lhe-á nova oportu­
nidade para demonstrar à Nação a probidade de seus atos
e a inatacabilidade de seu caráter.

No juízo de admissibilidade é que se lhe permite a oportu­
nidade de exercer a sua defesa; fechando-se-Ihe tal porta,
onde provará ele, juridicamente, serem falsa as provas até
agora produzidas contra ele? Com meras "notas oficiais"?
Em nova rede de rádios e televisões?

Não! O que a Nação exige, o que a consciência dita
a cada brasileiro é que se estabeleça o contraditório perante
a autoridade julgadora - o Senado da República!

Aos representantes do povo brasileiro outro caminho não
resta senão o do dever!

Sim, Sr. Presidente, são as palavras do PRS pela admissi­
bilidade!

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra ao último orador inscrito, Deputado Humberto Souto,
Líder do Governo.

O SR. HUMBERTO SOUTO (Bloco - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, percebo
claramente a confusão que tentam fazer entre o fato de termos
de votar o afastamento do Sr. Presidente da República e a
CPI instaurada contra o SI. Paulo César Farias.

Na verdade, quando acompanhamos os trabalhos daquela
CPI, em nenhum momento a Liderança do Governo ali com­
pareceu para dificultar ou impedir os seus trabalhos. Muitos

.dos Parlamentares que apóiam o·Governo nesta Casa votaram
a favor do relatório, com a ressalva do Presidente da Repú-
blica.

Então, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, a decisão
que tomaremos hoje nesta Casa não se restringe a analisar
o que aconteceu com aqueles que abusaram do País'na confian­
ça do Presidente da República, que corromperam e come­
teram crimes, porque desses o Poder Judiciário já está a cui­
dar. Recebendo os documentos da CPI, o Ministério Público
já iniciará naturalmente o indiciamento de numerosos compa­
nheiros que participaram daqueles acontecimentos.

Entretanto, o que hoje vamos decidir é se devemos afastar
um Presidente da República e se esse afastamento interessa
ao País. Não se trata de exame de provas que não foram
contestadas, que não foram cotejadas, até porque não foi
oferecida ao Presidente da República a oportunidade do con­
traditório. Gostaria de contar com a paciência, a tolerância
de meus colegas, para fazer uma pequena análise de como
o Sr.. Presidente da República recebeu este País, como ele
hoje se encontra e o que podemos prever para o futuro.

Quando o Presidente da República assumiu - todos se
recordam - após a famosa década perdida, o País estava
em uma profunda recessão, emitindo títulos e moedas para
pagar seus funcionários públicos, com uma inflação que beira­
va os 90%, com a ciranda financeira impossibilitando qualquer
investimento na área produtiva, com a desorganização econô­
mica, o descrédito na Administração Pública; enfim, o País
se encontrava no caos.

No como anterior ao da posse registrava-se talvez a maior
importação de gêneros. Estamos hoje com uma safra de 70
milhões de toneladas e o País garantiu ao produtor o preço
mínimo, fez estocagem. Dispõe hoje, sem dúvida nenhuma,
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de sua melhor estocagem de grãos dos últimos 10 anos. Não
importou um só quilo de cereal neste ano. Ê uma conquista
indubitável, irrefutável. O País tem hoje 22 bilhões de dólares
de reservas. Todos sabem - e aqui não é preciso dar aulas,
até por que não sou economista - da importância das reservas
para a segurança do País. O País fez um acordo com o FMI.
Este governo recebeu um País totalmente desacretitado na
comunidade internacional. Estava ilhado, completamente
afastado da possibilidade de crédito e de avais para renovar
nosso parque industrial. Pois bem. A partir daí, o Brasil conse­
guiu um acordo com o Clube de Paris e está fechando acordo
com os bancos privados com 35% de desconto do seu estoque
da dívida, com prazo de até 30 anos e com juros de 4%
ao ano. São conquistas no direcionamento da organização
da nossa economia que não podem ser menosprezados.

Enfrentava o país um processo de recessão profunda,
principalmente pela falta de reformas estruturais que permi­
tissem romper o círculo vicioso para consequir a modernização
da sua economia, o avanço necessário â desburocratização
e â privatização. Um conjunto de projetos foi remetido ao
Congresso Nacional, um programa de sete projetos, para per­
mitir a competitividade industrial. O Projeto de privatização,
o aprofundamento da modernização e da abertura da econo­
mia começaram a clarear aos olhos de todo o Brasil.

É natural que um Presidente, um Governo que tem a
coragem de cortar fundo em busca de reformas, estruturais
e necessárias fere de morte interesses, privilégios e corpora­
ções. E esses interesses, articulados, e muito bem articulados,
começaram a se organizar contra o Presidente da República.
Este é um Presidente m~ito corajoso, que enfrenta de frente
os problemas e busca as soluções; um Presidente que envia
ao Congresso propostas de modernização dos portos, de mar­
cas e patentes, de concessão de serviço público à atividade
privada, de reforma agrária, de se acabar com a reserva de
mercado para microcomputadores. Este é um Governo que
direciona a sua ação em busca do aprimoramento e do aperfei­
çoamento da nossa máquina burocrática para fazer avançar
o País na conquista de espaços que, naturalmente, virão com
o aperfeiçoamento do nosso trabalhador, do nosso industrial,
do nosso homem. Mas este País não pode dar certo. Este
País, com a sua dívida renegociada, com 150 milhões de habi­
tantes, a oitava economia do mundo, não pode dar certo!
Ê um competidor imegável nos dias de hoje. Mas, por sorte
machasta, associam-se esses interesses contrariados: os mono­
pólios, os cartéis, as corporações, os cartórios, uma conver­
gência fantástica de interesses e num somatório cruel por parte
da mídia, dos partidos políticos que perderam as eleições e
guardam mágoas, que não concordam com o projeto do Presi­
dente, por parte de socialistas que entendem que não se deve
privatizar.

Nessa convergência de interesses, portanto, pede-se o
impeachment do Presidente, em um esforço manuniental de,
em apenas 23 dias, afastar, cassar o Presidente da República,
sem que lhe seja dado o direito de produzir provas, o direito
à defesa. E ouvi aqui muitos dos Srs. Deputados dizerem
que foi dado ao Presidente da República o direito de defesa.
Em instante algum foi dado ao Presidente o direito de defesa!
O momento de direito de defesa que o Presidente teria seria
na Comissão Especial, quando o Supremo Tribunal Federal
declarou que S. Ex~ teria dez sessões para apresentar a sua
defesa e indicar provas. Apresentada a sua defesa e indicadas
as provas, o Sr. Relator não as aceitou, e a maioria do Plenário
acatou o seu parecer.

Decisão eminentemente política, mas absolutamente his­
tórica, pois haverá de ficar na história que o Presidente da
República, por ter a coragem de enfrentar os interesses corpo­
rativistas desta Nação, por cortar privilégios, está servindo
de "bode expiatório" em nome'de uma falsa moralidade para
afastá-lo da vida pública, sem que se dê conta dos interesses
profundos que serão feridos no País. Isso sem analisarmos
a conveniência ou não de se levar o Presidente da República,
diria mesmo a Presidência da República como Instituição,
coisa sagrada, produto da democracia, das liberdades, à expo­
sição no banco dos réus, expondo-se o País nacional e interna­
cionalmente, em nome de uma falsa moralidade afastada dos
interesses nacionais.

Não acho, portanto, que deveríamos discutir aqui, de
maneira tão simplória, tão rasa, tão estreita, o afastamento
do Presidente da República, com fundamento em uma CPI
que já teve o seu destino no Poder Judiciário.

Gostaria que os nobres colegas tenham a consciência tran­
qüila, a compreensão de que são todos responsáveis e sabem
distinguir o momento de festa, de algazarras, do momento
sério como este, em que vamos julgar e afastar um Presidente
da República, que teve 35 milhões de votos. (Apupos em
plenário.)

Srs. Deputados, permitam-me que conclua esta modesta
oração! Terão que ter calma para ouvir-me como o fiz com
V. Ex~. Ouvi a todos com tranqüilidade, sentindo, às vezes,
injustiçado o Governo, mas democraticamente ouvindo-os,
porque assim é a democracia.

Sr. Presidente, é preciso que a Nação brasileira tenha
conhecimento de que o Congresso Nacional vai afastar um
Presidente da Rep.ública com fundamento em uma CPI que
não foi examinada pelo Congresso Nacional e cujo relatório
só veio a lume na madrugada do dia em que deveria ser
votado. Nenhum dos seus membros teve tempo suficiente
para ler o relatório. Levemos em consideração que o próprio
Presidente da República criou todos os instrumentos e expôs
à Nação os elementos necessários para que sua vida adminis­
trativa fosse examinada. A CPI foi instalada em junho deste
ano. Em janeiro, o Sr. Presidente da República mudava todo
seu Ministério, afastava secretários, determinava à Polícia Fe­
deral a abertura de todos os inquéritos necessários. O País
então não estava num mar de lama; todos diziam que o Minis­
tério era de alto nível, que o País praticava uma política corre­
ta. Mas interesses menores, eleitoreiros, manifestados não
pela totalidade da CPI, mas por aqueles que tentaram transfor­
mar a CPI num palanque eleitoral, num palco de estrelismos,
faziam emocionar a Nação e com que o povo acorresse às
ruas, os partidos políticos e os Srs. Parlamentares acusassem
o Presidente da República, que trouxe ao País um programa
e um projeto de governo com resultados já claros, evidentes.
E a S. Ex' sequer foi dado o direito de se defender das acusa­
ções que lhe erani feitas, às vezes levianamente! Vejam bem:
em apenas 23 dias julga-se e afasta-se o Presidente da Repú­
blica!

Ora, Sr. Presidente, a: vida pública - e sou capaz de
compreender a atitude que qualquer Parlamentar tome para
a preservação da sua vida política - não pode ser composta
a não ser por homens que representem parcelas da sociedade
brasileira e que, ao depararem com uma injustiça tão gritante
como esta, não deixem de expedir um só grito! Não com­
preendo essa revolta contra um Presidente da República que,
tendo-se elegido por um partido com 30 Parlamentares, teve
a capacidade, a sabedoria de construir a maioria necessária
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parâ aprovar mais de 200 leis importantes para o desenvol­
vimento da sociedade brasileira. Mas tudo isso é esquecido!
Nada disso vale! O programa de governo, o projeto que está
sendo estabelecido não deve ser levado em consideração?

Sr. Presidente, tendo certeza de que os Srs. companheiros
do Presidente da República - não aqueles que lhe fizeram
oposição desde a primeira hora, porque esses cumpriram o
seu dever - mas os seus companheiros de primeira hora,
que abraçaram o programa de governo do Presidente, que
compreendem a importância dos objetivos que ele abraçou
para o desenvolvimento deste País, estes sabem que muita
coisa que está acontecendo no Brasil se deve a um programa
econômico que impôs sacrifícios à sociedade brasileira; grande
parte daquilo que está hoje nas ruas deve-se a esse sacrifício!
Ninguém engana ninguém! Todos os homens de mediana inte­
ligência sabem que nenhum programa econômico para resta­
belecer a dignidade da Nação, colocar o País nos seus trilhos
e retomar o desenvolvimento pode ser feito sem que se impo­
nha algum sacrifício à sociedade. Mas o penoso, o triste, Sr.
Presidente, Sr~ Srs. Deputados, é que esse sacrifício, imposto
à sociedade durante dois anos e meio, já estava chegando
ao fim. O País se organizou: arrumou sua máquina burocrá­
tica, a sua economia, renegociou a sua dívida, e teríamos
grandes possibilidades de agora iniciar um programa de me­
lhor distribuição de renda e resgatar um pouco da dívida
social, compromisso assumido pelo Sr. Presidente da Repú­
blica em praça pública. (Manifestação nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Deputado
Humberto Souto, se V. Ex~ permite, a Mesa se dirige às
pessoas que se encontram nas galerias e apela no sentido
de que observem o devido respeito à representação popular,
acompanhando os trabalhos adequadamente. (Palmas.)

Conclua seu pronunciamento, Deputado Humberto Sou­
to, porque seu tempo está esgotado.

O SR. HUMBERTO SOUTO - Agradeço muito, Sr.
Presidente.

Assim, comungando com aqueles que sabem compreen­
der o gesto político de qualquer Parlamentar ou de qualquer
cidadão, e também com aqueles que entendem que a sociedade
brasileira deseja atitude política, posicionamento político das
pessoas, espero que os nossos companheiros que compreen­
dem, que sentem que participaram deste programa de governo
estejam conosco, para que possamos continuar trazendo para
o País os resultados e frutos de uma política séria, competitiva,
inteligente, capaz realmente de inserir o nosso País no Primei­
ro Mundo. Se hoje interrompermos o mandato do Sr. Presi­
dente da República, dificilmente retomaremos esse projeto
e esse processo, perdendo um tempo imenso. (Não apoiado.)

Tenham paciência! V. Ex~s disseram que o Presidente
nunca se defendeu.

Sr. Presidente, termino este pronunciamento consciente
de que na tarde de hoje, histórica, memorável, que, tenho
certeza, será sempre lembrada, podemos evitar que se afaste
o Presidente da República injustamente, sem provas. A ne­
nhum de nós é possível dizer se o Presidente é inocente ou
culpado, sem que antes tenhamos a coragem e a dignidade
de conceder-lhe o direito de defender-se condignamente nesta
Casa!

Muito obrigado! (Apupos.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vou iniciar
lo processo de votação. (Palmas.)

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, pela ordem. E
sobre a votação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Este é o desejo
do Plenário e da Nação.

A Mesa só admitirá questão de ordem sobre o processo
de votação, mediante indicação do dispositivo regimental. Do
contrário, não a admitirá.

O Sr. José Genoíno - É com base no art. 95 que indago
sobre a condução da Mesa e o processo de votação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa vai
esclarecer sobre o processo. Se houver dúvida, V. Ex~, depois,
formula questão de ordem.

O Sr. José Genoíno - Aguardo democraticamente.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa proce­
derá à chamada através da voz do Presidente chamando os
Deputados por ordem alfabética.

No papel de secretários atuarão os Deputados Inocêncio
Oliveira, Waldir Pires, Cunha Bueno e Max Rosenmann. O
Deputado emitirá seu voto ao microfone de apartes. Poderá
fazê-lo também da bancada, desde que o faça com clareza,
identificando-se, eventualmente, levantando a mão.

O Secretário repetirá o nome do Deputado e o seu voto,
consignando, a seguir, o número do total, que será acompa­
nhado pelo Plenário.

O 19 Secretário, Deputado Inocêncio de Oliveira, consig­
nará os votos "sim" e indicará o total a cada voto. Do mesmo
modo procederá com relação aos votos "não" o Deputado
Waldir Pires. Quanto aos votos "abstenção", o Deputado
Cunha Bueno fará a consignação.

Quanto às ausências, a consignação, depois de duas cha­
madas consecutivas pelo Presidente, será feita pelo Deputado
Max Rosenmann.

Os Secretários, portanto, repetirão o nome do Deputado,
consignarão seu voto e, a seguir indicaram o total de votos
conforme seja "sim", "não", "abstenção" e, também, as au­
sências.

Este será o processo de votação.

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. ~em revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, sobre o processo de votação peço
esclarecimento. Conforme decisão da Mesa, V. Ex~ fará a
chamada por ordem alfabética. Indago: ao terminar a lista,
haverá nova chamada?

Neste momento, apelamos a todos os Srs. Parlamentares,
que estão definidos para votar pela autorização, que não cor­
ram o risco de aguardarem a segunda chamada.

Solicitamos à Mesa que se dirija aos Srs. Deputados no
sentido de que se afastem e sentem em seus lugares, para
que possamos fazer a fila de acordo com a ordem alfabética.

O Sr. Eduardo Jorge - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, é uma questão de ordem seme­
lhante à levantada pelo nobre Deputado José Genoíno. V.
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Ex~ autorizará a segunda chamada imediatamente após con­
cluída a primeira?

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa fará
uma segunda chamada. Mas, a seu prudente arbítrio, o fará
observando o tempo adequado depois de ocorrido a primeira
chamada.

O Sr. Éden Pedroso - Sr. Presidente, peço a palavra'
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem a V. Ex~

palavra.

O SR. ÉDEN PEDROSO (PDT - RS. Sem revisão do
orador.) -Sr. Presidente, com relação à votação, o Deputado
poderá ir ao microfone para dar o seu voto?

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Poderá, se qui­
ser fazê-lo, nos quatro microfones de aparte. Os microfones
das tribunas estarão desligados. O Deputado se limitará a
emitir o seu voto. A Mesa não admitirá pronunciamentos.
A ordem de chamada é alfabética e o Deputado poderá perce­
ber a aproximação do momento de proferir o seu voto.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Peço a todos
que ocupem seus lugares nas bancadas.

Quem quiser votar da sua bancada, poderá fazê-lo em
voz alta e erguendo o braço para poder ser identificado pela
Mesa.

Haverá, a seguir, a repetição do voto pelo Secretário.
Não pairará nenhuma dúvida sobre o processo de votação.

A Mesa apela aos Srs. Deputados no sentido de que
ocupem seus lugares. Vai ter início o processo de votação.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra.

O SR. CÉSAR MAIA (PMDB - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, O Deputado que perder a oportu­
nidade de votar na ordem seqüencial obrigatoriamente deverá
aguardar a segunda chamada?

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Sim. A segunda
chamada será feita logo depois do esgotamento da primeira
chamada.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa escla­
rece mais: o voto "sim" será favorável ao parecer do Relator'
Nelson Jobim e, conseqüentemente, a favor da autorização
do processo de impeachment.

O voto "não" será contrário ao parecer e, conseqüen­
temente, contrário à autorização desse processo de afasta­
mento do Presidente da República. A "abstenção" tem signifi­
cado óbvio e as ausências também serão consignadas.

Peço aos Srs. Deputados que ocupem os seus lugares.
A Mesa pretende chamar à votação preferencialmente o De­
putado Roberto Campos por motivo de saúde. (Palmas.) S.
Ex~ recebe a homenagem da Casa e os nossos votos de pronta
recuperação para que volte ao nosso convívio para contribuir,
como sempre, nos trabalhos desta Casa.

Vou iniciar o processo de votação.

(PROCEDE-SE À VOTAÇÃO)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Peço aos Srs.
Parlamentares que ocupem os seus lugares, a fim de desobs-

truir o local dos microfones de 'aparte, que serão usados por
aqueles que ali queiram proferir seu voto.

O Sr. Éden Pedroso - Sr. Presidente, peço a palavra,
pela ordem. Enquanto os Deputados ocupam os seus lugares,
quero fazer uma comunicação a esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. ÉDEN PEDROSO (PDT - RS. Sem revisão do
orador.) -Sr. Presidente, acabamos de receber uma comuni­
cação da Comissão Executiva Nacional do PDT, que nos infor­
ma haver decidido expulsar o Deputado Francisco Evange­
lista, recusando o seu pedido de desligamento, por não ter
sido devolvido o mandato parlamentar, que pertence ao parti­
do. O Deputado Francisco Evangelista afirma em sua comuni~
cação que... ,

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Deputado Éden
Pedroso, estamos em processo de votação.

O Sr. Aldo Rebelo - Sr. Presidente, peço a palavrá pela
ordem. É sobre a votação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. ALDO REBELO (PC do B - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, apelo para os colegas no sentido
de que deixem o local dos microfones livre, para facilitar
o acesso dos Deputados que vão votar e para agilizar o pro­
cesso de votação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa vai
esperar alguns segundos até que se descongestione o centro
do plenário, para que possam dirigir-se aos microfones de
aparte os Deputados que queiram votar. .

A Mesa admitirá também os votos mamfestados da banca­
da, desde que o parlamentar se identifique claramente, er­
guendo o braço pelo menos, e manifeste, em alta voz, o seu
voto.

A Mesa vai iniciar a chamada pela ordem alfabética e
esperará alguns minutos até que todos s~ sentem e desconges­
tionem o corredor central. (O Sr. PreSidente faz soarem as
campainhas.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Faço um apelo
aos Srs. Deputados: desobstruam o corredor central e o espaço
próximo à Mesa Diretora, para que os trabalhos possam desen­
volver-se em ordem.

Vou iniciar a chamada por ordem alfabética.

(PROCESSO DE VOTAÇÃO.)

O Sr. Getúlio Neiva - Sr. Presidente, peço a palávra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. GETúLIO NEIVA (PL - MG. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Ex~ que corrija o meu
voto. Os canais de televisão captaram parcialmente o meu
voto, declarado por esta Mesa, como "não", e eu, Getúlio
Neiva, votei "sim".

Desejo que V. Ex~ corrija meu voto, porque não quero
que a opinião pública brasileira fique sem saber como votei,
antes de terminar a votação do impeachment.
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o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa consig­
na a correção. O voto do Deputado Getúlio Neiva é "sim".

(CONTINUA O PROCESSO DE VOTAÇÃO.)

Durante o processo de votação, assumem sucessiva­
mente a Presidência os Srs. Genésio Bernardino, ]ç Vice­
Presidente e Ibsen Pinheiro, Presidente.

o Sr. Tidei de Lima - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra.

A Mesa repetiu meu voto erradamente, que foi divulgado
também de maneira incorreta pelos canais de televisão. O
meu voto é "sim".
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O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa já deci­
diu, Deputado. A Mesa indefere a questão de ordem e vai
iniciar, de imediato, a segunda chamada, para encerrarmos
o processo de votação. ,

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa vai
recomeçar a votação, chamando os Deputados que estiveram.
ausentes na primeira chamada.

(CONTINUA O PROCESSO DE VOTAÇÃO.)

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, tendo havido uma diferença
suficientemente grande entre os votos "sim" e "não" e como
o voto dos ausentes na primeira chamada, mesmo que eles
compareçam a esta segunda chamada, não altera o resultado,
pergunto a V. Ex~ se já não pode ser encerrada a votação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Não havendo'
quem contradite a questão de ordem, a Mesa vai decidir.'
A Mesa anunciou previamente que faria uma segunda cha­
mada.

O Sr. Robson Tuma - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem, para contraditar.
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O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Encerrada a
chamada nominal, a Mesa vai proclamar o resultado: 38 votos
"não; 441 votos "sim"; ausentes, 23 Srs. Deputados; absten­
ção,1.

O parecer foi aprovado (Palmas.)
Está admitida a acusação cOl)tra o Sr. Presidente da Repú­

blica por crime de responsabilidade, segundo denúncias ofere­
cidas pelos ilustres cidadãos Barbosa Lima Sobrinho e Marcelo
Lavenere. (Palmas.) A decisão será comunicada ao Sr. Presi­
dente do Senado Federal, para os fins do disposto no art..
52, inciso I, da Constituicão Federal.
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FEliIlAllOO CARRIOH ks PílS : SIM :

-----_..._--------------:----;------:-----;---:

------..--------------...-:----:--~:- ..-----l----l...·---·... l

----------------------l----:---...--J---;----l;
-------------------l-------l..----..... ------1---..-
FLAVIO DERZI MS BLOCO fFL: SIM I I

PR BLOt6 PFL I SIKlVAKIO úiF.RRA
..-----------------.....----:-------:--..-----1-----:-------J

-----------------------:---;-------j----l-----:
ISRAtL n.~ilEIílO HG PRS : SIH '
....---..------...---..-------:--.--..-J-...---.;-.-----;-------:
IVAN BUi:1TY PS BLOCO HI!: : ~AO: I ::
------------..-·.....--------l--..--l------:----j----..--l ~
lVANURO CU~HJl LIMA ?S ?r.DB : SIM ;,.

: SIM

: SIH

kJ BLOCO PRI! I SIM

kS PDS

PR PSDS

FLA'il~ PALMIER UA 'i<IGA

FLAVIO ARNS

mTER JUNIOR

--..._---------------------------;------:--_......:-----:------:

----------...----------~-- ...- ..._--l--..-i---...--: ..--·-: ...----:

: SIM

I SIK

RJ POC

CE PSOBJAeKSOK PEREIRA

JArt ROLSO~ARO

...---..--....-------..----.....----;---··----;----;----1-----:
11'0 MAINAi/DI iS PMIJll : SIM :

---..------------------l--:---":'-·:;:"-:''::'''::"::-j':-:==;-·':':;-:---...---:-::;

.....--------------------1--·--..-;-----··-: ..----:-------1

------------------------j------:-------;----l---:
JABES RiBEIRO BA· P~GB' :. : SIM :
---------------.....::........,----:-------;-----:----1-------1

: SIK

: 'IM

: SIH

RJ BLOCO PFL I SIM

HA PIIC

SP PT

RI! n

FRANCISCO OORNELLES

FLOkEST~H Ft'HANlkS

---------·-------~-·---i-·":":7::'':':i:'''::~'':7': ... i':''':-..=:..::-:i
,,

FRANCISCO tO'lHO
_.._--_......__.._-------------\---;---_....--: .....---1---:.
FLAVIO RC{;HJl .---------------------- ---- ------:--_.. ----.. '

--------...---------.-------..- ...:..-----1---:-----..{-----:

--..---------------------;----:---·-:----;------1

...--......·------------------:..·----:---1..- ...-: ....---:

: NAO

: SIH

: SIh

: SIM

; 'IM

1 SIM

: SIM

1· SUl

: SIM

: S1M

: SIM

BLOCO m: SIM

se PL

PI

SE BLOCO PFL: SIM

M psoa

BA PT : SIIí

~J m

RJ PC da B : SIM

~G BLOCO PFL: SIM

GO PKDB

~I PMOa

'S PDS

M PDS

ES ,L

AC POS

MT ?TU

-.....-----------~ -----1-----1----·..:--..----1

JAIlVIS GAIOZIKS. I

JERONIMO REIS

JESUS TARA

J~YKE SANTANA

----------..--..--...--------------1------:..-..--..--1--··---1 ..--·----:,

JIlóUES WAúNU

JANOIRA FEGIlAlI

JAIIIL .iI~DúAD

JOIIO FAIiUHiJES

JO~O MENOtS

JOAO HaiRIQUE

JOAO DE DEUS AHTUH:'S

JGltO ROSA

---------_.

------..----..-----....------1..--:-·-..---1------:-----;, ,. .

---..-------7----------:--------:-----1------:-----:,,

-_....._...._-----...-_.._----_.....-_....._-;--._---; ----:-_....._-: .._------:

-_.._-..-_.._-----------------,------ '";"~--------: -----!----- ~

~.._-----------....---------:-------j -------l---··--; ..._'..;';"--,: ;
JOAO HAIA AC PTR i SlH : I

JOAO TOTA

JOAIlUIM SUWIA

--------------...-----..- ..--;--:----;--...----; ...---l

--..._...._--_.:_-------.._------: -----:------j -------:-- ......_..-:
-------.-;.--------...-----,--:-----...;-------l-~--j----- ..:
JOAO FAUSmO RNPSDB I Slh :

-----------_.._--.._---------.. j---I-·__...-:----:..__..-:
JOAO PAULO KG fT : SIN '

.----..----------------------..:----..---: -----1-----:------:

JOAO aAJ>TISTA MOITA :.S PSDIl : SIM_...__._---_.._----_._--------------_...._--- \-----:------.------- ...------ ~ ~

----,,.,-----..------..---l.----,.-l.--..-:.-..---- ~.--..:._---~

--------_..._--------------;_..._-:-----:--_..-:-----~

-----------...-·..--------------:----l-----: ~..--. ~- ~ --",-----1

.--~.__._-_.-'-=---~----------:------:--_._-:------_.:....__.._~ ..
---------------...-_.._---_..._-----; ------;-----_..:~.._..-....-:---_..-- ~

JOAO AL~mA aA ~hO~ : SIM I

-----------------------------:~--:--------;~----:-------:

JO'IIES SANTOS N.Vf.S

-----...--------.....---------l-----l-----l-----:-..---:
-------------_...:....__...:....---;---: ......-----: .._-_... ;....-----.. :
JCkAS mllmo MT .BLOCO PFL: SIM I I .
-------......-------·----------:------1 --------:------j--------:
..__..._---------_._---_.._---_.._---------: --------; ------ ...:._----:-.------:
JOlU VARISCO 1R PMUB : SlM ,

. JOAO ROOOLFO

• JOAO HA1Al

: AUST.:

:.\ ..:

: SlH

: SIM

I SIM

: Slft

1 SIM

SP ?l8

~A PKUB

RR m
-------1··----1---1----1---:
RJ PST I SIK I

PA PDS

SP PMOB

PE· . BLOCO PFL: SIM '1

HG PMca

SP BLOCO fRN: SIM

GEHESlO SERH.~RúIHO

GASTO~E RIGHI

FRANCIStO SILVA

G(OúEL VIEIRA LIMA

FRAliCISCO RODRIGUtS

HELIO ReSAS

GERSON PERES

-----------------------------: ..-----r--..··..-1------I--......--1
GENESA\.DO CO.REIA BA Pr.08, . : SIM I :

------.-.----------------------..-------.; .. ------1------ i-------; - ...----- i
GS~ALOO AlCKlílH fILHO SP rSD~ : óIM
.........._------------_·_-----:----1----:----......_;---.._-:
útRKANO mono RS PHOB : Sl~ :

...._---------------------;---;---:----1---:
·--------...-------------i..--......--l---(--...-J--..--i
FRHRE JlilHOR . . .. 10"' - 8LOCO" PRIt·: SI!!- -r-"- -: .•. ,

----..------.....1-------;---:----1----;
HEIlRIQUE EDUAROO ALVES RN PMDB : SIM I

-------------·---------1-..,----:---1-·---1-----:
GILSON MACHADO PE BLOCO ?FL: : NAO :

~~~~~;--------;-~;-----;--;~--I---I------:------;

-------------------;----:--;----:----:
GL'STAVOKRAUSE
---...-------------------...----;-----1---:-------:-----:
HAGAtlUS ARItlJj(l TO PMOB : SIM : : I

~~OLOO~;_----------~-;~~-;--;-~;--l----l-----;-----l

-...-..---------.......---..-..--...---------;---:-..- ...-- ;-_.--J------:
HIlllOLDO SABOIA M PT 1 SIM ,.,

HEITOR FP.AHCO

-_..·_-----------_..._-----;------:----1-----:------:
GONZAGA MOTA CE PMOB I SIM I :

.....----..--------------..-:--------'---l----i..--..~-:
GIOVANHI QUtIROZ PA POT I SIM : I :

·_---.---_.._------_...._.._·....._--:-.._-:----1-------:::-_..-:

,---·--...--..-------..---···--.. ~-..---~l----: ·-:-·--l ....---:
• • i •.••: •

.... -.......-------.........--.......--....------...-.....:....----;- ...--:-----: ..----;-"-"--1
HELIO BIWiiO 'SI' H , SIM :

---------..------...- ..------------ .-----_ ------.. ~------. ',-__~"'.r·.,

: 5IK

: SlHtS PllOB

ílS PSDB

~A BLOCO PFL I SIH

JOI/IO DE BA~ROS

JORGl UEGIlI:.D

JOIlGE KHOURY
-------------:-----1-----:------1-----:·

JDr.GE TADEU MUDALf.N SP PMOS : SIM :
-----------------------:...-·-:-----1-----:------1'. ,, .
---------------..---------1------1-------:----(------...-:.-----..-·---...----...--------:-·--..1...----..:----1----:

HOOO BIEHL SC PDS ; Sl~ :

------..--------------..-------J------: ---·-i------..1---...-:
HiHíEllO OGUlOO Pll 'IíOB : SIM :
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---------·---·-------:-----:--~-:------·--i----:

-_..--------_.._---- ._~---- ....-..--..- -._--..... ;------; --....__..:------ ------_...:

----------...----------.....--~- ...... l-----:"!'---:-..- ..--:---....-I

: .

,.,

: lillO

i SiM

; SIH

: SIH

: SIM

: SIK

I SUl :

: SIM

i SIH

: SIH

..l-..- ..-:·---..:--;----;
I SIM I

PDT

-----:---:...--....:---:-:---1.

---------:.........-:...----;--:-...-1
RJ POi i .IH I

---~---.._--!----:--_.-:---:----_....-:

PE PSB

BA PiS

se .K9B

AL BLOCO PSC: SIM

SP Pi

Ct

PR aLOCO PFL: SIM ,. :

PR PST

----:---f-----~ ..---I..----:
60 PHDB

BA BLOCO PFL 1 SIM

SP PDT

PB POT

·----..-:--I---:---I-..--j
SCPT ISIM:

----·-----------l--I---1-..---;-......--I·
: SIH : ~

LUIZ Hi'.NRliilJE

LUIZ PONIES

LUIZ SllLOKAO

_._------_._--

LUIZ PIAUHYllNO

LUIZ HOREIRA

LUIZ GUSlIIK"H

LUIZ DANTAS

LUIZ GIRA0

LUfiIANO PIZZmo

----------------------i----1-----:..---:----:,.
--------------------:---:----1--1-"";"--:, ,, ,

LUIZ CARLOS HAlJi..Y
----..--------...-....------;---1----1--....:---;
LUIZ CARLOS SANTOS SP PHD~ 1 SIH' :.
--------.------...-...--------;---~ .. --~-l---- ----..-:,,

LUIS ROBERTO POlilE RS .KUS

LUCIA BRAGA

LOURIVAL FREITAS

--------------...-------:-----~-----:---_ ...-; ..---l

LUCIA VANIA

LUCI CHOIHAl:KI

------------------..--..-;---1----,----:----..-: '

--------------------;--_..:---:-----:..---:

·----------------l----~---~---:·---:,,

Ll~ERATO CABOCLO

...-..-----...-·--------...--------;--..--I-..----..:----l...·-..--l, ,, ,
----..-----------..----;~----;----""'i---l---:

LE.UR LOHAHTO

·-----------------i..---i---~ ..:---;----:
LUIS EOUARO~ BA BLllCO PfL: : lillO: : :

50 ?HDB : SIH :.
,------:------l---:---~;-- ..---: .

LEOHAR QUllOANILHA TO PDC 1 SIH : :
_--,_-.---.---;---..--:----.- :"'~---l-"---:'

LA1AR9 E~,BOSA

___________________.... : : l-.--:-,-"--1

LIlPROVITA VIEIRA RJ PlIGB I SIM____________________; : 1 :_· :

.UOiIJlOO BESSOIIE HG PSl 1 SIH
...~-.-·-;---~ ..-----------:,---..-:.---!l-..._ .. ~..._ ..-.._; .

,,

l NM

: SIK

: SIH

: SIH

: SIH

: SIM

: SlH

: SIH

: SIH

----i-~----~--l~ ..~-:----l
: STH

CE PSDB

:.. ~OS

SP PT

HS PTB

P8 PIll)B

'J BLOCO PfL: SIH

PA PUS

PI POS

RJ m

Hl n

KG PH9B

HG PRS I SIH
---------l----I---·--:-------t-----I.

,-----1---:---:-------1-----:

Jo!;l: lOU~EHCO

JOSf. UNHAkES

JOSE LUIZ cmOT

---.--,~-w~---..._------·--,~ ..----.:-----..,:--':.-":"-I:-----,:
,,

JOSE LUIZ HAIA

JOSE. GENOlHO

JOSE ElIAS

JOSE E.GYDIO

._---------------_.._-------:-----~-:--_ ..-: ..-------:------:--:,,JOSE DIOGO

JOSE cmcs COUTINHO

--------..------..-..----------;---l----...~---··--~----\
JOSE fALCAO BA BLOCO PfL: SIH ,

---------------..------------..:-----J----1------;------:
JOSE DUTRA AH PHUB 1 SIH : :
-------------~------- -----1----... ----- ------i

-------------------1-----1-----;-----:----1
JOSE FORiUliATI RS PT : SIM :

JOS, CARLOS IIlElUIA

JOSE mAiO

--_..._---_..._-_...__.._----_....---:----:-_..... ;_..---...:--_.-:
JOhE mALDO lIG PHOB : • SIH :
..._----------.._-_.....__..__....._--_...- ....:--_._-\-._-_...~ ------~------; .
JO,E JORGE PE BLOCO PFL: SIK; :
-----------------------------1-----.:-..--: ..-----~-~ ..-----I

-------------..------------ -...--i---:----:--~---:----~
JOóE ClCOTE. SP PT : SIM I ..

-------:....-....-------------..- .......:------l----·..:...--......-..:--..---1
JOSE CARLOS VASCOHCELLOS PE BLOCO P.N: 1 NAO '

JOSE AOOUSTO CUi1VO

----------..----------,----...- .. ~------~----:------- :--~t

JOSE D;mu SP PT : SIH :

----------..--..--------------..-~-: --_....._-: ..·....--l .....-----:----·--l,

- ..- ..-----------------1----..-: ......--:------....:----1
JOSE BU'~ETT MA BLOCO PRN : : NAO ' I·

JOSE ALDO

------------------------------:------;--_.. ;--_.---:'~: --.;-..,,-:
JOSE CARLOS SABOIA MA PSB : SIH :'

--------------------:..---l....---:-----j-..----l~

..-_. ·..--.....---------------....---:-----:---·--;------·1-- ..-:,,

-----------------1------1---:-----;------1
JOSE líIl.nNHAO 18 PKn9 I SIH' : .

----...- ....--...----------;--:..- ..--:---:-...---1
LUIZ som fiO PKDB 1 SIH I :'I

: STH~G PHDBLUIZ TADEU LEITE
-----------------...--------i----:-----;---:--....:

: SIHSI' ?DCJOSE MAl1JA EYKAl:L
...-----------------:-----1---..1------1----:,

PE BLOCO PfL: &IH :
---------------...---~---i--- ..l,~---:---:----- ..I

----------------------1-------: ..---..---1---..;............-----:
1 NAO

; SIM

BA

HAf;IIl~A[S lEIXmA

LUIZ VIANA NETO
...._----------_.._-----:---_.. :-..--1-----:----:,,
-·---------·--------1---1---1-------1---1
JOSE HUCIO HONTEIRO PE BLOCO PFL I 5IH ,
...----------------------;-..---I----l--------:-----i --------------------"'"-..----:..-.._---:----l----: ..--..--~--
JOSE REINALDO KA BLOCO PfL; 5JH HIIlUlY NWO SP .L~CO PfL: SIH

-------------------1-..--..--:---1...--...--1-..------:
. I: SIK

1 SIH

iA BLOCO PFl 1 SIH

:;P POS

KAH~L LAó,RO
----..--.---..,....--..- .....- ...-----.-.-1",-.--:---!--:----:

--------··--------....-,·-~----:-----:----l---:-- ...----:, ,, ,

----··---------·-----:·--:--i----l---l, ,, .. I SIHSE tOS

SP PSllIlJOSE SERRA·

JOSE TELES
-.__.--.-----.....-..-------l---..-t---~_ ..---:-------:,,

-----------.---------:----I-----i---:--,.-.--i
JOSE SANTAllJ\ D" VASCONCEllOS HG ~LOCO PFL: SIH '

---.a..........---..-----...----..------:----l---: ..--~-· ----I

-------------..--------:-----;~- ..--:--..--...l-----
: SIH

: SIH

: SlH 1
:----l------:----i---:..

·--l---"';---:---;-'--;

PHDB

RRPU iSIH

tEPS1lB

RJ PDi

SP

HMLU rEHAFORTE

---·--------------1---1---1----1----1,,

------------

------·---------:----:---i----~---:

------..----......---.....-~---'.._-:--:------:----l---l

I SlM 1

: SIHRR PTK

~J PDi

JULIO CABRIIl

JOSE VICENTE BRIZOLA

---_..~_.._--_.:------I-----...;--~:--_ ...:----:
JOSE THOHAZ NONO AL Fll!li : SI" :
-...--..- ..---------------~ .. ---:----:--I---i-----;
j(j!;( ULISSES DE. OLIVEI~A HG PRS : SIH 1 :

-----------..----..------:------~-----:--- ..--l-----

-------------...----J---:-----:---~-:-- ..-..._-

----------------:·---:---I-----l---
-----------------_...:---:--_.._-:-_..:----
JIJI:ANDYK PAIXIlO SP PIll)B : SIH ,

----------------.----:----;---:--._--:---._-
LAIRE ROSADO RH PH{19 : ~IH '

: SIH

: SIHRJ POT

"U PHOSHAI\COS llfJl

HARlHO ClIN&ER

_....._-----------~----------:--- ...-:.__.. :..._~-:---;
HA'Uh LAU~A DF P1 : SIK : :
----------·----------------:---~---l-.._..·---;---:
HAUA LUIZA FON1'Elk'LE eE. PSO ·i SIH : I

---------------------:------i--...:-----:---l .
r.ARCOS HmADO BA POC : SIh : :

------------·.......-----..------;---;---:---1----;
MARIA VIIlA~AO &0 ~DS : SIM

------------------..-----:----:----..-l-----l---·:

------------------------t-----t-..--:---:...--:
HI\I/ILU GUlIlAAAES, KS . BLO~O PfL: SIM : :i SIH

i &IH

RJ PDT

~J PDT

aA PSOB : SIH

LAERTE BASTOS

JUTIlllY JUNIOR

Jl.llOT ABI-RAlIIA

---------------------;...--I---:---~--l- ....--
KOYU IHA SI' PSUi : SIH :

LAll VARELLA KG BLOCO PFL: SIH
---------..-------------l-----l-..--t------:-------



Setembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 30 22125

------------------.........- ......---------....---;------ i ........ ·---1---..----:-------:

....---...-..- ..------...---·-----...--...-·-..----l--·....- :-----1---:--..--·--1

..- .......--------------.....--------------;-----:--------:-----1-----:

: SIM

: SIM

: SIM

: SIM

: SI"

: SIM

RO 'lOCO PFL: SIM

DF BLOCO PFI.: SIM

PR PTB

GO PDC

I!G PSDB

CE. ~LOCO PFl: SIM

~J ?TI

HG n

PMJllHO mf.P.D DE V~,COI{CELOS ~S ?SD8
---..---..--....--------:---..--..-..- ...-.--......- .. ;_..-~.. -: ..--..-l-..--..-l---~-~--t, ,, ,

______• ~ ..... :__ - ...-:----..l.....:---~ ·--..---1· ,· ,PASCOAL NOVAlS

----...- ..- ..---.....- ......---------....- ..........- ......- ... j-.....---:---;--..-:----1, .· ,OSORIO SANTA c.uz

OSORIO A~RIAKO

PAULO Dl ALMtIDA

ORLAHoo mlRRA

OSIIANIO PEREiRA
-------....--...- ...........--....- ...-...--....-------:--..--;--·-...--1---.....- :------... 1,,

_.. .... .. ...__.. .. .. ........._..__:----..-: --..----: ------: ---~---I

PAUl6 BAUE~ 5C;;09 ô SIM. : •____._.__..__..... ..._. .._.. ;----..-_:_ .... :.. ... : .._ f

PAULO mNARUO rR .PT : Siil '...-.-.·-:":~ ..0~~--- ....~...---...........-----..:--··-..··-~t-·-___:i- ..··-...--.: ....---~:

-----------..---------...----...---------1 ..--l.....---{-..'..--'---1-.....- ..--1

..__..._----_.._..._ ...._-----_...__.._-; ..__ .-.._-: .._-----:--...-:-----I
OSWALDO mCCA SP PMOU : SIM: :

PAULO DElGADO

------------...---...--------:..---.....-:-------1-----...~ j-------: "
OSVALIIO ms TO PTR : SIK: :

--..-----------.....-------...-------------...;--..- ...--;----1----... :---...---:

-------------------------------:--..- j-----:---_....._-;--------:
OSVALOO aEN9i;R 'S POS : &iM :
- ...---------------------..:..------: ..-----l----f-...----11
O&VALDO COÚ.NO PE alOCO PFL: SIM I :

--·-..- ...--·--..-----...-----..---:-----1---...--:---..--;--------I

--.-...---....- ..--....-----...--..---..- 1-"--·-":....- ..--;-..---:-------1
PArS L~N~IM Pl BLOCO PFL: SIM I :

-.----------..--------..-. ----{..----1--...........-..1---...-~---- ....-1
OSVIllDO mo PA POS : : NAO :

--..--------...-----·--·--.....:------l .....~-- ..·l-_:---l ..- ..---.. :
mo CUriHA P~ BLOCO PRK: SIK '

...- ...-...----.·...------....- .....- ......---..--:---..·-:--·--.. j-----..l----·-..-t
PItU~ERNlY AVEllNO AK POC : SI~ :

------------------..----.........-...---;----'"'-":..---··-1--.._........:.._--......-:, ,· .

---....--------..-----.....--------:----1.....--1...---1-------1
ODEll\O LEA~ MG BLOCO PRN: SIM: : :
--------...---....--...---------------:--...-:-...---~----l-----l

. OLMO CAlHHROS AL PXOB : SIM: : ; : .

i MAD

: SIM

i SIM

: SIM

: SI"

: SIM

: SIM

RJ POT

PA PMD9

SE BLOCO PFL: SI~

HG . i'TR

.A BLOCO m:

SP PTIl

-------...- ..----------........-----..--t--...-..-··-:-----1-----..-1..-..----.:...:, ., ,

KESSIAS GOlS

MiRO mXf.1RA

MlbUtL ARRAES

MAUO tHERMONT

--..---.....---...--....·.......----------..-..-------;----i-----:----1------:,. ,, .
MAklO OE OLIVEIRA

----...---------...----..-..-------------..------1--------:-------1---..-1--...-----:
··

MENDES BOTELHO

HAlClO HARllHS

----.....--~----- ...----......-------------..--:-------l----...:---:--......·-..-l,·

--..----------------------..--·---: ..----l---~ J""--"--l--"-:
MURICI0 CAJillOS MS PL : S1M: :
----------..-------.....--..-------1-----..:--......-....1-·--..-.... :...----l
HAUXILlO FERRllRA i.;r.~ PE r~DU : SIK \

...-...----.....--~-------_ .....---------l------:-------:------l ..----'
MATHEUS IENSEN PR P18 : SIM '

-..--..--.....- ..--...---..-..------..--------...--:-_...._ .. i-----..-- :......_ ....-:---.......-:
KEHOONCA mo AL PDT : SIM :
---........- ........--....--..---...---------..·--1-----'...-__ j... .. t l

....----- ----..------- ---- --- --I ..----l - ---l------1 ..- _ 40
_;

HAURI StRGIO AC PMOa : SIM: : :
--..- ........----...--------....-..------..--......-- ------1----1-------1-----1
HAURICI MmANO OP PM~B : Slri: :

----..--..------..-----------..---~ ..------..---:....-----1----..--:----:--..-~...-...:
MltUiO MIRANUA .0 PKúB I SIM: : 1 f
....._--------_..------_....._---_.._----------- ----_..... :------- ....---_... ~ ..:-..-----:
MItU.O S~KI'AIO Ct ?t~B : SIK ~. f·
_~_~~~~"':A'I'.~~~~-~"'!;----'""!'~~:_-_: ....---:--:="='_~1~:"'---'":.""'"':..--~J ...~..-~;..'l

------..--..----------..-..----.....----:------: ..--~--- .. :----"-1---:----1
MAURlClO CALlXTO RO aLO~O m i { NAO :

MAlJIAEL CAVALCANTI PE ,LOCO PRN I SIK
- ..··....--..---------......---........------;..-...--1-----..-1---...:----f·
MAX ROSENMNN PR BLOCO PFL: SIM :

---------..---....---......---..-........--··.....-----1------1------..-:------1-·------1
MAURO BORGES ílO P~C : SIM '

· MIma BARBOSA

-..-..-...--------..-------..----..---..---.... ;-... ------:--..--1------1---...-:
· MENDES RiBEIRO RS PKOa : SIM: 1 :

-...---..------------------..----------...---1--- ....-- i--"--"'~-:-......----: --..----)

i SIK

: SIMKB PTa

ES PSDB

SC .LOCO PFL: SIM

PAUlO HARTUNG

PAULO DUARTE

PAULO HESL~NlJtR

----------·----··---------...----1 ..--....... ;----;-...----..-1--...---1, ,, .--_...-----------_.._---..._---;------;_..._- ...:---- ...:..-------:,,

........------------·---..------.....--------1-----:------1..-...-----}.._ ...- ...-:, ,, ,: SIMCE PSGa ,___________...__.. .. ._..._-..--.---1 ..-__..... -----1---..---;
MU~HOZ DA ROCHA PR PôDB ,: SIM •
----------...- ..~--- ...-----..---------..---..-..--: -----..-1 -.....--- ----.-- --- ~---1

AP BLOCO PFL: SiM •

MIlONI 10.GAN

, ...-----. - .•-----...--------..-------.--....------ í------;...._-..--... : ------ ;--------:

-,-..------...---...------..- ...--------~ ..---~ ..---..-; .....-----; --....--..-; -.....-----: --...-..---- i

: MO

; SIM

OF BLOCO nn:

10 P9SPAULO KOU~AO

PAULO OCTI.vJO
--------..- ..----------..------... :-----...- ... l---..--·: .........--j-----.......-:

-..------------...-----------------...------:-----1----....-...1---..----1-...........--:
PAUlO HARINHO MA BLOCO PSC: SIM: :----_...._..- ..__.._-_..........._..._------_........:_..-----:--_..._-..:..--_....._;--_.._-; ,

, ,, ,

........--....--..- .....----...·--..--....------1-...---;- .---- j ..._ ..--..-l ..............- .... :
PAUlO M4NOAklNO 00 POC : SIM : ;:

----.-...-----...--·-------1---..--:----1-----:-..---1
PAULO UM SP BLOCO· PFl: SIM : :: SIM

: SIM

: SlK

PI PHDa

tiG 'Hoa

M ~STNAN SOUZ~

NI:"IF J~9U'

,-~ .....-..---------------.....----~----.- ...-...-----:-------l----l--------:...-..-...--.... :,,
..._----------_..------..._-----_..._-_._------; -----_..-:------: ------ ;---------;

,NELSON eORNIEk kJ PL : SIM
.'-...........-----...---------.....---.----..----------;--------1--..----1------:-------J

· NELS~·N JOUIM RS PMDB : SIH :

: SIHRS PTPAULO P~IM

------.............-...- ............---......- ..----..-------l .....-.........-;-··----:..--.......-1 ...-----;, ,, ..-....--...-------------------..- ..-.....- ...------~ --..-----i ...-----~ _ ..---.. ~ ...--...-_..- ~

NELSON KA,QUEZELLI SP PTB : MO :

: SIMRJ mPAULO PORTUGAl
--·...---..----..---..-------..--...----..:..--·--...-1-..--..1-...-----:----..-1------:,,

-------------...----------------..----:..------1--------1----:--------1
NflBON NORRO SC atOCO Pfl: : nAO :-----.._-----_......_----...~ .._-_ .._--_ ......-~ ....._-_..:------:---_.--:------: --_ .._..-:
HÜ50N PROlNCA 'S PKr.i :' S!K:: :-...-_..._----.......-..-.........._...._.._........_----_.....__..__..-: ..__._---:---_...-:---..~.._-: --..__..--: ---- ~-- ---..-- --..- ---..----.. ;-..- - :-------:-- ---1-..-----1

---.-.-...----0:----.....-----..---....----....----..:...----...-;-..----..1-"'---:'_-:-----:
P~O RAMOS RJ m : 5:M: :

NELSO~ 1RAD : SIH rtiULO \O~HA PA PT : SIM

· •• ...... ..... .. .. I o. • : ..__..__ : _ ..__ • : ........_:

.........- .....- ..-----------..... ---...---....----..-..- ....--1- .. 4 --~ ..-: --------: .. -----_.. j----_.._- {
NtY lOPlS RH BLOCO PFL: 51H :

--------...-..---...-..--..--------------.--..-....--: ~--"-""l"-·-"-: ..-~-- .. :-...------... \
•,ÍiESl'O\ DUr.R1E - aA ?~9k ; >IM :

---..-----.......- ..---..----.....------.........1-.........-:---..--1--------1----..--:
: SIM

: SIM

PI PSDU

PA PMUB

i'~ULO SILVA

PAULO Tllr.N
----_..._---_.._---.._------_.._-_..._....------:-----:.....-.._---: --_..-.....:-------:,

...-----------... ~-------- ...--------~-- ...-- \-------i ------ ; ..------:
PAULO ROMANO HG BLOCO PFL: SIM :

: SIMSC PHD9NtuTO 9l CONTO

BA BLOCO PRN: SIMPEilRO IRUJO
...---..--~----- ..---..-------...----------I----l----...-..-l-...--1-----...--;,,

----..--...-----.....------...---..-------l--..-:----- -l----...---: ...---..-:
?tURO A.RAO 00 PU : SIM :..-..- ..----.-----.....-----....------..---.....- .......:----:.....--..-~------1------:
PEDRO CORREA PE BLOCO PFL: SIM : :: SIMKG PT

....--.....--..--..-...- ...----------·-..··........----: ..---......-:-...---l----..,..- ..---:, ,, .·NllHARIO ~IRANDA

........-..-..---------...---....----......---..- ...---: ..------: ----l---~---l--..~-...- i
NltlAS RIHEIRO PA mB : SIM :

..............-------..------...---............-----....-----..-:-....--!---..----l...--......-:-----f
•NiLSON GIBSON PE PHDB : SIH
..- ..--..- ....--...----..-----...-----..- ......-----...--..-..;.......-,.-- -----..-J----I·-.....--..-.. }

...---..--..--...--..-------...-------..----------:-_..._-- .......-...--l ..----:--------1
,NoBEL r.;)L1~A .0 PTR : SIM :
...---......--.....------...------...--..----.....-..--......- -----..- ----- _ ..._-:----.....--1
OD~ClR KI.EltI iS PMOU : SIM :

i SIK

: SIMltA PDC

SP POo

PEDRO HO'iAiS

PEltRO P~VAO

------.--------..---..-----..---- 4_"'__ ·-1"---"-;- ...------l ...---~--: ....---.....- i,,

......----...----------....--...----..- .....-.-....-------:...---... :---..---:-----...:--..-l ..·,

...--------.--..--- -- - --- -..----: -.. :-..---- 1-"'---"'-"':---..----:
PEORO 1Ams MU PMDB ; SIM :.

: SIMtS PhOBNILTOIl BAIANO



22126 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Setembro de 1992

,
"

I SIM

: SIM

: SIM

: SIK

: SlM

: SIM

: SIK

I SIM

: SIM

: SIK

PHO.

8LOCO PRN: SIM

S?

KG n

CE

RJ &LOCO PFL: SIM

RS

RJ PV

s..

CE PSDa

60 PHOll

RS PDI

KS ?HD8

VAlDlNOR (,UEUES

VALDiR útlNZ(R

VAl OEKA~ COSIA

UBlkATA.~ A&UIAR

TlLDlN SAIlllAUO

---..--...-------...-:"'~---·..:..----:--- ...-:--·- ..--1--.......-:--...- ...---I.
o

-..-...--.,---..--...---..---............--.......--------.....-..-:------..:-..._--~--:----1--.-..-:.,
VAOAO 60HlS SI' BLOCO PRN I SIK
.:.-·.....- ........----.....---..·-----....-----.....1--..- ... ·.. :....--..-1--..-j-----;,,

TtLlIOmST

SIIlIiEY OE MIGUEL

---..-...-~---- ...- ......--.....----..- ...----------l--.....:----~t----: ........._--;, ., ,
--...- ....-~:.;~-.;...-------.:..;.,. ...·----......----:----.. l--·--·-·..l----·-l-----:
lAkCISIO O<LG~OO MG PKDt I SIM : ::.
---...--..-·--...----------------:---·-:--...-..-:---1---:, ., o

StRGIO KALHAOO

1ADASIlI KUli lK1

VIRIIONllfS CRUVIHEL

- ........--...........-·-..........- ...- ......- ..-..--........--.....-...-....- .. l--...---~~ ..---..._ ...1--......-;------..-:
SlRGIO AROllCA RJ PPS : S!M •

-...--...-..--...-----...---....--..- ..----.....-~-- ...:-_·--:---l----:

""--:.............- .....-~- .....--...-_.:.--..----l----i---...~- ..--~-,--- .... t
VTtEN1E FIAlHO i.l BLOCO PFL: SIK oI

.._-_..__............_--';"'--,....... -":'--_... - ...-. ---_.._---_.-.: --_. '-- -,! ----..-.-.: •• - •. ~_... -: _...--- •.-:

- ......--...---..--..--...----......---.....-----...:....-.--~-:-~ ..--:-:_..-.._·..;...-----1
SANIlRA STARLlHú MG n : SIK: : : :
----...- ....------·----...--------....--:...---··..-f----l---I----I
SARHlY FILHO M BLOCO PFL; SIK I:

;~~õ-~õ~~~;_------·-_··---·;,~·-;~~-a-.--;-~;-; ---'--1 --.--.-:-------:

ULDURICO PlnJO M P~B : SIM . : :
-,.---......---------..--..--....--..------..-...:-.---; -----.....1--...-- -...---1
umSES GUIHA~AlS S? PMIIB : SIM I
-...-------..-....--...- ...-.--....- ...--..- ...-:------... i ....------1 .. --_...-..:----:-------;

...- ..- .........----.....----......- ...--..· ...---:-...---:----...l-...-...- .....;---:
SEKGIO NAYA llG 'KOS : SIM :::

...--....-..-..........----...- .....--.....------....-....-...--~ ..---..---I ....----·-1"--"-1--"-:

-...~·- .._--..--~--~----- ..._ .....---1 ...--..-;-..----1---1-·----:
'Imo~ fACC!OIlI RS P~' : m :

SERGIO GAUlífHZlSA . POT : SIM
..........----...------·-.....---......--......-....--1--.......1----:---.....:---:
.SWilO GUERRA PE PSB : SIM : .' :

..- ..-..----...--..------~------- ...... t..----..,-...------:..-_..--~-_._--;

-----.....-..- ..---.....-----...--...-...---- :...----1--..- ..-1---:---:

-------------.....---..--....----------...---:-.....---...:-... -...-~--- ...-;---·-.....1
lIOEJ OS LIMA SP PMDB : S!K :

..._-- _..__.._--_ .._------_.._-_ ~-------: --_..-:---_.._~_ _ -:

...--.......- .....---.........--------..-;"'l--.......~:---- ..--l----l--..--: t
VITORIO MALTA P.L 'OS : I MO: : I :

VAlDOMIRO L1KA

_......_......_-------_.._-..__......._..__......__.._;---~ .._-...:....._~..-:--_..-:-_.._---~
SERGIO BARCELLOS Al' ~LOCO PfLIm;-...---......----------..-...-----.-....-..----...-: ... *- ._......:...-......_.-~ ....---..-t ·"---·-l
SERGIO BRllO óA ~j)(; : ,IM

-..-......----...-------------..---...- ...:.....- .... l..-..-·---;-----I--..· ...-1
TIJG~ AN6ERAKI SP PSDS : SIM : :

-~---......--...------,-...----...-....._----;--..._--:---._..-..:...-----1-"'''---'':
TEREBA JUCA RR PDS I SIM : : I

--..-..--..-..--------...---.....---..-:......--:...----..:.....----:---1
SOCORRO 60Kl5 PA PC do B : SIM: I : I

-----·--...--...-------..------;·-!"'--:-.........-:..-....;--l---:
VIVAlDO ~A~80SA RJ P01 : SIM I

--..-........- ...----------......--..--..-..---:---.. l-......--... '---f---:.-l
lOURINHO DANIAS BA BLOCO PFL: : NAO . I :

--·--.....---------...---...:..----..- ........·: ..----:----;-1---....-:-----I
VlTTORIO ~EOIOU tI6 PSOB : SIM

...-~ ...->:.""-....- ..--.-....~':"-'!"1"' ....-* .....----~--~.........---... ~ - ....-~-...,.- !,...__... t..~....~!

---------...----.....-..--....--..-----...-----l--.....··... l-·--..-:-----~......--:
TOHY GEL PE bLOCO PRN: : NAU: :

- .....--......----------..---...--...---:--..:-..- ...-1..-----(---1

--..--......---...--·-..---......--........- ..- ... :..- ...---;--........· ..1-----;--...-j

.....---..-----...----------..-..-------1-.......--:-·----: ......--;...----:
SOlOH SOIGES DOS REIS 5P PTa : SIK I

----·...- ..--...----......------l-~ .....- ... ,----..:.......---:----I
·----..-..- ...-:..--*--....- ..----..-.....·-.......:--I-·--...-..-~-·---t....:--I~----I

YASCO HJIllAN . SC. POS : SIK : I .

· - --------- --..----;----1--- -1-- --1-..------f
&ANORA CAVALCANTI RJ BLOCO PFL: SIK 1 : I

..------~ ..-·--..--..------l----l...---...--:-----I---..--: .
· SIGllARINilA SEIXAB Df PSOB I SIM : :

·------..------....-..-------------1.....----1-..·-·.......1-----..1---:
VITAL DO mo n PDl : SIK : ::

: HAO

: NAO

.
"

: SIM

: 51ft

I SIK

: SIM

: SIM

P1

P1

PR

SE róI

PE m

AC BLOCO PSC:

Pi 8LOCO FRM: SIM

/E .LOCO m:

._ _.. ,- ..',_ .. - -·-I-··-"·--I·~· -_ _,-
Al nB : 5IH: : I :

PlORO lOIiHLI
-----...------..------------_.._--------..----:-..-....-....:----...--..l-----~ .. :------!,,

PEDRO VI,LADA,lS

ROlJEm ilOLLEKm6

RICAlDO MORAES

PINGA FOGO Ol CLIVmA

IONIVON SANTIAGO

SAlAl ;~. CARVALHO

RlCARDO FIU"LA

tooERTO TORRES

m..lRDO IZAR SP PL : SlIí : ;
---..--..--....----------....---..........-........---.....--; ....-...--;....--:-----1....--; :

, .. .
- ...- .....-..--....---..----..--..-----..-.....-...~-.--.-:----- ..-: --------1-..--1

- .....---:---.....---...----.........--...- ........----1--..··.. i ..--·...-1...--·-..:------I

------------..------.-..--- .-----------.••----...--..---- '--. ----.. f-..----..-1'· ----..-

- .....---..-..--..- .....---..-....--..---------...----i--......-l ...--·..-: ...·---·--:---·.....-l

...- ..- ..--_.._----_........._---..---_....-_..... -: ...__.._ ... :---_.... j_ ....- ...-: ....._--:

RVlltRT-l KJ,IiALHAfS P~ ,tOLO PfL: SIM : :
......---..- ..-----.--.......-.---....-.......---.-_.. :-..----1---- ._;·..-..-· ...~l- ... •..- ......-:, .

, o

---.....--..---------------------.....--..-·..---1-----...:---..--1..-..---~ ..---:
RlNILOO tA1.HmOS PE PC do 8 : SiH :

-----_..._--_.._------_.._-_..._--_..._-:------1--...-:----:...._--..--
RO!iEAIlA SA~~EY KA &LOCO PFL: SI": :
...- ...- ......---..--...- ...- ........-..------~~ ....-~l ...---- ..;...~~~_:_--;~ ......~--~!
RUIllM MEGIIth RJ QLOCO PFL :slIi •
-...--.....--....--.....----------..~~~-~-:-~ ..__:: .._..~-:t---:- .._-~-;:
lOOEtl amo RR BLOCO PFL: SIK ! :
..----- ----- ---- ---..---- :--~ ;..----l-..-- t--..----..-l
RlJ\lt~S &lr..NO PR PSDB : SIM: o I
.....-...........-.. ----------·-----------...-----l----..- -----1t---j-...--...-f
RIJllEP.VA~ PILom SC PIiS : SIK :

--...- .......------..-..-----------...---..........----...1-..---[-...-1-----:--_...... :
ROliél ANISIO ijG &LOCO PRN I SIK : ,_ 1 : :
---..---:--..--...- ..----...- .....- ..---------..-:.........- .....1·:::.--1----1---·-1
RO~ERG F1LH~ PR PSl : ~IM: :

mA CMAT~ .. _ EB PtOB ; SIM; ; : I
----......- .....--........--.-..-.---........-----..---..--- ;------- i_ ..---..-: ------ i ..-----.. I
ROBERTO BAlESTRA 60 POC I Sln '
-- -- ------..---.-- -------;----..-· :..-----~------:- .._ l ' .
Roamo CAMPOS RJ . ,os I SIM : : . I'

---...--......,...----..--.....------.....-----...:-..--~-l-- .....--~--"--i..·-·-·--
tOSE Dl FREiTAS lS PSD8 .: SIM :

-------..-----..-----....---------------..- .. :--------:- .._--: -----..-1-----;
RICA~OO nUlAO M~ BLOCO PFL: SlK ::

-_..-_..__ _--_ _---_ _-_ _ .._ ;..- _ .. :-- ; _ ! __ ..-:

----------~----...._-----------...._--.:---_..;--_....:-_.._-;:_..__ ._~:

..--------------....--.........--..-..-------------.....------i---.._,1-"'--"--:....----1 .

--...-.....H--..--....-.......--......-----.....-----l ...........--l-...-...--:-...~-_.....:-...-..---I
ROOSON lUM SP PL : SIK: . : í :
--....-..--..--....-.....-...- ...-----............-----------:-----1·--..--} ..--_...:---......-1 .
ROURlG:JES PALM ~l P1B: SIK :

....----.,---....--.....--..--------.....-----!-.......... ! .......----.. ! ·-.----: .. - .....-l

.......- _..--..--- --- ---..-- _ _-..-.-..---: -.. ;~- .--_ :..-----1------:
ROlimo J"FFER501i RJ m : HAÓ

..-.........------.,..1-_..__... .._.. :........__...._1 .._ ...1 t-----: :

~~~ ~:~~~.......- ...-..---..~---!~~~- ..~::.~~---i- ...~~-:--- ...--I..---- i:

..-.....-..--..---..---·--------··--...--.....--·--1··..·~---l- ....·--l--...-... ;...--·_... I ,
kO~ERTO FRr.H~A PE PSS : SIM i : I

--------..--------..---..-..---..--....--1-----: ...-......--..:---:--...----l
1000ERlO VI,LA~AO ES PMOB I SIM: :

..- ....----...-..-------.......---------l--.....--... ,...--...--\.s:::..- ..:..;...-.:..._;
SAIO FlRRnkA PR P~OS : SlH: : :

........__....._--..--_......-......_-_..-. ----_.....__....._--_ .. :..---_......:-_........ ;.._.._;_ ....._....
PINHEIRO WilliK CE PIIli8 : 5IK :
;;i;-~IAIl~-------·--------;~-·_;~;----·-·-;-.~~--;-.---:-------1--··--:

;~_;~·~;i;--·----------;~---~;-·----:·-~~;.·--:------:------:--.--;
~~~~~·~---- ..-----..-----..-~---;~~~--~;-;--~~~--i-----:-----1-------: '
;~~~~~~----------_._._-;;.._;~-----~-; ._~~.._;----~ ~----_._-:---_..;
;~;;~~.~~~~;~~~-----_._-- ..._.;~._-;;;._----- ~ --~~~---.---_.-:-;--------:.-----:
--..-..-----..- ..--...-.----------------...--..:--...----:----:---1------;-----
mIm JOHNSSON PR : SIM :

'ã;~~~·~i~~;~·---------·--_;~--;~~----· ;--~~---:----.-:--.----:---_.--;



Setembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Qüarta-feira 30 22127

.._ ..._--------------- 00 -._; : • __ : • __ : :

até seis meses, do primeiro presidente eleito diretamente pelo
povo nos últimos 30 anos.

Decisão a ser adotada sem o devido processo legal, sem
a segurança do contraditório e de ampla defesa, com os meios
e recursos a ela inerentes, direitos assegurados a qualquer
cidadão brasileiro pela Carta Magna, em seu art. 59, mas
escandalosamente negados ao Presidente da República.

Ele já foi denunciado, julgado e condenado por seus
desafetos e adversários políticos, sequiosos do poder, sem
processo e muito menos trânsito em julgado de sentença penal
condenatória.

Não posso examinar, nem dissentir do mérito das acusa­
ções contidas no pedido de impeachment, por estarem desa­
companhadas de qualquer prova, Numa inversão total de prin­
cípios jurídicos, espera-se, talvez, que o acusado prove sua
inocência.

Os açodados acusadores, orgulhosos de sua força, esque­
cem sua condição de políticos, membros de um poder desar­
mado, e mostram à Nação e aos pósteros sua face arbitrária,
praticando os mesmos atos discricionários das CGI e IPM
que no passado vitimaram tantos deles, tantos de nós.

Não me interessa o resultado da votação arrancado aqui
no Plenário da Câmara; preocupa-me, isto sim; o julgamento
da História.

Os algozes de hoje, desprezados os direitos e as garantias
fundamentais; serão· as vítimas de-amanhã.-

Moralidade e decoro começam pelo respeito à Consti­
tuição e às leis.

O golpe de estado político-congressual é tão imoral ou
até mais imoral que o golpe militar.

Meu voto é "não" ao parecer e à forma engendrada de
se conquistar o poder.

Estou convencido de que milhões de brasileiros, longe
das manipulações de grande parte da mídia e· de partidos
políticos interessados, também pensam assim.

Voto em paz com a minha consciência. - Abelardo Lu­
pion.

DECLARAÇÃO DE VOTO

Senhor Presidente, Senhores Deputados, estou apresen­
tando voto em separado por discordar da forma como foi
conduzido o processo de julgamento do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente Fernando Collor de Mello na Câmara dos
Deputados. .

O Ministro Paulo Brossard sustentou ser o impeachment
um processo político e não criminal, do qual, por isso, o
Judiciário não deve tomar conhecimento, e o Ministro Sepúl­
veda Pertence entende que a lei especial referida no parágrafo
único do art. 86 da Constituição Federal ainda não existe,
opinião da qual participa também o Ministro Sydney Sanches.
O Ministro Moreira Alves teria declarado "não haver base
em norma jurídica para o julgamento", motivo pelo qual opta­
va por uma aplicação analógica do art. 217 do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados.

Desde a fundação do regime republicano brasileiro, a
definição dos crimes de responsabilidade do Presidente da
República, bem como seu processo e julgamento, têm sido
dados em lei especial, por força de expresso preceito constitu­
cional. '

Em 8 de janeiro de 1892, foram promulgadas as Leis
n9 30, que definia os crimes de responsabilidades do Presidente
da República, e nº 27, reguladora do processo e julgamento
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DECLARAÇÃO DE VOTO

É impossível aprovar o parecer do eminente Relator,
que acolhe o pedido de impeachment, autorizando a instau­
ração do processo (art. 51, I, da Constituição Federal) e ao
mesmo tempo admitindo a acusação contra o Presidente da
República (art. 86 da mesma Constituição Federal).'

. Não se trata de "simples e mera autorização", pois em
verdade a Câmara estará cassando o mandato, mesmo por

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vêm à Mesa
e vão à publicação as seguintes declarações de voto:
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do Presidente da República nos crimes comuns e nos de res­
ponsabilidade.

A Lei n930 - segundo afirmativa de Pontes de Miranda
- continuou em vigor até 10 de abril de 1950, quando foi
sancionada a de n9 1.079, que, em obediência ao disposto
na Constituição de 1946, passou a definir os crimes de respon­
sabilidade e disciplinar seu processo e julgamento. Se a Lei
n930, de 8 de janeiro de 1892, esteve em vigor durante três
regimes constitucionais diferentes, só vindo a ser revogada
pela de n° 1.079/50, esta, pela mesma razão, continua vigo­
rando - salvo no que contrariar a Constituição de 1988 ­
visto não ter sido ainda revogada (Lei de Introdução ao Código
Civil, art. 29).

Não é por outra razão que a denúncia oferecida à Câmara
dos Deputados contra o Presidente da República se funda
no art. 85, IV e V, da Constituição Federal, e nos arts. 89,
n97, e 9°, n97, da Lei n91.079, de 10 de abril de 1950.

Nem poderia ser de outro modo, uma vez que os crimes
de responsabilidade também estão sujeitos ao princípio da
legalidade, em virtude do qual não há crime sem lei anterior
que o defina. (Constituição, art. 59). Se inexistisse a lei tipifica­
dora dos crimes de responsabilidade não haveria agora im­
peachment possível. Mas neste caso ficariam impunes os deli­
tos dessa natureza imputados ao Presidente da República,
com base nas investigações da CPI. Como entretanto parece
inaceitável tal conseqüência, força é admitir a vigência da
Lei n9 1.079/50. Se a lei a que se refere o art. 85, parágrafo
único, da Constituição, é lei futura, então a denúncia da OABI
ABI deveria ter sido arquivada, por falta de justa causa. A
lei de amanhã não poderia definir como delituosas ações hu­
manas praticadas hoje, sob pena de ofensa à proibição consti­
tucional de lei penal retroativa (art. 59, XL).

Quando, pois, a Constituição diz que "esses crimes serão
definidos em lei especial", não quer significar que não estejam
eles descritos em lei vigente. Ou então ninguém poderá ser
incriminado hoje pela prática de crime de responsabilidade.
Daí a ponderação do Prof. Manoel Gonçalves Ferreira Filho:
"Não há, portanto, crime de responsabilidade sem lei que
previamente o defina como tal" ("Comentários", v. 2, p.'
168).

Tanto era esse o entendimento generalizado do problema,
que o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil e o
Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, ambos expe­
rimentados juristas, com estas palavras concluem a sua petição
ao Presidente da Câmara dos Deputados: "Assim sendo, pelos
fatos acima imputados, denuncia-se a V. Ex~ Fernando Affon­
so Collor de Mello, Presidente da República, por infração
dos arts. 85, IV e V, da Constituição Federal, e 89, 7, e 99, ,
7, da Lei n9 1.079, de 10 de abril de 1950, requerendo que,
recebida esta como objeto de deliberação e admitida nessa
Câmara dos Deputados a acusação ora formulada, seja a mes­
ma remetida ao Senado Federal, onde será julgada, como
o reconhecimento de sua procedência, para aplicar ao denun­
ciado pena de perda do cargo, com a inabilitação por oito
anos para o exercício de função pública" etc... O Presidente
da Câmara, por sua vez, assim encerra o seu despacho de
recebimento da petição: "Os fatos descritos atendem, em tese,
aos requisitos de tipificação, tendo sido apontadé's as hipóteses
legais".

Hipóteses legais, a saber: hipóteses da lei ou previstas
na lei vigente quando "os fatos descritos" aconteceram, por­
que era essa a única de possível aplicação.

Os crimes de responsabilidade, diz o Prof. Pinto Ferreira,
são os definidos no art. 59 da Lei n9 1.079/50 ("Comentários
à Constituição Brasileira", 1992, v. 39, p. 604).

A Constituição de 1988 torna inválidas somente as leis
anteriores que com ela sejam inconciliáveis, da mesma forma
que, ao mudarmos de regime constitucional quatro vezes a

.partir de 1891, nem por isso deixaram de continuar em vigência
inúmeros códigos e leis, não conflitantes com os novos princí­
pios e normas constitucionais. O direito comum anterior so­
brevive, menos no que contrariar a nova ordem fundamental.
O Código Civil Brasileiro de 1916, o Código Penal de 1940,
a legislação trabalhista das últimas décadas, a lei reguladora
da responsabilidade civil das estradas de ferro - para citar
apenas alguns monumentos legislativos da maior importância
- todo esse direito positivo tem-se conservado substancial-
mente igual sob várias Constituições. .

O que, pois, há de procurar-se na Lei n9 1.079/50 são
seus dispositivos inválidos por estarem em desacordo com
o novo direito constitucional positivo. É o caso, v.g., do art.
33, segundo o qual, no caso de condenação, o Senado fixará
o prazo de inabilitação do condenado para o exercício de
qualquer função pública, bem como decidirá se o Presidente
da República será submetido a julgamento perante o Supremo
Tribunal Federal. Os arts. 52, parágrafo único, e 86, caput,
da Constituição, disciplinam ambos os casos de maneira dife­
rente, através de normas manifestamente enquadráveis entre
as que os constitucionalistas contemporâneos consideram de
eficácia plena e aplicabilidade imediatista.

Outro exemplo'assinalável de disposição inválida na Lei
n9 1.079 é a do art. 81 que, em conformidade com a Consti­
tuiçao de 1946, estabelece o quorum da maioria absoluta da
Câmara dos Deputados para a declaração de procedência da
acusação nos crimes de responsabilidade, quando a Consti­
tuição de 1988 - art. 86 - prescreve para isso o voto de
dois terços.

A Lei n9 1.079 é, nesses termos, a que define os crimes
de responsabilidade e regula o seu processo e julgamento.
Não cabe, assim, ao Presidente da Câmara dos Deputados
estabelecer regras de procedimento enquanto lá se desen­
volver a primeira fase do impeachment do Presidente da Repú­
blica. S. Ex~ não tem para isso nenhuma competência, pois
esta nasce da lei, e há lei que o habilite a regular a tramitação
do impeachment. Quem fixa as regras do processo de julga­
mento na
Câmara como no Senado é a lei especial, a saber, a lei que
especifical'lente trata de tal matéria - a de n° 1.079/50. Nada
fica ao alvedrio da própria Câmara dos Deputados, de sua
Mesa Diretora ou de seu honrado Presidente. Tudo há de
estar regulado em lei. É o que prescreve taxativamente o
parágrafo único do art. 85 da Constituição.

Comentando esse dispositivo soberano, escreve o douto
constitucionalista Manoel Gonçalves Ferreira Filho:

"Decorre desse preceito que as normas a serem
observadas pela Câmara dos Deputados na fase de pro­
núncia e pelo Senado Federal na de julgamento não
são regimentais. Não podem ser fixadas unilateralmen­
te por qualquer das Casas do Congresso Nacional."

O próprio Regimento Interno da Câmara dos Deputados
reconhece e proclama que estão fora e acima de suas dispo­
sições os procedimentos relativos ao impeachment, quando
estatui no
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"Art. 218. O processo nos crimes de responsa­
bilidade do Presidente da República e do Vice-Pre-·
sidente da República e do Ministro de Estado obede­
cerá às disposições da legislação especial em vigor."

Essa legislação especial aí referida, obviamente, é uma:
a lei, porquanto nenhuma outra norma jurídica tem aplicação
aos crimes de responsabilidade, ex vi de imperativa prescrição
constitucional. E a única lei definidora dos crimes de responsa­
bilidade e reguladora do seu processo e julgamento é a de
n9 1.079, de 10 de abril de 1950.

Cometerá, portanto, grande erro a Câmara dos Depu­
tados se admitira acusação contra o Presidente da República,
com base em normas regimentais ou em regras criadas pelo
órgão de sua digna presidência.

Contra o julgamento do crime de responsabilidade, consi­
derada a sua natureza política, poderá dizer-se não caber re­
curso para o Poder Judiciário.

Mas isso não dá à Câmara dos Deputados um poder
incontrastável, nem a autoriza a descumprir a lei e - pior

: ainda - não a absolve do fato de criar obstáculos à plena
defesa do acusado - que é uma garantia constitucional. Violar
o devido processo legal ou impedir a ampla defesa do acusado
não cabe nem mesmo nas faculdades discricionárias de qual­
quer dos Poderes do Estado.

Assim sendo, Senhor Presidente, Senhores Deputados,
voto contra o impeachment.

Muito obrigado. - Félix Mendonça.

DECLARAÇÃO DE VOTO
Sr. Presidente, Sr9 e Srs. Deputados:
É difícil uma posição sem ·contestação. Com cerca de

9 (nove mandatos, todos limpos, é meu dever declarar meu
voto. Faço-o entre as incertezas do presente e as dúvidas
e preocupações do futuro.

As crises políticas sempre tiveram, no Brasil, entre seu
pano de fundo, uma causa fundamental: a falta de caráter, .
de coerência e de dignidade de parte de seus homens públicos.
São os que criam o clima para a corrupção e a subversão
da ordem constitucional. Esta crise é mais um fruto da falta
dessas qualidades essenciais, indispensáveis aos que dirigem
o povo.

Voto pela autorização da instauração do processo de im­
peachment do Presidente da República, para que tenha no
Senado ampla defesa das graves e sérias acusações que lhe
são imputadas, após investigação feita pela CPI do PC.

Lamento, entretanto, a inusitada decisão em não se per­
mitir a ampla defesa por ocasião da autorização para instaurar,
por dois terços desta Casa, o processo de impedimento do
Presidente. Ela estaria certa se essa autorização não cassasse,
transitoriamente, as prerrogativas constitucionais do Presiden­
te.

Meu voto é fruto de meu caráter, de minha coerência
e de minha dignidade. Talvez, por não ser "estrela política"
no cenário nacional e simplesmente "estratus", os especu­
~adores ousam imaginar de diversas formas meu voto, para
Imputar-me comportamento volúvel. O jornal Folha de S.
Paulo há dias publicou meu nome como "em cima do muro"
depois como a "favor" do impeachment e hoje me coloc~
na lista dos "contra". Outras pessoas usam meu nome, indi­
cando, sem meu consentimento, minha preferência.

Responsável pelos meus atos, preparado para a vida pú­
blica, a definição é minha e a faço pelos ditames de minha
consciência e em consonância com a coerência de minha luta

na vida pública contra a corrupção e pela moralização dos
costumes políticos.

Várias vezes, congratulei-me com o Presidente Collor
por atos certos que praticou. Outras vezes, o critiquei;pelos
errados e o aconselhei a mudar seu relacionamento com os
políticos e o Congresso Nacional. Outras tantas, condenei
a corrupção fora e dentro do Governo.

. Só os que não me conhecem podem avaliar-me vacilante.
Os que me conhecem, porém, sabem da firmeza de minhas
decisões, sobretudo quando está em jogo o sepultamento dos
bons costumes e a conseqüente desmoralização do Poder PÚ­
blico.

Meu voto é pelo impedimento. Lamento, porém, não
poder alcançar outros líderes políticos que fizeram o mesmo
que o Pr~sidente o posam, nas câmeras da TV, como líderes
da moralIzação dos costumes políticos.
. As dúvidas e preocupações do futuro são o medo que

smto desses homens voltarem a dominar a Nação.
Deus ilumine o Vice-Presidente Itamar Franco. Se ocupar

a Presidência, que reflita bem no Governo a instalar. Examine
os homens que o cercarão. Que nele integrem não para cum­
prir ordens de seus padrinhos, mas do Presidente, de signifi­
cado desse ato de impeachment.

Lamento, finalmente, Sr. Presidente e Sr~ e Srs. Depu­
tados que o Presidente, Senador Mauro Benevides, ilustre
e digno homem público, não possa mandar fazer "o relatório
suplementar, listando os nomes dos beneficiários e/ou emiten­
tes de ch~qu~s apurados no curs9 da investigação", "em virtu­
de da ext~nçaodaquele órgão". E lamentável, pois nada impe­
d~ o PreSIdente .do Co~gresso de nomear uma Comissão Espe­
CIal_ pa.ra esse fIm, pOIS o que se quer conhecer é tão grave
e tao Importante quanto foram os fatos relacionados com
o P~esi~~nte. Pelo que vislumbr~, minhas dúvidas e preocu­
p~ço~s J.a. começam a se constatar. Como, porém, um erro
nao JustIfica outro e haverei de lutar para furar esse tumor
a fim de que todos os corruptos da CPI do PC apareça~
e paguem pelos seus atos e suas responsabilidades, não devo
pecar contra mim mesmo, minha formação e minha coerência
de correção e respeito ao povo na vida pública.

Voto com meus princípios. Sem alegria, com profunda
tristeza, esperando que daqui para frente os grandes líderes
brasileiros tenham nesse gesto um exemplo ao bom caráter
à coerência e à dignidade. '

Voto sim.
Brasília, 29 de setembro de 1992. - Gerson Peres.

DECLARAÇÃO DE VOTO DO DEPUTADO
GILSON MACHADO

Ao externar minha posição na votação a que procede
a Câmara dos Deputados sobre a admissibilidade do processo
de impeachment do Sr. Presidente da República, desejo apre­
sentar a seguinte declaração de voto:

1. Surpreende-me o agravamento da situação política
vivida pela Nação, com todo o cortejo de exaltações, em
geral sabi5iamente inspiradas por interesses do poder.

2. E com firmeza e coerência que estou definido sobre
a situação que aí está.

• 3. Não abdico do meu direito de decidir. E minhas deli­
berações atendem, exclusivamente, aos ditames de minha
consciência, de acordo com os princípios de seriedade e decên­
cia em que fui formado.
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4. Repudio qualquer tipo de pressão ou patrulhamento,
em especial da maneira covarde, como, por exemplo, os telefo­
nemas anônimos dirigidos à minha família.

5. Assim, não me é possível compactuar com a postura
acintosa dos que desejam atingir os que se manifestam cmitra
o impedimento do Presidente da República, a exemplo do
que está sendo feito pela CUTIDIAP/PT, ao divulgar até mes­
mo os telefones residenciais dos parlamentares que ainda não
se definiram pelo impeachment.

6. Intransigente defensor da moralização no Serviço PÚ­
blico e na iniciativa privada, sempre me opus aos abscuros
jogos de influência visando a favorecimentos oficiais em bene­
fício próprio. Acho inteiramente lícita a tarefa política de
reivindicar verbas para obras das comunidades, para a região
ou os setores que o homem público representa, o que seginifica
defender os legítimos interesses dos mais necessitados..

7. Toda e qualquer denúncia de corrupção deve ser apu­
rada, e seus agentes punidos, em todos os níveis. A lei é
igual para todos. Que a justiça seja feita de forma transpe­
rente, com rito e foros próprios, sem atropelos desvirtuadores
e com a garantia ao sagrado direito de defesa.

8. No entanto, está acontecendo o inverso. É nítido
o jogo pelo poder, o que fere as instituições democráticas.
Este momento grave da vida nacional não pode ser deturpado,
transformando-se em jogo político, intencionalmente armado
para atender a interesses partidários nas eleições municipais
do próximo dia 3 de outubro.

9. A inconseqüente luta pelo poder agrava ainda mais
a crise nacional; eleva a inflação, contribui para a recessão,
com resultados imprevisíveis de desemprego, promove o des­
crédito interno e externo de nossos investidores e compromete
gravemente o processo de retomada do desenvolvimento do
País.

10. Muitos têm aproveitado a ocasião para tirar carta
patente de vestais, reivindicando para si a bandeira do movi­
mento popular de moralidade (quando pOlític'os que estão
juntos, hoje, pelo impeachment, ontem estavam em lados
opostos; asusando-se mutuamente por corrupção).

11. E sabido que ativistas do PT e outras entidades
proibiram correligionários do SI. Paulo Maluf de participar,
em São Paulo, de um movimento público pró-moralização,
organizado pela CUT, pelo PMDB do ex-governador Quércia,
e nos outros partidos. O mesmo aconteceu no Recife, quando
estas entidades alijaram o Governador Joaquim Francisco de
idênticas manifestações.

12. Não devo obediênCia a moralistas de plantão, inte­
ressados em aproveitar a maré para uma suposta faxina priva­
da eanistiadora; Daqueles que, mais do que amnésia{:oletiva,
contam com o esquecimento e até com o perdão. Não darei
esta carta de alforria a quem quer que seja, mesmo aos que
tenham passado a ser bafejados como novos campeões da
luta contra a corrupção. . ,

. 13. Meu compromisso écom a continui<:làde das institui­
ções democráticas, com a defesa da estabilidade econômica
do País, que nos preserve do caos social, e com a moralização.

14. Espero que fatos como este não se repitam no futu­
r~; .que seja imediatamente revista a legislação eleitoral, per­
mltmdo aos candidatos receber oficialmente' doações e fazer
desp~sas. Hoje, a lei não é cumprida. A maioria dos políticos
mampula recursos extra-oficiais. Nesta linha de pensamento,
todo cidadão filiado a partido político não poderá ser protegido
pelo sigilo bancário ou do seu imposto de renda.

15. Estabelecidas as novas regras eleitorais, que se pro­
cessem eleições gerais, de imediato, em todos os níveis.

16. Pelo exposto, e considerando especialmente o rito
. sumário que nos foi imposto, sem o amplo direito de defesa
do acusado, no decorrer do presente processo, voto contraria­
mente ao impeachment do Sr. PresiQente da República.

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 1992. - Depu­
tado Gilson Machado, PFL/PE

DECLARAÇÃO DE VOTO NO PROCESSO
DE DENÚNCIA POR CRIME DE RESPONSABILI­
DADE APRESEENTADO CONTRA O PRESIDEN­
TE DA REPÚBLICA, SENHOR FERNANDO COL­
LOR DE MELLO.

Recuso-me a coonestar com o meu voto a decisão adotada
pela Comissão Especial, incumbida de dar parecer no processo·
de denúncia por crime de responsabilidade do Presidente da
República, apresentada à Câmara dos Deputados por dois
ilustres brasileiros.

E. me recuso por repudiar veementemente o rito suma­
ríssimo definido pelo Presidente Ibsen Pinheiro, para trami­
tação de processo de tão alta relevância; como rejeito a atitude
farisaica e hipócrita adotada pelo Comissão Especial.

Rito célebre e baldo de seriedade, mas tão somente com­
prometido com o calendário e os interesses eleitorais dos parti-,
dos de oposição, rito, aliás, que, pela sua superficialidade
e rapidez, faz inveja ao adotado no Juizado das Pequenas
Causas.

Rejeito, do mesmo modo, a pérola de sofisma e a empu­
lhação cj.eslavadamente cínica da Comissão Especial de que·
ao Senado Federal, e não à Câmara dos Deputados, compete
processar e julgar o Presidente da República nos crimes de
responsabilidade, quando sabemos nós, e, mais do que nós,
o sabe a Nação, ser aqui, nessa sessão histórica, que se produ­
zirá o mais' importante e grave dos efeitos do iinpeachment,
qual seja, o afastamento do Presidente da República das fun­
ções que lhe outorgaram as urnas livres de 1989. Portanto,
seria aqui, na Câmara dos Deputados que lhe haveria de
ter sido assegurado amplo direito de defesa.

Assim, por entender que tais irregularidades viciam mor­
talmente esse processo de impeachment, voto pela rejeição
do parecer da Comissão Especial que examinou a matéria.

Brasília, 29 de setembro de 1992. - Luiz Viana Neto,
Dep. Federal.

DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto favoravelmente à autorização de instauração de pro­
cesso, perante o Senado Federal, contra o Senhor Presidente
da República, Fernando Affonso Collor de Mello, pela prática
de çrimes de responsabilidade, previstos no art. 85, IV e V,
da Constituição da República e nos arts. 8º, nº 7 e 9º; da
Lei Federal nº 1.079, de 10 de abril de 1950.

Inequivocamente, estão preenchidos os pressupostos
constitucionais e legais para que a Câmara dos Deputados,
nos termos do art. 51, item I, da Carta Magna, exerça sua
competência privativa para autorizar a instauração do neces­
sário processo de impedimento do Senhor Presidente da Repú­
blica perante o Senado Federal.

Verificam-se todos os requisitos de admissibilidade da
denúncia. Os fatos elencados, motivadores do oferecimento
da Proposta Acusat6ria pelos ilustres cidadãos Barbosa Lima
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Sobrinho e Marcelo Lavenére Machado, são de conhecimento
público e notório; enquadram-se na tipificaç~~constitucional
e infraconstitucional dos crimes de responsablhdade; há fortes
elementos de convicção quanto ao envolvimento do Senho.r
Presidente da República nas práticas assinaladas na peç~ vestI­
bular que fariam do denunciado um cidadão desprovido de
dignidade e decoro para o exercício da Presidência da Repú-
blica. .

Por outro lado, está o procedimento em situação ~e mais
absoluta regularidade, tendo sido observados as garant~s fun­
damentais do due process of law e da ampla defesa, nao obs­
tante a singela competência desta Casa Legislativa no ~ito
procedimental de impeachment fixado pela Carta Constitu­
cional de 1988, a saber mero foro de admissibilidade da De­
núncia e de autorização para a instauração do processo.

Saliento que, nesta hora grave, as mais difíceis delibe­
rações parlamentares concernentes à impulsão da denún~i~

ainda na Câmara dos Deputados foram saudavelmente ratifi­
cadas ou retificadas pelo Supremo Tribunal Federal, em ine­
quívoca demonstração, apesar da agudez.a d~ cr}se pol~ti~a,

de excepcional funcionamento, no quadro InstitucIOnal patno,
do check and balance, notadamente pelo monitoramento juris­
dicional dos conflitos exsurgentes entre o Poder Executivo
e a Câmara dos Deputados.

A exata compreensão da regra insculpida no art. 29 da
Constituião da República, combinado com o caput do art.
102 de nosso Estatuto Político e o preciso entendimento do
princípio de recepção das normas verticalmente compatíveis
com o ordenamento jurídico básico, inaugurado em 5 de outu- '
bro de 1988, propiciaram ao Direito fulgurar como nunca,
calçado em seus pressupostos maiores de validade: a soberania
da vontade popular e o império.da lei revestida da legitimidade
democrática.

A "saúde civil" dos brasileiros e de suas instituições dissi­
param dúvidas quanto à com~etêÍ1cia .d~ <?â~ara dos D~p~­
tados para receber a denúncIa e emitir JUIZO de admiSSI­
bilidade. Deslindaram a compatibilidade da Lei n9 1.079/50
com a Lei Maior'de 1988. Consagraram a soberania do plená­
rio'parlamentar em decisões regimentais, d: I?atureza. interna
corporis. Revelaram uma Corte Suprema VIgilante, ciente de
seu papel de guardiã da Constituição e por is~o mesm~ e!a
própria submissa e reverente aos postulados de mdependencla
e harmonia ditados pelo Legislador Constituinte.

, Voto pela admissibilidade jurídica e política.dll acusação
e pela conseqüente autorizaç~oparainstauraçã?.. pelo Senado
Federal, do processo por cnme de responsabilidade p~omo~
vido pelos cidadãos denunciantes contra o Senhor Presldene
da República, Fernando Affonso Collor de Mello.. Faço-o
não apenas por convicção diante dos elementos dos autos,
mas também por respeito ao clamor que vem das ruas; ao
desabafo às raias da desesperança e desilusão -'- do 'trabalha­
dor,.da dona de casa, do aposentado, do desempregado, dos
"descamisados e pés descalços"; ao canto alegre, cheio de
vida vindo das ondas de "caras-pintadas" que descobrem que
também são cidadãos e que este país é de todos que o querem
feliz socialmente justo e democrático. Ao assim votar, presto
minha adesão ao saudoso Gonzaguinha: eu também "acredito
na rapaziada"; eu' também ponho "fé é na fé ~a moçada".
Mas, ao aprovar o parecer do relator homenageIO os 95 anos
de um dos autores da denúncia, e curvo-me a Rui Barbosa,
paradesagravá·jo, para dizer que aquela "sentinela vigilant:,
de cuja severidade todos temiam", que o velho Rui não maiS
enxergava no longínquo 1914, haverá de ser restabelecid.a.

Aqui, hoje, começa a República. Aqui, agora, come­
çamos a repassar o Brasil, para que doravante a ação de
qualquer homem público, por mais poderoso que seja, esteja
sujeita à .lei a à justiça!

Deputada Sandra Starling, PT - MG

DECLARAÇÃO DE VOTO

Brasaia 29 de setembro de 1992.

. Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados:
Na campanha eleitoral de 1989, meses antes das eleições,

quando a candidatura espartana subia nas pesquisas, afirma­
mos reiteradamente que Collor era um balão inflado, sem
raiz, sem alicerce, que subia e certamente, sem base, explo­
diria sem qualquer dúvida. Se acontecesse antes das eleições
ganharia outro, e o Brasil se salvaria. Caso contrário, o balão
explodiria durante o mandato e comprometeria gravemente
o processo de avanço do desenvolvimento brasileiro.

Quando eleito Collor, afirmamos que o fim do seu gover­
no seria antes do prazo constitucional de duração do mandato
e que o Governo Collor terminaria de forma traumática.

Estas convicções se baseavam em análise sociológica e
psicológica.

Agora, com o processo de impeachment, confirmadas
estão nossas previsões.

Este moço, cujo impedimento para o exercício do man­
dato da suprema magistratura da Nação se vota hoje, nunca
teve estrutura moral e psicológica. Em nenhum momento teve
compostura e equilíbrio pata o exercício do Poder.

. Hoje, a Câmara dos Deputados vota a autorizçaãb ao
Senado da República para que ele, na competência Constitu­
cional, processe e julgue o Presidente no prazo de 180 (cento
e oitenta) dias.

Pelo que já se conhece do processo e das apurações atra­
vés da CPI e da Polícia Federal, não é precipitado concluir
que o afastamento não é provisório; na realidade é definitivo.

Afaste-se legalmente aquele que frustou a Nação. Aquele
que decepcionou o povo brasileiro. Aquele que enxovalhou
a Presidência de seu País. Aquele que nos envergona ha todos.
Aquele que fez o que não tinha o direito de fazer ·com o
generoso e sofrido povo brasileiro. .

Voto sim, voto pelo impedimento. Voto pela decência,'
pela moralidâde, pelo resgate dos valores éticos e morais da
Nação brasileira. .

. Dep. Tarcísio Delgado; PMDBIMG

DECLARAÇÃO ESCRITA DE VOTO
(Art. 182, parágrafo único, R.I.)

Na vida'- mesmo em raros instantes sem precedentes,
como este que estamos vivendo - não me tocam o temor
nem a ambição. Assim, o evangelho que prego é o ato que
pratico. . , .

Conheço 'o mundo nos seus enganos, mistérios e perfídias
e, dentro dele, o homem; a dizer, a mim mesmo.

Minha segurança é a fidelidade - esta energia milagrosa
que não arrefe.ce nunca. Fidelidade à minha imaculada cons­
ciência, aos meus inalienáveis princípios éticos, à sagrada me­
mória de meu Pai, ao intemporal direito, à minha permanente
profissão de advogado. .

Quando escrevi "Voto aberto" (Correio Braziliense, edi­
ção de 15-9-97), antevia este momento de paixões e temerários
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futuros. Melhor que não tenha ficado só. E, na Suprema
Corte, fui honrado pela companhia do doutíssimo Senho~ Mi­
nistro Moreira Alves, exemplo de virtudes excelsas e de ~es­

gotável sabedoria. Eu nã~ queria que muitos com~~nheIros

deixassem de vir aqui, hOJe, a este soberano Plenano, para
não se tornarem coatos ou, como degradados da sociedade,
degredados das urnas, ..

De minha parte, não. sempre declareI que-votana aberto;
o voto ostensivo. Não porque a Paraíba, o meu povo, qualquer
eleitor conterrâneo carecesse de ver o meu voto para, só assim,
saber como votei. Mas, em razão de continuamente ter decli­
nado da reserva legal do voto secreto; desde minha militância
na política secundarista, seguindo pela universitária e até os
nossos dissimulados dias.

Fora de minha essência individual, ainda assim estaria
defendendo o voto secreto, para este momento também; em
síntese, porque se institucionalizou, através. da luta armada,
em favor da livre manifestação da consciência.

E quantas consciências de mandatário~ do povo se expr~s­

sarão em liberdade, ao menos razoável, dIante das multidoes
apontando e exigindo que seus representantes transfo~em

em sufrágios imediatos os gritos de suas revoltas, os bramIdos
de suas justas indignações?!" .

Essas realidades, aqui e ali tintas de sangue e tarjadas
de luto vivemos no Cristianismo; no horror da Paixão e os
crimes da Inquisição. A história, a fio, mostra aos olhos de
todos a repetição de desumanos comporta~entos como epíl~­

go das revoluçõe sangrentas, nascentes dos Julgamentos suma­
rios e dos castigos à morte; quase sempre em'nome de um
ideal aquecido de pureza e de onde os futuros heróis são
resatados para os altares da Pátria. Tiradentes, verbi gratia!

Pois bem. Os autores dos chamados crimes dolosos contra
a vida - os homicidas mais perigosos, muitos dos quais havi­
dos, decerto, pela antropologia criminal c?~o delinqüe~t~s

natos - são julgados pelo Tribunal do Jun, em escrutímo
secreto; incomunicáveis os Juízes de fato" pena de nulidade
do julgamento.

Argumentar ser; na hipótese, o decisum mais político,
não corresponde aos fundamentos do Estado de Direito posto
que, resultando em pena ou privação de outro qualquer ~em' ,
da cidadania, o processo, em todas as suas fases, e o veredIcto <

não podem restar excluídos dos balizamentos da ordem jurí-
dica. .

E a Câmara dos Deputados que, até hoje, não fez a
sua parte, o que lhe impende por ditame constitucional, no
referente à elaboração da lei regulamentadora do processo
e julgamento dos crimes de responsabilidade do·Presidente
da República (art. 85, parágrafo único, CF), inseriu no seu,
ordenamento peculiar a devida obediência às disposições dessa .
legislação especial (art. 218, R.l), ao tempo e~'que, desde'
antes, o próprio Regimento, ele mesmo, houvera estabele­
cido, para a hipótese, o voto secreto (art. 188, II)!. ..

Mas não existe a legislação especial, preconizada pela
Carta Política. '

Então, nesse lamentável bate-e-apanha, o'que mais se
deplora é que, agora e à luz dos holofotes das televisões,
todos nós discutamos e nos irroguemos em competência para
deitar e rolar conceitos jurídicos sobre "repristinação", "re­
cepção constitucional", entre outros temas de direito; tudo
à míngua de regramentos próprios. E, se ainda pouco e não
sei como (!), findaremos por ultrapassar os limites da criação
de mandamentos processuais casuísticos e desanclaremos para
a produção de normas de direito substantivo. aco~te~plar
a inusitada requesta. Certo é que, em face da leI constItucIOnal

(art. 85), não se sabe, até agora e se for o .caso, ~ua~ ú~

quais as figuras típicas que alcançaram o PreSIdente mcnmI­
nado.

Eis, pois, contrafações que não situam a nível as responsa­
bilidades do legislador ordinário; como a história certamente
registrará. Lamenta-se; mais ainda.

Diante de tantas arritmias e iguais vazios, o preclaro De­
putado Ibsen Pinheiro, Presidente da Casa, expediu Ato disc~­

plinando a tramitação da Representação firmada pelos respeI­
táveis e doutos dirigentes das gloriosas ABI e OAB, contra
o Chefe cio Governo Central.

Sobre a regras estatuídas para o caso, na ordem i,n~erna1
insurgiu-se o representado, batendo às portas do Pr:",t.ono Ex­
celso. E a Suprema Corte, em duas assentadas, deCidIU. D.eu", ,
no que de mais relevante, na primeira e co~o medida lin:inar,
pela ampliação do prazo para apresentaçao da defesa Junto
à Comissão Especial (em vez de 5 sessões, como estabelecera
a Egrégia Presidência da Câmara, 10 sessões). Na úhiina~

no mérito, negou a amplitude da defesa perante a Câmara,
o que, no entender majoritário (6x3) do STF;ficaria reservflçlo
para o Senado., '

Sabe-se,que decisão de última instância ri,ão se discute;
cumpre-se. E o que se está a fazer. ,

Nem por isso, entretanto, a cidadania está priv:ada .dt?
uma manifestação reverente. Sobretudo, quando o cIdadao,
político ou não, tem vinculações e compromissos com o eS,tucIo
de direito. '

Pois bem. O Supremo Tribunal, reservado à guarda da,
Constituição, entendeu que 'o contraditório, a defesa corri os'
recursos a ela' inerentes, o chamado devido, processo lega~

deverá ocorrer no Senado Federal. Desconsiderou que o ac.a­
tamento da Representação pehl' Câmara dos D~putados ,e~

na linguagem da lei tida como parcialmente rec~~c~?nada eLe! '
n9 1.079/50), o conseqüente "dec~eto acusatono, r.esulta~a.

no sumário impedimento do PreSIdente, da Republica (a~t.

86, II, CF), desde que a sede do julgamento (o Senão) ri~o

tem competência para rediscutir e deliberar sobre o que J~

foi consumado em foro específico (a Câmara).
Assim, se o absoluto Plenário da Câmara sufragar a'apro-,

vação do Parecer da Colenda Comissão ;E)pecial, estar!Í',~
Presidente imediatamente punido; mesmo que por apena~ ~~Q'

dias. E sem que lhe tenha sido permitido o exercício da defesa
irrestrita, assegurada, inclusive, em meros feitos administrA­
tivos; pela vontade do constituinte de 1988 (!l!t. 59, LV, Dl1).

No norte do raciocínio - este, em perfunctória e de~pre-'
tenciosa visão sociológica e política propriam~nte .?it~ ;.IJ.íio
sou cego para não enxergar nem me permIt? tao, mge~~o
a não perceber que essa lu~a. perse~ue, sob o mtocavel palIO
do combate à corrupção e a Impumdade, ~ tqm~da do Pod~r
-independentemente de eleições, isto é, à rçveha do sufrágIO
universal, direto, secreto.

Agora, a "ideologia" d~ética na' política; outrora, a
"ideologia" da segurança nacIonal! . .

Que ética! Basta que vejamos, consofClados, os I1ust!~s.

e tradicionais antípodas da política de São ~aulo e,.~onqua~fo
mais discretamente, o empresariado pauhsta. Alias quase, a
mesma associação de entidades e pessoas que comprometera~
e corromperam mesmo o pleito eleitoral e elegeram o PreSi-
dente que agora estão despojando. .'.' ,..

Uma farsa sem tamanho, embutmdo mconfessav~Ismte­
resses de poderosas forças econômicas indígenas e mterI1;a~

cionais - muitas das quais já contrariadas e outras tant~s

sob iminente ameaça.
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Dias estes nossos de grandes cinismos - que a muito
sofrida por isso que desestruturada sociedade brasileira so­
mente pode alcançar adiante; quando mitigada a ação de uma
competente mídia eletrônica a embalar indignadas explosões
coletivas. Na orquestração, com exceções transparentes e bem
identficadas, a notória imoralidade pregando a moralidade.
Conhecidos sócios do patrimônio público pedindo cadeia para
seus iguais!

Convocações, e não apenas de massas, mas de parlamen­
tares - que transitam do patético "pelo amor de Deus" à
ameaçadora advertência de comprometimento ético-partidá­
rio e da própria vida pública. Na hipótese segunda,como
se o Deputado, para cumprir seu dever, na conformidade
de sua consciência cívico-político e para julgamento exclusivo

.de seus eleitores, tivesse de ser draconianamente advertido.
E, impulsionando gritos de guerra e cânticos patrióticos,

'inflamados discursos e recolhidas orações nos Templos de
Fé; de um e de outro lados, segundo proverbiais notícias,
os cooptantes favores oficiais ou os bolsões formados por
empresários-políticos para a realização de inconfessáveis inte­
resses opostos..

Congressistas que tomaram prévio assento em cadeira
de Ministro de Estado do iminente novo Governo, logo que
se instalou a CPI para investigar as denúncias do irmão do
Presidente. Menos uma visão profética do que a aparência
de navegador sem bússola, em tempos de descobrimentos!

. Vimos, estamos vendo e veremos mais, nestes nossos
dias.

Coisa~ que Deus não haverá de permitir sejam vagidos
de péssimos futuros. E de que não venha o Congresso a soço~

brar - depois de até agora só sobrar para nossa Instituição
que é o mais essencial fundamento do Estado Democrático
e Social de Direito.

Por fim, enquanto professor de direito e, mais, advogado
militante, não esfaria à vontade para sufragar a admissibilidade
do pedido de impeachment - à vista da forma como foi proces­
sado. Seria, na pior análise, de invocar o sacramental in dubio
pro reo.

Como político, entretanto, e sem maior afronta ao direito,
posto cónsiderar que os escândalos denunciados e havidos
entre íntimos do Palácio do Planalto envolvem vultosas cifras
dilapidadoras do patrimônio público e em comprometimento '
do Erário e, outra vez, aviltando a dignidade administrativa
e o conceito da classe política, entendo que deve prevalecer
Q in dubio pro societate.

Voto, pois, pela aprovação do Parecer consagrado na
Douta Comissão Especial e da lavra do brilhante Deputado
Nelson Jobem; com as modestas restriçõ,<s aqui respeitosa­
mente expendidas,

Plen:.ário da Câmara dos Deputados, 29 de setembro de
1992. - Vital do Rêgo.

V - ENCERRAMENTO

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a Sessão.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Comparecem
mais os Srs.:

AMAPA

SERGIO BARCELIDS
VAU'>EN)R GUEDES

PARA'

QSVAL1X) MEIO
PAUrD ROCHA
PMlID TITAN
SOCORijO~
VALDIR GANZER

PAUDERNEY AVELIOO
RICAROO MJRAES

CARta) CAMORCA
MAURICIO CAI.J:nO
mBEL .M:lúRA
P.ASCOM. NJVAES
~CANDIOO

ACRE'

QSVAL1X) REIS
PADID M:ltJR1.\D

~

PAIlLO~

'PEDRO NJ\1AIS
RICAROO MIJRAD
NO::>""EANA SARNEY
SAl:1NEY ·FILHO

CEARA

PINHEIRO IANDlM
SERGIO MralAOO
UBIRATAN AGUIAR
VICENrE FIALHO

PIAUI

:moco
Pl'R

PDS
Pl'
PMDB
PCdoB
Pr.

PDC
Pl'

Pl'R
:moco
Pl'R
BI.OCO
PIB

BI.OCO'
PMDB

PrR
PDS

PMDB
PSDB
PMDB
BIJXX)

PAES LANDIM
PAUID SILVA

BIDCO
PSDB
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PARAIBA

VITAL 00 REG)

ZUCA IDREmA

PERNAMBtm

OSVALDO COELHO
PEDRO CORREA
RENILOO CALHEIROS
)RICAROO FIUZA
K>BERro FlWO\
ROBE:RID FREIRE
ROBERro MAGALHAES
SAIATIEL CARVALHO
SERGIO GUERRA
'1WY GEL
WII.SON CAMI?CS

ROBERIO 'lORRES
vrroro:O MALTA

SERGIPE'

P"?Dro VA!ADARES

BAHIA

JORGE KHOURY
JOOE CARLOS .ALEI:JJIA
JOOE IDURENCO
WIS EDUAROO
MrmON BAREOSA
'PEDRO mUJO
PRISCO VIANA
SERGIO BRI'ro
SERGIO GAUDENZI
~ODANTAS

ULDURICO PmID

,MINAS~S

HUM8ER'ID souro
PAULIlOC) éICEOO DE~
PAUID DEIGADO
PAUID HESIANDER
PAUID :ReMAm
PEDRO TASSIS
RAUL BELEM
RG1BL ANISIO
SAMIR TANNUS

PI1l'
l?MDB

m.oco
m.oco
PCdaB
m.oco
PSB
PCB,
BUXD
P1R
PSB
BraD'
PMDB'

BUX:O
man
PrS
BUXD
m.oco
man
POO
PDC
piJr '
BIDCO
PSB

BIDCO
PSOO'
Pl'
PIB
BIJD)

:ttIDB
m.oco
BIJD)'

PDC

SANDRA STAR:LIm
'SAUIO comHO
,.SERGIO NAYA
'.rARÇIsIO DEI.GAOO
TIIDEN SAN1'IAOO
VI'I"lORIO MEDIOLI
tmGNER 00 NASCIMEm'O
w:ILSCtt CUNHA
ZAIRE REZENDE

FSPIRrlO SANro

PAUID BARIUm
RITA CAMATA
~VAIAD1IO

lCSE DE ~ITAS

RIO DE JANEI:RO

PAUID DE AIMEIM
PAULO l?ORIOOMo
pMJI.D RAM)S

REGINA eDRDILHO
OOBER'!O CAMPOS
~ JE:E'E'ERS(E
RUBEM 'MEDINA
SANDRA CAVAICANl'I
SERGIO~

SIONEY DE MIGUEL
SDmO SESSIM
ViVALOO BAROOSA
VLADIMIR PAIMEIRA
WANDA REIS

SW PADID
CS'mLOO ,STErX::A
PAUlO~
PEDRO 'I!AVNJ"
RICAROO IZAR
OOBERID ROU.EMBERG .
Sarm 00RGEs lX)S RÉIS
'.rAD1\SHI KURIKI .
TIDEI DE LD1A
TrGA .mGRAMI
ULYSSES GUIMARAES
VAmlO ro.ms
VALDEMAR <n9rA
WALTER'N)RY

MAiO GlnSSO

Pl'
PSDB
PMDB
PMDB
Pl'
PSDB
BIOO>
Pm
PMDB

PSDB
PMDB
PMDB
PSDB

Pl'B
PDl'
Por

POO
Pl'B
mIXO
BI.OCO
PCB
IN
BI.OCO
PrIl'
Pr
BIOCO

~
BIOCO
prs
PL
pgQB,

Pm
mcco
PMDB
PSDB
~
BIOCO
'pt

IMDB

;Pl'B
PL
PL
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PAUID <::crAVIO
SIGmRDG\ SEIXAS

roIAS

IELIÓ BRAZ
OSOF..I!J SJ\NTA CRUZ
PAUIJ) J:.lt·12JDLY (rI O
PEDRO ABRAO
ROBERlO BALESTRA
IamLOO CAIAOO
VIRMJNDES CRUVINEL
ZE' <DJES DA ROCHA

MAiO GRCGSO 00 SUL

VALTER PEREIRA

m.oco
PSOB'

~

PDC
PDC
PrR
PDC
m.oco
PMDB
BLOCO

JAIRO AZI
JAIRO CARNEIRO
JOAO ALVES
JOAO CARIDS BACE:I:AR
JONIVAL LUCAS
RIBEIRO TAVARES

RIO DE JANEIRO

SERGIO (''URY

MA'lD GROSSO

JOF.o T.8IXEmA

MAID GHOSSO' 00 SUL

PDC
BIlXX)

PDS
S/P
POC
PL

Ppr

PL

Deixam de comparecer os Senh01'cs:

RONOONIA

REDITARIO CASSOL EDJ SILIPRANDI PUI'

1.cRE

~ISCO DI03ENES

r-mmillIFl1-\O

DANIEL SILV""l~

CEARA

ANroNIO DOS SANrOS

PIAUI

MUSSA DE.MI~S

p.ARA.iBà

AÚÁUIo PEHEIRl'..
m~ IVDRlliS
EWJ.ro GO.NCALVES
FRANCISCO EVANG8LISTA
RIV4\LOO ME:DEIROS

AT..AroAS

ANJ,DNIO HCJ,LANIlj\
AlJGUSrrO FARIAS

POS'

PDS

, ar,ocO

, 'Bi:i:m
aJjxn
mo:..U
PDT

..moco

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Encerro a Ses­
são, designando para amanhã, quarta-feira, dia 30, às 14 horas,
a seguinte ..

ORDEM DO DIA

(Das 15 às 18h10min)

TRABALHO DAS COMISSÕES

Á\lISOs.
Pr0pOIlçOc' em fase de Emendas ou Recur80s

I-Bmcada.

P~OIBTODE RESOLUÇÃO N° 120, DE 1992
. (Do Sr. J086 Maria Eymaet)

Suprime o ind.,o fi do artigo IBH do Regimento Inter-
no da camara dos Deputados. , .

Prazo de S sessOCs para apresentação de emendas ­
arUgo 216, § IOdo Re~imento Interno.

último dia: 1°-10-92

2
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 121, DE 1992

(Do Sr. :Moroni Torgan)
Altera a redação do artigo 188, da Resolução.n° 17,

de 1989 - Regimento Interno da CAm:lra dos Deputadas.
.Prazo de 5 SCf,~OCS para aprcsentaçao de emendas ­

artigo 216, § l° do Regimento Interno.
último {lIa: 1°_10-92
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Prazo:
intimo dia: 3-10-92
NO 5.861/90 - DispOe sobre habilitação para conduzir ciclo-

motores. '

Prazo:
'01timo dia: 3-10-92
N° 683/91 - Revoga o Decreto nO 15.777, de 6 de novembro

de 1922, que "aprova e manda e~ecutar o Regula­
m:nto do Registro Geral da Polfcia".

Prazo:
"Último dia: 3-10-92

N° 604/91 - Define e pune contravençl1o penal referente a
condutas atentat6rias contra a patrirnClnio público
e privado.

Prazo:
Últlmó dia: 3-10-92

N° 552/91 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de fabricaçSo
de tratores e máquinas agrícolas com estrutura de
proteçao contra capotagem e outros equipamentos
de segurança, e dá outraS providencias.

Prazo:
"Último dia: 3-10-92
N° 566/91 - Inclui os asilos na abrangencia da Lei n° 6.239,

de 19 de setembro de 1975, que "regula as açl'les
de despejo de hospitais, unidades sanitári.as oficiais,
estabelecimentos de saúde e ensino".

Prazo:
"Último dia: 3-10-92
N° 636/91 - Acrescenta § aó art. 6° da Lei na 5.969, de 11

de dezembro de 1973, tornando inexigfvel, antes da
decisao terminativa do recurso interposto à Comis­
são Especial de Recursos do Proagro, a dívida oriun­
da do crédito rural,

Prazo:
intimo dia: 3-10-92
NO 1.123/91- Dá nova redaçao ao art. 554 do Código de Pro­

cesso Civil.

Prazo:
Último dia: 3-10-92
NO 635/92 - Altera o Código de Processo Civil - Lei nO 5.869,

de 11 de janeiro de 1973, e dá outras providencias.

Prazo:
"Último dia: 3-10-92
NO 894191 Acrescenta alfnea ao Inciso 11 do art. 275 do Códi­

go de Processo Civil.

Prazo:
Último dia: 3-10-92

N° 637/91 - Dá nova redação ao art. 27 da Lei nO 5540, de
28 de novembro de 1968, que fixa normas de organi­
zação e funcionamento do ensino superior.

Pr&Zo:
Último dia: 3-.0-92 .
N0 542/91 - Dispoe sobre a regulamentaçllo do disposto no

. inciso XLII do art. 50 da Constituiç~o Federal, so­
bre a prática do crime de racismo.

Prazo:
"Último dia: 3-10-92
:NO. 1.289J91 - Amplia, para o estrangeiro em situaçao ilegal

. no território nacional, o prazo para requerer visto
provisório.

Prazo:
"Último dia: 3-10-92
No 1.597191 - Altera o art. 745 do Código de Processo Civil.
Prazo: .
"Último dia: 3-10-92 .
N° 2Z27/91 - Dá nova redaçao ao art. 56 da Lei nO 6.015,

~31'de.dezembrode 1973- Lei de Registros PúbliC08..

Prazo:
"Último dia: 3-10-92
NO 4.8Cf1/90 - Converte em Memorial da Mt"..dicina Brasilei­

ra o Memorial da Medicina instalado no predio da
antiga Faculdade de Medicina do Terreiro de Jesus,
na cidade de Savaldor! Bahia.

Prazo:
ÚlUnü dia: 3-10-92
N0 201/91 - Altera a Lei nO 4.215, de 27 de abril de 1963, e

torna obrigatória o Exame de Ordem para admissão
no quadro dc advogados.

Prazo:
Último .dia: 3-10-92

N° 479191 - Disp6e sobre recebimento de honorários de ad-
"vogado. .'

Prazo:
"Último dia: 3-10-92
NO 5.579/90 - Dispõe sobre a aplicação, nos Tribunais de Jus­

tiça e nos Tribunais Regionais Federais, das norD;las
da Lei n° 8.038, de 28 de maio de 1990, sobre açOes
penais originárias.

Prazo:
Último dia: 3-10-92

N° 397191 - Regulamenta o inciso XLI do art. 50 da Consti­
tuiçao Federal.

Prazo:
'Oltimo dia: 3-10-92 (
NO 36/91 - Acrescenta dispositivos ao art, 841 da ConsOlida­

ç!o das Le.is do Trabalho.

Prazo:
último dia: 3-10-92

N° 95fJl - Veda a cxigencia da e<lfla de fiança na admiss1\o
de empregado. .

Prazo:
"Último dia: 3-10-92
NO 4.556/89 - Dispoe sobre restriçOes ao uso e à propagan­

da de produtos derivados de tabaco, bebidas alc06li-·
cas, defensivos agrfcolas, medicamentos e terapias,
nos termos do parágrafo 40 do artigo 220 da Consti­
tulçãp Federal.

"Último: dia: 30-9-92
NO 4.620/90 - Autoriza a doação do imóvel que menciona.
Prazo:
"Último dia: 3-10-92
NO 4.636/90 - DispOe sobre o acrtscimo de § 6° ao ,art. 20

do Códig? de Processo Ovil. .

n -Recursos

Proposiçao apreciada pelas Coml88oes
'(~rt. 132, § ZO do ,RI - prazo de 5 se.ss6es)

Projeto de .Lel
N° 4.377/89 ,""'Altera o parágrafo único do nrt. 10 da Lei na

7,628, de 13 de novembro de 1987, que dispõe sobre
0& preços mfnimos da u~.

Prazo:
Último dia: 3-10-92
N° 79/91 - Modifica o valor da pensa0 especial dI? que trata

o art. 1° da Lei n° 7.099, de 13 de junho de 1983, e
8á outras providencias.
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Prazo:
Último dia: 3-10-92
N0 2797/92 - Altera dispositivos da Lei nO 5.869, de 11 de ja­

neiro de 1973 - Código de Processo Civil, sobre o
agravo de instrumento.

Prazo:
Último dia: 3-10-92
Projeto de Decreto LcgiJlativo
NO 189/92 - Aprova o ato que outorga concessao à Rádio

Alvorada Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
slio sonora em onda média, na cidade de Cruz das
Almas, Estado da Bahia.

Prazo:
Último dia; 3-10-92

ProposiçOes sujeitas a arquivamento, nos termos do ar·
tigo 133 do RI. Prazo para recurso artigo 132, § ']f> (5 SessOes).

Projeto de Lei
NO 2329/89 (NEY LOPES) - Disciplina o mandato de segu·

rança coletivo com nova redação adispositivo da
Lei n° 1.533, de 1951, e dá outras providencias.

30 dia: 30-9·92
Último dia: 2-10-92
NO 04.020/89 (VICfOR FACCIONI) - DispOe sobre a partici­

pação com recursos da União DO capital de órgaos
públicos de desenvolvimento regionai.

'JO dia: 30-9-92
Último dia: 2-10-92
NO 4.833/90 (JOSÉ SANTANA DE VASCONCELOS) - Dis­

pensa a publicação de atos constitutivos de pessoa
jurídica sem fins lucrativos para efeitos de registro
público.

go dia: 30-9-92
Último dia. 2-10-92
NO 5.536/90 (CARLOS CARDINAL) - Destina quaisquer ta­

xas e contribuiçOes penitenciárias, inclusive mulUlS
como penalidade acessória, ao sistema penitenciário
do &tado onde ocorra a infração.

30 dia: 30-9·92
Último dia: 2-10-92
N° 5.969/90 (CÉUO DE CASTRO) - Altera a Id n" 1~ {\7~

de 25 de julho de 1990, que dispoe sobre os ':~;;';:;'.;

hediondos, para incluir dentre estes o Irt\flco de
crianças e adolescentes para o C',leí";-

30 dia: 30-9-92
Prazo: 1° dia. 25-9-92
Último dia: 2-10-92
N° 110/91 (ClDINllA ÇAMPOS) - DispOe sOQre a exclusa",

dos efeitos da falencia, insolvência, liquidaçâo judio
cial ou extrajudiciaJ, os empreendimentos ,financei­
ros por agentes do Sistema Fiananceiro de Habita­
çao, - Sl'1f.

30 dia: 30-9-92 ;
Último: dia: 2-10-92
NO 213191 (ROBERTO JEFFERSON) - Dispoe sobre a adoça0.
Último dia: 2-10-92
N° 434191 (PAULO PAIM) - Dispoe sobre a supressão do

instituto da fiança nas locaçoes residenciais.
30 dia: 30-9-92
Último dia: 2-10-92 .
N° 613/91 (GOSTA FERREIRA) - Suprime o instituto da

fiança nãs locações residenciais.

30 dia: 30-9-92
Último dia: 2-10-92
N° 1.477191 (JOSÉ CARLOS COUTINHO) - Suprime O ins-

tituto de fiança nas locaçOes residenciais.
30 dia: 30-9-92
Último dia: 2-10-92
N" 1.538191 (HÉLIO ROSAS) - Acrescenta dispositivo ao

artigo 259 da Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990
- Estatuto da Criança e do Adolescente, determina­
do a inutilização de autos de processos, prontuários
e cópias de procedimentos policiais nas condiçoes
que menciona e dá outras providências.

30 dia: 30-9-92
Último dia: 2-10-92
N° 2360/91 (GEORGE TAKIMOTO) - Passa para o domí­

nio das Prefeituras Municipais os bens de herança
vacante.

go dia: 30-9-92
Último dia: 2-10-92
N° 2721>/92 (CÉSAR SOUZA) - Revoga dispositivos do Có·

digo avil Brasileiro.
30 dia: 30-9-92
Último dia: 2-10-92
N° 2563192 (SENADO FEDERAL) - Altera a redaçao dos

parágrafos 1° e 2° ào artigo 49 do Decreto-Lei nO
2848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal.

30 dia: 30-9-92
Último dia: 2-10-92
N° 2767/92 (GERALDO ALCKMIN FILHO) - Promove

os ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial ao
posto correspondente ao soldo que recebem.

30 dia: 30-9-92
Último dia: 2-10-92

ProposiçOes sujeitas a arquivamento, nos termos do ar­
tigo 58, § 4°do RI. Prazo para recurso artigo 58, § 2° (5 Sessoes).
Projeto de Lei
N° 3.590/89 (SENADO FEDERAL) - Modifica o Decreto­

Lei nO 2.234, de 23 de janeiro de 1985, que limita a
remuneraçao·e demais vantage& devidl1s a diploma­
taS casadoa, servindo juntoa no exterior.

~ dia: 30-9·92
'Cntimo dia: 2-10-92
nO 5.107/90 (EDUARDO JORGE) - DispOe sobre as reatri·

çOes de uso de automóveis em áreas de grandes cen­
tros urbanos.

30 dia: 30-9-94
Último dia: 2-10-92
NO 5.656/90 (SENADO FEDERAL) - Cria o Conselho de

Estudos Ucnicos da A\'iação C~il.

go dia: 30-9-92
Último dia: 2-10-92
N° 932191 (COSTA FERREIRA) - Cria a justiça de paz re.

munerada, disciplinando sua compettncia, na for­
ma do inciso II do artigo 98 da Co~tituiçãoFederal.

go dia: 30-9-92
Último dia: 2-10-92
N° 1.885/91 (SIDJljEY DE MIGUEL) - DispOe sobre a cria·

ção das categorias de unidade de conservaçao deno­
minadas Monumento Natural e Refúgio de Vida Silo
vestre, e dá outras providências.

30 dia: 30-9-92
Último dia: .2·10-92
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RELAÇÃO DOS DEPUTADOS INSCRITOS
NO GRAND~ EXPEDIENTE - SETEMBRO -1992

NO 2.254/91 (WILSON CAMPOS) - DispOe sobre o plebisci­
to, o referendo e a iniciativa popular, regulamentan­
do o ca"put e 08 incisos do artigo 14 da Constiiuiç:lo
Federal.

30 dia: 30-9-92
!nUmo dia: 2-10-92
N° 2.346191 (LUIZ SOYER) - Regulamenta a Justiça de Paz,

prevista no artigo 98, inciso fi, da Constituição Federal
Prazo: 30 dia: 30-9-92
!ntimo dia: 2-10-92

ProposiçOea sujeitas a arquivamento. nos termos do ar­
tigo 164, § 1° do RL Prazo para recurso artigo 164, § 1:' (5
SCa5Oes).
Projeto de lei
NO 3.939/89 (SENADO FEDERAL) - Altera a redaç:lo da

Lei nO 7.729, de 16 de janeiro de 1989, que "cria jun­
tas de Conciliação e Julgamento nas Regioes da Jus­
tiça do Trabalho, define jurisdição e {fá outras pro­
videncias", para introduzir dispositivos na forma que
especifica e menciona.

30 dia: 30-9-92
!ntimo dia: 2-10-92
NO 816,191 (pAULO PORTUGAL) - DispCie sobre contagem

de tempo de serviço para efeito de aposentadoria
para pessoas que exerceram sem remuneração o car­
go de vereador e vice-prefeito.

30 dia: 30-9-92
!numo dia: 2-10-92

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

PAUTA N9 20/92

A - Requerimento:
- do Deputado José Vicente Brizola, solicitando que

sejam convocados os Senhores Adolpho Bloch e os titulares
do Instituto Brasileiro de Formulários, detentores do controle
acionário da Televisão Manchete, para que esclareçam os' de­
talhes jurídicos e financeiros da transferência da referida TV.

B - Mensagem: .
1) Mensagem n9 285/90 - do Poder Executivo - que

"submete à apreciação do Congresso Nacional o ato que "ou­
torga permissão à Rádio Morro Verde Ltda., para explorar,
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão sonora em onda média de âmbito
local, na cidade de Mairi, Estado da Bahia".

Relatora: Deputada Irma Passoni
Parecer: Pelo retorno ao executivo, sugerindo o cancela­

mento do edital.
Vista: O Deputado Luiz Moreira, que p~dira vista, devol­

veu a mensagem com voto em separado favorável.

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

Data
30

Dia
4&-feira

Hora
18:10
18:35

Nome
Florestan Fernandes
EUo Dalla-Vecchia

C - Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa:

PROPRIEDADE

2) Emenda Qferecida em Plenário, ao Projeto de Lei
n98.51O-A, de 1986 - do Senado Federal- (PLS n930/83)
- que "dispõe sobre o direito do assinante à transferência
do telefone, nos lugares onde o serviço é explorado por mais
de uma empresa, nas condições que especifica".

Relator: Deputado João Faustino
Parece~orável.

3) Projeto deLei n9239/87 - Do Poder Executivo (Men­
sagem n° 341/87) - que "dispõe sobre a escolha de locais
para depósito intermediário seletivo de rejeitos radioativos
e dá outras providências".

Relator: Deputado Ariosto Holanda
Parecer: Contrário ao Projeto de Lei n° 4.017/89 e ao

Projeto de Lei n9239/87 e respectivo Substituitivo. Favorável
ao Projeto de Lei n9 189/91, com 17 emendas.

Vista: Conjunta dos Deputados Aldir Cabral e Sandra
Starling.

Parecer: O Deputado Aldir Cabral que pedira vista, mani­
festou-se com voto separado, favorável.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

4) Projeto de Lei n92.494/92 - Do SI. Rubens Bueno
- que "altera o art. 250 da Lei n9 4.737, de 15 de julho
de 1965 - Códig9 Eleitoral, dispondo sobre a distribuição
do tempo na propaganda eleitoral gratuita nas emissoras de
rádio e televisão, nas eleições municipais".

Relator: Deputado Marcelino Romano
Parece'r: Contrário.
D - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das co­

missões:

PRIORIDADE

5) Projeto de Lei n9 8.345/86 - do Senado Federal
(PLS n9302/85) - que "declara de utilizade pública o Clube
de Radioamadores CWRJ do Grupo de CW do Estado do
Rio de Janeiro".

Relator: Deputado Laprovita Vieira
Parecer: Contrário.
6) Projeto de Lei n9 139/91 - Do SI. Carlos Cardinal

- que "regulamenta o art. 139, inciso lU, da Constituição
Federal, que restringe a inviolabilidade da correspondência".

Rel~tor: Deputado George Takimoto
Parecer: Contrário a este e ao apensado (PL n92.390/91)
Vista: O Deputado Lysâneas Maciel, que pedira vistà,

devolveu o Projeto apresentando voto em separado, favorável
com emenda.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

7) Projeto de Lei n92.518/92 - do SI. Paulino Cícero
de Vasconcelos - que "altera o art. 19, parágrafo 29, da Lei
nQ 8.010, de 29 de março de 1990, que dispõe sobre importações
de bens destinados à pesquisa científica e tecnológica e dá
outras providências".

Relator: José Mendonça Bezerra
Parecer: Favorável
Vista: O Deputado Ariosto Holanda, que pedira vista,

devolveu o projeto apresentando voto em separado, favorável,
com emenda.



Setembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 30 22139

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO

PAUTA N9 26192 - REMANESCENTE

B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co­
missões.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

4) Ofício n9718/92 - do SI. Presidente da Câmara dos
Deputados - que "encaminha Consulta formulada pelo Sr.
Deputado Antônio Marimoto sobre sua nomeação para exer­
cer as funções de Membro Suplente no Conselho Nacional
do Meio Ambiente - CONAMA".

Relator: Deputado Francisco Evangelista
Parecer: pela permissão ao Deputado Antônio Marimoto

para participar como suplente do Conselho Nacional do Meio
Ambiente - CONAMA

Vista: Deputado Prisco Viana (24-6-92).

PAUTA N9 29192 - REMANESCENTE

A - Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

3) Projeto de Resolução n953/91- do Sr. Eliel Rodri­
gues - que "estende às Salas das Comissões a vedação à
prática do hábito de fumar".

Relator: Deputado Prisco Viana
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa, com substitutivo.
Vista: Deputado Jurandyr Paixão (9-9-92)

PAUTA W 35/92 - REMANESCENTE

B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co­
missões.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

3) Projeto de Lei n9444/91 - do SI. Marcelo Barbieri
-que "dispõe sobre livre acesso de ministros de cultos religio­
sos em hospitais da rede pública".

Relator: Deputado Tourinho Dantas
Parecer: pela constitucioníltidade, juridicidade, técnica

legislativa, deste e do de n9739/91, apensado.
, 4) Projeto de Lei n9484-A/91-do Sr::,Rliberval Pilotto

- que "concede título de Patrono da Ecologia do Brasil.
ao cientista e pesquisador Augusto Ruschi". .

Relator: Deputado Jutahy Júnior
, Parecer: pela c.;onstitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa.

PAUTA N9 36/92 .

B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co­
missões.

URGÊNCIA

1) Projeto de Lei n9 462/91 - do Sr. Costa Ferreira
.- que "institui limitações ao contrato de mandato e dá outras
providências".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emenda, deste
e pela prejudicialidade do de n9729191, apensado.

Vista: o Deputado Hélio Bicudo, que pedira vista, devol­
veu o projeto apresentando voto em separado pela injuridi-

cidade, falta de técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição
deste e do de n9729191, apensado.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2) Projeto de Lei n9 1.203/91 - do SI. Laire Rosado
- que "denomina Luís Fausto de Medeiros, o Porto-Ilha
de Areia Branca, situado no município de mesmo nome, Esta­
do do Rio Grande do Norte".

Relator: Deputado Cleonâncio Fonseca
Parecer: pela inconstitucionalidade.
Vista: o Deputado Nilson Gibson, que pedira vista, devol­

veu o projeto apresentando voto em separado pela constitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa.

PAUTA N9 39192 REMANESCENTE

A - Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

4) Projeto de Decreto Legislativo n9 159/92 - do Sr.
Geovanni Queiroz - que "dispõe sobre a realização de plebis­
cito para a criação do Estado do Carajás, nos termos do art.
49, inciso XV, da Constituição Federal".

Relator: Deputado Edi Siliprandi
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação.
B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co­

misões.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

5) Projeto de Lei n9215/91- do Sr. Roberto Jefferson
- que "declara de utilidade pública a Sociedade Pestalozzi
de Petrópolis" . .

Relator: Deputado Osvaldo Melo
Parecer: pela constituciortalidade, juridicidade e técnica

legislativa. .
6) Projeto de Lei n9 1.466191 - do Sr. José Dirceu

- que "declara de utilidade pública a Associação Guaratin­
guetense de Aposentados".

Relator: Deputado José Thomaz Nonó
Parecer: pela injuridicidade.

PAUTAN9 41/92-

A ..;... Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa:

URGÊNCIA

1) Recurso em Declaração de Prejudicialidade n9 3/90
-:- d.o Sr. Victor Faccioni - que "contra declarações de preju­
diCialidade do Projeto de Lei n96.732/85".
. Relator: Deputado Nelson Jobim

Parecer: pelo não provimento do recurso.
Vista: O Deputado Nilson Gibson, que pedira vista, de­

volveu a proposição sem manifestação escrita.
2) Recurso em declaração de prejudicialidade n9 4/91

- do Sr. Costa Ferreira - contra declaração de prejudicia­
lidade do Projeto de Lei n9219, de 1991.

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pelo não acolhimento do recurso.
3) Recurso em declaração de prejudicialidade n9 5/91

- do Sr. Costa Ferreira - contra declaração de prejudicia­
lidade do Projeto de Lei n9 223, de 1991.

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pelo não acolhimento do recurso.
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4) Recurso em Declaração de Prejudicialidade n~ 6/91
- do SI. Costa Ferreira - que"contra declaração de prejudi­
cialidade do Projeto de Lei ng 412, de 1991".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pelo não acolhimento do recurso
5) Recurso em Declaração de Prejudicialidade ng 7/91

- do Sr. Costa Ferreira - que "contra declaração de prejudi- '
cialidade do Projeto de Lei ng 491, de 1991".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pelo não acolhimento do recurso
6) Recurso em Declaração de Prejudicialidade n~ 8/91

~ do Sr. Max Rosemmann - que "contra declaração de
prejudicialidade do Projeto de Lei n~ 541, de 1991".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pelo acolhimento do recurso
7) Recurso em Declaração de Prejudicialidade ng 10/92

- do Sr. Elias Murad - que "requer, nos termos do § 2g

do art. 164 do Regimento Interno, a manifestação do Plenário
sobre a prejudicialidade do Projeto de Lei ng 4.751, de 1990".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pelo acolhimento do recurso
8) Recurso em Declaração de Prejudicialidade n9 11192

- do Sr. Marcelino Romano Machado - que "requer, nos
termos doart. 164, § 2~ do Regimento Interno, a manifestação
do Plenário sobre a prejudicialida-de da Proposta de Emenda
à Constituição n9 76/91".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pelo não acolhimento do recurso

PAUTA N9 42/92

A- Proposição sujeita à disposições especiais:
1~ ~roposta de Emenda à Constituição n9 43/91 ----c do

Sr. A~Cl? !'Jeves - que "dá nova redação a dispositivo da
ConstltUlçao Federal e estabelece disposições transitórias".

Relator: Deputado Ibrahim Abi-Ackel
Parecer: 1) pela admissibilidade desta e da PEC 85191·
2) pela tramitação separada desta em relação à PEC 85/!h,

apensada.
, B ~. Proposições sujeitas àapreciação pelo Plenário da

Casa:' ' . "

PRIORIDADE
, ,

2) Projeto de Lei Complementar n9 9-A/91 - do Sr.
Geraldo AlCimin Filho - que "dispõe sobre a forma de con­
cessão e revogação de insenções, incentivos e benefícios fiscais
referentes do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser­
viços - ICMS, e determina outras providências".

Relator: Deputado Renato Vianna
Parecer, pela inconstitucionalidade e falta de técnica le-

gislativa '" ,'o

3) Projeto de Resolução n9 75191- do Sr. Jackson Perei­
ra que "altera dispositivo do Regimento Interno".

Relator: Deputado Raul Belém
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa
4) Projeto deResoluçãon9 99/92 -do Sr,Jório de Barros

-que "acrescenta parágrafo ao art. 66 do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados".

Relator: Deputado Irani Barbosa
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa, com emenda

5) Projeto de Resolução n9 101192 - do Sr. Mutilo Re­
zende - que "altera o Regimento Interno instituindo mais
uma Comissão Permanente".

Relator: Deputado Irani Barbosa
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa
C - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co.'

missões

,PRIORIDADE.
6) Projeto de Lei n9 2.285-N91 - do Poder Executivo

(Mensagem n9 645191) - que "autoriza o Banco Central do
Brasil, autarquia vinculada ao Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento, a doar o imóvel que menciona, no Muni­
cípio de São Paulo, Estado de São Paulo".

Relator: Deputado Edevaldo Alves da Silva
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica,

legislativa

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

7) Projeto de Lei n9 2.689192 - do Sr. Nelson Jobim
- que "altera dispositivos do Código de Processo Civil, relati-
vos à liquidação de sentença". ,

Relator: Deputado Gerson Peres
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa, e, no mérito, pela aprovação, e pela rejeição da
emenda apresentada na Comissão

PAUTA N~ 43/92. .
A,- Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da

Casa: '

,PRIORIDADE

1) Em~ndas Oferecidas em Plenário ao PL n~ 4.392-N89
- Emenda Oferecida em Plenário ao PL n~ 4.392~A,de 1989
que regula o direito de acesso a informações e disciplina o
rito processual do Habell8, data., .

Relator: Deputado Ibrahim Abi-Ackel
, Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pelá aprovàção. com subemenda

TRAMITAÇÃO, ORDINÁRIA

2) Projeto de Lei n~ 2.819/92 - do Sr. Rubem Bento
- que "considera crime ingressar em locais destinados a com­
petições esportivas com armas de qualquer natureza, fogos
de artifícios ou similares".

. Relator: Deputado Rodrigues Palma
'Parecer: pela constitucionalidade, injuridicidade, falta de

I técnica le~islativae, no mérito, pela rejeição
3) Projeto de Lei n9 2.827/92 - do Sr. Vasco Furlan

- que "aumenta as penas previstas no art: 180 do Código
Penal":"- Decreto-Lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940".

Relator: Deputado Renato Vianna
Parecer: pela constitucionalidadç, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação
4) Projeto de Lei n9 2.921192 - da S1"' Raquel Cândido'

-que "dispõe sobre os crimes contra os membros dos Poderes
da Repúblíca, no exercício de suas funções e dá outras provi-
dências". '

Relator: Deputado José Thomaz Nonô
Parecer: pela inconstitucionalidade e injuridicidade e, no

mérito, pela rejeição
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B ..... ProposiçóCs sujeitas à apreciação conclusiva das Co­
missões

TRAMITAÇÃO ORDiNÁRIA. .

5) Projeto de Lei nP 457/91 - do Sr. Nilson Gibson­
que "disciplina o exercício da profissão de carregador de baga­
gensnos aeroportos e dá outras providências" . (apenso o
Projeto de Lei nP 1.644/91)

Relator: Deputado Carlos Kayath
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa deste, das emendas dá Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Público, e do PL nP 1.644/91, apen­
'sado

6) Projeto de Lei n9 1.222/91 - do Sr. Victor Faccioni
- que "institui a Carteira de Identificação única".

Relator: Deputado Antônio dos Santos
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade, falta de

técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição do PL n9 1.222/91;
pela ClT e, no mérito, pela aprovação, com emendas, do
PL nP 2.304/91,'apensado

7) Projeto de Lei nP 1.230-AI91- do Sr. Valter Pereira
-:- que "dispõe sobre a alienação de bens e imóveis da União
la Estados e Municípios;': ' . .. "

Relator: Deputado Hélio Bicudo
'i Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

.l~gislativa deste e das emendas apresentadas na Comissão
· de Fianançás e Tributação. ,

8) Projeto de Lei n9 1.701-AI91- do Sr. Sidney de Mi­
guel - que "cria a E!;ltaçáQ Ecológica da Ilha do Medo, na
ilha de mesmo nome, Município de Itaparica".
. .' Relator:. Deputàdo Nestor· Duarte· .

Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa deste e da e~endaapresentada pela Comissão de
Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias
, 9) Projeto' de Lei n9 2.860/92 - do Sr. Osvaldo Melo

'...:.- que "dá 'ndva' redação ao art. 257 da Lei nP 5.869, de
'11'de janeiro 'de '1973 :....:... Código de Processo Civil" ..

Relator: Depu~ado ~çrgio CllÇy . .' , '
Parecer: pela cons~ítucionalidade, juridicidade e técnica

legislàtiva'e, no mérito, pela áprovàçãh, com emerlda .

P.AUTAN9 47/92

B ...,. .proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co-
.missões .

REDAÇÃO FINAL

1) Projeto de1ei-n9}.757/91- do Sr, Magalhães Tei­
',Xe!rll ~ quc:;'''concede .isenção. do' Imposto -sobre Produtos
Industrializado~e <;lq ,Imp,osto<;le Importação relativamente
~equipamentoll e material-educativo. adquiridos por, pessoas

,portadora de deficiência física e dá outras providências'~.

. 2) Projeto de Lei nP 164-A/91 -.do Sr. José Fortunati
- que "acrescenta parágrafo único do art. 1P da Lei nP 8.176,

, ,de 8 de fevereiro de 1991, que define crimes contra a ordem
econômica e cria o Sistema de Estoques de Combustíveis,

· ,e,dá outras providências". . .
.' '.. ..3) Projeto. lile Lei nº 904/91 - do SI.' Nels,on Jobim ­
.que, "aç:re:;;centl;! parágrafo, único do -art .. 161 do Código de
Processo Civil".

4) Projeto de Lei n? ,1.085/91 ~ do Sr. Ivo Mainardi
· ;- que dá nova redação ao art. 501 do Código de Processo

Penal".

5) Projeto de Lei nP 1.172/91 - do Sr. Ivo Mainardi
- que "acrescenta parágrafo ao art. 370 do Código de Pro­
cesso Penal".

6) Projeto de Lei nP 4.439189 - do Sr. Sólon Borges
dos Reis - que "altera o disposto no § 2p do art. 213 da
Lei nP 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre
os Registros Públicos e dá outras providências".

7) Projeto de Lei nP 4.205/89 - do Senado Federal (PLS
n9 107/89) - que "regulamenta a publicidade dos atos, progra·
mas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos".

8) Projeto de Lei n9 6.012/90 - do Sr. Sólon Borges
dos Reis - que "dá nova redação ao art;830 da Consolidação
das Leis do Trabalho". .

Relator: Deputadó Nilson Gibson

PAUTA N9 48/92'

A - Proposições sujeitas à disposições especiais:
1) Proposta de Emenda à Constituição nP 115192 - do

Sr. Átila Lins - que "acrescenta inciso ao ar\. 35 da Consti­
tuição Federal".

Relator: Deputado Adylson Motta
Parecer: pela admissibilid~de

~) Proposta de Emel}da à Constituição nP 118/92 - do
,S!' Hélio Bicudo - que "dispõe'l?obreaorganização dosiste­
ma penitenciário".

Relator: Deputado Adylson Motta·
Parecer: pela admissibilidade

B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co­
missões

PRIORIDADE
• .}' r-'· '.

, 3) Projeto de Lei n9 4.5(55/89 - Alt,era a.redação do
.,art. 40 da Lei nP 7.244, de.7 de novembro de 1984.

Relator: Deputado Roberto Magalhães
Parecer: pelá constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação deste; pela ClT e,
n,olJ,lérito, pela rejeição da emenda apresentada na Comissão
e do PL nP 3.758/89, apensado.

4) Projetode Lei n96,(103/9O -do.Senado Federal (PLS
nP' 106/88) - que "estabelece 'os' casos 'em que acontecerá
a identificação criminal, para os fins do disposto no art. 59,
item LVIU da Constituição".

Relator: Deputado Ben~dito de Figueiredo
Parecer: pela constitucionalidade deste. e ,do PL n9

3.832/89, apensado; pela CUT e, no mérito, pelá rejeição
dos PLs nP 4.0S2/89, 4.288/89, 800/91, 2.063/91 e 1.524191,
apensàdos; pela CJT e, no mérito, pela .aprovação do P~

. n9'1.633/89, ap.l:lnsado, com, substitutivo: '

TRAMITAÇÃ'O ORDINÁRIA

.5)'Projeto ide Lei n9 6:055/90 - dos Srs.' Haroldo Sabóia
e Nelton Friedrich - que "dispõe sobre as águas em depósito,
decorrentes de obras da União, em confofInidadecom o art.
26, inciso I, da 'Constituição Federal de 1988".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: pela injuridicidade e falta de técnica legislativa.
6) Projeto de Lei n9 567-A/91 - do Sr. Max Rosenmann

'-'- que "isenta' do Imposto' sobre Produtos Industrializados
a aquisição, pelãs Prefeituras, de ambulâncias, ônibus e maqui­
nários para abertura e conserváção de estradas", (Apensos
os Projetos de Lei n9S 1.368', de 1988, 690, 697, 810, 812,
1.030 e 1.404,:de 1991, 2.633 e 2.651, de 1992.)

Relator: Deputado Nilson Gibson



22142 Quarta.feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Setembro de 1992

Parecer: peia CJT, com emenda, do PL n9 567-A/91,
de seus apensos (PL n'" 1.366/88, 690/91, 697/91, 810/91,
812/91,1.030/91,1.404191,2.633/92,2.651/92) e do substitutivo
oferecido pela Comissão de Finanças e Tributação.

PAUTA N9 49/92

A - Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa:

PRIORIDADE

1) Projeto de Lei n93.241/89 - do Senado Federal (PLS
n9 77/88) - que "regulamenta o art. 208, parágrafos 19 e
39 da Constituição Federal que tratam da obrigatoriedade do
ensino".

Relator: Deputado José Dirceu
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2) Projeto de Lei n92.949/92 - da St! Socorro Gomes
- que "altera a Lei n98.072, de 25 de julho de 1990, incluindo
entre os crimes hediondos os de reduzir alguém à condição
análoga a de escravo".

Relator: Deputado José Thomaz Nonô
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação.
3) Projeto de Lei n92.957/92 - da Sra. Socorro Gomes

- que "determina a obrigatoriedade da participação do Minis­
tério Público nos processos envolvendo litígio pela posse da
terra".

Relator: Deputado Rodrigues Palma
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emenda.

B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co­
missões

PRIORIDADE

4) Projeto de Lei n9 2.545-A/92 - do Senado Federal
(PLS n9219/91) - que "altera a Lei n98.036, de 11 de maio
de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço, e dá outras providências".

Relator: Deputado Edésio Passos
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa.
5) Projeto de Lei n92.989/92 - do PoderExecutivo (Men­

sagem n9 206/92) - que "autoriza a reversão ao Município
de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, do terreno que
menciona".

Relator: Deputado Renato Vianna
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técncic

legislativa e, no mérito, pela aprovação.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

6) Projeto de Lei n9938-A/91 - do Sr. Florestan Fernan­
des - que "obriga o Poder Público a publicar a lista dos
devedores da Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal
e de suas 'autarquias".

Relator: Deputado José Tomaz Nonô
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa.
7) Projeto de Lei n9 1.116-A/91 - do Sr. Hélio Rosas

- e que "modifica a redação do art. 193 da Consolidação
das Leis do Trabalho e determina outras providências".

Relator: Deputado Edésio Passos

Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa. .

8) Projeto de Lei n91.403-Al91-do Sr. Marcelo Barbieri
- que "dá nova redação ao caput e ao § 29 do art. 49 da
Lei n95.768, de 20 de dezembro de 1971, que altera a legislação
sobre distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio, vale­
brinde ou concurso, a título de propaganda, estabelece normas
de proteção à poupança popular, e dá outras providências".

(Apenso o Projeto de Lei n92.647/92.)
Relator: Deputado Roberto Magalhães
Parecer: pela CJT do ,PL n91.403/91, do PL n92.647/92,

apensado, e do substitutivo apresentado na Comissão de Fi­
nanças e Tributação.

PAUTA N950/92

A - Proposições sujeitas à apreciação pelo Plenário da
Casa:

~AMITAÇÃO ORDINÁRIA

1) Projeto de Lei n9 1.150/91 - do Sr. Koyu Iha ­
que "define o conteúdo dos arts. 312 e 313 do Decreto-Lei
n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e dá
outras providências".

Relator: Deputado Adylson Motta
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela rejeição.
B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Co­

missões
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6) Projeto de Lei n9 2.775/92 - do Sr. Ivo Mainardi
- que "altera a redação dos arts. 178 e 185 da Lei n95.869,
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil".

Relator: Deputado Gastone Righi
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela rejeição.

COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

AVISO N917/92

Prazo para recebimento de emendas
Início: 25-9-92
Término: 2-10-92
Local: Sala 207, Bloco das Lideranças
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h
A proposição abaixo somente receberá emendas apresen­

tadas por membros desta Comissão ao substitutivo oferecido
pelo Relator.

1) Projeto de Lei n9 4.438/89 - do Sr. Ney Lopes ­
que "dispõe sobre a compensação de créditos entre órgãos
da Administração Pública, direta e indireta, e as empresas
privadas, para os fins que especifica, e dá outras providências".

Relator: Deputado Roberto Balestra.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRmUTAçÃO

AVISO N9 24/92

Prazo para recebimento de Emendas:
Início: 28-9-92
Término: 5-10-92
Local: Sala 2-A, Anexo II
Horário:9h às 12h e 14h às 18h
- Mérito
1) Projeto de Lei 0 9 2.744-A/92 - do Poder Executivo

(MSG n9 108/92) -que "dá nova redação aos arts. 19, 29,
79 e 20, e'revoga o art. 69 da Lei n9 7.102, de 20 de junho
de 1983".

Relator: Deputado Fernando Freire
2) Projeto de Lei n93.098/92 - do Sr. Antonio de Jesus

- que "isenta do.Imposto sobre Renda e Proventos de Qual­
quer Natureza os rendimentos auferidos pelos ministros de
confissão religiosa e dá outras providências".

Relator: Deputado Luiz Carlos Hauly
3) Projeto de Lei n93.123/92 - do Sr. José Maria Eymael

- que "dispõe sobre o prazo de publicação, pelo Departa­
mento da Receita Federal, dos modelos de Declaração do
Imposto de Renda".

Relator: Deputado LUís Roberto Ponte
Obs.: As emendas só serão aceitas em formulários pró­

prios, à disposição na Secretaria da Comissão.

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMÍLIA

AVISO N9 18/92

Prazo para recebimento de emendas:
Início: 28-9-92 - Local: Sala 9, anexo II
Término: 2-10-92 - Horário: 9h30min às 12h e 14h30min

às lSh
1) Projeto de Lei n9 678/91 - do Sr. João Teixeira ­

que "dispõe sobre a obrigatoriedade de elaboração de Plano
de Combate à Fome e à Desnutrição pelos Municípios, Esta­
dos e Distrito Federal".

Relatora: Deputada Rita Camata

2) Projeto dê Lei n9 1.959-A/91 - do Sr. Clóvis Assis
- que "dispõe sobre a criação dos SOS estradas e institui
as UTI's ambulâncias nas estradas federais e dá outras provi­
dências".

Relator: Deputado Pedro Corrêa
3) Projeto de Lei n92.324/92 - do Sr. Delcino Tavares

- que "toma obrigatório o diagnóstico precoce, nos casos
que especifica, em crianças nascidas nas maternidades e casa
hospitalares integrantes do Sistema Único de Saúde -SUS".

Relator: Deputado Jamil Haddad
4) Projeto de Lei n93.083/92 - do Sr. Ricardo Heraclio

-que "altera dispositivos da Lei n95.991, de 17 de dezembro
de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio
de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos,
e dá outras providências".

Relator: Deputado Elias Murad
5) Projeto de Lei n93.085/92 -do Sr. Munhoz da Roch.a

- que "permite aos menores aprendizes de 16 anos e aos
estagiários de cursos de aprendizagem o trabalho em ativida­
des insalubres e perigosas".

Relatora: Deputada Rita Camata
6) Projeto de Lei n93.105/92 - do Senado Federal (PLS

n937/92) que "regula o direito dos companheiros a alimentos
e à sucessão".

Relator: Deputado Renato Johnsson
7) Projeto de Lei n93.151192 - do SI. Antônio de Jesus

- que "dispõe sobre a visita de caráter religioso a doentes
hospitalares e dá outras providências".

Relator: Deputado José Linhares
8) Projeto de Lei n° 3.163/92 - do Sr. José Linhares

- que "dispõe sobre o Conselho Nacional de Serviço Social".
Relatora: Deputada Fátima Pelaes
9) Projeto de Lei n9 3.178/92 - da Sr~ Angela Amin

- que "regulamenta o artigo 202, parágrafo 29, da Consti­
tuição Federal, disciplinando a compensação financeira entre
os diversos sistemas de previdência social".

Relator: Deputado Antônio Britto
A proposição abaixo somente receberá emendas apresen­

tadas por membros desta Comissão ao substitutivo oferecido
pelo relator

10) Projeto de Lei n9 238/91 - do Sr. Tadashi Kuriki
- que "dispõe sobre a instalação de mini-hospitais em todo
o território nacional".

Relator: Deputado Heitor Franco
Ob!!.: As emendas só serão recebidas em formulário pró­

prio à disposição na Secretaria da Comissão.

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO
E SERVIÇO PÚBLICO

PAUTA N9 13/92

A - Proposições sujeitas a deliberação do Plenário da
Casa:

PRIORIDADE

1) Projeto de Lei n9 8.290/86 - do Senado Federal (PLS
n9 74/81) - que "altera a Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943".

Relator: Deputado Mauro Sampaio
Parecer: Favorável
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2) Projeto de Lei n9 8.341186 - do Senado Federal (PLS
nQ 66/85) - "que cria o Balanço Trimestral de Transporte
Aéreo".

Relator: Deputado Jair Bolsonaro
Parecer: Contrário
3) Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei nQ3.903-D/89

- que "dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá
outras providências".

Relator: Deputado Mauro Sampaio
Parecer: Contrário
4) Projeto de Lei nQ 2.483/92 - do Superior Tribunal

de Justiça - que "dispõe sobre o remanejamento de cargos
criados pela Lei nQ 7.178, de 19 de dezembro de 1983, para
o Quadro de Pessoal Permanente da Secretaria do Conselho
da Justiça Federal".

Relator: Deputado Messias Góis
Parecer: Favorável

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

5) Projeto de Lei n9 2.239/89 - do Sr. Marcos Lima
- que "altera dispositivos da Lei n9 4.769, de 9 de setembro
de 1965, que dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico
de Administração".

Relator: Deputado João de Deus Antunes
Parecer: Favorável
6) Projeto de Lei nQ 2.283/89 - do Sr. José Santana

de Vasconcellos - que "dispõe sobre a apuração, como de
efeitivo exercício, para efeito de aposentadoria, do tempo
de serviço que menciona e dá outras providências".

Relator: Deputado João de Deus Antunes
Parecer: Favorável
7) Projeto de Lei nQ 2.508/89 (apensos os de n9s 1.014

e 1.674/91) - do Sr. Koyu Iha - que "estabelece prazo
para a prestação de informações pelos órgãos públicos".

Relator: Deputado Chico Vigilante
Parecer: Favorável ao principal e pela prejudicialidade

dos apensos.
Vista: Deputado Zaire Rezende
Parecer: Favorável, com emenda
8) Projeto de Decreto Legislativo n9 41/91 - da Sr~ San­

dra Starling - que "susta os efeitos de contratos firmados
entre a Empresa de Processamento de Dados da Previdência
Social - Dataprev e as Empresas de Auditoria Boucinhas
& Campos e Ernest Young e determina outras providências".

Relator: Deputado Jaques Wagner
Parecer: Favorável
9) Projeto de Decreto Legislativo nQ 172/92 - do SI.

Jamil Haddad - que "determina a aplicação do artigo 89

das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição
Federal, em forma paritária nos serviços públicos federal,
estadual e municipal e nos Ministérios do Exército, da Marinha
e da Aeronáutica, relativamente aos critérios para contagem
do tempo de serviço ativo para efeitos de anistia".

Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: Favorável
B - Proposições sujeitas a apreciação conclusiva das Co­

missões:

PRIORIDADE

10) Projeto de Lei n9 1.331/91 - do Superior Tribunal
da Justiça - que "dispõe sobre a estrutura da Categoria Fun­
cional de Atendente Judiciário, Código STJ-AJ-024, do Gru­
po-Atividades de -Apoio Judiciário do Quadro de Pessoal

da Secretaria do Superior Tribunal de Justiça e dá outras
providências".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Parecer: Favorável
11) Projeto de Lei nQ 1.828/91. (apenso PL nQ 1.009/91)

- do Senado Federal (PLS n9 5.391) - que "dispõe sobre
o livre acesso às praias de terrenos de marinha e seu uso
público".

Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: Favorável ao principal e Contrário ao apenso

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

12) Projeto de Lei n9 957/88 - do Sr. Geraldo Alckmin
Filho - que "dispõe sobre os ex-militares de Forças Auxiliares
que participaram da Segunda Guerra Mundial ao lado dos
ex-combatentes da FEB".

Relator: Deputado João de Deus Antunes
Parecer: Favorável
13) Projeto de Lei nQ 2.929/89 - do SI. Uldurico Pinto

- aque "inclui os profissionais de enfermangem nos benefícios
do Decreto-Lei n9 2.114, de 23 de abril de 1984, que institui
a Gratificação de Incentivos à Atividade Médica na Previ­
dência Social, e dá outras providências".

Relator: Deputado Chico Vigilante
Parecer: Contrário
14) Projeto de Lei n9 5.957-A/90 - do Sr. Paulo Paim

- que "regava os arts. n9 723, 724 e 725 do Decreto-Lei
n9 5.452, de 19 de maio de 1943, que aprova a Consolidação
das Leis do Trabalho" .

Relator: Deputado Mauro Sampaio
Parecer: Favorável
15) Projeto de Lei n9 6.073/90 - do Sr. Leomar Quinta­

nilha - que "considerqa insalubre a profissão de Auxiliar
de Enfermagem e dá outras providências." .

Relator: Deputado Jurandyr Paixão
Parecer: Favorável
16) Projeto de Lei nQ 163-B/91-do Sr. Maurici Mariano

-;- que "inclui os portadores de Imunodeficiência Adquirida
- AIDS - entre os beneficiários da Lei n9 8.036, de 11
de maio de 1990".

Relator: Deputado Chico Vigilant~

Parecer: Favorável, nos termos da emenda da CCJR
17) Projeto de Lei nQ 426/91 - do Sr. José Fortunati

- que "cria, nas empresas sob o controle do Estado, o Diretor
Representante e o Conselho de Representação dos Empre­
gados e Servidores - DIREP e COREP -, respectivamente,
e dá outras providências".

Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: Favorável
18) Projeto de Lei nQ 733/91 (apenso PL nQ 2.770/92)

- do SI. Paulo Paim - que "dispõe sobre a política nacional
de salários e dá outras providências".

Relator: Deputado Chico Vigilante
Parecer: Favorável
19) Projeto de Lei n9 1.316191 - do SI. João Mendes

- que "obriga as empresas que especifica a fornecerem supor­
tes com rodas (carrinhos manuais) aos seus empregados".

Relator: Deputado Jair Bolsonaro
Parecer: Favorável
20) Projeto de Lei n9 1.387/91 - do SI. Antônio Carlos

Mendes Thame -que "dispõe sobre a responsabilidade penal
do empregador, nos termos do artigo 132 do Código Penal,
em casos de acidente de trabalho por falta de equipamento
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de proteção individual, acrescentando parágrafo único ao arti­
go 166 da CLT".

Relator: Deputado Messias Góis
Parecer: Favorável
21) Projeto de Lei n9 1.495/91 - do Sr. Jackson Pereira

- que "dispõe sobre a fixação de piso salarial para os moto­
ristas profissionais".

Relator: Deputado Jurandyr Paixão
Parecer: Favorável
22) Projeto de Lei n9 1.501/91 - do Sr. Jorge Uequed

- que dá nova redação ao parágrafo 19 do artigo 457 da
Cons<;>lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-LeI n9 5.452, de 19 de maio de 1943, incluindo as gratifica­
ções reiteradas".

Relator: Deputado Jurandyr Paixão
Parecer: Favorável .
23) Projeto de Lei n9 1.510/91 - do Sr. Fausto Rocha

- que "dispõe sobre o uso de bafômetro pelas empresas".
Relator: Deputado Jair Bolsonaro
Parecer: Favorável
24) Projeto de Lei n9 1.529/91 - do Sr. Francisco Silva

- que "garante estabilidade de emprego ao marido da ges­
tante".

Relator: Deputado Messias Góis
Parecer: Contrário
25) Projeto de Lei n9 1.744/91- do Sr. Tuga Angerami

-que "altera o artigo 482 da Consolidação das Leis do Traba­
lho" .

Relator: Deputado Edmundo Galdino
Parecer: Favorável
26) Projeto de Lei n9 1.745/91- do Sr. Tuga Angerami

- que "estabelece jornada de trabalho para os trabalhadores
em estabelecimentos de saúde".

Relator: Deputado Edmundo Galdino
Parecer: Contrário
27) Projeto de Lei n9 1.800/91 - do Sr. Magalhães Tei­

xeira - que "estabelece fórmula de atualização dos tipos
especiais de remuneração trabalhista baseados na média dos
valores recebidos em meses anteriores ao do pagamento".

Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: Favorável
28) Projeto de Lei n9 1.803/91 - do Sr. Jackson Pereira

- que "dispõe sobre o seguro-educação e dá outras provi­
dências".

Relator: Deputado Augusto Carvalho
Parecer: Favorável
29) Projeto de Lei n9 2.059-A/91- do Sr. Gilvan Borges

- que "dispõe sobre a obrigatoriedade de exames de avaliação
psicológica para ingresso nas Polícia Civil e Militar e nos Cor­
pos de Bombeiros Militares".

Relator: Deputado Délio Braz
Parecer: Favorável
30) Projeto de Lei n9 2.149/91 - do Sr. Avenir Rosa

- que "regulamenta a profissão de camelô".
Relator: Deputado Délio Braz
Parecer: Favorável
31) Projeto fie Lei n9 2.191/91 - do Sr. Antônio Carlos

Mendes Thame -L que "estende aos profissionais que exercem
a atividade de telefonista o direito ao adicional de insalu­
bridade".

Relator: Deputado Carlos Alberto Camoista
Parecer: Favorável

32) Projeto de Lei n9 2.566/92 - do Sr. Nilson Gibson
- que concede reajuste de vencimento aos servidores públicos
federais e dá outras providências".

Relator: Deputado Marcos Lima
Parecer: Contrário
33) Projeto de Lei n9 2.664/92 - do Sr. Wilson Moreira

- que "altera o artigo 20 da Lei n9 8.036, de 11 de maio
de 1990, incluindo dispositivo que permite nova hipótese de
movimentação de contas vinculadas".

Relator: Deputado Jabes Ribeiro
Parecer: Contrário

AVISO W 16/92

Prazo para recebimento de destaques:
Início: 29-9-92 - Local: Sala 11, Anexo II
Término: 19-10-92 - Horário: 9h às 12h e 14h às 18h

1) Projeto de Lei n9 4.477/84 - do Sr. Victor Faccioni
- que "dispõe sobre aposentadoria dos funcionários públicos
que desempenham atividades policiais".

Relator: Deputada Maria Valadão
2) Projeto de Lei n9 367-A/91 (apenso o de n9 1.063/91)

- do Sr. Geraldo Alckmin Filho - que "altera dispositivos
da Consolidação das Leis do Trabalho, referentes à remune­
ração de períodos incompletos de férias".

Relator: Deputado Edmundo Galdino
3) Projeto de Lei n° 481-A/91 - do Sr. Délio Braz ­

que "altera dispositivos da Lei n9 6.367, de 19 de outubro
de 1976, que dispõe sobre o seguro de acidentes de trabalho
a cargo do INPS, e dá outras providências".

Relator: Deputado José Burnett
4) Projeto de Lei n9 489/91 - do Sr. Costa Ferreira ­

que "altera a redação do parágrafo 19 do artigo 239 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho".

Relator: Deputado João de Deus Antunes
5) Projeto de Lei n9 521/91 - do Sr. Euler Ribeiro ­

que "dispõe sobre prestação de serviços profissionais, no inte­
rior do País, por graduados em estabelecimentos públicos".

Relator: Deputado Zaire Rezende
6) Projeto de Lei n9 801/91 - do Sr. Avenir Rosa ­

que "modifica a redação dos §§ 19 e 3° do art. 168 da Consoli­
dação das Leis do Trablho, obrigando a detecção da Aids
nos exames médicos do empregado".

Relator: Deputado Eduardo Matias
7) Projeto de Lei n9 864/91 - do Sr. Mendes Botelho

- que "dispõe sobre direitos e vantagens dos servidores públi­
cos que operam com raios x ou substâncias radioativas".

Relator: Deputado Edison Fidélis
. 8) Projeto de Lei n9 911/91 - do Senado Federal (PLS

n9 34/91) - que "revoga os itens VI e VIII do artigo 530
da Consolidação das Leis do Trabalho".

Relator: Deputada Wanda Reis
9) Projeto de Lei n9 1.041191 - da Sr~ Lúcia Braga ­

que "acrescenta parágrafo ao artigo 20 da Lei n9 8.036, de
11 de maio de 1990 - Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço".

Relator: Deputado Chico Vigilante
10) Projeto de Lei n9 1.042/91 - da Sr~ Lúcia Braga

- que "dispõe sobre a aplicação do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço aos contabilistas autônomos".

Relator: Deputado Chico Vigilante
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11) Projeto de Lei n9 1.048/91 (apensos os de n9' 1.160191
e 2.132/91) - do Senado Federal (PLS n9 28/91) - que "dispõe
sobre a profissão de garçom, e dá outras providências".

Relator: Deputado Aldo Rebelo
12) Projeto de Lei n9 1.672-A/91-do Sr. Jackson Perei­

ra - que "torna obrigatória a pintura de faixa amarela nas
portas laterais dos veículos de uso das repartições públicas".

Relator: Deputado Sérgio Barcellos
13) Projeto de Lei n9 1.751-A/91 - do Sr. Hugo Biehl

- que "dispõe sobre a remuneração dos profissionais diplo­
mados pelas escolas agrícolas federais de nível médio e deter­
mina outras providências".

Relator: Deputada Maria Valadão
14) Projeto de Lei n9 1.836-A/91 - do Sr. Sarney Filho

- que "considera insabubre a profissão de biblioitecário e
dá outras providências".

Relator: Deputado Carlos Alberto Campista
15) Projeto de Lei n9 1.909/91 - do Poder Executivo

(Mensagem n9 513/91) - que "dispõe sobre a contratação
de Pessoal, por tempo determinado, para atender a necessi­
dade temporária de excepcional interesse público, e dá nova
redação ao artigo 67 da Lei n9 7.501, de 27 de junho de
1986".

Relator: Deputado Délio Braz
16) Projeto de Lei n9 1.920/91 - do Sr. Eduardo Jorge

- que "dispõe sobre a jornada de trabalho e outros aspectos
referentes à organização do trabalho e das condições ambien­
tais dos trabalhadores que realizam suas atividades continua­
mente em terminais de vídeo".

Relator: Deputado Jair Bolsonaro
17) Projeto de Lei n9 1.984/91 (apenso o de n9 2.096/91)

- do Sr. Virmondes Cruvinel- que "dispõe sobre a aposen­
tadoria proporcional em cargos ou empregos temporários,
disciplinando a revisão dos proventos e benefícios da pensão,
nos termos do artigo 40, parágrafo 29 , da Constituição Fede­
ral".

Relator: Deputado Chico Vigilante
18) Projeto de Lei n9 2.071-A/91-do Sr. Jackson Perei­

ra - que "concede ILEGÍVEL que especifica o direito à
percepção antecipada do valor correspondente ás contas de
água, energia elétrica e telefone, e dá outras providências".

Relator: Deputado Edésio Passos
19) Projeto de Lei n9 2.084-A/91- do Sr. Augusto Car­

valho - que "dispõe sobre a profissão de bombeiro civil
e dá outras providências".

Relator: Deputado Chico Vigilante
20) Projeto de Lei n9 2.085/91 - do Sr. Alberto Haddad

- que "autoriza a utilização do detector de mentiras, em
interrogatórios, no curso de processo penal ou disciplinar ad­
ministrativo".

Relator: Deputado Jair Bolsonaro
21) Projeto de Lei n9 2.176-A/91 - do Sr. Luiz Carlos

Santos - que "proíbe contratos entre a Administração Fede­
ral e empresas cujos sócios tenham ocupado cargos no primei-'
ro escalão administrativo do Governo Federal nos dois últimos
anos e dá outras providências".

Relator: Deputado Chico Vigilante
22) Projeto de Lei n9 2.395-A/91 - do Sr. José Carlos

Coutinho - que "dispõe sobre a remuneração mínima do
Assistente Social".

Relator: De;;putado Chico Vigilante

23) Projeto de Lei n9 2.398-A/91 - do Sr. José Carlos
Coutinho - que "acrescenta parágrafo 49 ao artigo 71 da
Consolidação das Leis do Trabalho".

Relator: Deputado João de Deus Antunes
24) Projeto de Lei n9 2.416-A/91 - do Sr. Wagner do

Nascimento - que "assegura aos empregados na produção
e estocagem de ácidos em geral o adicional de periculosidade
previsto no parágrafo 19 do artigo 193 da Consolidação das
Leis do Trabalho".

Relator: Deputado João de Deus Antunes
25) Projeto de Lei n9 2.427-A/91 - do Sr. Luiz Soyer

- que "dispõe sobre o financiamento do seguro-desemprego,
regulando a complementação do respectivo fundo pelas em­
presas de maior rotatividade da mão-de-obra, na forma do
artigo 239, "caput" e parágrafo 49 da Constituição Federal".

Relator: Deputado Chico Vigilante
26) Projeto de Lei n9 2.458-A/91 - do Senado Federal

(PLS n9 172/91) - que "estabelece a obrigatoriedade da apre­
sentação da declaração de rendimentos e de beps para o exer­
cício de cargos ou funções em entidades da administração
direta e indireta".

Relator: Deputado Chico Vigilante
27) Projeto de Lei n9 2.571-A/92 - do Sr. José Cicote

- que "altera a redação do artigo 495 da Consolidação das
Leis do Trabalho".

Relator: Deputado Renato Vianna
28) Projeto de Lei n9 2.582192 - do Sr: Jackson Pereira

- que "proíbe a concessão de pensões especiais a viúvas
de ex-Presidentes da República".

Relator: Deputado Eduardo Matias
29) Projeto de Lei n9 2.909-A/92 - do Senado Federal

(PLS n9 107/91) - que "disciplina a publicidade dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos".

Relator: Deputado Nilson Gibson
Obs: Os destaques só serão aceitos em formulários pró­

prios, à disposição na secretaria da Comissão.

COMISSÕES EXTERNAS

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A FIS­
CALIZAR E CONTROLAR DIRETAMENTE, E
OU POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE CON­
TAS DA UNIÃO, OS ATOS DO PODER EXECU­
TIVO FEDERAL, DE SUA ADMINISTRAÇÃO DI­
RETA E INDIRETA, INCLUÍDAS AS FUNDA­
ÇÕES E SOCIEDADES INSTITUÍDAS E MANTI­
DAS PELO PODER PÚBLICO FEDERAL.

ATO DO COORDENADOR

Torno público ,que a Comissão Externa de Fiscalização
dos Atos do Poder Executivo, instituída por ato da Presidência
da Câmara dos Deputados, de 16-9-92, receberá e processará
'petições, reclamações e representações de qualquer pessoa
física ou jurídica contra ato ou omissão das autoridades públi­
cas federais, lesivos ao patrimônio público, que poderão ser
endereçados à Coordenação de Comissões Especiais da Câma­
ra dos Deputados, mezanino da sala 10, do Anexo 11.

Brasília, 22 de setembro de 1992. - DeputadoWaJdir
Pires. Coordenador.

(Encerra-se a Sessão às 19 horas e 32 minutos.)
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Dejandir Dalpasquale Leomar Quintanilha
Derwl de Palva Neuto de Conto Bloco
EtevaIda Graui de Menezes Odacir Klein
Helio Rosas Pedro Abrao Abelardo Lupion Maviael Cavalcanti
Ivo Mainardi Roberto Rollemberg Antonio Ueno Odelnx> Leão
Joni Varisco Virmondes Cruvinel Camilo Machado Osvaldo Coelho

PDT Efraim Morais Rivaldo Medeiros
Ivanio Guerra Romel Anísio
Lael Varella Wagner do Nascimento

Aroldo Goes Laerte Bastos Leur Lomanto 1 vaga
Carlos cardinal Luiz Gira0
Giovanni Queiroz PMDB

PDS

Fábio MeireIlea Osvaldo Bender Domingos Juvenil José Maranblio
Joio Teta Paulo Mourao Fernando Diniz Laire Rosado

Gilvam Borges Paulo TItan

PSDB
Jose Maranhão 6 vagas

Andre Bcnasai Rubens Bueno PDT
Cid Carvalho gMDBk Wilson Moreira
Osório Santa uz (p ) Beraldo Boaventura Junot Abi-Ramia

PT QóvisAssis 1 vaga
Jose Carlos Coutinho

AdIo Pretto Pedro Tonelli PDS
Luci Cboinacti Vasco Furlan (PDS)

Aécio de Borba Djenal Gonçalves
PTB Carlos Azambuja Fetter Júnior

Augustinho Frcitas Wilson Cunha PSDB
Roberto Torres

Antonio Faleiros Luiz Pontes
PDC Jabes Ribeiro Oswaldo Stecca

João Batista Motta
samir Tannús

PT

PL
Alcides Modesto Hugo .Biehl (PDS)

Avelino Costa Wilmar Peres A1oizio Mercadante Valdir Ganzer



PTB PDS
Antonio Morimoto Rodrigues Palma
José Elias Carlos Virg1Iio Pinheiro Landim (pMDB)

PDC
José Diogo Roberto Campos
Marcelino Romano

Mauro Borges Roberto Balestra
PSDB

PL

Jarvis Gaidzinski Wellington Fagundes
João Faustino Magalhães Teixeira
Koyu lha Paulo Silva

PTR PT

Osvaldo Reis Reditário Cassol Irma Passoni Paulo Bernardo
Lourival Freitas Tilden Santiago

PSB
PTB

Sérgio Guerra
José Elias Matheus Iensen

PST Luiz Moreira

PDC
Delcino Tavares Jonival Lucas

PCdoB PL
Ribeiro Tavares Valdemar Costa

Maria Valadão (PDS)
PTR

PRS Nobel Moura Valdenor Guedes

Israel Pinheiro PSB

Ariosto Holanda
Secretário: José Maria de Andrade Córdova
Ramal: 6978/6979/6981 PST
Reuniões: 4"8 e 5"8 feiras, 10:00 - sala 212 (Bloco das Lide Francisco Silva
ranças)

COMISSÃO DE CIaNCIA E TECNOLOGIA,
PCdoB

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA Walter Nory(pMDB)

PCB
Presidente: Dep. Irma Passoni (PT-SP)

Roberto Freire1° Vice-Presidente: Dep. Lourival Freitas (pT-AP)
2P Vice-Presidente: Dep. Fausto Rocha (Bloco-SP) Suplentes
3" Vice-Presidente: Dep. Pinheiro Landim (PSDB-CE)

Bloco
Titulares

Aroldo Cedraz Luciano Pizzato
Bloco Cesar Bandeira Luis Eduardo

César Souza Paulo Marinho
Angelo Magalhães Jerônimo Reis Délio Braz Pedro Irujo
Arolde de Oliveira José Mendonça Bezerra Gilson Machado Renato Johnsson
Carlos Roberto Massa Maluly Netto Humberto Souto Ruben Bento
Eraldo Trindade Maurfcio Calixto PMDBFausto Rocha Paulo lima
George Takimoto Pinga Fogo de Oliveira João Almeida Marcelo Barbieri

Luiz Henrique Olavo Calheiros
PMDB Manoel Moreira Tidei de lima

4 vagas

Aluizio Alves Henrique Eduardo Alves PDT
Antônio Britto Laprovita Vieira Aldo Pinto Edson Silva
Domingos Juvenil Luiz Tadeu Leite Edi Siliprandi Paulo Heslander
Eliel Rodrigues' Nelson Proença PDS
HagahÚ8 Araujo Roberto Valadão Daniel Silva José Teles

PDT Gerson Peres Ruberval Pilotto
Beto Mansur Odinha Campos Ibrahim Abi-Ackel
Carlos Lupi José Vicente Brizola



PSDB
Artur da Távola Geraldo Alckmin Filho
Flávio Arns Jackson Pereira

PT

Florestan Fernandes Nilmário Miranda
José Genoíno Sandra Starling

PTB

Aldir Cabral Paulo de Almeida
Gastone Righi

PDC

Samir Tannús

PL

Flávio Rocha Robson 'fuma

PTR

Eurides Brito Mário de Oliveira

PSB

Roberto Franca

PST

José Felinto

PCdoB

1 vaga

PCB

Sérgio Arouca

Secretária: Maria Ivone do Espírito Santo
Ramal: 6906/6907/fFJ08/691O
Reunião: 4"8 feiras, às 10:00. Plenário, sala 10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO

Presidente: Dep. José Luiz Clerot (pMDB-PB)
1° Vice-Presidente: Dep. João Rosa (PMDB-MG)
'lf' Vice-Presidente: Dep. Vital do Rego (PDT-PB)
3° Vice-Presidente: Dep. Ciro Nogueira (Bloco-PI)

Titulares

Bloco

PMDB

João Natal Mendes Ribeiro
João Rosa Nelson Jobim
José Dutra Nilson Gibson
José Luiz Clerot Renato Vianna
José Thomaz Nonô Ulysses Guimarães
Luiz Carlos Santos

PDT

Dércio Knop Sérgio Cury
Edi Siliprandi Vital do Rego
Francisco Evangelista

PDS

Adylson Motta Ibrahim Abi-Ackel
Edevaldo Alves da Silva Prisco Viana
Gerson Peres

PSDB

Isráel Pinheiro Filho (PRS) Osvaldo Melo (PDS)
Jutahy Júnior Sigmaringa Seixas
Moroni Torgan

PT

Edésio Passos José Genoíno
Hélio Bicudo Sandra Starling

PTB

Carlos Kayath Mendes Botelho
Gastone Righi Nelson Trad

PDC

José Maria Eymael Rodrigues Palma (pTB)

PL

Irani Barbosa Wilson Müller (pD'I)
Robson Tuma

PTR

Benedito Domingos Reditário Cassol

PSB

Luiz Piauhylino

PST

PeClro Valadares

PCdoB

Haroldo Lima

Suplentes

Antonio dos Santos
Átila Lins
Benedito de Figueiredo
Ciro Nogueira
Cleonâncio Fonseca
Jesus Tajra
Messias Góis

Paes Landim
Paulo Marinho

Raul Belém
Ricardo Murad

Roberto Magalhães
Tony Gel

Tourinho Dantas

Everaldo de Oliveira
Fernando Freire
Flávio Palmier da Veiga
Freire Júnior
José Burnett
José Falcão

Bloco

Maluly Netto
Nelson Morro

Ney Lopes
Paulo Duarte

Rubem Medina
3 vagas



PMDB Titulares
Alberto Goldman Jurandyr Paixão Bloco
Antonio de Jesus Luiz Tadeu Leite
Armando Costa Neif Jabur Flavio Derzi Luciano Pizzatto
Ary Kara Nestor Duarte Freire Júnior Maruli Guimarães
Felipe Neri Ubiratan Aguiar João Maia Nelson Marquezelli
João Henrique Valter Pereira Josê Carlos Vasconcelos Orlando Bezerra

PDT

Aroldo Goes liberato Caboclo PMDB
Carlos Lupi Luiz Salomão

Rita CamataEden Pedroso Antonio de Jesus
Armando Costa Socorro Gomes (pC do B)

PDS Genebaldo Correia Zila Bezerra
J6rio de Barros

Delfim Netto Roberto Campos
João de Deus Antunes Vasco Furlan PDT
Marcelino Romano Machado

Beth Azize Regina Gordilho
PSDB Edson Silva

Edmundo Galdino Osmânio Pereira
PDSFábio Feldmann Paulo Silva

Magalhães Teixeira Aécio Neves (PSDB) 1 vaga
Amaral Netto

PT
PSDB

Agostinho Valente José Dirceu
Fábio Feldmann Marco PenaforteJoão Paulo Pedro Tonelli

Tuga Angerami
PTB PT

Cardoso Alves Roberto Jefferson José Cicote Valdir Ganzer
Edison Fidelis Roberto Torres

PTB
PDC A1dir Cabral Hilário Coimbra

Francisco Coelho Jair Bolsonaro PDC

PL Nan Souza (pST)

Getúlio Neiva Ricardo Izar PL
Josê Augusto Curvo Wellington Fagundes

PTR PTR

Mário Chermont 1 vaga Mário Chermont

PSB
PSB

Miguel Arraes
U1çiurico Pinto

PV
PST

Luiz Carlos Hauly
Sidney de Miguel

Suplentes
PCdoB Bloco

Remido Calheiros Arno Magarinos Tadashi Kuriki
Secretária: Hilda de Sena Correia Wiederhecker. Fátima Pelaes Sarney Filho
Ramal: 6922 a 6925 Paulo Octávio 'Zé Gomes da Rocha
ReuniOCs: 3"8,4"8 e 5"8 feiras, às 10:00. Plenário, sala 1. Pedro Corrêa 1 vaga

COMISSÁO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, Ricardo Murad

MEIO AMBIENTE E MINORIAS PMDB

Presidente: Dep. Tuga Angerami (PSDB-SP) A1ofzio Santos Luiz Soyer

1° Vice-Presidente: Dep. Marco Penaforte (pSDB-CE) PDT
z:' Vice-Presidente: Dep. MarHu Guimarãel1 (Bloco-MS) José Vicente Brizola PaulO Portugal
.3° Vice-Presidente: Dep. Sidney de Miguel (PV-RJ) Laerte Bastos



PDS
Célia Mendes Teresa Jucá PTB
Gerson Peres

PSDB
João Mendes Raquel Candido '

Adroaldo Streck Elias Murad PDC

Antonio carlos Mendes Thame Eduardo Braga Roberto Balestta

PT PL
Benedita da Silva José Fortunati Jarvis Gaidzinski Jones Santos Neves

PTB PTR
Raquel Candido Wilson Cunha Alberto Haddad

PDC PSB
Avenir Rosa 1 Vaga

PL PST

Diogo Nomura Mauro Borges (pDC)
PlR Suplentes

Benedito Domingos Bloco
PSB Adauto Pereira Orlando Bezerra

Álvaro Ribeiro 4ngelo Magalhães Renato Johnsson

PV
Atila Lins Vadão Gomes
José Moura Waldir Guerra

1 vaga Manoel Castro 1 vaga

Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida PMDB
Ramal: 6930/6931 Aluízio Alves Luiz Roberto Ponte
Reunião: 48g feiras, 9:30. Sala 113 (Bloco das Lideranças) César Maia Pedro Abrão

COMISSÃO DE ECONOMIA, Fernando Bezerra Coelho 3 vagas
INDÚSTRIA E COMÉRCIO PDT

Presidente: Dep. Gilson Machado (Bloco-PE) Francisco EVangelista Luiz Girão
10 Vice-Presidente: Dep. Osório Adriario (Bloco-DF) Paulo Ramos
']f> Vice-Presidente: Dep. Jaques Wagner (PT-BA) PDS
30 Vice-Presidente: Dep. Alberto Haddad (PTR-SP) Basílio Villani Francisco Di6gents

Titulares Fábio Meirelles

Bloco PSDB

Antonio Holanda Maviael Cavalcanti José Serra Saulo Coelho
Ézio Ferreira Osório Adriano Paulo Hartung
Gilson Machado Roseana Sarney PT
José Carlos Aleluia Rubem Medina Luiz Gushiken Paulo DelgOOti '
José Múcio Monteiro Wagner do Nascimento Raul Pont

PMDB PTB
Alberto Goldman José Belato Felix Mendonça Nelson MarqueZétli ,
Felipe Neri José Geraldo
Gonzaga Mota Lázaro Barbosa PDC
João Almeida Lúcia Vânia Pauderney Avelino Paulo Mandatino ,

PDT PL

Márcia Cibilis Viana Miro Teixeira Álvaro Valle Nelson Botn1er
Marino Clinger PTR

PDS João Colaço
Fetter Júnior Victor Faccioni PSB
Pedro Pavão Ariosto Holanda

PSDB PST
Ernani Viana Vittorio Medioli Pedro Valadares
Sérgio Machado Secretário: Jussara Maria Goulart Brasil de Araujo

PT Ramal: 7024 a 7f126

Jaques Wagner Vladimir Palmeira
~união: 4"8 feiras, 10:00. Plenário 209. (Bloco das

José Fortunati
lideranças)



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

Presidente: Dep. Celso Bernardi (pDS - RS)
1° Vice-Presidente: Dep. Maria Valadão (pDS - 00)
2P Vice-Presidente: Dep. Adelaide Neri (pMDB - AC)
3Cl Vice-Presidente: Dep. Costa Ferreira (PTR - MA)

Titulares
Bloco

PMDB

Raul Pont

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

Presidente: Dep. Francisco Dornelles (Bloco-RI)
1° Vice-Presidente: Dep. Manoel castro (Bloco - BA)
2P Vice-Presidente: Dep. Basllio Villani (pDS - PR)
3° Vice-Presidente: Dep. Fernando Bezerra Coelho
(pMDB-PE)

PDT
carlos Lupi Vital do Rego
carrion Junior

PDS
Edevaldo Alves da Silva Telmo Kirst
Fernando carrion

PSDB
Ernani Viana Rose de Freitas
Rubens Bueno

PT
Hélio Bicudo Maria Laura
Lourival Freitas

PST
Nelson Trad Onaireves Moura

PDC
Jairo Azi

PL
Jarvis Gaidzioski

PlR
Eurides Brito

PSB
Célio de castro

PST
Nan Souza

secretária: Ronaldo Alves da Silva
Ramal: 6903/6905!7010!7013
Reunião 4"8 feiras, 10:00. Plenário 15.

Titulares
Bloco

Benito Gama José Falcão
César Souza Júlio cabral
Fernando Freire Luiz Dantas
Flávio Palmier da Veiga Manoel castro
Francisco Dornelles Mussa Demes

PMDB
César Maia Lufs Roberto Ponte
Fernando Bezerra Coelho Manoel Moreira
Germano Rigotto Sérgio Naya
João carlos Bacelar Wilson Campos

Marilu Guimarães PDT
Murilo Pinheiro carrion Júnior Sérgio Gaudenzi

Paulo Uma Élio Dalla-Vecchia
Paulo Romano

PDS
Basflio Villani José Lourenço
Delfim Neto

,bire Rezende PSDB
4 vagas Jackson Pereira Paulo Hartung

José Serra

PST

PT

PSB

PL

Maria Valadão

S610n Borges dos Reis

1 vaga

Osmânio Pereira

PDS

Ricardo Heráclio
Ronivon Santiago
Sandra cavalcanti

1 Vaga

PDC

PTR

PTB

PSDB

PMDB
João Henrique

Renildo calheiros (PC do B)
Ubiratan Aguiar

PDT

Suplentes
Bloco

Adelaide Neri
Aécio de Borba (PDS)
Hermínio calvínho

AntOnio Barbara
Arnaldo Faria de Sá
camilo Machado
Euclydes Mello
Orlando Pacheco

Álvaro Valle

Maria Luiza Fontenele

Costa Ferreira

Florestan Fernandes
Paulo Delgado

Benedito de Figueiredo
Cleonâncio Fonseca
Edmar Moreira
José Mendonça Bezerra
Luiz Dantas

João Teixeira (PL)

Artur da Távola
Flávio Aros

Eduardo Mascarenhas
Lúcia Braga

José Linhares (PSDB)

Derval de Paiva
José Luiz Clerot

Fábio Raunheiti

,Ângela Amin
Celso Bernardi



PT
Alofzio Mercadante José Dirceu COMISSÃO DE MINAS E ENERGIAGeddel Vieira Lima (pMDB)

PlB Presidente: Dep. Eduardo Moreira (pMDB-SC)
Felix Mendonça Paulo Heslander 10 Vice-Presidente: Dep. Marcelo Barbieri (PMDB-SP)

PDC 'JP Vice-Presidente: Dep. Avenir Rosa (PDC-RR)
Paulo Mandarino Pedro Novais 30 Vice-Presidente: DeP.Jose Ulisses de Oliveira (pRS-MG)

PL Titulares
Flávio Rocha Nelon Bornier Bloco

PTR Abelardo Lupion Jose Santana de VasconcelosCarlos Camurça AraceIy de Paula Murilo Pinheiro

PSB
Aroldo cedraz Ruben Bento

sergio Guerra
Elísio Curvo Sérgio Barcellos

PST PMDB
Luiz Carlos Hauly

. Suplentes Eduardo Moreira Marcelo Barbiere
Gilvan Borges Olavo Calheiros

Bloco José Geraldo Pedro Tassis
Augusto Farias Jose Carlos Vasconcelos PDT
aeto Falcão Roberto Magalblies Paulo Ramos Vivaldo Barbosa
Ézio Ferreira Simlio Sessim 1 Vaga
George Takimo~o Tourinho Dantas
JerOnimo Reis 1 vaga PDS

Carlos Azambuja Ruberval Pilotto
P.MDB

Gonzaga Mota Lúcia Vânia PSDB
Hélio Rosas Nelson Jobim Adroaldo Streck Oswaldo Stecca
3 vagas

PT
PDT Agostinho Val~nte Alcides Modesto

Junot Abi-Ramia Miro Teixeira
Valdomiro Lima P1B

PDS
Jalio Tota Roberto Campos Alceste Almeida Sérgio Britto (PDC)
Osvaldo Melo

PDCPSDB
Rose de Freitas Wilson Moreira
sergio Machado

PL

PT Gettílio Neiva
Laire Rosado (PMDB) Vladimir Palmeira

PTRPaulo Bernardo

P1B
Marcelo Luz Pascoal Novaes

Anibal Teixeira Matheus Iensen PRS
PDC· Jàse Ulissc$ de Oliveira

Jose Maria Eymael PPS
PL

Jalio Teixeira 1 vaga Jalio Fagundes (pMDB)
PTR SuplentesMarcelo Luz
PSB Bloco

Luiz Piauhylino
Alacid Nunes Maviael CavalcantiPST

Romero Filho Jonas Pinheiro Otto Cunha
José Carlos Aleluia Vicente Fialho

Secretária: Maria Linda Magalblies José Reinaldo Werner Wanderer
Ramal: 6959/6960/6989 PMDB
Reunião: 4-S feiras, 10:00 Plenário 5. Aloisio Vasconcelos Lázaro Barbosa

Herminio Calvinho Mauro Miranda
Jorge Tadeu Mudalen Nfcias Ribeiro



PDT PSDB
Élio Dalla-Vecchia Wilson Müller
Márcia Cibilis Viana 1 vaga Jayme Santana Paulino Ocero de VaaconcelOl

Jorge Uequed
PDS

Josê Diogo Victor Faccioni PT
Benedita da Silva Luiz Gushiken

PSDB P1B
Mauro Sampaio Munhoz da Rocha

Anibal Teixeira Cardoso Alves
f'f

Adão Pretto Ricardo Moraes PDC
Francisco Coelho Pauderney Avelino

PTB
Francisco Rodrigues Hilário Coimbra PL

Diogo Nomura
PDC

Leomar Quintanilha PTR

PL Eurides Brito
Valdemar Costa

PTR PSB
Nobel Moura Valdenor Guedes Miguel Arraes

PRS PCdoB
Eduardo Siqueira Campos

José Aldo (pDC)

PPS Suplentes

Marcos Lima (pMDB)
Bloco

secretária: Maria Eunice Torres Vilas BOas
AntOnio dos santos Orlando Pacheco
Benedito Gama Paes Landim

Ramal: 6944/6946 Fausto Rocha Roseanasamey
Reunião: 4"8 (eiras, 10:00. Plenário 21. Jesus Tajra . Tony Gel

COMISSÃO DE RELAçóES
PMDB

EXTERIORES
Geddel Vieira Lima Ulysses Guimarães

Presidente: Dep. Pauderney Avelino (pDC-AM) João Rosa Virmondes Cruviel
Murilo Rezende 1 ValJa1° Vice-Presidente: Dep. Diogo Nomura (PL-SP) Osvaldo Melo (PDS)

'}P Vice-Presidente: Dep. Francisco Coelho (PDC-MA)
3°Vice·Presidente: Dep. Eduardo Siqueira Campos (pDC-TO PDT

Amaury MUUer Vivaldo Barbosa

Titulares
Sêrgio Cury

PDS
Bloco Adylson Motta José Lourenço

AntOnio Ueno Ney Lopes PSDB
Cleto Falcão Osvaldo Coelho Aêcio Neves Jutahy J6nior
Leur Lomanto Paulo ()(;távio João Faustino
Nelson Morro sarn~' Filho PT

PMDB ' ;:.u~ "Pl'Issoni lllden Santiago

Alorsio Vasconcelos Luiz Viana Neto P1B
AntOnio Carlos Mendes A1ceste Almeida Sólon Borges dos Reis
Thame (PSDB) Neife Jabur PDC
Ary Kara Nestor Duarte Eduardo Braga Pedro Novais
Luiz Henrique PL

PDT Jones Santos Neves
Haroldo Sabóia Mendonça Sabaia PTR
Luiz Salomão

salatiel CarvalhoPDS
Djenal Gonçalves Josê Teles



PSB
Uldurico Pinto

PCdoB

Aldo Rabelo

Secretária: Andréia Maura Versiani de Miranda
Ramal: 6993 a 6996
Reuniões: 3-S, 4"8 e sa feiras, 10:00. Plenário 2

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMfuA

Arnaldo Faria de Sá
aro Nogueira
Iberê Ferreira
Iv~ Burity
Jairo Carneiro

Suplentes
Bloco

Jairo Carneiro
João Maia

Pinga Fogo de Oliveira
Ricardo Heráclio

Vit6rio Malta

PMDB

Presidente: Dep. Euler Ribeiro (PMDB-AM)
1° Vice-Presidente: Dep. Jorge Tadeu Mudalen (PSDB - CE
'],O Vice-Presidente: Dep. Elias Murad (pSDB - MA)
3° Vice-Presidente: Dep. Renato Johnsson (Bloco-PR)

Titulares

Teresa Jucá

José Burnett
Luis Eduardo

Sé Gomes da Rocha
1 vaga

Virmondes Cruvinel
Zila Bezerra

1 vagas

PST

PDT

Aldo Rebelo (pc do B)
Délio Braz
Edmar Moreira
Humberto Souto

Cidinha Campos Marino Clinger
Lúcia Braga

PDS
Angela Amin Osvaldo Bender

J6rio de Barros (PMDB)
PSDB

Jorge Uequed Marco Penaforte
José Unhares

PT
Chico Vigilante Luci Choinacki

PTB
Fábio Raunheitti Luiz Moreira

PDC
Eduardo Siqueira Campos Osório Santa Cruz

PL
Avelino Costa

PlR
B.Sá

PSB
José Carlos Sabóia

Antonio Britto
Eduardo Moreira
Nelson Proença
Rita Camata .

Carlos ScarpeIini

Secretária: Maria Inês de Bessa Lins

Ramal: 7018 a 7021
Reunião: 4"8 feiras, 10:00. Plenário 9.

COMISSÃO DE TRABALHO,
DE ADMINISTRAÇÃO E

SERVIço púBuco
Presidente: Dep. Carlos Aberto Campista (PDT-RJ)
1° Vice-Presidente: Dep. Amauri Müller (PDT-RS)
'],O Vice-Presidente: Dep. Délio Braz (Bloco-GO)
3° Vice-Presidente: Dep. José Carlos Sabóia (PSB-MA)

Titulares
Bloco

Roberto Jefferson

João Paulo

Geraldo Alckmin Filho

Paulo Portugal

PST

Paulo Duarte
Pedro Corrêa

Renato Johnsson
Rivaldo Medeiros

Nilton Baiano
SérgiO Arouca (PCB)

Valter Pereira

PSB

fT

PTB

PDS

PDT

PDC
Jandira Feghali(PC do B)

PL

PTR

Bloco

PSDB

PMDB

aóvisAsSis '
Uberato Cabloco

Armando Costa
Euler Ribeiro
Jorge Tadeu Mudalen
Maurflio Ferreira Lima

~t.qnip Faleitos
EliaS Murad

Salatiel Carvalho

Célia Mendes
João Rodolfo

Everaldo de Oliveira
Fátima Pelaes
Heitor Franco
!vânio Guerra .
José Egydio

.. Delcino Tavares

. Jamil Haddad

. Joaquim Sucena

,
; José Augusto Curvo





PT
Carlos Santana
Ernesto Gradella

Nilmário Miranda Jonival Lucas
Ricardo Moraes

PDC

PL
Sérgio Brito

PTB
Antonio Morimoto
Onaireves Moura

Paulo de Almeida

André Benassi (PSDB)

Alberto Haddad
PTR

PSB

Maurício Campos

Carlos Camurça

Carlos Albuquerque

José Felinto (pS1)

PDC

PL

PTR

Jairo Azi

1 vaga

Maria Luiza Fontenele

Francisco Silva

1 vaga

PST

PCdoB

PCB

Augusto Carvalho

Suplentes
Bloco

PCdoB
Leopoldo Bessone (pMDB)

PCB

João Colaço

Roberto Franca

Carlos Scarpelini

PSB

PST

Osvaldo Reis Roberto Freire

Secretário: Ronaldo de Oliveira Noronha

Ramal: 6973 a 6976
Reunião: 4"8 feiras, 10:00. Plenário 14.

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL

Presidente: José Augusto Curvo (pL - M1)
10 Vice-Presidente: Dep. Nelson Bornier (PI.jR.J)
'}?' Vice~Presiãente: nep. Aldii Cabral'(pTB - RJ)
3? Vice-Presidente: Dep. Álvaro Ribeiro (pSB - PE)

Antonio Barbara José Múcio Titulares
Aracely de Paula José Santana de Vasconcellos . Bloco
Carlos Roberto Massa Osório Adriano Abelardo Lupion Odelmo Leão
Elísio Curvo Ronaldo Caiado Alacid Nunes Orlando Bezerra
Jorge Khoury Sandra Cavalcanti Átila Lins Paes Landim
José Egydio 1 vaga Edmar Moreira Roberto Magalhães

PMDB
PMDB AntOnio de Jesus Marcelo Barbieri

Eduardo Moreira Nilton Baiano Etevalda Grassi de Menezes Mário Martins
Eliel Rodrigues Pinheiro Lanim João Fagundes Maurílio Ferreira Lima
Etevalda Grassi de Menesses 4 vagas PDTMauri Sérgio

PDT Maurício Campos (PL) Wilson Müller
Beth Azize Décio Knop Paulo Ramos
Beto Mansur

PDS PDS

Carlos Virgfiio Maria Valadão Carlos Virgllio Fernando Carrion "

João Rodolfo Prisco Viana Fábio Meirelles

PSDB PSDB

Koyu lha Paulino Ocero de Vasconcelos Morom Torgan Rose de Freitas
Moroni Torgan Vitório Medioli

PT
PT

Hélio Bicudo José Dirceu

Eduardo Jorge Paulo Paim PTB
José Cicote Paulo Rocha

Aldir Cabral Francisco Rodrigues

PTB
PDC

Augustinho Freitas Mendes Botelho Mauro BorgesCarlos Kayath



PL COMISSÃO ESPECIAL CONSTITUtoA, NOS

Josê Augusto Curvo Nelson Bornier
TERMOS DO ART. 34, INCISO n, DO

REGIMENTO INTERNO, PARA APRECIAR
PTR E DAR PARECER SOBRE TODOS OS

TRÂMITEs NA CASA, RELATIVOS À
Salatiel Carvalho REGULAME~O DO ART. 192

PSB
DA CONS O FEDERAL_

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Álvaro Ribeiro

Suplentes Presidente: Deputado Benito Gama
Vice-Presidente: Deputado Jo86 Lourenço

Bloco
Relator: Deputado Cêsar Maia

Arolde de Oliveira
Titulares Suplentes

Luciano Pizzatto
Evaldo Gonçalves Raul Belêm BLOCO PARLAMENTAR
Heitor Franco 3 vagas

PMDB Benito Gama Basilio Villani
Elísio Curvo Daniel Silva

Cid Carvalho Ivo Mainardi Ézio Ferreira Gilson Machado

Euler Ribeiro Luiz Henrique Francisco Dornelles Paes Landim

Hermfnio Calvinho Pinheiro Landim José Múcio Monteiro Roberto Magalhães

PDT PMDB

Carrion Júnior 1 Vaga Cêsar Maia Dejandir Dalpasquale
Giovanni Queiroz JoSé Dutra Etevalda Menezes

Josê Luiz Clerot Fernando Bezerra Coelho
PDS Lufs Roberto Ponte Odacir Klein

Carlos Azambuja Telmo Kirst PDT
Osvaldo Bender

Beraldo Boaventura Márcia Cibilis Viana
PSDB Carrion Júnior Valdomiro Lima

Paulo Silva Wilmar Peres (PL) PDS

PT José Lourenço Fetter Júnior

José Genofno Paulo Delgado Marcelino Romano Machado Roberto Campos

PTB PSDB

Annibal Teixeira Fábio Raunheitti Jackson Pereira Antônio Carlos M. Thame
Paulo Hartung

PDC
PTB

Jair Bolsonaro

PL
Gastone Righi Rodrigues Palma

Avelino Costa Ribeiro Tavares
PT

PTR José Fortunatti Paulo Bernardo

Marcelo Luz PDC

PSB Paulo Mandarino Pauderney Avelino

Roberto França PL

Secretária: Marci Bernardes Ferreira Ricardo Izar Jones Santos Neves

Ramal: 6998{lOOl{l002



serviço de Comissoos F..speciais
Local: Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
Ramais: 7066/7067{l052
secretário: Sílvio Sousa da Silva
COMISSÃO ESPECIALPARA PROFERIR PARECER

AO PROJETO DE LEI N° 824, DE 1991..l.,oUE
"REGULA DIREITOS E OBRIGAÇuBS

RELATIVOS À PROPRmDADE INDUSTRIAL
PREVISTO NA MENSAGEM N° 191/91

DO PODER EXECUTIVO
Presidente: Deputado Alberto Goldman
1° Vice-Presidente: Deputada sandra Starling
'2:" Vice-Presidente: Deputado Magalhães Teixeira
Relator: Ney Lopes

Titulares Suplentes

BLOCO PARLAMENTAR

PMDB

Felipe Neri Eduardo Moreira
JoBo Henrique Mauri Sérgio
José Thomaz NonO Lazaro Barbosa
Luiz Henrique Nilson Gibson

PDT

Miro Teixeira Clóvis Assis
Sérgio Gaudenzi Mendonça Neto

PDS

Adylson Motta José Lourenço
Prisco Viana Telmo Kirst

PSDB

Osmânio Pereira Rubens Bueno

PTB

Cardoso Alves Carlos Kayath

PT
José Dirceu Paulo Delgado

PDC

Pedro Novais Leomar Quintanilha

Suplentes

Heitor Franco
Lael Varella

Orlando Pacheco
SiMao Sessim

Titulares

BLOCO PARLAMENTAR

Ângelo Magalhães
Flávio Dérzi
Maluly Netto
Romel Anísio

Clóvis Assis
PaulO Ramos

César Bandeira
Paes Landim
Elísio Curvo

José Santana de Vasconcelos
Wagner do Nascimento

PMDB
Fernando Bezerra CoelhO

Jo'1o Almeida
José Luiz Clerot

Luiz Tadeu Leite
PDT

Gilson Machado
José Carlos Aleluia
José Carlos Vasconcelos
Ney Lopes
OUo Cunha

Alberto Goldman
Marcelo Barbieri
Nelson Jobim
Nelson Proença

Carrion Júnior
Liberato Caboclo

PL
Valdemar Costa Jo'1o MeU'1o Neto

serviço de Comissões Especiais: Anexo n - Sala 10 - Me­
zanino
secretário: Brunilde I1viero Carvalho de Moraes
Ramais: 7066 e 7067

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO N° 24 DE 1991, QUE "INSTITUI O
SISTEMA DE ELEIÇÃO DISTRITAL MISTA NOS

MUNICÍPIOS MAIS DE CEM MIL ELEITORES"

Presidente: Deputado José Thomaz NonÔ
1° Vice-Presidente: Deputado Osmânio Pereira
Relator: Deputado Maluly Netto

PDS
Francisco Diógenes

José Teles

César Maia
Gonzaga Motta

Manoel Moreira
Pinheiro Landim

Carlos Roberto Massa
Ivânio Guerra
Jairo Carneiro

João Maia

Benito Gama
Francisco Dornelles
Ibere Ferreira
Romel Anísio

PL

JOOo Teixeira Wilmar Peres

Serviços de Comissões Especiais: Anexo n - Sala 10 ­
Mezanino.
Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Ramais: 7066{/067{l052

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUICÃO N° 55, DE 1991, QUE "ALTERA
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(AJUSTE FISCALj

Presidente: Deputado José Dutra
1° Vice-Presidente: Deputado Germano Rigotto
'2:" Vice-Presiçlente: Deputado José Lourenço
3° Vice-Presidente: Deputado Carrion Júnior
Relator: Deputado Benito Gama

Titulares Suplentes

BLOCO PARLAMENTAR

PMDB
Fernando Bezerra Coelho
Germano Rigotto
José Dutra .
Luís Roberto Ponte-----------------'

Jooo Mendes

Jutahy Júnior
Paulo Silva

Jaques Wagner

José Maria Eymael

PSDB
Antonio Carlos Mendes Thame
Magalhaes Teixeira

PT
Cardoso Alves

Roberto Balestra
PDC

PTB

Ibrahim Abi-Ackel
Roberto Campos

Sandt;a Starling



Serviço de ComissOes Especiais: Anexo n - Sala 10 - Me­
zanino.
secretário: Sfivio Avelino da Silva
Ramais: 7067 e 7066

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO N° 56, DE 1991, QUE -ALTERA
DISPOSrnvOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(DESREGULAMENTAÇÃO DA ECONOMIA)

Presidente: Deputado Maurflio Ferreira Uma
1° Vice-Presidente: Deputado Fábio Meirelles
'2P Vice-Presidente: Deputado Luiz Tadeu Leite
3° Vice-Presidente: Deputado Vladimir Palmeira
Relator: Deputado Ney Lopes

ntulares Suplentes

BLOCO PARLAMENTAR

PDS

PDT

PSDB

Antonio Carlos MendesThame

PTB

serviço de ComissOes Especiais: Anexo n - Sala 10 - Me­
zanino.
secretário: Luiz César Uma Costa
~mais: 7066 e 7067

COMISSÃO ESPECIAL PARA APRECIAR E DAR
PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 2.057,

DE 1991, QUE "INSTITUI O ESTATUTO DAS
SOCIEDADES INDíGENAS"

Presidente: Deputado Domingos Juvenil
1° Vice-Presidente: Deputado João Fagundes
'2P Vice-Presidente: Deputado Lourival Freitas
Relatora: Deputada Teresa Jueá

ntulares Suplentes

BLOCO PARLAMENTAR

Elísio Curvo A1acid Nunes
Luciano Pizzato Átila Lins
Ruben Bento George Takimoto
Sérgio Barcellos Heitor Franco
Tadashi Kuriki Tony Gel

PMDB

Domingos Juvenil Armando Costa
João Fagundes Euler Ribeiro
Valter Pereira Hermfnio Calvinho
zaire Rezende Mauri Sérgio

PDT

Beth Azize Aroldo Góes
Sidney de Miguel (PV) Haroldo Sabóia

PDS
Maria Valadâo ÂngelaAmim
Teresa Jucá Célia Mendes

PSDB
Fábio Feldmann Edmundo Galdino
Tuga Angerami Osmânio Pereira

PTB

Francisco Rodrigues A1ceste Almeida
PT

Lourival Freitas Ricar..do M()rias
PDC

Avenir Rosa Pauderney Avelino

Eduardo Moreira
Hermfnio Calvinho

Luiz Soyer
Tidei de Uma

Vladimir Palmeira

Aroldo Góes
Beth Azize

José Maria Eymael

Jones Santos Neves

Evaldo Gonçalves
Flávio Derzi

Nelson Morro
Wagner Nascimento

ntu1arcl Suplentes

Carlos Alberto Campista PTB

~rcioKnopp Cardoso Alves Paulo Heslander

PT
Roberto Campos Vladimir Palmeira Paulo BernardoFrancisco Di6genes

PDC

Jackson Pereira José Maria Eymael Roberto Balestra

PL

Edson Fidélis Jarvis Gaidzinski Ribeiro Tavares

PT

PL

PDC

PDS

PDT

Carlos Azambuja
Marcelino Romano Machado

PSDB

PMDB

A1ofzio Mercadante

Francisco Coelho

Flávio Rocha

Delfim Netto
José Lourenço

Gastone Righi

Carrion Júnior
Mendonça Netto

Márcia Cibilis Viana
Valdomiro Lima

Luiz Tadeu Leite
Maurflio Ferreira Lima
Nelson Proença
Walter Nory

Paes Landim
Renato Johnsson
Ney Lopes
Paulo Marinho

Fábio Meirelles
Roberto Campos

Adroaldo Streck Vittório Medioli



COMISSÃO PARLAMENTAR DE INoutnuTo
DESTINADAA~SnGARAQUESTÃODA

VIOLêNCIA CONTRA A MULHER

Resolução nO 19/92 Prazo: 13.05 a 09.09.92

PRESIDENTE: Deputada Salldra Starling
Vice-Presidente: Deputada Marilu Guimarlcs
Relatora: Dcputada L6cia Vania

Titulares Suplcntcs

"COMISSÁO PARLAMENTAR DE INOU:aRITO
DESTINADAAINVESTIGARPOSS1vEIS IRREGULA
RIDADESNO PROCESSO DE PRIVATIZAÇÃO D
VASP"

Requcrimcnto nO 8191

Prazo: 28-5-92 a 25-9-92
Presidente: Deputado Nilson Gibson
Vice-Presidente: Deputado Mauro Miranda
Relator: Deputado Pedro Correa

Bloco Parlamentar
Titulares Suplentes

PMDB

Bloco Parlamentar
Carlos Roberto Massa - PR
Fátima Pelares - AP
Marilu Guimarães - MS

Camilo Machado - MG
José Múcio Monteiro - PE

Wanda Reis - RJ
Ivan Burity
Pedro Correa
José Moura

Átila Lins
Fausto Rocha

José Egydio

Adelaide Neri - AC
Etevalda G. de Menezes - ES
Ucia Vânia - GO

PDT

AntOnio de Jesus - GO
Rita Camata - ES
Zila Bezerra - AC Luis Carlos Santos

Mauro Miranda
Nilson Gibson

PMDB

Ary Kara
Carlos Benevides

Renato Vianna

Beth Azize - AM Lúcia Braga - PB PDT

Liberato Caboclo Carlos Cardinal
PSDB

PSDB
Rose de Freitas - ES Artur da Távola - RJ

Tuga Angerami Adroaldo Streck

PDS PDS

Ângela Amin - SC Célia Mendes - AC Pedro Pavão .. José Diogo

PT PT

sandra Starling :.... MO José Fortunati - RS PTB

PTB , Matheus Iensen Carlos Kayath

Raquel Cândido - RO Roberto Jefferson - RJ PL

PL Valdemar Costa Nelson Bornier

Robson Toma - SP Avelino Costa - MG PDC
PDC Eduardo Siqueira· Campos Francisco Coelho

Eduardo Matias - MA Osório Santa Cruz - 00
serviço de Comissões Parlamentares
- Anexo TI - Sala 10 - Mezanino

ReuniOCs - Local: Anexo TI; Plenário n° Secretária: Maria do Amaro Bezerra da Silva
secretária: Maria de Fátima Moreira de Carvalho Ramais: 7056{1060 em 28-5-92
Tel: 311-7057



COMISSÃO ESPBCIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUICÃO N° 48, DE 1991, QUE
"ALTERA DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL (SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL)".

Presidente: Deputado JIJSé Dutra
1° Vice-Presidente: Deputado Germano Rigotto
2P Vice-Presidente: Deputado Basflio Vil1ani
go Vice-Presidente: Deputado Carrion Júnior
Relator: Deputado Benito Gama

Titulares Suplentes

Bloco Parlamentar

Serviço de ComisaOes Especiais
- Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
Secretário: Silvio Avelino da Silva
Ramais: 7ó66{1067 em 20-8-92

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQutnuTo
DESTINAD~A CONTINUAR AS INVESJ1GAÇÓES

DE IRREGULARIDADES NA CESSA0 DO
CONTROLE ACIONÁRIO DA NEC DO BRASIL S/A,
BEM COMO O ENVOLVIMENTO E AÇÃO DIRETA

DO MINISTInuO DAS COMUNICAçOES E
DA TELEBRÁS NOS FATOS

Suplentes

Prazo: 10-6 a 7-10-92
Presidente: Deputado Messa Demes
Vice-Presidente: Deputado José Lourenço
Relator: Deputado Luiz Carlos Santos

TItulares

Bloco Parlamentar

Carlos Roberto Massa
Ivânio Guerra
Jairo Carneiro

João Maia

Benito Gama
Francisco Dornelles
Ibere Ferreira
RemeI Anfsio

Germano Rigotto
José Dutra
Luís Roberto Ponte
Manoel Moreira

César Maia
Cid Carvalho

Fernando Bezerra Coelho
Gonzaga Motta

Ronaldo Caiado
Eraldo TInoco

. Mussa Demes

PMDB

Paes Landim
Aroldo cedraz

José Carlos Aleluia

PSDB

PDT

Carrion Júnior
Sérgio Gaudenzi

Antonio Carlos Mendes Tame
PDS

Basflio Villani

PT
José Fortunati

PDC
Paulo Mandarino ,.

PL
Flávio Rocha

PTB
Gatone Righi

Dércio Knop
Eden Pedroso

Jackson Pereira

Pedro Pavão

Paulo Bernardo

Francisco Coelho

Jones Santos Neves

,Edison Fidélis

Geddel Vieira Lima Ivo Mainardi
Luiz Carlos Santos Gonzaga Motta
Nestor Duarte Neif Jabur

PDT

Paulo Ramos José Vicente Brizola

PSDB

Luiz Pontes. Magalhães Teixeira

PDS

José Lo~renço 'Marçelino R. Machado

PT
,TIlden 'Santiago . ChicaVigÜánte

PTB

Luiz Moreira Hilário Coimbra

,PL

Jones Santos Neves Nelson Bornier

PDC

Jairo, Azi ' ,Edl,lardo ~. Campos

PTR
Osvaldo Reis João Colaço

ReuniOes:
Local: Anexo 11, Plenário nO
Secretário:



,
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

PREÇO DE ASSINATURA

(Inclusas as despesas de correio via terrestre)

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) .

Semestral.................... Cr$ 70.000,00 até 31-3-92

SEÇÃO II (Senado Federal)

Semestral.................... Cr$ 70.000,00 até 31-3-92

Níunero avulso Cr$ 500,00 até 31-3-92

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável

.em Brasília, Nota de Empenho óu Ordem de Pagamento pela

Caixa EconÔmica Federal- Agência - PAB-CEGRAF, conta cor­

rente nO 920001-2, a favor do

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL
Praça dos Três Poderes - Brasília - DF"

. CEP: 70160

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 311-3728

na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordena­

ção de Atendimento ao Usuário.



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E
DEFESA DO CONSUMIDOR

- Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 199~ - Dispõe sobre
a proteção do consumidor e dá outras provid'ências

- Dispositivos vetados e razões dos vetos
- Legislação correlata
- índice tem ático

. Lançamento
Cr$ 800,00

À venda na Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas - Senado Federal, Anexo
I, 220 andar - Praça dos Três Poderes,
CEP 70160 - Bras11ia, DF - Telefones
311-3578 e 311-3579.

Os pedidos a serem atendidos atravês da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinq1ienta por
cento) de seu valor: para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque
nominal h Subsecretaria de EdiçOes Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido h Agên­
cia ECT do Senado CGA 470775.



REVISTA DE INFORMAÇÃO
LEGISLATIVA

JANEIRO A MARÇO 1991
ANO 28 - NÚMERO 109

Em circulação com estas matérias:

HOMENAGEM
Luiz Viana Filho - 'Edivaldo M. Boaventura
Afonso Arinos - Jarbas Maranhão
COLABORAÇÃO
A reforma monetária cruzeiro - Letacio Jansen
O planejamento na economia brasileira - Clovis

v: do Couto e Silva
Os valores e a Constituição de 1988 - Eduardo

Silva Costa
A Constituição Brasileira de 1988; subsídios pa­

ra os comparatistas - Ana Lucia de Lyra
Tavares

Inovações constitucionais - Silveira Neto
O pluralismo jurídico na Constituição de 1988 ­

SD.vio DobFO'(r'olski
A segurança pública na Constituição - Diogo

de Figueiredo Moreira Neto
A Constituição Federal de 1988 e o mandato

de segurança contra ato judicial - Alvaro
Lazzarini . ,

A propósito da extradiçãm a }~'poss~Di1idá~e <Í,ü
STF apreciar o mérito 'do processo' de 'ex~

tradição, indisponibi1ídade do controle 'ju­
risdicional na extradição - Negi Calixto

Cinco temas controvertidos do Direito Penal ­
Edilson Pereira Nobre Júnior

O Direito Internacional e os Direitos dos Povos
- Pedro Pinto Leite

O "status" jurídico dos países sem litoral e as re­
gras da Convenção de Montego Bay

sobre o Direito do Mar - Georgenor de Sou­
sa Franco Filho

,Sobre o Direito Natural na Revolução Francesa
- Marcela Varejlio

"Ermãchtigung": proposta de leitura da hermenêu­
, " tica na Teoria Pura' do Direito - Gladston

Mamede
Direito Romano em Gramsci - Ronaldo Poletti
Afiliação ilegítima e a constituição de 1988 - Clay­

ton Reis
Solidariedade e fiança - Amoldo Wald
Proteção jurídica das embalagens - Carlos Alber­

to Bittar'
Contratos estipulados por computador: declara­

ción de voluntad. Forma y momento de su
perfeccionamiento - Daniel E. Moeremans
y Carlos E. Saltor

A Ação Civil Pública no Estatuto da Criança e
do Adolescente - Hugo Negro Mazzilli

Recurso adesivo e ordem constitucional: são com­
. . " patíveis(- José Pitas ...
A arte e o obsceno - Everardo da Cunha Luna
'APMCE, osl~ervidoresmilitares e a Carta Esta­
. ,'dua1l89':Adauto Rodrigues de Oliveira Leite
·0 Conselho· Constitucional Francês: ator da lei,

mas nunca seu autor1-Paulo Rodrigues Vieira
Os Direitos Fundamentais na Lei Fundamental

de Bonn :. Luis Afonso Heck

A venda 1J.a SUbsecretarià de Edições' Técnicas - Senado Fedefál, Anexo I, 22° andar - Praça dos
Três Poderes, CEP 70160 ~ Brasflía, DF -' Telefones 311-3578 e 311~3579.

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por cen­
to) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nomi­
nal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT
do Senado - CGA 470775.



Centro Gráfico do Senado Federal
Caixa Postal 07/1203

Brasília - DF

EDIÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS


